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1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.1.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

-De agradecimento de comunicações: 

Ni? 81/76 (nl' 161/76, na origem}, referente aos Decretos Le­
gislativos n~s 54 a 58, de 1976. 

J.l.Z - Oficlo do Sr. lq·Secret,rlo da Câmar1 dos Deputados 

-Comunicando a aprovação do seguime matéria: 

Projeto de Lei do Senado n~' 31/74 (n~> 1.026-B/75, na 
Câmara dos Deputados), que dã o nome Edison Carneiro ao 
Museu do f"o!c!ore. (Projeto enviado à sanção em 22 de junho 
de 1976.) 

1.1.3- Requerimentos 

No 281/76, de autoria do Sr. Senador Otair Becker, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo pu­
blicado no Jornal de Santa Catarina, edição de 12-6-76, intitu­
lado "Laurentino, um Coração Jmenso, Pulsando de Amor por 
Você", em homenagem ao l59 aniversário do Munidpio de 
Laurentino. 

N9 282/76, do Sr, Senador Nelson Carneiro, solicitando a in­
clusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n9 3/74, de 
sua autoria. 

N9 283/76, do Sr. Senador Eurico Rezende, solicitando que 
sobre o Projeto de Lei do Senado nq 141/74, que padroniza a fa­
bricação de veículos automotores rodoviários para o transporte 
coletivo de passageiros, além das comissões constantes do despa­
cho inicial, de distribuição, seja ouvida também a de Transpor­
tes, Comunicações e Obras Públicas. 

1.2.4- Dlscur.soa do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Solenidade realizada 
no Palácio do Planalto, no último dia 8, por ocasião da assina­
tura da Mensagem do Senhor Presidente da República, subme­
tendo ao exame do Congresso Nacional projeto de lei que dispõe 
sobre a regulamentação da profissão de atleta profissional. 

!_ _________ _ 

SENADOR ROBERTO SATURN/NO- Comentârios e 
críticas sobre decisões do Gover-no, tomadas na semana passada, 
com respeito ao problema da estatização ou desestatiz.açào da 
economia brasileira. 

SENADOR PAViO GUERRA -Justificando o Projeto de 
Lei do Senado n,. 157(76, que encaminha à Mesa. que autoriza 
a dispensa da taxa de kw de energia elétrica fornecida pelas subsi­
diárias da ELETROBRÁS para irrigação de lavouras no setor 
rural, e dá outras providências. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Sugestão à Comissão 
de Minas e Energia, para a realização de um simpósio sobre o 
problema da ãgua potável, que assume proporção que ameaça a 
própria sobrevivência humana. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Homenagem ao 
jornalista lrineu Marinho, por ocasião do transcurso do cente­
nário de seu nascimento. 

l.l.S - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado nq 158j76, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre terminais de trans­
portes terrestres, e dá outras providências. 

L3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n' 261/76, do Sr. Senador Accioly Filho, 
solicitando tenham tramitação em conjunto os Projetos de Lei do 
Senado n\"s 96 e 144, de 1976, dos Srs. Senadores Ruy Carneiro e 
Nelson Carneiro, que alteram a redação da alínea b do art. 580 
da Consolidação das Leis do Trabalho, Aprovado. 

-Requerimento n9 265/76, do Sr. Senador Otair Becker, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo publicado no Conelo BrarlUenR, intitulado "Uma 
Fórmula Insólita", de autoria do jornalista Edison Lobão. 
Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado n9 137/76, do Sr. Senador José 
Lindoso, que dispõe sobre a indicação de candidatos a cargos 
eletivos nos Municípios onde os Partidos Políticos não cons­
tituíram Diretórios Municipais, e dá outras providências, 
Aprovado, em segundo turno. À Comissão de Redação. 
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-Projeto de Lei do Senado nq 24/72, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que regulamenta dísposição constante do art. 
153, § 12, da Emenda Constitucional n~' 1, e dá outras provi· 
dências. Votaçio adiada para a sessão do dia 19 de agosto 
próximo, nos termos do Requerimento n9 284, de 1976, após 
usarem da palavra no encaminhamento de sua votação os Srs. Se· 
nadares Nelson Carneiro, Franco Montoro, Eurico Rezende, 
Lâzato Barboza, Paulo Brossard e Petrônio Portella. 

-Projeto de Lei do Senado n9 l06(J6. do Sr. Senador José 
Esteves, que determína seja contado, para o mílitar, o tempo de 
serviço prestado em atividade privada, e determina outras provi­
dências. (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) Re­
jeitado. AÓ Arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n., 26/76 (n9 L7l4·Cf73, na 
Casa de origem), que torna obrigatória a utilização do "Rela· 
tório Padrão de Acidentes de Trânsito", a ser preenchido após 
cada ocorrência de trânsito, e determina outras providências. 
Discussão adiada para a sessão do dia 19 de agosto próximo, nos 
termos do Requerimento nl' 285, de 1976. 

~Projeto de Lei da Câmara n'>' 45/16 (n\' 1.797-B/76, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repú· 
blica, que revoga a Leí n'>' 1.956, de 16 de agosto de l95J. 
Aprondo. Â sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n9' 8/76, do Sr. Senador Franco 
Montoro, que assegura direitos dos empregados no caso de fa~ 
lência ou concordata da empresa. Discussão adiada para a sessão 
do dia 19 de agosto próximo, nos termos do Requerimento n9 

286, de 1976. 

IA- MATf:RJAS APRECIADAS APÚS A ORDEM DO 
DIA 

-Requerimento n~" 283/76, lido no Expediente. Aprovado. 
- Redação final do Projeto de Lei do Senado n., 137[76, 

constante do terceiro ítem da Ordem do Dia. Aprovada, nos 
termos do Requerimento n9 287, de 1976. À Câmara dos Depu· 
tados. 

!.5- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MARCOS FREIRE- Considerações sobre a 
política salarial do Governo, no tocante aoS vencímentos dos ser· 
vidores públicos.. 

SENADOR A'ELSON CARNEIRO- Melhor remunera· 
çào para os Fio;;cais do Comércio de Café. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA- Significado do re­
sultado das eleições realizadas na Itãlia, com a vitória do Partido 
Democrata Cristão. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA - Manifestação de 
apoio ao Sr. Hugo de Almeida, Superintendente da SUDAM, 
face ao seu possível afastamento da direção daquele Orgão. 

SENADOR MARCOS FREIRE- Transmitindo telegrama 
recebido do Prefeito de Tabíra-PE, de solicitação de medidas 
urgentes em favor de agricultores 1ocais, face à situação de ca}a­
midade em virtude da seca que assola o vale do Pajeú, 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Apelo ao Mi­
nistro da Agricultura, no sentido da restauração e preservação 
do patrimônio da Fazenda Santa Mônica, situada entre os Muni­
cípios de Valença e Vassouras-RJ. 

SENADOR JOSE LJNObSO- Reparo à notícia veiculada 
na Imprensa do Distrito Federal. sobre a substituição do Superin· 
tendente da SUDAM, envolvendo o Governo do Estado do 
Amazonas com relação à atuação daquele Orgão. Apreensão das 
classes empresariais amazcmenses, tendo em vista as constantes 
alterações do Decreto·Leí n'>' 288/67 (Estatuto da Zona Franca 
de Manaus). Exame, pelos Ministros do Interior e da Fazenda, 
de questões relativas ao funcionamento da ZFM e o acerto defi· 
nítivo de uma política visando preservar as finalidades daquela 
autarquia. 

L6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI. 
MA SESSÃO- ENCERRAMENTO . 

2 -DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO AN· 
TERIOR 

-Do Sr. Senador Leite Chaves, proferido na sessão de 
21-6-76. 

-Do Sr. Senador Evelâsío Vieira, proferido na sessão de 
'21-6-76. 

3-ATADECOMISSÃO 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 101~ SESSÃO, EM 22 DE JUNHO DE 1976 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO, WILSON GONÇALVES E LOlJRIVAL BAPTISTA 

Às 14 horas c 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalbcrto Sena - Altevir Leal - Evandro Carreira - Jost 
l.indoso- Catlcte Pinheiro- Jarbas Passarinho- Henrique de La 
Rocquc- José Sarney- Fausto Catelo-Branco- Helvídio Nunes 
- Pctrônio Portella - Mauro Benevides - Wilson Gonçalves -
Agenor Maria - Dinarte Mariz - Domício Gondim - Marcos 
Freire- Paulo Guerra - Arnon de Mello --:- Luiz Cavalcante -
Augusto Franco - Lourival Baptista - Heitor Dias - Roberto 
Saturnino- Vasconcelos Torres- Itamar Franco - Magalhães 
Pinto- Orestes Quércia- Benedito f-"erreira- Lázaro BarboLa­
ltalívio Coelho - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Otair 
Bccker- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A lista de prc~cn­
ça acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, dedaro aberta u sessão. 

O Sr. ]Q-Sccrctúrio vai proceber à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 

N9 81/76 (n9 161/76, na origem), de 21 do corrente, referente 
aos Decretos Legislativos n9s 54 a 58, de !976. 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 

N9 237/76, de 22 do corrente, comunicando a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n9 31/74 (n9 1.026-B/75, na Câmara dos 
Deputados), que "dá o nome "Édison Carneiro" ao Museu do Fol­
clore". (Projeto enviado à sanção em 22 de junho de 1976.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. (9~ Secretário. 
B lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• Z81, DE 1976 

Senhor Presidente: 
Nos termos do artigo 238, do Regimento Interno do Senado Fe­

deral, requeiro transcrição, nos Anais desta Casa, do artigo pu~ 
blicado no "Jornal de Santa Catarina", edição de 12-6-76, intitulado: 
"Laurentino, um Coração Imenso, Pulsando de Amor por Você", 
em homenagem ao 159 aniversário do Município de Laurentino. 

Sala das Sessões, 22 de junho de t 976.- Otalr Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
art. 233, § )9, do Regimento Interno, o requerimento será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }\'~Secretário. 
f~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• ZSZ, DE 1976 

Sr. Presidente: 
De acordo com o artigo 09 195-l, requeiro a inclusão, na Ordem 

do Dia, do Projeto de Lei do Senado n9 3/74, de minha autoria. 
Sala das Sessões, 22 de junho de 1976.- Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O requerimento li­
do será publicado e incluído em Ordem do Dia, nos termos do art-. 
279, fi, C, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. I~'· Secretá~ 

rio. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• Z83, DE 1976 

Nos termos regimentais, requeiro que sobre o Projeto de Lei do 
Senado n9 141, de 1974, que padroniza a fabricação de veículos 
automotores rodoviários para o transporte coletivo de passageiros, 
além das comissões constantes do despacho inicial, de distribuição, 
seja ouvida também a de Transportes, Comunicações e Obras Pú~ 
blicas. 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1976. -Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De acordo com o 
art. 279, I, do Regimento Interno, o requerimento lido será objeto de 
deliberação do Plenário após u Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Há oradores inseri-
tos. 

~oncedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA {ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

No último dia 8, realizou-se, no Palácio do Planalto, solenidade 
destinada à assinatura de mensugem pelo eminente Presidef\te Ernes­
to Geisel, que submete ao exame do Congresso Nacional projeto de 
lei que dispõe sobre a regulamentação da profissão de atleta profis­
sional. 

O atn reuniu dirigente~ do c~purtc. cra4ues dt: hoje c do passado 
e representantes dos atuais jogadores, que foram levados à presença 
do Chefe do Governo pelos Ministros Ney Braga, da Educação e 
Cultura, e Jorge Furtado, interino do Trabalho. 

O jogador Piazza, do Cruzeiro, de Belo Horizonte, disse da si­
tuação em que viviam os jogadores de futebol e que só agora, após 35 
anos de luta, chegava a um termo feliz, graças a compreensão e aten­
ção do Presidente Ernesto Geisel. 

Afirmou que Pelé muito lamentava não ter podido comparecer, 
impedido por compromissos no Exterior, recordando que o Presi~ 
dente Gei~et havia prometido u ele~. Piuua e Pelê, a regulamentação 
da profissão. O jogador do CruLciro entregou ao Chefe do Governo 
um escudo da CBD. trabalhado em ouro e diamantes, em sinal do 
perpétuo reconhecimento dos esportistas profissionais do Brasil. 

Ademir de Menezes, Gilmar e Belini, três glórias do nosso fute­
bol, representaram os ex-jogadores: Oto Glória e Flávio Costa, os 
técnicos: Tadeu, Piaua e Luíl Carlos, os atuais jogadores. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - Permite 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Com 
imenso prazer. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - V. Ex•, 
nobre Senador Lourival Baptista, tem uma grande autoridade para 
debater o projeto de iniciativa do Executivo, ora sob o crivo da apre­
ciação do eminente companheiro que, neste instante, ocupa a 
tribuna. É que, quando governou Sergipe, V. Ex• deu um trata­
mento muito especiul ao esporte em seu Estado, onde deixou a 
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marca imperecível do apreço que tem pelo mesmo, ao construir o 
famoso e nacionalmente conhecido Batistão. Sabe, nobre Senador 
Lourival Baptista, o que significa o esporte para o progresso de um 
povo, e para o atleta, a assistência àqueles que se dedicam às práticas 
esportivas. A medida chega com uma espera de 35 anos, conforme 
assinalou perante o Presidente da República o jogador Piazza. 
Aguardaram, aqueles que de futebol fazem o encanto do povo, o 
amparo do Governo, que tardava a chegar. Após os estudos devidos, 
o assessoramento meditado, preciso e necessário, o Senhor 
Presidente Geisel enviou ao Congresso Nacional mensagem que 
resolve o assunto e ampara os jogadores. Ê sobre essa mensagem e 
esse projeto que V. Ex•, com a perspicáci<Í de sempre e sinceridade 
com que marca os seus pronunciamentos, se reporta. Chegou a hora 
daqueles que aguardaram e nào esperaram em vão. De agora em 
diante, tem realidade, na contextura legal, o amparo a essa profissão, 
que é, sem dúvida, um dos enlevos do povo brasileiro. Felicito 
V. Ex• pela temática do seu discurso de hoje e lhe confiro, sem favor, 
a autoridade para debater a matéria. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Sou muito 
grato a.V. Ex•, eminente Senador Henrique de la Rocque, por este 
aparte que muito honra o meu pronunciamento. As palavras de 
V. Ex•· me chegaram ao coração. V. Ex•, com a sua bondade e gen­
tileza, fez com que brotassem estas palavras de amizade a um velho 
companheiro dos bancos escolares. que, hoje, como V, Ex•, aqui no 
Senado Federal, procura defender os interesses do povo. O que fiz, 
como Governador de Sergipe, quando construí aquele estádio, que 
lã, podemos dizer, é o deleite dos desportistas sergipanos, foi realizar 
uma velha aspiração e a vontade daquelé valoroso povo. 

Agradeço o aparte e repito a V. Ex•, eminente Senador Henri­
que de La Rocque, que as suas palavras muito me sensibilizaram. 

O Ministro (interino) do Trabalho, Jorge Furtado, afirmou ser 
aquele um "dia realmente histórico para o desporto nacional", to­
cando ao eminente Ministro Ney Braga falar sobre a regulamentação 
do Fundo de Assistência Complementar ao Atleta Profissional, que 
apontou, justamente, como "mais uma realização de grande alcance 
social do Governo Geisel". 

O Presidente da CBD, Heleno Nunes, saudou o Chefe do Go­
verno, afirmando não ser ele somente "um torcedor, mas, acima de 
tudo, o homem que tem resolvido os problemas sociais do jogador de 
futebol". Mostrou que êxitos alcançados pelo desporto nacional, 
como a conquista da Taça Bicentenário dos Estados Unidos, têm 
sido fruto desse apoio dado pelo Presidente da República. 

Quando, no Governo do meu Estado, pude propiciar bases só­
lidas para o desporto sergipano, com a construção de um moderno 
estâdio, que serve para a realização de competições esportivas, ginás­
tica, assim como a de outros dois no interior do Estado, em Lagarto 
e Itabaiana, e ampliação e melhoramentos nos de Propriá e Nossa 
Senhora das Dores e no Estádio João Hora, em Aracaju. 

É, assim, com júbilo que me congratulo com os atletas profis­
sionais brasileiros pelo feliz desfecho de uma longa e árdua luta, feli­
citando o eminente Presidente Ernesto Geisel por mais essa impor­
tante iniciativa de inequívoco conteúdo social. Está, Sr. Presidente, 
de parabéns a Nação, uma vez que novos horizontes se abrem para a 
desporto nacional. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Evandro Carreira. (Pausa.) 

S. Ex•. não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves ) -Tem a palavra o 
nobre Senador Paulo Guerra, para uma ·comunicação nos termos do 
item VI do art. 16 do Regimento Interno. 

O SR. PAULO GUERRA (ARENA - PE. Para uma breve 
comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Minha comunicação é no sentido de enviar à Mesa um projeto 
que autoriza a dispensa da taxa de kw de energia elétrica fornecida 
pelas subsidiárias da ELETROBRÁS para irrigação de lavouras no 
setor rural, e dá outras providências, cujo teor é o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 157, DE 1976 

Autoriza a dispensa da taxa de Kw de energia elétrica for­
necida pelas subsidiárias da ELETROBRÁS para irrlgaçio de 
lavouras no setor rural, e dá outru providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !<1 É a ELETROBRÁS autorizada a dispensar a taxa de 
K w de energia elétrica, fornecida pelas suas subsidiárias no setor rural 
c utilizada para irrigação de lavouras destinadas ao abastecimento 
interno ou a exportação. 

Parágrafo único. A energia fornecida nos termos deste artigo 
será contabilizad<~ a fundo perdido pelas empresas fornecedoras, as 
quais receberão do Banco Central os subsídios equivalentes. 

Art. 21' O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
90 (noventa) dias contados da data de sua publicação. 

·Art. 3~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 41' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

É do conhecimento de todos os brasileiros, o destaque especial 
que o Governo do eminente Presidente Ernesto Geisel te_m dado à 
produção rural, visando rr.elhorar o abastecimento interno e cons~­
qüFnte diminuição do custo de vida e também como fonte geradora 
d; divisas cada dia mais necessárias ao equilíbrio do nosso balanço 
de pagamento. 

A ninguém é dado desconhecer as imensas áreas situadas nas 
vizinhanças dos vales .úmidos, que um<! vez utilizadas através de um 
processo racional de irrigaç.lo, muito poderão contribuir para a 
ampliação das nossas fronteiras agrícolas. 

Igualmente, sabemos que o alto custo do hectare irrigado, cons­
titui fator desistimulante ao referido aprovietam'ento. O próprio 
Presidente da República, antes de sua posse, ao visitar o núcleo de 
Bebedouro, situado às margens do São Francisco, no município 
pernambucano de Petrolina, demonstrou claramente o seu desa­
grado em face do que ali viu, conforme divulgaram os jornais da 
época. 

O Brasil de extensão continental bem poderá exercer a grande 
tarefa de fornecer alimentos para o mundo. Tudo depende da polí­
tica de apoio e incentivo que possam ser adotados. A energia subsi­
diada ou a fundo perdido, representará o apoio logístico para a polí­
tica de produção das chamadas lavouras de subsistência. Toda 
importância aparentemente perdida, reverterá indiretamente com 
ágio aos cofres públicos, pela força de trabalho que poderá absorver, 
pela fixação do homem ao solo nas áreas semi-áridas e pela garantia 
da produção que proporcionará ao País. 

Visa a presente proposição pedir a atenção do Governo para a 
instrumentalização desse apaixonante meio de produção. 

Finalmente, bastaria citar como exemplo em abono à presente 
iniciativa, que se adotada a política que preconizamos, a Nação não 
assistiria a elevação ou quase desaparecimento de produtos de círcu­
lo curto, como o feijão. que diante da perspectiva de frustação de 
safras setoriais poderiam e podem ser produzidas através de uma 
lavoura irrigada para atender à regularização do mercado consu­
midor. 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1976.- Paulo Guerra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O projeto que 
acaba de ser lido e justificado por V. Ex•, será publicado e 
despachado às Comissões de Constituição e Justiça, de Minas e 
Energia, de Economia e de Finanças. 
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O Sr. Nelson Carneiro {MDB - RJ)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, com a invocação do mesmo dispositivo pelo qual V. Ex• 
acaba de conceder a palavra ao nobre Senador Paulo Guerra. 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto) - Tem a palavra 
V. Ex•, para uma comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ, Para uma 
comunicação.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Venho sugerir à Comissão de Minas e Energia do Senado 
Federal, tendo em vista as razões que serão expostas a seguir, a 
promoção de um amplo debate nesse Órgão Técnico sobre o grave 
problema da água potável, que assume proporções de verdadeira 
ameaça à sobrevivência da espécie humana. 

O debate poderia ser programado em nível de seminário, com a 
participação d<:. especialistas de notório saber em problemas rela· 
cionados com a poluição ambiental. Suas finalidades seriam, a par 
de uma ampla e segura informação sobre o trazido a esta Casa, 
reunir subsídios que levassem a firmar diretrizes para uma futura 
legislação específica sobre a matéria, considerados os aspectos de 
importância e de urgência de que a mesma se reveste, face aos inte• 
resses do País. 

Justlflcaçio 

A degradação do meio ambiente e suas implicações, no que diz 
respeito à permanência da vida animal sobre a face da Terra, podem 
ser consideradas um problema prioritário, entre os muitos que 
pressionam o mundo de nosso tempo. O homem, isoladamente, e as 
cidades, as nações, num sentido maior, estão ameaçados, agredidos, 
acuados, pefa caracterização progressiva de um quadro hostil e 
impróprio à continuidade do velho processo histórico de que são 
protagonistas, em três diferentes planos. 

Houve, como todos sabem, nos últimos anos, um salto sem pre· 
cedentes na demografia mundiaL Uma conjugação circunstancial de 
fatores- entre os quais avultam os melhores níveis de alimentação e 
as conquistas da medicina preventiva - fez com que o mundo che· 
gasse a possuir os 4 bilhões de habitantes que hoje se acotovelam nos 
cinco continentes. 

A distribuição dessa massa humana pelo espaço geográfico do 
planeta não é homogênea. Hâ enormes extensões vazias, algumas jâ 
esgotadas pela prolongada explotação predatória, e zonas de grande 
concentração populacional. O traço predominante é a acelerada ex· 
pansão urbana em todos os países, fenômeno esse associado à indus· 
trializacão, com todo um leque de implicações. 

A urbanização é uma das faces principais da realidade mundial 
presente, da qual uma outra face é a sociedade de consumo, esse difí· 
cil personagem que domina o palco da civilização moderna. O 
homem tfpico dessa sociedade consome, não propriamente para satis· 
fazer necessidades reais, .;;orno o simplório e sensato ser humano de 
outras épocas, mas, pelo fato de encontrar no consumo um sentido 
lúdico de vida e um meio atraente de afirmação individuaL 

Esse hábita de consumir intensamente, que marca o comporta· 
menta existencial dos que integram a sociedade contemporânea, está 
associado à produção em massa. A viabilidade econômica dos com· 
plexos industriais modernos só existe no lim~te em que eles pro­
duzirem muito, sem parar. Isso exige uma alta pressão sobre o meio 
ambiente, em busca de insumos; gera um desperdício elevado e conti· 
nuo e volta a pressionar o meio ambiente, numa segunda etapa, pelos 
resíduos que sào lançados no ar, no solo e na água, em quantidades 
imensas. 

É justamente o fluxo incessante desse lançamento de refugos, 
ao lado de outros fatores representados pelos esgotos e pelo lixo ur· 
bano .._ que está criando um quadro sanitário universal crítico, 
capaz, mesmo, de tornar~se catastrófico, se não formar-se, a tempo, 
uma necessária consciência relativa ao perigo iminente e se essa cons· 
ciência não levar a todos, sem demora a uma reformulação de hábi· 
tos e de políticas. 

Rompeu.se o chamado equilíbrio ecológico, a imemorial capa· 
cidade da natureza para restaurar-se e para resguardar o princípio da 
própria vida. Avançam os desertos, secam os mananciais, cai o nivel 
da produção agricola em diferentes partes; detergentes contaminam 
rios, l.agos, mares; pesticidas inêorporam·se, ~rigosatnente, ao teci· 
do vivo das plantas e dos animais; e ô monóx1do de carbono, com 
outros gases letais produzidos pelo funcionamento de milhões de 
motores, invade o ar das cidades e das estradas e os pulmões de 
todos os seres vivos. b como se a figura mitológica de um deus 
assassino, de espada em punho, se ocupasse em torturar o for· 
migueiro humano, antes de esmagá·lo com os pés. 

O homem comum, habitante das áreas metropolitanas, é a 
grande e silenciosa vítima desse inominável atentado contra a integri· 
dade da natureza. Nas cidades do ABC paulista, por exemplo, 
densas e negras nuvens costumam pairar com freqUência sobre os te· 
lhados, afetando organicamente adultos e crianças, semeando a 
doença, o medo e a morte. 

Cientistas e estadistas estão, de algum modo, preocupados com 
o assunto, é verdade. Uma ReUnião Internacional, inclusive, teve 
lugar em Estocolmo, há algum tempo com o objetivo de equacio~ar 
e debater a problemática da poluição, no que ela encerra de interesse 
vital para toda a Humanidade. 

Tudo isso é válido, é um bom princípio, poder.se·ia dizer -
mas, não basta. A ameaça cresce a cada dia, a cada minuto, 
enquanto o tratamento teórico do assunto não está gerando os 
comportamentos individuais e coletivos que poderiam alterar o 
curso dos fatos, a curto prazo. 

O Brasil encontra·se no exato momento de uma evolução no 
qual teria efeitos de alta positividade uma segura tomada de posição 
das elites dirigentes, ante a poluição ambiental, deflagrada pelas con· 
centrações industriais que estão ocorrendo no seu território, afe· 
tando de uma forma cruel suas incipientes megalópoles. Os par­
lamentares, muito em particular, devem si\uar·se na vanguarda dessa 
luta, pois, está em jogo o interesse da comunidade nacional. 

O Estado do Rio, que aqui represento, tem as suas terras cor­
tadas por um rio, -o lendário Paraíba do Sul - que hoje ostenta o 
indesejado título de rio mais poluído do Brasil, talvez do mundo. Seu 
competidor tlnico, em duro páreo, é o Tietê dos paulistas, com as 
suas águas escuras e mortas. E ainda temos a Lagoa Rodrigo de Frei· 
tas, em plena Cidade do Rio de Janeiro, envenenando periodícamen· 
te seus peh.es, além de outras ocorrências de deterioração que come­
çam a ser registradas nas sucessivas lagunas que se estendem na faixa 
litorânea, rumo ao Norte do Estado: Saquarema, Maricá, Ara· 
ruama, Juturnaíba, lmboassica, Feia, para mencionar apenas as 
maiores. 

A contaminação da água doce, em determinada região, acres· 
cente·se, Dão pode ser considerada, apenas, em termos de alguns rios 
ou lagos. Todas as águas se interligam através do subsolo e o cha· 
mado lençol subterrâneo é parte importantíssima do sistema hídrico 
sob a mira de uma eventual politica de saneamento, onde vier a ser 
aplicada. 

A água doce, potável, escasseia, hoje, no mundo inteiro. Várias 
regiões dos Estados Unidos a importam do Canadá, O Rio de Ja. 
neiro constitui, no Brasil, o tipico exemplo de uma grande cidade que 
irá defrontar~se, talvez antes do fim do século, com uma dramática 
escassez de água, não só para seu parque industrial - mas, até 
mesmo para saciar a sede de seus vários milhões de habitantes. A ai· 
ternativa de utilização da àgua do mar, dessalinizada, constituirâ, 
talvez, quando ocorrer a crise, a única solução possível, não obstante 
o e1evad{) custo desse processamento. 

O problema da água doce, que diminui de volume e piora de 
qualidade através do mundo, é parte, sem dúvida, de um problema 
de maior abrangência: aquele problema, direi, ligado ao resseca· 
menta progressivo do solo, pela ação predatória do homem, e à 
poluição, alimentada pelas cidades e pelas indústrias. O problema da 
âgua é pa(te, pois, do problema geral da poluição, mas, assume 
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aspecto de extrema importância imediata para todos e, por isso, um 
exame isolado que se venha a fazer dele, nesta Comissão de Minas e 
Energia do Senado Federal, poderá ser de muita utilidade prática 
para que o Congresso venha a preparar-se, firmando-se em base téc­
nica, com vistas a assumir no assunto a posição de esclarecimento e 
de luta, reclamada urgentemente pelo interesse p~blico. 

Em sequência a estas breves considerações, vem o texlo longo e 
denso de uma pesquisa que encomendei sobre o assunto, o qual nos 
dá, admito, uma imagem mais segura e mais terrível do problema da 
água, justificando plenamente, no meu entender, o brado de alarme e 
o gesto-_construtivo que o encaminhamento desta Indicação pretende 
exprimir. (Muito bem f Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NELSON 
CARNEIRO EM SEU DISCURSO: 

Pesquisa elaborada para o 
Senador Nelson Carneiro 

Brasilia, 19 de maio de 1976. 
Slhia Pinto de ~ara Resende 

ÁGUA 

ÁGUA POTÁVEL 

Em nosso planeta abunda a água, assim como os demais elemen­
tos básicos para a subsistência humana. b o que se passa com os 
alimentos, a habitação, a saúde, a educação e o ócio: é a sua má 
distribuição que cria desigualdades entre sociedades e dentro de uma 
mesma sociedade. Nada pode negar a má distribuição objetiva desta 
substância indispensável. Todos sabemos quão drasticamente pode 
afetar a um mesmo País, inclusive a uma mesma comarca, uma plu­
viosidade escassa ou abundante. Mas também a história ensina como 
sociedades inteiras constroem suas relações sócio-econômicas e de 
coritrole sobre a água, como o antigo Egito; como a rede de abasteci­
mento de água em Fez, construída há mais de oito séculos, segue for~ 
necendo água potável cristalina a cada casa da cidade, e como uma 
canalização paralela compreende um sistema de eliminação de águas 
residuais que não apenas evita a contaminação, como reaproveita a 
água para irrigação agrícola. Várias soluções encontradas para o pro~ 
blema da água vêm demonstrar que quando se juntam a consciência 
social e a criatividade humana, se encontram sempre soluções para 
solucionar e superar a má distribuição objetiva da água. 

O panorama geral, entretanto, está longe de ser idílico. A explo­
são e desorganização industrial, a contaminação e a negligência tor~ 
nam a crise da água uma das mais sérias. Alcançou taís proporções 
que no plano internacional já se expressoU preocupação pelo seu fu~ 
turo ímediato. Segundo cálculos, as atuais zonas de irrigação do 
mundo deverão aumentar em quase 50% para poder cobrir as neces~ 
sidades alimentares da população no ano 2.000. 

Para poder aplicar remédios localmente, é preciso encontrar so~ 
luções no nivel internacional. Para que possa brotar uma nova 
ordem econômica internacional, o acesso equitativo a uma conserva· 
ção planificada das águas há de ser parte das negociações e acordos 
globais. 

OQUECA/ 

África 
América do Norte .. 
América do Sul 
Ásia ., .... 
Austrália 
Europa 
URSS ... 
Média .. 

CHUVA 

Precipitação 
MM/ano 

686 
670 

1.648 
726 
440 
734 
730 
834 

Enporação Caudal 
MM/ano MM/ano 

547 \39 
383 287 

- /.065 583 
433 293 
393 47 
4/5 3/9 
535 /95 
540 294 

OQUE FICA 

Caudal Km.ljano ('audal Está-

Total 
Porção Porção velem% do 
Está,.el lnslável Caudal Tolal 

África 4.225 1.905 2.320 45 
América do Norte 5.960 2.380 3.51\0 40 
América do Sul .. /0.380 3.900 6.480 )X 
Á.~ i ,a 9.544 2.900 6.644 )0 
Austrália 1.965 495 1.470 25 
Europa 2.362 /.020 1.342 43 
URSS 4.384 1.410 2.974 J2 

To tal de todos 
os continentes 38.820 14.010 24.~10 36 
exceto das zo-

!ElS ~Eicfa~ 

Fonte: lYovitch, Moscú. 

DEMASIADO OU INSUFICIENTE 

Resu,mo de artigo de Obeng, Letitia E., publicado em Ceres, re­
vista da FAO sobre o desenvolvimento; julho/agosto 1975, n"~46. 

A dependênci~ da água não é uma característica dos países em 
desenvolvimento. E também um requisito fundamental para as neces­
sidades básicas dos países industrializados. Uma lata de legumes re­
quer 40 litros de água. O petróleo não pode subsistir sem água. É pre· 
císo !O litros de água para se produzir um litro de gasolina. A Arábia 
Saudita, rica em petróleo, mas pobre em água, está estudando a 
possibilidade de gastar 7 a 8 milhões de dólares na dessalinização da 
água do mar para usos doméstico e industrial. A água é indispensá­
vel a todos os níveis de desenvolvimento. 

O Nilo, o Amazonas, o Mississipi são tão velhos quanto a 
influênCia que exerceram na história. Nas zonas rurais a água influiu 
na Jocalizacão dos povoados, na escolha de pontos de repouso e na 
instalação de algumas indústrias. Ferozes guerras tribais se desen­
volveram pelos direitos sobre a ãgua e até hoje violentas disputas sur­
gem para o controle dos sistemas hidrológicos internacionais. 

As chuvas e seu sistema variam conforme as regiões. Há zonas 
bem servidas e zonas mal servidas. 

A água superficial é abundante em algumas regiões. O Ama­
zonas, o maior rio do mundo, desagua 1.800 m3 por segundo. O Con· 
go tem uma grande zona de captação. O Nilo tem uma capacidade de 
drenagem de 2.850.000 K m!. O Zambeze e o Niger irrigam uma zo· 
na de quase 2,5 milhões de Km 1• A região americana tem 33% e a 
África 12% do fluxo disponível mundial. Além disso existem mil pe­
quenos rios, arroios, lagunas, a maioria dos quais é indispensável 
para os trabalhos agrícolas, pois contribuem para a irrigação do solo. 

Só na África existem uns 970.000 Km 2 de lagos. O lago Vitóna 
tem· uma área .de 176.000 Km 1• As cascatas de Salto do Enjo, na 
Venezuela, são as mais altas do mundo, com 915 metros. Outras cas­
catas (entre elas Gersoppa, na lndia: 253m) são também notáveis. O 
mundo em desenvolvimento parece estar bem dotado de água 
subterrânea. Acredita-se que no deserto do Saara exista um lago 
subterrâneo bem grande. 

O mundo em desenvolvimento dispõe de uma boa parte dos re­
cursos hídricos naturais mundiais, mas sua distribuição ê desigual e 
há grandes zonas em que a água superficial é escassa ou não existe 
durante a maior parte do ano. 

No contexto do desenvolvimento, a água é essencial para as 
necessidades domésticas, a agricultura e a indústria. b responsável 
pela presença de algumas doenças de baixo nível sanitário. Num es­
tudo da OMS de 1970, ficou provado que 72% dos 1,73 milhões de 
habitantes que viviam em zonas rurais, apenas 44% tinham acesso a 
alguma água potável. A quantidade de pessoas sem água no sudeste 
asiático é de 632 milhões. 
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Na agricultura, a água ê a chave para aumentar a produção 
através da irrigação. Exemplos antigos como os do Egito, China, 
Peru c México confirmam a utiliza~ão da água para irrigação. 

A tecnologia moderna fomentou a éonstrução de complicados 
projetos de aproveitamento de rios para diversos fins, que tem con­
tribuído para a irrigação extensiva e constante. Calculou-se que dos 
3,2 milhões de hectares de terra potencialmente arãvel, 2.020 milhões 
estão situados em terras em desenvolvimento da África, Ásia e Amé­
rica, das quais 1.330 milhões são terr3,s irrigáveis. A àgua disponível 
nestas três regiões poderia irrigar L316 milhões de hectares, mas em 
t 962 só 563 milhões de hectares eram cultivados. 

As ra.tões disto devem ser encontradas na escassez de mão~de­
obra e na falta de recursos. De qualquer forma, o acesso à âgua e a 
disponibilidade dela são os principais fatores. A água superficial, 
muitas vezes, está muito longe de onde se necessita, e ê preciso cons­
truir aquedutos e canais para o que é necessário inversões em equipa­
mentos importados ou desenvolvimento de materiais locais para este 
uso. Do mesmo modo a â.gua subterrânea pode ser abundante e de 
boa qualidade, mas de pouco serve se não se pode dispor dela ali on­
de pode ser utilizada. Neste caso a utilização depende dos sistemas 
de bombeamento de água. 

A salinização é outro problema e ameaça que paira sobre a água 
potãvel. Mas J mais grave pTOblema é aquele vinculado à saúde pú­
blica. Um problema complexo do uso e exploração da água que atin­
ge as pessoas, suas casas, a higiene e o contato com a água. 

Invariavelmente, a malária, a esquistossomose e outras doenças 
cuja origem está na água, aumentam quando os trabalhadores agri­
colas e os agentes que as transmitem entram em contacto com os pro­
jetos. A esquistossomose é uma doen<;a da irrigação, mas está por de­
mais vinculada a outros projetos hídricos. A saúde piorou muito no 
Egito, onde se pratica a irrigação há gerações. Em 1952 um informe 
oficial dizia que a expectativa de vida era de 27 anos para as mu­
lheres e de 25 para os homem; e descrevia esta tona rural do Egito, a 
zona do delta, como "virtualmente destruída" pela esquistossomose. 
O combate que vem sendo feito, além de. caro e difícil, não vem sen­
do eficaz. 

Isto ta{vez porque o controle da esquístossomose devesse ser fei­
to de forma global, levando em conta a utilização de água potável e 
os sistemas de eliminação de resíduos humanos, boas ínstafações 
sanitárias e as atividades sociais e culturais que afetam o uso do solo 
e da água, e a educação sanitária nas comunidades afetadas. 

Os países que não têm petróleo ou carvão ma~ possuem abun­
dantes recursos hidrológicos dependem da energia hidroelétrica. Nas 
últimas décadas foram construídas grandes represas nos pafses em 
desenvolvimento que servem, principalmente, para armazenar água e 
produzir energia elétrica. Mas podem também ser utilizadas para 
controlar o vo{urne de água, os sedimentos e a salinídade, para 
abastecimento público de água, para a pesca e a agricultura, o trans­
porte, a conservação da vida natural e recreio. Estes tipos de projetos 
hidrolôgicos são muito valiosos para o processo de desenvolvimento, 
rnas também exercem um impacto desfavorável e complexo no meio 
ambiente. Sua construção acarreta problemas de ecologia humana, 
pois a inundação de um rio desloca gente que deve ser recolocada, A 
ruptura social e cultural da vida e o processo de readaptação são pro­
cessos complexos e enormes. As quatro grandes represa!; da África 
deslocaram t .458.285 pessoas. Na Tailândia 25 a 30 mil. A reabilita­
ção compreende a construção de muitos povoados, a satisfação das 
necessidades comunitárias e o estabelecimento de sistemas agrícolas 
viáveis c de pesca. 

A própria açumulação física da água produz tambêm trans­
tornos na estrutura do solo. Pode afetar a água mineral subterrânea e 
aumentar a atividade sísmica. Nos próprios lagos se produz uma 
acumulação paulatina de sedírnentos e límo que reduz a vida nas 
represas quando é pesada. Outras trocas físicas podem incrementar a 
produção biológica. O crescimento excessivo de algas c de ervas aquá~ 
ticas constitui outra ameaça para o uso eficaz da represa e da água 
do rio. Embora as plantas aquáticas possam ser benéficas para a 

pesca, interferem fisicamente no acesso à água e tendem a favorecer a 
evapotranspiração e a criação de invertebrados portadores de doen­
ças e às vezes contribuem para a degradação da água. 

Apesar de tudo, existem, por outro lado, vantagens. Alguns 
projetos hidrológicos sã() susceptíveis de favorecer a acuicultura e lo­

go de aumentar o abastecimento de proteínas. As represas favorecem 
a produção pesqueira, a qual multiplica-se várais vezes durante o pe­
ríodo de fOrmação d<i represa. Durante gerações utilizou-se a água 
como meio de transporte e a água em algumas zonas constitui um 
dos meios mais importantes de comunicação. A e:';ploraçào das ativi~ 
dades recreativas, sobretudo nos lugares aquáticos naturais como 
cascatas, lagos, rápidos, assim como a vida selvagem e vegetal vincu~ 
lada a eles contribuem para melhorar algumas economias em desen­
volvimento. A introdução de medidas de precaução quando se faz a 
planificação, contribuiria para aumentar as possibilidades da água 
nos projetos em desenvolvimento. 

Não hã dúvida de que os recursos hídricos são ex.tremarnente 
valiosos para o desenvolvimento. Mas estão expostos à contamina­
ção dos resíduos humanos e domésticos, dos produtos químicos 
agrícolas e dos desaguamentos industria·ts. Também estão sujeitos à 
degradação da qualidade quando se violam as nasçentes e vertentes, 
se destroem a vegetação e os bosques protetores e se fomenta a ero­
são e a sedimentação. 

A água que corre pelo rio parece não ter fim, A água parece 
abundante e inesgotável para aqueles que a possuem. Mas seu uso 
indiscriminado e 'ineficaz é um crime contra aqueles que não a pos­
suem. Conservar a água, utilitâ-la de forma que aumente a eficácia 
de seu uso, explorá~ la de maneira que se reduzam ao mínimo os efei­
tos indesejados, são algumas das precauções para garantir a dispo­
nibilidade da água na quantidade e qualidade desejadas para o desen­
volvimento. 

Para isto é preçiso fomentar o respeito pela água em todo o 
mundo. 

CHINA 

Resumo de um artigo de Shang·Kuei, Chen da mesma revista já 

~~.. (fi lh" Durante IJ anos seguidos a China teve magn t~as co ettas e 
atingiu sua auto-suficiência em cereais. Com seus prôprios esforços 
resolveu o problema de alimentar a seus quase 800 milhões de habi­
tantes. Um dos fatores que contribuiu para isso foi a construção de 
projetos de conservação de águas. 

Historicamente a China sofreu freqüentes secas e inundações. 
Em 2.155 anos de história registrada as crônicas registram 1.056 
secas e 1.029 inundações. A grave seca de 1920 destruiu 13 províncias 
e deixou 120 milhões de desabrigados com um quadro de profunda 
miséria. 

O Presidente Mao, que pessoalmente inspecionava os grandes 
rios e dava instruções para o aproveitamento do Amarelo, Huai, 
Haiho e Yangtze disse: "A construção de obras de conservação de 
águas é questão de grande importância para garantir o aumento da 
produção agr(cola". Os recursos fluviais foram explorados de modo 
sistemático e planificado e foram adotadas medidas para fazer frente 
às calamidade naturais tais como secas. ínundações e a/calinidade 
Foram realizadas obras hidráulicas em terras de cultivo, atendendo­
se especialmente a construção de pequenos projetos adaptados às 
condições locais. Nas zonas montanhosas foram plantadas árvore5 
para conservar as águas e o solo; nas planícies foram construídm 
sistemas de irrigação; nas regiões de forte salinidade e alcalinidadt 
foram escavados poços e feito sulcos nos campos para lutar contn 
sua alcatinidade; nas zonas áridas onde o caudal é insuficiente, perfu. 
raram-se poços para aproveitar o manancial subterrâneo. 

Ao lado da cosntruçào de pequenos projetos a China elaborot 
estudos e planos para aproveitar os rios Amarelo, Yangtze, Huai 
Pérolas, Liao, Sunghua e Han, e realizou uma série de grandes proje 
tos hidráulicos, 

PERU 
Homem, Terra e Agua signiftcam o triângulo do futuro agricoh 

do Peru. As bacias. hidrológi~as são as grandes âreas no terr\tóri< 
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peruano em que se encontram uma série de rios que um nível de base, 
um coletor comum. Este coletor, na Costa, é o Oceano Pacífico, na 
Serra, o Lago Titicaca, e na Selva é o rio Amazonas que desàgua no 
Oceano Atlântico, como c.,Jietor geraJ do consórcio hídrico da 
Amazônia sul-americana. Há ainda o sistema hidrológico do rio 
Madre de Deus, que recebendo diversos tributários e afluentes tam­
bém desagua no rio Amazonas. 

O regime de domínio e uso das ãguas no Peru era tão injusto 
quanto o regime agrãrío. Mas em 24 de julho de 1969, um mês após a 
vigência da Lei de Reforma Agrária, foi promulgado seu comple­
mento: o Código das Águas Óu Lei Geral das Águas. Esta lei veio 
modificar a situação dominante das ãguas de irrigação. São elas 
agora propriedade do Estado e seu domínio inalienável e imprescrití­
vel. O uso justificado e racionaJ da água só pode ser ·outorgado em 
harmonia com o interesse social e o desenvolvimento do país. 

Quando a lei se refere especificamente ao uso da água para 
agricultura dispõe que poderã ser outorgada na seguinte ordem: 

a) para irrigação de terras agrícolas com sistemas de irrigação 
existentes; 

b) para a irrigação de determinadas culturas com as águas 
excedentes em terras agricolas com sistemas de irrigação existentes; 

c) para melhorar os solos; 
d) para irrigação. 

JAPÃO 

A quantidade total de água no Japão é de uns dois bilhões de 
toneladas. E o equivalente somente a três anos de precipitações no Ja­
pão (a chuva caida representa uns 740 milhões de toneladas). Sua 
maior porção fica depositada no subsolo: cerca de 90%. 

Um estudo feito no Japão diz que para a produção de alimentos 
se necessitam uns 6() bilhões de toneladas de ãgua. Do total da água 
utiJizada na produção de arroz, 40% se gasta dentro ou fora dos 
arrozais. Os outros 60% saem dos arrozais e retornam aos rios. Mas 
esse fluxo de ãgua passa para outros arrozais Situados em zonas mais 
baixas aonde cumpre idêntico ciclo. Os primeiros 40% da água se in­
filtra na terra c proporciona oxigênio às ràÍle~ da~ plantas. Assim, a 
água dos arrozais circula e passa por um processo natural de recicla­
gem. É o que se conhece por "ecologia hídrica··. 

Convém lembrar que é preciso 800 g. para produzir uma grama 
de cereais; 220 gramas para 1 de hortaliças; 400 para I de frutas; 4 
quilos para l grama de carne de vaca; 470 gramas para ovos e 470 
gramas para leite. 

Nunt di<'l um adulto médio j<lponês come 380 g. de cereais, 650 g. 
de hortaHças, 120 g. de frutas, 35 g. de carne, 30 g. de ovos, 120 g. de 
leite e peixe (para o peixe não se necessita de ãgua). Com estes dados 
se chegou à conclusão de que a quantidade de água necessária para 
produzir a alimentação de um dia de um homem é de 850 quilos. A 
necessidade de ãgua potável para o mesmo homem é de 1 quilo por 
dia. Logo, são precisas 30 bilhões de toneladas de água por ano para 
nutrir a população japonesa (100 milhões de habitantes) e isto 
porque o pexie é o alimento preferido dos japoneses; caso contrário, 
essa cifra subiria para 40 bilhões. 

O consumo da água na indüstria japonesa duplicou de t965 a 
1970, passando de 25 bilhões a 45 bilhões de toneladas. A água doce 
e a salgada correspondem a 70 e JO% respectivamente. Esta propor­
ção manteve-se igual, mas o volume de ãgua está se reduzindo. 

As indústrias que produzem mais ãgua são a química e a 
siderometalúrgica, que absorvem quase a metade do totaL Em se­
guida a de fabricação de pasta de papel e as companhias petroliferas 
e minerais. A água é utilizada especialmente para fins de resfria­
mento, representando 75% do emprego total. A água de resfriar pode 
recolher-se outra vez à câmara frigorlfica, donde é necessário apenas 
juntar um pouco de água nova para resfriar a velha. As fábricas que 
empregam. mais água reciclada podem aproveitar a mesma ãgua com 
mais eficácia. Não é difícil elevar a reciclagem para 90%. Isto 
significa que a mesma água pode trabalhar LO vezes. Na indústria 

siderometalúrgica, a proporção de água recolhida e reciclada é de 
75%. Logo, os problemas de água para usos industriais dependem do 
aperfeiçoamento do percentual de reciclagem da água utilizada. 

ÁGUA NO MUNDO 

Três quartos da superfície terrestre estão cobertos por ãgua. 
Apesar disso técnicos americanos e franceses acham que ela não é 
inesgotável e que a sede ameaça a humanidade. Para alguns, o cres­
cente consumo poderá suplantar as disponibilidades entre o fim do 
século e o princípio do próximo. 

A necessidade orgânica básica de um ser humano é de um litro 
por dia, para o sustento do corpo, mas o homem primitivo já 
consumia 5 litros, tanto para beber quanto para satisfazer 
necessidades mínimas, decorrentes de hábitos da civilização. Hoje 
em dia, o consumo per caplt aumentou consideravelmente atingindo 
a 500 lítros diários em uma cidade moderna de 500 mil habitantes. 
Em escala nacional, os Estados Unidos consomem 7 mil litros de 
água doce per ca:plta por dia, enquanto que na França este total 
chega a 5 mil. 

O total de água existente atualmente sobre a superficie da terra é 
de I J quintilhões de loncladas, incluindo-se as águas dos oceanos, 
rios, lagos, etc. Desta quantidade, somente 300 trilhões de toneladas 
são aproveitáveis, ou seja, 43.333 vezes menos que o total existente. 
Desses 300 trilhões de toneladas de águas aproveitáveis, 97,5% são de 
oceanos, enquanto que 2,5% são águas continentais. Segundo estatís­
ticas internacionais, calcula-se que por volta do ano 2.000 a huma­
nidade terá consumido 50% dessa disponibilidade, e no ano 2.500 
toda ela. 

Percentualmente o consumo em média de água doce pelo 
homem está dividido em 44% para uso doméstico, 5% para hospitais 
e outras instituições, 13% para uso comercial, 22% para as indústrías, 
4% para a produção primáría e 7% para serviços públicos. 

Quase 100% dos produtos necessários ao homem civilizado en­
volvem a utilização de quantidades enormes de ãgua doce em seu 
processamento. Assim poucos sabem que para a produção de 1 quilo 
de pão é necessário I tonelada de água e para t quilo ~e carne cerca 
de 25 toneladas. No campo da produção industrial, uma tonelada de 
alumínio demanda 1.350 toneladas de água, o mesmo acontecendo 
com o butadieno. Para uma tonelada de pasta de papel são necessá­
rias 350 de água, para produtos químicos em geral uma mêdia de 
200, para o aço comtlm 290e para o laminado 100. 

Na agricultura, a situação é ainda mais séria pois para uma tone­
lada de cereais pobres ou açúcar, precisa-se de 1.000 toneladas de 
água; para o trigo 1.500; para o arroz 40; para o algodão JO mil; para 
um ovo i tonelada e para uma dieta diária de 2.500 calorias, 33 
toneladas de água. As necessidades industriais, no entanto, estão 
crescendo com maior rapidez do que as agrícolas. Os franceses 
mostraram que de 1970 a 2050, o consumo industrial crescerá de470 
toneladas para I .200- quase J vezes -enquanto o agrícola será de 
295 para 670- menos de: 2,5 vezes. 

Os Estados Unidos são o País onde o consumo ê maior, che­
gando a 5% do débito do rio Amazonas. Em toneladas anuais, o per 
capita sobe a aproximadamente 2.500 toneladas. O almirante Paulo 
Moreira da Silva dit que os hábitos de consumo não são idênticos 
em todos os países do mundo, variando de acordo com seu progresso 
industrial e agrícola e com as necessidades individuais de cada Pais. 
Assim, o mundo desenvolvido pode sentir um dia pela falta de água, 
enquanto as reservas dos países menos favorecidos peJa explosão 
desenvolvimentista permanecerão mais protegidos contra um even­
tual problema de abastecimento. 

DESSALINIZAÇÃO 

Prevendo piores conseqOências se ficarem desprovidos de água 
doce, os países mais adiantados já se voltam para a dessalinização 
das águas do oceano como uma solução ideá! para os problemas do 
futuro. As técnicas de dessalinização estão cada vez mais aperfeiçoa· 
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das, com o preço de produção da água doce retirada diminuindo 
cada vez mais. Com os mais variados métodos, existem atualmente 
no mundo cerca de 60 instalações de dessalinização, sendo a maior 
no Ku'»ait. Um dos maiores exemplos de produção individual é o de 
.Curaçau, onde a falta de água doce é critica. 

Embora apontada como a solução para o futuro, a dessaliniza­
ção ainda não atingiu, em níveis mundiais, a produçãq desejável. 
Segundo estudos recentes, todas as usinas existentes som~ produ­
ziram água doce correspondente ao volume de 7 minutos· dO:~o do 
rio Amazonas. · :~;, 

MÉTODOS DE DESSALINIZAÇÃO 

I. Método plástico utílizado na maioria dos navios, muito sim­
ples. Sob pressão normal, a água salgada é fervida e o vapor 
condensado em uma serpentina. É um processo muito caro pois re­
quer uma quantidade de energia muito grande para aquecer a água. 

2. Método llashevaporation, criado para diminuir o custo de 
produção. Segue o mesmo princípio do método plástico, mas com a 
água fervida sob pressão mais baixa, o que diminui o ponto de ebuli­
ção e conseqLientemente o consumo de energia. É o processo utiliza­
do nas usinas do Kuwait. 

3. Câmaras de pressão. OutrO método utiliza duas câmaras de 
pressão diferentes, divididas por uma membrana, que filtra os sais 
pesados, que permanecem na câmara de pressão mais alta, enquanto 
a água doce transfere-se para a de pressão mais baixa. Alto custo de 
produção. 

4. Coluna. Outro mé.todo semelhante ao anterior ê o de uma 
coluna coru placas sucessivas de resina retentora de cloro, magnésio, 
etc. Como o anterior, apresenta bons resultados técnicos, mas o 
custo de produção é muito alto. 

5. Método do congelamento da água salgada. onde os cristais 
de gelo obtidos são totalmente desprovidos de sal, bastando depois 
aquecê-los para obter água doce. Usado nos Estados Unidos, Israel e 
União Soviética. 

6. VFVC: Vaccum-Freezing-Vapor-Compression é o processo 
que mais promete do ponto de vista de produção a baixo custo. Ba­
seia-se no princípio físico do ponto tríplice, onde a água poderá 
congelar-se e evaporar-se simultaneamente, permitindo também a 
produção intensiva de salmoura, que é bastante útil para a conserva~ 
cão do pescado. À pressão atmosférica normal, ou seja, de 760mm, a 
água doce se congela a zero grau e se vaporiza a 100 graus. Se, no en­
tanto, a pressão for sendo baixada, a ebulição passará também a se 
realizar a temperaturas mais baixas, enquanto o ponto de congela­
mento mantém-se em zero grau. No caso da água doce, o ponto trí­
plice é atingido sob a pressão de 3,94mm. No que se refere à água sal­
gada, as condições são um pouco diferentes, mas em nada alteram a 
eficiência do sistema. Com a vantagem de ser opcional entre a produ­
ção de gelo e salmoura e a de água doce. este método é um dos mais 
baratos. 

CONTAMINAÇÃO: AMEAÇA MUNDIAL 

Muito menos visível que a contaminação das águas de superfi­
cie, a das águas subterrâneas preocupa especialistas e legisladores de 
muitos países, pela importância de seu consumo. Na França, quase a 
metade dá água distribuída aos consumidores é de origem subter­
rânea (46%), enquanto na Austria as águas subterrâneas representam 
99% da água utilizável; na Alemanha 92%; na Itália 88,7% e na 
União Soviética 70%. 

As causas de contaminação dessas águas são cada dia mais 
numerosas. São os metais pesados, os pesticidas, os hidrocarbone­
tos, cuja eliminação é difícil, acumulando-se de maneira inquietante. 
A gama de agentes contaruinadores é bastante variada. Uma forma 
especial de contaminação que toma proporções cada vez maiores é a 
dos lençóis aquáticos formados pela liquefação da neve acumulada 
nas estradas. A esse respeito foi feito um estudo sobre o conteúdo de 
cloro das águas que se depositam sobre as principais estradas da Bél­
gica, nas quais. conforme o rigor do inverno, se pode recolher mais de 
100 mil to~ladas de sal. 

Parte dessas águas, que formavam a principa} fonte de alimen­
tação dos_ lençóis aqwiticos, continha mais de um grama de cloro 
por litro.tro perigo: o emprego maciço de fertilizantes, herbicidas 
pesticida~ na~ wna~ agrícol:ts. reduz, às vezes, a capacidade Jc­
puradora do solo. Outro perigo: a contaminação pelos nitratos que 
pode provocar na população infantil acidentes graves, pois a trans­
formação dos nitratos em nitritos conduz à fornl.ação de metamoglo-
bina no sangue e asfixia do bebê. '· 

Salvo casos excepc:ionais de contaminação direta, a contamina· 
ção por bactérias das águas subterrâneas acontece muito raramente, 
já que uma débil camada de terreno basta para elirninã-Jal\. Inves~ 
tigações efetuadas na URSS demonstraram que as bactêr~ patogê­
nicas c os virus não sobrevivem mais de 100 a 150 dias nas condições 
das águas subterrâneas, 

São conhecidos alguns casos de contaminação de águas potáveis 
por cemitérios, por se encontrarem estes demasiadamente próximos 
das camadas de captação das âguas. Mas uma das fontes mais pe­
rigosas de contaminação é a dos hidrocarbonetos. Os depósitos de 
gasvlina explodidos pelo exército francês para deter o avanço alemão 
durante a última guerra provocaram, numa região da França, uma 
contaminação das águas subterrâneas, que ainda não desapareceu. É 
difícil imaginar o que aconteceria se se rompesse um oleoduto numa 
região habitada. Em muitos países se estuda febrilmente a fim de se 
encontrar meios de descontaminar os lençóis d'água afetados pelos 
hidrocarbonetos. Um deles, é injetar, por meio de poços, produtos 
químicps que rompam as moléculas dos produtos petrolíferos, ou 
provocar através desses mesmos poços a hidrogenaçào dos lençóis 
contaminados. 

ÁGL'AS SUBTERRÂNEAS BRASILEIRAS 

As águas subterrâneas brasileiras estão caracterizadas em três 
tipos: 

a) o domínio das bacias sedimentares onde a sucessão de 
camadas arenosas e argilosas propicia a ocorrência de grandes 
volumes (as reservas totais são calculadas em 16 trilhões de metros 
cúhicos), mas hem protegidas dos agentes poluidores; 

b) faixa arena-argilosa de extensão limitada com um potencial 
de J trilhões de metros cúbicos de água de boa qualidade. mas muito 
vulnerável aus agentes poluidores: 

c) reservas de rochas consolidadas, onde as águas são de 
qualidade química inferior e vulneráveis à poluição. 

BRASIL NÃO PRESERVA SUAS ÁGUAS 

O Brasil ainda não dâ importância à preservação e ao controle 
da qualidade das águas subterrâneas, embora sua participação no 
abastecimento da população seja estimada em 80%. O uso des­
controlado da água subterrânea tenderá a agravar os numerosos pro­
blemas já existentes, com efeitos mais agudos sobre a saúde pública. 
Sob condições naturais, o ciclo hidrológico tende a estabelecer o 
equilíbrio que todavia é perturbado pelo homem ao usar os poços de 
forma inadequada. 

Em São Paulo, por exemplo, esse uso inadequado atinge pelo 
menos 50% da população, uma faixa que seguramente não conta 
com serviços de água, e bebe água de qualidade duvidosa. 

Com todas as preocupações de controle e tratamento dirigidas 
para as águas superficiais captadas pelos sistemas públicos de abas· 
tecimento, não se dá maior importância à preservação da qualidade 
dos lençóis freáticos (primeiro nível mais importante de acumulação 
das águas no subsolo) que, entretanto, ainda atendem as neces­
sidades de grande parte da população. A contaminação progressiva 
desses mananciais é um problema que os hidrogeólogos brasileiros 
classificam como "grave". No Estado de São Paulo a situação é sen­
sivelmente agravada pela maior dimensão das concentrações ur­
banas e pela maior intensidade das atividades industriais e agrícolas. 
Dados disponíveis sobre a qualidade da água revelam a freqtlência 
de poços com grau de poluição mais ou menos acentuado. 
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Uma legislação severa deveria disciplinar a implantação de ce­
mitérios, depósitos de lixo, .estábulos, postos de gasolina, deter­
minados tipos de indústrias. A exploração das águas subterrân'eas 
precisa ser submetida a um controle capaz de garantir o seu uso e 
conservação. Algumas tentativas efetuadas pelos Estados, no sentido 
de estabelecer um certo disciplinamento, tem esbarrado na falta de 
uma legislação federal adequada. 

Como apenas 37% do território nacional possui áreas promis­
soras em termos de lençóis freáticos, se não forem tomadas medidas 
capazes de disciplinar a situação calamitosa atual, corremos o risco 
de, a médio e a longo prazo, termos os nossos recursos de água sub­
terrânea totalmente poluídos. 

O Inventário Hidrogeológíco Básico do Nordeste, patrocinado 
pela SUDENE, revelou que mais de 50% dos 7 mil poços cadas­
trados naquela área acusava a presença de nitratos, que representa 
um grave risco à saúde da população infantil. Na região da Grande 
São Paulo e Ribeirão Preto também foi constatada a presença de ni­
tratos a 50 e 100 metros de profundidade. 

As condições atuais de utilização, atendendo exclusivamente a 
finalidades. ou interesses particulares conduzem a um grande desper­
dício de vidas humanas, recursos financeiros e mesmo hídricos. Por 
isso, não é de se estranhar que a taxa de mortalidade infantil per­
maneça elevada e que casos de hepatite, tifo, disenteria e outras 
infecções entéricas assumam caráter epidêmico. 

PREOCUPAÇÃO MUNDIAL 

A água tem se constituído em grave preocupação para grande 
parte da humanidade. O aumento da densidade demográfica nos 
países altamente industrializados, associado à própria concentração 
industrial provocada pelo progresso material desses países, sub­
meteram os respectivos recursos hídricos a uma dupla pressão: a da 
necessidade crescente para o abastecimento humano, industrial e 
agrícola. e a da deterioração da sua qualidade em decorrência exa­
tamente do seu intenso uso. Passara a ser, assim, exceção à regra as 
áreas de abundância e disponibilidade de recursos hídricos e, par· 
ticularmente, aquelas em que esses recursos se encontram ainda 
livres de poluição em nível inadmissível para a vida e a atividade 
humana. De um modo geral, não só para esses fins, mas para a pro­
dução de energia e também para o sistema de transporte, o aprovei­
tamento das águas interiores foi realizado ao extremo nos países 
desenvolvidos, podendo-se dizer que nesses países restam poucos 
aproveitamentos ainda por fazer. 

Ao contrário, em várias regiões em vias de desenvolvimento 
localizam-se recursos hídricos ainda por aproveitar sob diversas 
modalidades e principalmente potenciais energéticos que correspon­
dem a uma capacidade de geração por instalar, consideravelmente su­
perior à já utilizada. 

Cresce de importância, por outro lado, o uso de certos cursos, 
nascentes e lagos que, pelas suas características especiais e sua 
possibilidade de preservação ou recuperação, podem servir de re­
fúgios da natureza. São eles de especial importância para as regiões 
de densa população, onde tais reservas adquirem valor excepcional 
pelo fato de representarem a possibilidade de renovação do contacto 
com a natureza. 

O problema de água doce das correntes interiores configura-se, 
assim, com grande contraste entre a situação do país de densa popu­
lação e a do país escassamente populadO, entre as regiões de intensa 
industrialização e as ainda incipientemente industrializadas. 

LEGISLAÇÃO ANTIQUADA: BRASIL 

A legislação brasileira sobre águas - o Código das Águas -
está ultrapassada, pois data de 1934. Vârios anteprojetos de novos 
códigos já foram elaborados por especialistas e técnicos diversos, 
mas até hoje ainda não resolvemos este problema que, a cada dia que 
passa, mais grave se torna. Num País como o nosso a politica de 
águas tem de conter princípios que nos encaminhem no sentido de 
impedir a deterioração das águas, a fim de evitar que se torne im-

possível a sua recuperação futura. Esta política não pode estabelecer 
os mesmos critérios, as mesmas normas concebidas em outras re- · 
giões, onde o estágio de evolução dÕ aproveitamento das águas in­
teriores e principalmente o respectivo estágio de deterioração, corres­
pende àquele que só será atingido na maior parte do Brasil dentro de 
20 ou 30 anos. 

Devemos reconhecer que em número restrito de áreas urbani­
zadas, especialmente no eixo Rio~São Paulo, a utilização das águas 
atinge já ao mesmo nível critico dos países desenvolvidos. Desse 
ponto de vista há no Brasil toda uma gama de estágios de evolução, 
desde as áreas em que o problema se assemelha aos dos países desen­
volvidos até o virtual estado natural em regiões que só -há pouco 
começam a ser conquistadas e ocupadas. Para nós, crítico é o pro­
blema da qualidade das águas em torno dos grandes centros ur­
banos, que crescem de forma excessivamente rápida. São Paulo é 
uma cidade circundada de esgotos, e o Rio de Janeiro apresenta um 
qu.adro de poluição em sua orla maritima que causa apreensão. Belo 
Horizonte é uma cidade atravessada por esgotos em quase todos os 
sentidos e outras capitais ou concentrações urbanas de menor porte 
têm também problemas criticas de poluição de origem demográfica e 
industrial. 

A nossa situação no domínio dos recursos hídricos é original e 
típica do desenvolvímento de nosso País e, por isso, requer solução 
própria e loaal, sem cópia de outros países. Conselheiros externos 
com instruções sobre a conservação de nosso meio ambiente e apro· 
veitamento de nossas águas interiores só podem nos trazer confusão, 
pois o problema é laçai. O que é certo é que não podemos mais fazer 
frente às dificuldades presentes no setor, nem àquelas que teremos de 
vencer no futuro próximo, com um Código de Águas que foi ideali­
zado no princípio do século e atualizado na década de trinta, quando 
foi promulgado. Ao tempo de sua aprovação, a cidade de São Paulo 
e seus arredores contavam com um milhão de habitantes. Hoje ul­
trapassaram a casa dos lO milhões. O nosso Código de Águas precisa 
ser baseado em nossa própria tradição, adaptado, porém, à nova con-

. juntura. 

PLANASA 

Em abril do ano passado, o Conselho de Desenvolvimento 
Social aprovou o Piano Nacional de Saneamento, que visa atender 
até 1980, com água potável, a mais de 80% da população urbana em 
pelo menos 80% das cidades brasileiras e todas as regiões metropoli­
tanas. O PLANASA programou também o atendimento até 1980, de 
todas as regiões metropolitanas, capitais e cidades de maior porte 
com serviços adequados de esgotos sanitários. As cidades e vilas de 
menor porte serão atendidas, na medida do possível, com um sistema 
simplificado de esgotos. 

O Plano Nacional de Saneamento Social, elaborado pelo Minis­
tério da Previdência Social ampliará substancialmente a ação do 
PLANASA, desenvolvido atualmente pelo BNH, mas manterá seus 
princípios fundamentais - técni<::os e financeiros. O novo plano 
constituirá importante fator na melhoria da qualidade de vida de 
elevada parcela da população brasileira. 

Entendimentos elaborados entre os Ministérios do Interior e 
Saúde resolveram dinamizar a atuação da Fundação SESP, com três 
objetivos básicos: 

I. aperfeiçoar os serviços de controle permanente da qualidade 
da água, por meio de convênios a serem celebrados com as com­
panhias estaduais de saneamento, com a in!erveniência do BNH, que 
poderá colaborar financeiramente para o aperfeiçoamento desses ser­
viços; 

2. expandir serviços de abastecimento de água e esgotos na 
zona rural; 

3_ transferir, sempre que conveniente, o controle de serviços 
locais de abastecimento de água e serviços de esgotos às companhias 
estaduais de saneamento. 
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OMS: NORMAS INTERNACIONAIS PARA A ÁGUA 
POTÁVEL 

A água potável não deve conter microorganismos. nem substân­
cias químicas a concentrações que possam ameaçar a saúde do ho­
mem; além disso, devé ser tão agradável quanto as cir~nstâncias o 
permitam. f: importante que a água destinada ao abastedl;ne·nto pú­
blico seja fresca, transparente e incolor, sem sabores ou O~,desa­
gradáveis. A situação, a construção e o funcionamento e a ~ão 
dos sistemas de abastecimento de água, seus depósitos e a rede'~­
tribuição devem excluir qualquer possibilidade de contaminação:'4 

A Organização Mundial de Saúde - OMS, proporciona 
orientações técnicas às administrações sanitárias que desejam revisar 
e modernizar seus regulamentos, sobre inspeção de qualidade de 
âgua ~través de, principalmente, normas sobre assuntos diversos e 
processamento de normas sobre assuntos diversos e processamento 
de novas instalações. Entre as recomendações, podemos salientar: 
I. Análise bacteriológica 

germes indicadores de contaminação fecal (E. coli, Strepto­
coccus faecalis, CI. perfringens, CI, welchi) 

conteúdo total de microorganismos. Detenção de germes coli­
formes (E. co li) pelo método de canos múltiplos. Método de filtração 
por membrana. 

- investigação de estreptococos fecais e de germes anaeróbios 
esporulados; 

- normas de qualidade bacteriológica aplicáveis aos abaste­
cimentos de água potável; 

- água dístribuída por ..::anos em rede de distribuição; 
- sistemas de abastecimento individuais ou de pequenas cole-

tividades. 
2. Análise viro lógica 
3, Análise biológica 
4, Análise radiológica 

Radiotividade na água potável: alfa global 3 pCijl beta global 
30 poCifl. 
5, Análises físicas e químicas 

- Evitar as substâncias químicas que, a determinadas concen­
trações na água potável, podem se constituir num perigo para a saú­
de, tais como: Arsênico- As; Cadmio- Cd; Cianuro- CN; Mer­
cúrio total- Hg; Chumbo- Pb; Selênio- Se; 

-Evitar praguicidas - inseticidas, herbicidas e fungicidas -
que, a baixas concentrações, provocam modificações organolépticas 
da água e a tornam inaceitàvel para o consumidor, independente­
mente de seus riscos tóxicos; 

- Evitar substâncias químicas que podem ser nocivas para a 
saúde, como: fluoretos, nitratos, hidrocarburetos aromáticos policí­
clicos; 

- Evitar substâncias e propriedades químicas que influem 
sobre a aceitação da água tais como: substâncias descolorantes; 
substâncias olorosas; substâncias que dão sabor; matérias em sus­
pensão; sólidos totais; pH; detergentes aniónicos; azeite mineral; 
compostos fenólicos; dureza total; Cálcio- Ca; Cloretos- C I; Co.. 
bre - Cu; ferro - total, fe; Magnésio - Mg; Manganês - Mn; 
Sulfato - S04; Zinco- Zn, que podem ter, respectivamente, os se­
guintes incovenientes: colorações; odores; sabores; escurecimento ou 
possível irritação gastroíntestinal; sabores ou corrosão; sabor e espu­
n:ta; sabor e cheiro depois da cloragem; sabor, especialmente em á· 
guas coloradas; depósito excessivo de incrustações; formação excessi­
va de un;rustações; sabor ou corrosão nos condutores de âgua quen­
te; gosto adstringente ou coloração e corrosão dos encanamentos, 
conexões e utensllios; sabor, coloração, depósitos e proliferação de 
ferrobactérias ou escurecimento, dureza, sabor ou irritação gastroin­
testinal na presença de sulfato; sabor ou coloração ou depósitos nos 
encanamentos ou escurecimento; irritação gastrointestinal, quando 
há magnésio ou sódio; sabor adstringente ou depósitos opalinos e 
arenosos; 

-Exame geral dos caracteres físicos, químicos e organolépticos 
da água. 
6, Amo. para os diversos tipos de análise e intervalos máximos 
aceitávcl5iritre duas tomadas de água para tais análises. 

APROVEITAMENTO DE lCEBERGS 

Para suprimento de ãgua potável a cidades brasileiras. Professor José 
M. de Azevedo Netto- Resumo 

Segundo o professor José M. de Azevedo Netto a idéia de re· 
bocar lcebergs da Antártica para a costa brasileira poderá parecer à 
primeira vista, fantástica ou atê mesmo absur~a. O empreendimento 
é, entretanto, factível e, poderá ser uma das alternativas para o 
abastecimento público de áreas onde mananciais terrestres sejam es­
cassos ou limitados. 

A Antártica, mais extensa que o Brasil, contém mais de duas ter­
ças, -Partes de toda a água doce existente em nosso Planeta. Lá se 
e~contra ãgua das mais puras: com menos de 10 mgjlitro de im­
',Ureza. 

A idéia do aproveitamento de lcebergs não é nova, Há pouco 
mais de cem anos foram rebocados pequenos'ltebergs de Laguna San 
Rafael, no sul do Chile, até o porto de Callao, no Peru, com a fina· 
!idade de fornecimento de gelo in.cJustrial. 

No Brasil a possibilidade está sendo considerada pela primeira 
vez, embora as distâncias sejam consideravelmente menores. As nos­
sas cídades litorâneas que apresentam maiores dificuldades na obten­
ção de água abundante e de boa qualidade são: São Luis, Fortaleza, 
Natal e Aracaju. 

O professor Azevedo Netto dá informações e idéias esclarece­
doras da técnica em cogitação: 

a) os icebergs em consideração são grandes massas de gelo e 
encerram grandes volumes de água, aproveitáveis economicamente 
por cidades de grande porte. 

b) o custo total de aproveitamento da ãgua., em primeira aproxi­
maç~o, pode ser estimado em 10 a 1 S centavos de cruzeiros por qui~ 
lolitro (m '),inferior ao custo de dessalinização (40 a 50 centavos). 

c) é necessário "selecionar" icebergs, não só pelo tamanho, 
forma, como também pela consistência ou estabilidade (ausência de 
fendas e fissuras). É necessário desenvolver uma técnica especial, 
uma certa "geologia" de iccbergs. 

d) para" o rebocamento é indispensável projetar equipamentos 
de propulsão e novos tipos de rebocadores, muito mais possantes 
que os existentes. 

e) o deslocamento dos blocos glaciais provavelmente será feito a 
baixa velocidade {em torno de apenas 2 km/hora). 

f) durante o lo11.go e demorado percurso uma grande parte dos 
icebergs se derreterá, perdendo-se. Poderão ser investigados proces­
sos para reduzir esta perda. 

g) no local de destino o primeiro problema é o das profundida­
des marítimas e calado mínimo necessário. Esta condição limita as 
possibilidades de utilizaçào aos casos favoráveis. 

h) um iceberg a ser aproveitado poderá ser mantido ao largo da 
costa e ser conduzido por partes ao ponto de aproveitamento, por 
transportes ou bombeamento por tubulações. 

i) entre outros problemas, incluem-se os aspectos de segurança à 
navegação, as influências possíveis sobre o microclima, as influências 
sobre a atmosfera e os efeitos sobre a flora e fauna maríümas etc. 

NO DIA EM QUEA ÁGUA FALTAR 

Em maio de l 974 os 430 habitantes de Fichem:., na França, olha­
ram com perplexidade para a água de seus copos: estava turva, 
amarela, lamacenta, A análise quím.i~a revelou a existência de 10.000 
estreptococos fecais em cada litro de água. 

Os efluentes de uma criação de animais e de uma usina de trata­
mento de beterrabas poluíram o lençol freático que alimentava a 
cidadezinha. Três meses depois, a água ainda continuava contamina-
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da pela poluição orgânica e Ficheux foi obrigada a passar a utilizar a 
rede de distribuição de duas comunidades vizinhas. 

A sede nos ameaça. Nossas torneiras ainda nào estão funcio· 
nando na base do conta-gotas, mas, a não ser que passemos a contro­
lar de maneira draconian4 as nossas reservas de água doce, corremos 
o risco de ter que enfrentar seu racionamento, 

Há pouco a FAO advertiu os governos europeus de que uma 
grave penúria de água nos ameaçava. Segundo os especialistas da 
organização, o consumo de água cresce sem cessar devido à expan­
são demográfica; há menor abundância de chuvas e a poluição está 
diminuindo grande parte da água utilizáveL 

Um racionamento seria sentido de forma muito dura. O homem 
ocidenla/ consome muita ág1.1a. 

SALVE UMA GOTA 

Save a drop ou Salve uma Gota é o que está escrito em pequenos 
carlazes colocados nos lavatórios dos hotéis de Nova Yorque. 

Você pode participar da defesa da água, diminuindo, primeiro 
lugar, o seu consumo. 

Veja se as bicas não estão gotejando e conserte aquele pinga­
pinga que o vem aborrecendo há tantos meses. Dê preferência aos 
banhos de chuveiro (você gastará 45litros em vez de ISO). 

Pense na quantidade de água que é utlizada pelos aparelhos a 
seu redor: quantos litros para fazer funcionar a máquina de lavar 
roupa? Fique atento a seus gestos mecânicos e corrija·se: será neces· 
sário deixar correr 4litros de água apenas para escovar os dentes? 

Evite poluir a água que está à sua volta: talvez ela seja nova· 
mente utilizada _mais tarde. Não se esqueça que os detergentes são 
agentes poluidores: limite o seu consumo a doses inferiores às preco­
nizadas nas embalagens. Dê preferência ao sabão puro, à resina de 
pinho e aos detergentes sintéticos. Jamais utilizar detergentes com 
enzimas. Pare de lavar seu carro com tanta freqüêncía: deixe que às 
vezes a chuva se encarregue de fazê-lo. 

Quando secarem as fontes como iremos matar a nossa sede? 

O aumento do número de habitantes do globo depende da supe­
ração das restrições naturais que oferece o meio ambiente e, em parti­
cular, da quantidade e distribuição de água. O aproveitamento e 
administração dos recursos em água foram sempre questões impor· 
tantes, mais complexas com o correr dos tempos. 

Os problemas relativos à água são poucos mas fundamentais: a 
distribuição no espaço (muito abundante ou muito esca~sa); a distri­
buição no tempo (quantidade excessiva em certas estações ou anos e 
insuficiente em outros); a qualidade química (com minerais em exces­
so; pobre em mi(lerais necessários ou contendo minerais nocivos) e 
contaminação. 

A hidrologia ê uam ciência que conta três séculos. Foi Pierre Per­
rault o primeiro a demonstrar que as chuvas, por si sós, produzem 
uma quantidade de água suficiente para explicar o caudal dos rios e 
fontes, no século XVII. 

Hoje o mundo se pergunta" se a água potável será suficiente para 
nós e para as gerações vindouras. Se o número de habitantes pass;.tr 
para os 7 bilhões por volta do ano 2000, conforme prognósticos, 
aumentará a fabricação de produtos alimentícios e outros. As cida­
des de muitos milhões serão comuns e crescerão em largura e altura. 
Assim, os campos cultivados, as plantações e hortas• ocuparão zonas 
arrebatadas aos desertos áridos e aos terrenos pantanosos. 

Estuda-se a possibilidade de reduzir o consumo de água para as 
plantações, que, frequentemente, consomem mais água do que neces­
sil.':lm. o que constitui um problema grave nas regiões mais secas do 
mundo. A água se evapQra através de pequenos poros nas folhas das 
plantas, os "estornas", capazes de se abrirem e fecharem. Os fitofisi· 
ólogos investigam a possibilidade de regular artificialmente o tama­
nho dessa espécie de poros, com a finalidade de conservar a água. 

A irrigação aumentou de maneira notãvel nos últimos lO anos. 
como conseqüência da maior demanda de alimentos provocada pela 
expansão demográfica e a melhoria do padrão de vida. 

Na agricultutra, é possível economiz<lf àgua, mas somente redu· 
zindo f<ldic~lmente a fotossíntese. e paralisando, assim, o desenvolvi­
mento do vegetaL 

ÁGUA: SÉRIO PROBLEMA PARA O MUNDO 

. Em 1977 haverá uma reunião mundial sobre a utilização da 
água precedida por várias conferências preparatórias. 

Alágua ê essencial para todas as ativídades do homem e sua pre· 
senç!J,.pode significar a diferença entre vida e morte, entre abundân· 
cia, pobreza, entre guerra e paz. A água ê indestrutível e passa por 
um ciclo próprio de renovação. Existe, atualmente, no mundo, ames­
ma quantidade aproximada de água que havia há muitos séculos. 
Um dos principais problemas da água é chegar ao consumidor. Uma 
proporção muito maior da :iuperfície de Bangladesh é composta de 
água do que a dos Estados Unidos. Mesmo assim, o norte-americano 
médio gasta 60 vezes mais água doce do que o cidadão de Bangla­
desh. A água doce ê essencial para a agricultura, a pecuária, a irriga­
ção, a pesca, as florestas, higiene pública, etc. 

Mas o próprio homem está envenenando a sua água num ritmo 
cada vez mais acelerado. Entre 75 e 90% da população mundial be­
bem e. usam água impura. A água contaminada transmite dezenas de 
doenças: cólera, hepatite, tifo, desinteria. A água contaminada mata 
ou inutiliza milhões de pessoas por ano. 

Só 3% dos 75% da superfície da terra cobertos por água são de 
água doce. Para distribuir e.ssa água por toda a população mundial 
seriam necessários enormes investimentos. 

Em termos globais, os recursos de água da terra são suficientes 
para atender à demanda por muitos decênios. Mas nem toda essa 
água é de fácil acesso. A água pode criar conflitos ... o Alto Volta e o 
Mali, brigam pela posse das águas do rio Beli. 

Graves os problemas da manutenção da água sem poluição, en­
tre eles: política, nacionalismo, sob-erania, burocracia, falta de recur­
sos financeiros e intelectuais, falta de capacidade administrativa. 

Os técnicos adiantam que a água se transformará no centro de 
debates nacionais em muitos países do mundo antes do fim do 
século. Fazer reverter o processo de contaminação e garantir a manu­
tenção das reservas restantes custa muito dinheiro. E será preciso 
acompanhar o aumento da demanda criado pela elevação da popula­
ção e do padrão de vida. 

CONTRIBU!ÇOES DA ONU PARA OS RECURSOS DE ÁGUA 
NO TRIENIO 1968-1970, NO BRASIL (PRINCIPAIS) 

I. Uma missão do Grupo de Recursos de Água - ECLA -
deu assistência ao Ministério do Interior para o planejamento inte­
grado de recursos de água na bacia do río•Paraíba do Sul. Da missão 
fizeram parte técnicos em economia regional, múltiplos usos da 
água, hidrometeorologia, irrigação e drenagem, engenharia 
sanitária, hidroeletricidade. questões legais e administrativas. 1968 

2. Técnicos da ECLA visitaram o Brasil em julho de I 968 para 
dar assessoria preliminar nos usos múltiplos da água e em questões 
administrativas em conexão com a organização e coordenação da 
utilização de recursos de água. 

3. A pedido da Prefeitura de Brasília, uma missão composta de 
4 técnicos da ECLA e de um do PASBfWHO deram assistência técni· 
ca a assuntos relacionados com o uso da água da bacia do rio 
Paranoá. 

4. Uma missão em cooperação com ILPES visitou o Banco de 
Desenvolvimento e o Conselho de Desenvolvimento de Minas 
Gerais em I 969, para auxiliar e aconselhar na estratégia 
desenvolvimentísta para o setor de energia e potência hidroelétrica. 

5. Dois técnicos da ECltA participaram de três missões de assÍS· 
tência técnica ao Brasil em 1969 e 1970 para aconselhar o Governo 
sobre a possibilidade técnica e econômica de 3 projetos para irriga­
ção e controle de inundações no Plano de Irrigação Nacional. 

6. Em 1970 um técnico da ECLA/OTC preparou um relatório 
sobre o Projeto Taim, a pedido do DNOS, que examina as possibili-
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dades futuras para um projeto de irrigação e drenagem de 54.000 
hectares numa das áreas em desenvolvimento no Brasil. 

7. Um relatório sobre o projeto de Camaqua foi preparado em 
1970 para o DNOS, que examinava a possibilidade de mudança da 
estrutura prpdutiva e Social de uma zona agrícola de 200.000 hecta­
res no sul do Brasil. 

8. Em 1969 um técnico da ECLAJOTC preparou um documen­
to intitulado "Desenvolvimento Integrado do Rio Paraíba do Sul: al­
guns aspectos da utilização dos recursos de água no setor da 
agricultura". 

9. Um técnico da ECLA/OTC P.reparou um documento em 
\9'70 com o título: "Relatório preliminar sobre o Plano Brasileiro de 
Irrigação Nacional'', a pedido do DNOS. 

10. Também a pedido do DNOS, um técnico da ECLA elabo­
rou em 1970 um estudo: "Relatório do projeto de Ceara Mirim no 
Rio Grande do Norte", que examina as possibilidades do projeto e 
considera diversas alternativas. 

I t. 1969: "Rio Paraíba do Sul: abastecimento de água potável". 
12. Um relatório sobre matérias legais e institucionais foi, em 

1969, preparado pela ECLA para complementar o documento: 
"Desenvolvimento integrado de recursos de água da Bacia do Rio 
Paraíba do Sul", que examina a capacidade da atual estrutura 
administrativa e legal para auxiliar a promover o desenvolvimento 
da bacia. 

13. 5 técnicos da ECLA com I da PASBJWHO, em 1968, 
elaboraram um documento: "Os recursos de água do Distrito 
Federal do Brasil", que analisa os problemas chaves do abasteci­
mento de água potável na área da capital, da poluição da água no La­
go Paranoá, das doenças endêmicas da água, e da estrutura legal e 
administrativa do uso da água. 

14. 1969, técnico da ECLA preparou um documento: 
"Desenvolvimento Integrado do Rio Paraíba do Sul: alguns aspectos 
do potencial de desenvolvimento''. 

15. Em 1969, um técnico de WHOjECLA preparou um 
documento: "Meteorologia e Hidrologia no Distrito Federal", subli­

. •nhando os recursos potenciais de água, a necessidade de estações de 
observação hidrometeorológica, e problemas de sedimentação e eva. 
poração no lago Paranoá. 

16. A convite de uma comissão de alto nível do Brasil que ela­
bora o novo Código de Águas, um técnico da ECLA pronunciou 
uma Conferência no Rio de Janeiro em 1968 com prévias definições 
sobre a formulação do Código. 

17. Empréstimo de 213.800 dólares da UNICEF para projetos 
de abastecimento de água, 

18. O projeto trienal para a Bacia do Rio São Francisco tornou­
se operacional em abril de 1967. O projeto inclui o abastecimento, 
digo estabelecimento de dois esquemas pilotos para demonstrar a 
possibilidade econômica de uma agricultura irrigada e avaliar a 
conveniência como o impacto econômico e social da extensão deste 
tipo de desenvolvimento, através da região. Baseado nos resultados, 
o Governo brasileiro subcontratou estudos para urna área de 7.000 
hectares num dos esquemas piloto. O desenvolvimento do resto do 
esquema ficou para uma segunda área piloto. O projeto estava pre­
visto para terminar em dezembro de 1970. Custo total estimado em 
5,540,700 dólares incluindo um Fundo Especial de empréstimo de 
864,700 dólares. 

19. Assistência dada ao projeto de educação agrícola e pesquisa 
agrícola da Universidade de Santa Maria, no Rio Grande do Sul. 

20, Serviços de consulta sobre água foram fornecidos à 
diversificação do Projeto agricola Mogiana em !970. 

21. Enviado um técnico em hidrologia para Reçife no período 
de 31 de julho a 31 de dezembro de 1970: 78,925 dólares. O técnico 
estava auxiliando em pesquisa hidrológica geral na região do Nor­
deste brasileiro para obter um conhecimento mais completo do ciclo 
hidrológico e avaliar o potencial hidrológico da região. 

22. Estudos hidrológicos da Bacia do Alto Rio :Paraguai, em 
1969-1971: l ,856,260 dólares; centro multidisciplinar para treina-

' 

mento de técnicos em hidrologia, hidráulica e desenvolvimento dos 
recursos de âgua. 

23. Assistência técnica para área sanitária, incluindo 
abastecimento de água e treinamento de pessoal sanitário, 

24. Centro de hidrologia aplkada: 1,856,260 dólares, em Porto 
Alegre, 1968-1971, 

25. Assistência para planejar e executar o controÍe da poluição 
do ar e da âgua em cooperação com as autoridades do Estado de 
São Paulo e seus Otunicípios diretamente interessados:· Serviços de 
assessoria fornecidos em 1970 sobre a poluição ambiental. O projeto 
inclui poluição do ar, da terra e da água, como de lixo sólido. 

26. Serviços de consulta fornecidos para aconselhar os aspectos 
de saóde na Bacia do Rio São Francisco. · 

27. Serviços de consulta fornecidos para auxiliar no estudo dos 
problemas de abastecimento de água e na fo~mutação de p1anos 
para financiar a instalação de tais abastecimentos. Continuação do 
projeto. 

28. Conselhos e assessoramento sobre a ex.tensào dos serviços 
básicos de saóde incluindo a água rural no Nordeste do Brasil. 

29. Em outubro de 1968 o Banco Mundial anunciou dois 
empréstimos para projetos hidroelétricos no Rio Grande. Um de 
22.5 milhões de -dólares foi feito para a Central Elétrica de Furnas 
S.A. para o projeto de Porto Colombia de 360·megawatts. O outro 
de 26.6 milhões de dólares foi feito para a CEMIG para o projeto de 
Volta Grande de 400 megawatts. Ambos os projetos fazem parte de 
programas de grande expansão. 

30. Um empréstimo adicional do Banco Mundial foi feito em 
maio de 1970 para FURNAS no total de 80 milhões de dólares 
para sustento posterior da companhia no seu desenvolvimento 
continuado do potencial hidroelétrico do Rio Grande. O empréstimo 
dará auxílio para duas unidades geradoras de 150 megawatts à capa­
cidade atual de 900 megawatts, e para a construção de um novo de 
1.400 megawatts na Cachoeira de Marimbondo, junto com as linhas 
de transmissão para o Rio de Janeiro. O projeto atingirá o período 
de 1970-1977. 

31. Os projetos do Rio Grande fazem parte de um programa 
para o desenvolvimento de suplementação de potência elétrica no 
Centro-Sul do Brasil. O programa iniciou-se com uma ajuda obtida 
pelo Governo em 1963-66; ajuda de financiamento dada em parte 
pelo Prognima de Desenvolvimento das Nações Unidas e pela Agên­
cia Executiva do Banco Mundial. Os financiamento continuam 
sendo fornecidos. 

32. O Banco Mundial serve como uma agência executiva para 
um projeto, financiado pelo Governo Brasileiro e pelo Programa .de 
Desenvolvimento das Nações Unidas, para o estudo da potência que 
será demandada em 3 estados da região sudeste num periodo de lO 
anos e traça um programa para estabelecer novas facilidades para a 
geração de potêncía e transmissão. O projeto foi aprovado pelo 
Conselho Gerador da UNDP em janeiro de \966; o estudo foi ter· 
minado em 1969 e oficialmente apresentado ao Governo em abril de 
1970. 

33. O projeto de Fundo Especial para "Desenvolvimento de 
Serviços Meteorológicos no Nordeste do Brasil" começou em agosto 
de 196], com duraçã~ de 4 anos e meio. Total do custo do projeto: 
2, 194 dólares. Contribuição das Nações Unidas: l ,229,869 dólares. 
A primeira fase está praticamente pronta. Este projeto contém um 
estudo pormenorizado da pluviometria local nas bacias ribeirinhas 
do Nordeste. 

34. Um técnico em equipamento avaliado em 6,100 dólares foi 
emprestado por 3 meses para o laboratório de tritium ambiental. 
Equipamento no valor de 14,200 dólares foi fornecido para o uso de 
técnicos nucleares em sedimentologia. 

LUTA CONTRA A CONTAMINAÇÃO DA ÁGUA 

Resumo das conclusões de uma Comissão de Técnicos da OMS, 
que elaborou um estudo técnico sobre o assunto. 
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Quer nos países desenvolvidos, como nos em desenvolvimento, 
observa-se o grave problema da contaminação da água, diretamente 
relacionada com a urbanização e industrialização, que provocam 
uma crescente demanda de água e um aumento dos despejos líqui­
dos, cada vez mais complexos. Esta contaminação reveste-se de diver­
sas formas, cada qual com suas características próprias e pode fazer 
com que a água seja menos adequada ou totalmente inadequada pa­
ra diversos fins. 

A água contaminada pode afetar gravemente a saúde do homem 
e dar origem a surtos epidêmicos de doenças infecdosas, alguns ca­
tastróficos. Pode aJetar a saúde de outros modos, direta ou indi­
retamente, por meios que ainda não se conhece bem. 

A água contaminada pode ser imprópria para a índústría; para a 
irrigação; pode diminuir as colheitas; produzir contaminação nos 
rios; destruir ou danificar a pesca, que, em muita~ regiões constitui 
importante fonte de proteínas para a alimentação humana; inutílizar 
zonas turísticas, diminuindo o \ia)or estético e recreativo de praias e 
lagos; ter um efeito acumulativo quase irreversível nos lagos, etc. 

A contaminação das águas subterrâneas pode ser mais grave 
que a das águas superficiais. Embora ainda se investigue métodos de 
CO'!Jbater a contaminação da água, não se deve permitir que a imper­
feição dos conhecimentos sirva de desculpa para a inação. No 
futurn. i1 mcdída 4uc ~c multirlltJLH:rn '"' fonte~ Je contaminação, 
ter.â que ser aumentada progressivan-.ente a eficácia dos métodos de 
tratamento e as investigações atuais devem orientar-se nesse sentido. 

A luta cOntra a contaminação e a conservação das ãguas estão 
tão estreitamente ligadas que as duas questões devem estar subor­
dinadas a uma mesma autoridade. Para isso é necessária a existência 
de um órgão, fundado por Lei, que tenha a seu cargo esses pro­
blemas. 

Investigações que se recomendam: 

- Efeitos que pode ter sobre a saúde a presença de certas 
substâncias nas águas superficiais: 

I. métodos para avaliar os efeitos nocivos da descarga de des­
pejos na água. Aperfeiçoamento dos métodos para determinar as 
concentrações ativas mínimas de diversas toxinas na água, através de 
provas biológicas 

2. efeitos tóxicos a longo praw de certos metais e de novas 
substâncias orgânicas sintéticas, que permanecem na água mesmo 
depois de tratada pelo meios habituais e que resistem ao tratamento 
biológico 

3. correlação possível entre o l:)anho na água contaminada e a 
incidência das doenças 

-Qualidade da água 
L possibilidade de estabelecer, com base científica, normas re­

lativas ao número permissível de coliformes na água destinada ao 
abastecimento público depois de tratada: aos banhos públicos 
submetidos a vigilância; aos bebedouros 

2. índices de sobrevivência do~ microorgamsmos patógenos na 
~gua do mar. Determinação da validade das provas de numeração 
dos coliformes e dos estreptococos para avaliar a qualidade da água 
do mar 

3. determinação dos coefidentes permissí1·eis de diluição das 
substãnci<~s tóxicas, ou nocivas, em geral, na água bruta destinada a 
~cr tratada para o aha~te-:imento púhli-:n da água 

4. determinação da demanda bioquímica de oxigênio de algu­
mas substâncias orgânicas de estrutura conhecida e de uso habitual. 

-Águas subterrâneas: 
l. ação purificadora que exerce a reposição da água subter­

rânea na.~ distintas condições geológicas 
2. acumulação de doretos e outras matérias sólidas dissolvidas 

nas águas subterrâneas alimentadas por águas que já serviram à 
irrigação 

-Métodos de tra!amento para tornd.r a água potável: 
\. criação de instalações econômicas de filtragem rápida, com 

um mínimo de elementos mecânicos e com um sistema sensível de la­
vagem corrente 

2. métodm para destruir os vírus e os ncmatóides transmitidos 
pela água do abastecimento público 

3. possível função de organismos indicadores, como os colifor­
mes e os estreptococos, para estimar a contaminação da água por 
enterovirus. 

-Técnicas de tratamento de águas residuais: 
I, eliminação c inativação dos vírus mediante os métodos de 

tratamento de águas servidas 
2. utilidade em diversas circunstâncias dos tanques de oxida­

ção. Métodos de tratamento das águas procedentes do uso domésti­
co; eficácia da eliminação de germes patogênicos, macroparasit~rios, 
microparasitários e vírus< 

3. emprego de tanques de oxidação para o tratamento das 
águas servidas de origem industrial 

4. descoberta de métodos práticos para proceder ao tratamen­
to terciário das águas servidas com objetivo de utilizá·las novamente 

5. emprego das águas domésticas com fins agrícolas; efeitos 
que estes métodos podem ter sobre as colheitas, a água subterrânea e 
a saúde do trabalhador rural 

-Gestão e administração: 
I. métodos paru delerminJ.r o valor econômico que represen­

tam a melhoria da saúde pública, do abastecimento municipal e 
industrial da água nos lugares de recreio, como resultado dos progra~ 
mas de luta contra a contaminação 

2. racionalização dos critérios de equivalência de população, 
aplicados à contaminação municipal e industrial em diversas regiões 
do mundo 

3. estudo da atitude da população perante a luta contra a con~ 
laminação. Determinação da importância que a população atribui à 
água com fins recreativos e estéticos. 

4. estudos comparativos internacionais sobre a eficácia de 
instituições e técnicas administrativas em matéria de luta contra a 
contaminação 

5. avaliação das quantidades mínimas de água necessárias pa­
ra :-.atisf;uer a~ exigências individuais (consumo, eliminação de despe­
jos. higiene pessoal) e as n.:cessid<ldes coletivas (limpeza e sa­
neamento) 

6. determinação do custo e da eficácia de outras medidas, enca­
minhadas para combater a contaminação da água 

7. aplicação da análise de sistemas e de técnicas de tratamento 
automático da informação na exploração e proteção das bacias flu­
viais dos países em desenvolvimento 

LUTA CONTRA A CONTA.\IINA(ÀO DA ÁGUA NOS PAI­
SES EM DESENVOLVIMENTO 

Outra Comissão Técnica da OMS recomendou para os países 
em desenvolvimento determinadas medidas, das quais as principais; 

I. para obter a máxima proteção contra a contaminação, os pla­
nos relativos aos recursos de água devem ser parte integrante da pla­
nificação do desenvolvimento urbano, industrial ou regional geral e 
não uma seqüência desta planificação. Assim poderão ser protegidos 
os recursos de água vitais e eleger, para a expansão urbana e indus­
trial, lugares que permitam reduzir ao mínim'o os problemas trazidos 
pela evacuação das águas residuais. De especial importância para re­
giões em que a água é escassa. 

2. como regra geral, convém planificar o abastecimento de água 
e a evacuação das águas servidas de forma a aproveitar o melhor 
possível os recursos de água existentes, sem risco para a saúde. Para 
isso levar em conta a qualidade necessária de água destinada a 
diferentes usos. 

J. para avaliar o volume total dos recursos de água e deter­
minar sua qualidade é preciso compilar informações meteorológicas, 
hidrológicas, hidrométricas e hidrogeológivas pertinentes. 
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4. se se teme que as necessidades futuras sejam superiores aos re­
cursos existentes, deve-se adotar medidas que cubram este deficit 
através de métodos adequados de tratamento da água e das águas 
residuais, assim como pela conservação, recuperação e: ~ilização 
da água e aplicação. de outros métodos. · · -

5. nos países em desenvolvimento é conveniente reunir o 
pessoal. o material e os laboratórios disponíveis num organismo cen­
tral, em vez de dispersá-los por diferentes serviços e instituições. 

{). <l rctcm;ào da úgua t:m depósitos é o mcip de conservação 
mais indicado nas regiões áridas e semi-áridas, quando há um exce­
dente na estação das chuvas e um deficit na estação das secas. Tem a 
van\agem de poder melhorar a qualidade da água e deve permanecer 
atento aos ~iscas de deterioração. 

7. pode-se lutar contra a contaminação da água aplicando me­
didas preventivas ou reduzindo a concentração de determinados 
contaminantes físicos, químicos e biológicos a um nível compatível 
com o uso que se wli destinar a água. 

K. ao \!kg.cr D'- mi::\odos para tratar üguas servidas ou efluentes 
industriais, os países em desenvolvimento devem preferir os sistemas 
de baixo custo que não exigem maquinaria complicada, desde que 
não cause01 moléstias à população ou riscos para a saúde pública. 

9. de\ c-se farcr {odo o possível para garantir uma preparação 
adequada de pessoal superior, docente e auxiliar de todos os níveis. 
Criar insti\uições de ensino superior apropriadas, centro de estudos 
dos problemas surgidos com a I uta contra·a contaminação da água. 

10. utilir;Jr todt)S os meio~ de informação possíveis para dar a 
conhecer ao público a importância da luta contra a contaminação da 
água e despertar seu interesse por ela e lograr sua cooperação. 

11. que a OMS estude a possibilidade de ampliar sua coo­
peração com os Estados Membros na ciraçào de centros de formação 
profissional e na utilização destes centros para o estudo dos diferen­
tes usos que se pode dar aos efluentes especialmente na agricultura. 
Ajuda aos Estad~1s Membros para ampliar os serviços de do­
cumentação existentes. 

I 2. ao proj~:t;tr a~ 1nedidJ~ de luta contra a Ctlntaminação da 
úgua. dc~t:-~c <.IdotHr medil...lüs para a obtenção de fundos que exija a 
construt;ào. utilitaç:io c manutenção das instalações. 

RISCOS PARA A SAÜDE 

Doenças bacterianas susceptíveis de serem transmitidas pela ú~ 
gua contaminada ou alimentos preparados com esta água 

Doença 
cólera 
desinteria baci!ar 
febre tifóide 
fchrc rdr<Jtif/Jidc 
gastroenterite 
diarréia infantil 
!eptospirose 
turlarcmia. (raro) 

Microorganismo responsá,·el 
vi brio cholcrae. inclusive o biotipo 
E! Tor 

shigella spp. 
salmonella typhi 
salmonella paratyphi A, B e C 
outrm tiptl~ de ~:llmondl<t ~hig:dla 
proteus spp. etc 
tipos enteropatogenicos de escherichia co li 
leptospirose spp. 
pasteurella (brucclla ou franciseUa) tularem.is. 

Todas estas são bactérias patogênicas· transmitida:::. pela água, 
uma das principais causas de mortalidade nos paises em desenvol~ 
vimento. 

Virus: cenas virus se multiplicam no aparelho digestivo humano 
(inclusive na faringe} e podem ser excretados em grande quantidades 
nas fezes e são encontrados às vezes nas águas usadas e poluídas, mas 
sua presença não representa um grave risco para o homem. Os que 
mais se encontram são: os enterovirus (poliovirus, virus Coxsackie e 
virus Echo), os adenovirus, os reovirus e o virus (ainda não identifica· 
do) da hepatite infecciosa. Este último, o mais grave, provoca surtos 
quando as águas são poluídas. Exemplo é a epidemia de hepatüe 
infecciosa ocorrida em Delhí (1955-56) durante a qual foràm regis· 
tradO!i 2&.000 ca'sos. 

Parasitos: o entamoeba histolytica é, entre Oli parasitos que po­
dem ser ingeridos, o agente responsável pela amebiase intestinal 
(desinteria amebiana e suas complicações) e das formas extra-intes­
tinais de doenças tal como o abcesso amebiano do fígado. Encontra­
se nos países quentes e com más condições de higiene. A ascaris 
lurnbricoides e trichuris trichiura também podem ser transmitidos 
.pela água, m·d.s a ingestão de partícutas de terra contaminada càns­
titui o modo normaJ de transmissão. A distomatose é outra doença 
parasitária que pode ser adquirida pela ingestão de água contamina· 
da contando os quistos de Fasciola e Diciocoelium. A hidatidose é 
uma zoonose do cJclb cachorro-carneiro-cacborro e pode ser transmi­
tida ao homem ocasionalmente pela ingestão de água de beber ou 
alimentos contaminados pelas excreções dos hospedeiros primário.\. 

Rios, lagos, canais em países em desenvolvimento utilizados 
para abluções, lavagens, despejo de excreções humanas, usos 
doméstkos pode transmitir infecções ink~tinais e doenças de pele, e 
principamente a esquissostomose. 

Esquissostomosc ou biliardose é um<t doença crônica. insidiosa 
e debilitante, que pode provocar graves lesões patológi~.:as e que mina 
as forças do indivíduo, diminuindo sua resistência e produtividadl'. 
Em muitos lugares do mundo, pessoas que se banham nos lagos po­
dem adquiri-la de outros nadadores o prurido. Esta dermatite é 
provocada pela penetração através da pele de excrementos contendo 
esquissostomose de diversos animais. A anqui\ostom i<1~e e a 
stronguiloidose são duas outras doenças parasitárias contraída~ por 
via <:utànea na água: poluída. A leptospírose í: a princip.d infc..:,.::to 
bacteriana transmitida ao ·homem pelos animai~ vertebrados pelo 
contacto díreto com ãgua. 

As praias e as águas costeir<Js tamb(·m p•1Jun tr;tnsmitir mu]t;ts 
doenças, assim como os insetos vetOJC-" aquâtico.~ (impaludismo, 
oncocercose, febre amarela, a tripanossomia!.(' ou doe'lÇa do sono, a 
fi(ariose. etc.\ 

Organismos indesejáveis mais freqüentemente encontrados na 
âgua de beber 
Organismos 
depósitos biológicos 
moluscos (dreissena) algas, plu­
matellu assellus nematóides 

Efeitos 
obstrução de estações de trata­
mento e de tanques de distribui­
ção. Meio favorável ao desen­
volvimento de bactérias que con­
somem o metano. Podem tornar 
a água imbebivel; 
obstrução dos condutores de água prejudicam a filtragem; 
pode tornar a água imbebível; 
pode favorecer a concentração de germes patogênicos. 

Poluentes particutares que podem provocar riscos de poluição 
química e radioativa: nitratos, arsênico, selênio, nuoretos, mercúrio, 
chumbo, cadmío, metais tóxicos, etc. 

A dureza da água potável pode provocar doenças cardio­
vasculares. 
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Compostos organoclorados. DDT e produtos vizinhos, aldrin, 
lindano, dieldrin, heptacloro e seus derivados epoxidícios, endrín 
podem ter papel importante na poluição da água, provocando 
intm.:icações violentas que podem levar até a morte. 

Os detergentes aninomicos também são altamente tóxicos, pro­
vocam as espumas nos rios, atrapalham as operações de tratamento 
das águas w;adas, etc. O governo norte-americano recomendou que 
não se usasse detergentes à base de ácido nitrilotriacético. 

Critérios e normas de qualidade da água: A OMS propôs Nor­
mas [nternacionais para a Ãgua de Beber, normas minimas que 
considera susceptíveis de serem observadas por todos os países do 
mundo. 

Concentrações-limites prodsórlas para as substâncias tóxicas e 
algum'as outras substâncias que apresentam riscos para saúde: 

Substâncias 

Sub~tâncias tóxicas 
arsênico- As 
cadmium-Cd 
cíanurctos- Cn 
..-humbn- Pb 
mercúrio total- Hg 
selênio- Se 

Substâncias químicas que 
arres~:ntam risco para a 
saúde 
nitrato:-.- N03 
hidrocarburetos aromáticos 
policfdicos 

Pesticidas 
inseticidas 
herbicidas 
fungicidas 

Concentração 
máxima (mg/1) 

0,05 
O, OI 
0,05 
0,1 
0,001 
O, OI 

45 

0,0002 

Não há indicação de con­
ctntração limite. A avaliação tox.i­

cológica é baseada na noção da do­
se diária admissível (DJA) 

Principais mêtodos de avaliação de poluição das águas utilizados 
na Europa Central: 

l. Método<; ecológicos: Saprobiensistema de Ko\kwitz e 
Marsson Si<itcma de Fjerdingstad e sistemus semelhantes 

2. Métodos fisiológicos: compreendendo os métodos indiretos e 
num~raçiio das bactéria.~ assim como os que utilizam a inoculação da 
{Jgua que devem ser analisadas por uma espécie particular. 

Protedlmentos que se deve adotar na elaboraçio de uma moderna 
legislação sobre as águas: 

1. proprietários das águas e o direito ao uso delas; 

2. usos benéficos: domésticos, municipais, agrícolas, indus­
triais, minerais, elétricos, navegação, transporte, preservação da be· 
leza natural, r!!Creação, etc.; 

3. medidas contra determinados efeitos: erosão, salinizaçào, 
inundações, etc.: 

4. desperdicio. mau uso, saúde e poluição devem ser controla-

5. diferentes tipos de água que devem ser trazidos sob controle: 
de-superfície, subterrâneas, atmosféricas, costais; 

ó. inventário, planejamento e alocação dos recursos da água; 

7. coordenação entre todos os departamentos responsáveis pe· 
los prohlcmas de água do País, assim como sua possível integração 
num único órgão, me'smo que sob graus e jurisdição diferentes. 

SAÚDE CONTROLA QUALIDADE DE ÁGUA 
NOS CENTROS URBANOS DO PAIS 

O Ministério da Saúde instalarã, até 1977, l2laboratórios para o 
conlrole do abastecimento de água à população, desde os mananciais 
até o local de consumo, para evitar os problemas causados à saóde 
por falta de uma vigilância efetiva da qualidade da água. 

As cidades escolhidas são: Rio de Janeiro, Manaus, Belém, São 
Luís, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Vitória, Brasília, 
Cuiabá e Curitibâ. Em São Paulo e Porto Alegre, onde esse controle 
já é feito, haverá um reforço das equipes locais. 

Os laboratórios permitirão o controle da presença nos ma­
nanciais de defensivos agrícolas e outros produtos perigosos para 
a saúde que, aplicados indiscriminadamente, são detectados em ali­
mentos e na água. Com os laboratórios será possível obter infor­
mações sobre as condições físico-químicas e bacteriológicas das 
águas naturais e o controle dos pontos de poJuição de mananciais, 
dos elementos ecológicos ligados à qualidade da água, do compor­
tamento da produção de águn potável, do sistema de distribuição e 
da eficiência do tratamento. 

SABOTAGEM DA ALIMENTAÇÃO NA ÁGUA 

Através de um esquema geral da consumação de água potável 
chegou-se, em estudo feito por um grupo de consultores da OMS, às 
seguintes hipóteses: 

I, O agente contaminador pertence a um dos tipos seguintes: 
a) bacilo tifôide: sintomas provocados só podiam ser identifica­

dos uma semana depois; 
b) toxina botúlica, tipo A: sintomas provocados só podiam ser 

identificados 6 a 8 horas após a ingestão; 
c) LSD: sintomas provocados podiam ser identificados 2 horas 

após a ingestão. 
Todos estes agentes tinham como característica a impossibili­

dade prática de serem detectados pelos meios clássicos que possui 
um serviço médio de distribuição de água. Todos podem agir a fracas 
concentrações, se bem que a quantidade inicial requerida seja mí­
nima. 

2. A sabotagem foi preparada muito tempo antes. O sabotador 
conhece perfeitamente a fonte e o ponto de "injeção" nas canaliza­
ções foi escolhido de forma a atingir o maior número de pessoas 
possível. Este ponto se encontra logo após a saída da usina de 
tratamento. 

3. O ataque sobrevém de improviso e nenhuma precaução 
especial foi tomada pelos responsáveis pelos serviços de água. 

4. O efetivo da população visada foi calculado de forma arbi~ 
tráriu. 

5. Com o bacilo tifóidico nenhum sintoma apareceu durante al­
guns dias (período de incubação) e, logo, nenhuma dúvida seria le­
vantada quanto à qualidade da água. Nos demais os sintomas apare­
cem após poucas horas de uma ingestão eficaz. Admitindo que os sin­
tomas sejam identificados e que as autoridades competentes estejam 
preparadas a fazer face a uma situação de urgência, elas podem ime­
diatamente prevenir a população para que não beba mais água, es­
vaziar e limpar as canalizações e tomar outras medidas que ter­
minarão rapidamente com a difusão do contaminante. 
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Ml~ISTÉRIO DO INTERIOR 

SEMA- Secretaria Especial do Meio Ambiente 

Oass.lficaçio das 'guas Interiores do Território Nacional 

Portaria GMj0013/15jJanjl916 

A classificação das águas interiores do território nacio­
nal e a definição das normas e padrões de qualidade das 
águas representam um marco de referência para todas as ati­
vidades relacionadas com o controle de qualidade da água e, 
ao mesmo tempo, dão início a uma série de atividades parale­
las, visando ao bem estar das comunidades. A. uniformidade 
no tratamento do assunto, estabelecida através da Portaria n9 
0013, irá permitir uma aplicação mais segura dos investimen­
tos em diversas áreas, como a de saneamento, onde é necessá­
rio saber em que níveis de qualidade deve ser mantida a.ãgua, 
para projetar sistemas de tratamento de esgotos. Assim, os 
niveis fixados servirão como ponto de referência, com a 
flexibilidade necessária para atender a todas as situações. 

O Ministro de Estado do Interior, acolhendo proposta do Secre­
tária Especial do Meio Ambiente, no uso das atribuições que lhe 
conferem o Decreto n~', 73.030, de 30 de outubro de 1973, o Decreto­
Lei ní' 1.413, de 14 de agosto de 1975, e o Decreto n~" 76.389, de 3 de 
outubro de 1975; 

Considerando que a necessidade de classificar os cursos d'água 
interiores é essencial à defesa de sua qualidade, que ê medida através 
de determinados parâmetros; 

Considerando que os custos do controle de poluição podem ser 
melhor adequados quando a qualidade exigida, para um determina­
do curso d'água, ou para seus diferentes trechos, está de acordo com 
o uso preponderante que se pretende dar aos mesmos; 

Considerando que a classificação dos corpos d'água interiores 
deve estar baseada, não necessariamente no seu estado atual, mas 
nos parâmetros, que eles deveriam possuir, para atender às necessida­
des da comunidade; 

Resolve: estabelecer a seguinte classificação das águas interiores 
do Território Nacional: 

I. São classificadas, segundo seus usos preponderantes, em 
quatro classes, as águas interiores do Território Nacional: 

I. C\asse I -águas destinadas: 
a) ao abastecimento doméstico, sem prévia ou com simples 

desinfecção. 
2. Classe 2- águas destindas: 
•} ao abastecimento doméstico, após tratamento convencional; 
b) à irrigação de hortaliças ou plantas frutiferas; 
c) à recreação de contato primário (natação, esqui aquático e 

mergulho). 
3. Classe 3-:-- águas destindas: 
a) ao abastedmento doméstico, após tratamento convencional; 
b) à preservação de peixes em geral e de outros elementos da 

fauna e da nora; 

tes. 

e) à dessedentação dt animais. 
4, Classe 4- águas destinadas: 
a) ao abastecimento doméstico, após tratamento avançado; 
b) à navegação; 
c) à harmonia paisagística~ 
d) ao abastecimento industrial, irrigação e a usos menos exigen-

IL Não hâ impedimento no aproveitamento de ãguas de melhor 
qualidade em usos menos exigentes, desde que téÚs usos não preju­
diquem a qualidade estabelecida para essas âguas. 
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IH. Nas águas das classes 2. 3 e 4 serão tolerados lançamentos 
de despejos, desde que, além de atenderem ao disposto no item XIV 
desta Portaria, satisfaçam, após o lançamento, os !imites dos parâme­
tros estabelecidos para as classes correspondentes e, neste caso, 
caberá ao órgão encarregado do controle da poluição quantificar as 
cargas po\uidoras admissíveis. 

IV. Tendo em' vista os usos preponderantes fixados para as 
águas, os órgãos competentes estabelecerão programas de con!role 
de poluição, para que os padrões das referidas classes sejam obede~ 
cidos: 

a) Os corpos de águas que na data de seu enquadramento 
apresentarem qualidade inferior à estabelecida para a classe 4 serão 
objeto de providências visando a sua recuperação pelo menos até os 
padrões dessa última classe, cabendo às autoridades de controle da 
poluição lixar prazos para a sua realização; 

b) Não serão objeto de enquadramento nas classes previstas 
nesta Portaria, os corpos d'água projetados para o tratamento e 
transporte de águas residuárias; 

c) O enquadramento das águas federais na classificação será 
estabelecido pela SEMA ouvido o Departamento Nacional de Águas 
e Energia Elétrica; 

d) Nos cursos d'água estaduais, o enquadramento na classifica­
cação será realizado pelo órgão estadual competente; 

e) Para rios intermitentes, os órgãos competentes definirão 
condições específicas de qualidade. 

V. Nas águas de classe I, não serão tolerados lançamentos de 
efluentes, mesmo tratados. 

VI. Para as águas de classe 2, são estabelecidos os limites ou 
condições seguintes: 

a) materiais flutuantes, inclusive t."spumas não naturais: virtual­
mente ausentes: 

b) óleos e graxas: virtulainente ausentes; 
c) substâncias que comuniquem gosto ou odor: virtualmente 

ausentes; 
d) não será permitido a presença de corantes artificiais que não 

sejam removíveis por processo de coagulação, sedimentação e filtra· 
ção, conv~ncionais; 

e) não deverá ser excedido um limite de 1.000 coliformes fecais 
por IOO milímetros, em 80% ou mais de pelo menos 5 amostras men­
sais colhidas em qUalquer mês; no caso de não haver, na região, 
meios disponíveis para o exame de coliformes fecais, o índice limite, 
indicativo da existência de condições bacteriológicas relativamente 
boas, para a recreação de contato primário {balneabilidade), será de 
até 5.000 coliformes totais em mais de 80% de pelo menos 5 amostras 
mensais, colhidas em qualquer mês; 

f) DB0/5 dias, 20"C até 5 mljl; 
g) 00, em qualquer amostra, não inferior a 5 mgjl; 
h) substâncias potencialmente prejudiciais (teores máximos); 
-Amônia: 0,5 mgfl 
-Arsênico; O, I mgfl 
- Bário: 1 mg/1 
-Cádmio: 0,01 mg/1 
-Cromo: 0,05 mgfl 
-Cianeto: 0,2 mg/1 
-Cobre: 1 mgjl 
-Chumbo: O, I mgjl 
-Estanho: 2 mgfl 
- Fenois: 0,001 mgfl 
- Fluor: I ,4 mgjl 
- Mercúrio: 0,002 mg/1 

-Nitrato: lO mgjl de N 
-Nitrito: J mg/l de N 
-Selênio: 0,01 mgj\ 
-Zinco: 5 mg/ 1 

VIL Para as águas da classe 3, são estabelecidOs os mesmo.s l!­
mites ou condições da classe 2, à exceção dos seguintes; 

a) número de coliformes fecais atê 4.000 por 100 mililitros, em 
80S{. -ou mais de pelo menos 5 amostras mensais colhidas em 
qualquer mês; no caso de não haver na região meios disponíveis para 
o exame de coliformes fecais. o índice limite será de até 20.000 
coliformes totais por 100 mililitros em 80~i'a ou mais cte Pelo menos 5 
amostras mensais, colhidas em qualqU\!r mês: 

b) DB0(5dias,20•Calé\Omg/l; 
c) OD, em qualquer amostra, não inferior a 4 mgjl. 
VIII. Para as âguas de classe 4, são estabelecidos os limites ou 

condições seguintes; 
a) materiais flutuantes, inclusive espumas não naturais: 

virtualmente ausentes; 
b) odor e aspecto: não objetáveis: 
c) fenois até I mgjl. 
d) OD superior a 0.5 mgjl em qualquer amostra. 
I X. No caso das águas da classe 4 possuírem índices de colifor­

mes superiores aos valores máximos estabelecidos para a classe 3, 
elas poderão ser utilizadas, para abastecimento público, somente se 
métodos especiais de tratt~ménto forem utilizados, a fim de garantir a 
sua potabilização. 

X. No caso de águas de classe 4 serem utilizadas para abasteci­
mento público, aplicam-se os mesmos limites de concentrações, para 
substâncias potencialmente prejudiciais, estabelecidos para as classes 
2 e 3. 

XL Os limites do DBO, estabelecidos para as classes 2 e 3, po­
derUo ser elevados, caso o estudo da capacidade de autodcpuruçào 
do corpo receptor demonstrar que os teores mínimos de OD, previs­
los, não serão desobedccidm em nenhum ponto do mesmo, nas 
condições críticas de va1.ào. 

XII. Para efeito desta Portaria, consideram~se virtualmente 
ausentes teores despre1íveis de poluentes, cabendo aos órgãos exe­
cutivos competentes. quando necessário, quantificá-los para cada 
caso. 

XIII. As autoridades comp..:tentes de controle de poluição das 
águas poderão acre~centar novo~ parâmt::tros, ou tornar mais restriti­
vos os estabelecidos nesta Portaria, tendo em vista as condições 
locais. 

XIV- Os eOuentes de qualquer fonte poluidora somente po­
derão ser lançados, diretJ ou indiretamente, nas coleções de água, 
desde que obedeçam à.o; seguir te.~ condições: 

a) pH entre 5 e 9: 
b) temperatura inferior a 40oC; 
c) materiais .o;edimentávcis até I mlj!itro em teste de I hora 

cone lmhoff: 
d) regime de lançament~) com vazão máxima de até 1 ,S vezes a 

va1ào média diária: 
e) ausênci<l de materiais flutuantes; 
f) ólcosegraxasaté IOOmg/1: 
g) substânci<:~s em concentrações que poderiam ser prejudiciais 

de acordo com limites a serem fixados pel::~ SEMA~ 

h) tratamento especial, se provierem de hospitais e outros 
estabelecimentos nos quais haja despejos infectados com microor­
ganismos patogênicos, e forem lançados em águas destinadas à re­
creação primária c à irrigação. qualquer que seja o índice coliforme 
inicial. 

XV. Os enuentes, além de obedecerem aos limites do item 
anterior, niio deverão conferir. ao corpo receptor, car.acterísticas em 
desacordo com o seu enquadramento nos termos desta Portaria, 
cabendo ao órgão e~ecutivo de controle da poluição exercer a neces­
sária fiscalização. 

XVI. Em obediência à prt:sente Portaria, as indústrias que não 
possuírem tratamento na data de publicação deste instrUmento, te­
rão prazos correspondentes à soma dos prazos necessários para 
elaboração dos projetos, fornecimento de equipamento por parte do 
fabricante, instalação e teste, sendo esses prazos fixados, para cada 



Junho de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl. (Seção 11) Quarta-feira 23 3995 

caso, pelos órgãos executivos competentes, considerando-se.em cada 
etapa que compõe os prazos, o menor tempo e1tequive\, tendo em vis­
ta sempre a possibilidade de aquisição de equipamento fabricado no 
País. 

XVII. As indústrias que, na data da publicação desta Portaria, 
possuirem instalações de tratamento de seus despejos a.provados por 
entidade pública, e atendam à legislação anteriormente em vigor, 
terão praz.o não inferior a 3 anos nem superior a 6 anos, a =r fixado 
pelos órgãos de controle de poluição das águas, para se enquãdrarem 
nas exigências desta Portaria, desde que as referidas instalaçõés se­
jam mantidas em operação com a capacidade, condições de fun­
cionamento e demais características para as quais foram aprovadas. 
~ XVIII. Em casos especiais, por solicitação dos órgãos executi­
vos de controle de poluição, o prazo fixado no item XVII, poderá ser 
reduzido pela SEMA. 

XIX. Aos órgãos de controle de poluição das águas compete a 
aplicação desta Porlaria, cabendo-lhes a fiscalização para o cumpri­
mento da legislação bem como a aplicação das penalidades nela 
previstas, inclusive a interdição de atividades industriais poluidoras, 
respeitado o disposto no Decreto-Lei n~' l.413, de 14 de agosto de 
1975, e sua regulamentação pelo Decreto n~' 76.389, de 3 de outubro 
de !975. 

XX. No caso de inexistir entidade esudual encarregada do 
controle executivo da poluição, ou se existindo. apresentar falhas ou 
omissões, ou prejuízos sensíveis aos usos estabelecidos para as águas 
a jusante, a Secretaria Especial do Mçio Ambiente poderá agir dire­
tamente, em caráter supletivo. 

XX I. Os órgãos estaduais de controle de poluição manterão 
sempre informada a SEMA sobre a classificação dos corpos d'água 
interiores que efetuarem, bem como das normas e padrões comple­
mentares que estabelecerem. 

XXII. Todos os estabelecimentos industriais qv.e causem ou 
possam causar poluição das águas, devem informar, anualmente ou 
quando houver alteração, ao órgão executivo de cootrole da po­
luição, o volume e o tipo de seus efluentes, benl como os equipamen­
tos dispo~itivos antipoluidorcs existentes, sob pena das sanções cabí­
veis, ficando, o órgão competente, obrigado a enviar cópia, dessas in­
formações, à SEMA, à STI (M1C) e ao IBGE (SEPLAN). 

XX 111. Em seu território, através dos respectivos órgãos de 
controle da poluição, os Estados deverão exercer sua atividade re­
pressiva e fiscalizadora dos despejos, ainda que os cursos d'água pre­
judicados não estejam sob o seu domínio ou jurisdição. 

XXIV. O não cumprimento ao disposto nesta Portaria, caso 
as sanções municipais ou estaduais inexistirem ou não se mostrarem 
suficientes, acarretará para os infratores, por iniciativa da SEMA 
junto aos órgãos federais competentes, as sanções previstas nas letras 
a e b, do artigo 5<~ do Decreto o~' 76.389, de 3 de outubro de 1975. 

XXV Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Maurício Rangei Reis 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)~ Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres, nos termos do inciso VI, do 
art. 16, do Regimento Interno, para uma manifestação de aplauso. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- lU. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sábado, 19 de junho, transcorreu o centenário de nascimento do 
jornalista lrineu Marinho, fundador do O Globo, figura humana de 
invulgares qualidades, tendo atingido na profissão que exerceu o pla­
no alto do sucesso e da glória. 

Irineu Marinho exerceu todas as diferentes funções que marcam 
o nobre e dif[cil artesanato que se processa nas redações e oficinas 
gráficas, com vistas ao preparo e à publicação de um órgão de im­
prensa, De simples revisor chegou ele, em poucos anos, a Diretor de 
Jornal. 

Seu título maior, porém, não decorre da rápida e vitoriosa ascen­
são hierárquica que obteve na escala profissional--m<ts, do estilo e 
da qualidade peculiares a seu jornalismo. 

Jornalista nato, Irineu Marinho acreditava no seu trabalho, 
vibrava com ele e sua invariável procupação profissional era a de me­
lhorar os padrões técnicos do órgão de imprensa ao qual estivesse 
vinculado. Mas, isso não o deteve nunca num jornalismo voltado, 
apenas, para os problemas materiais da paginação ou da diagrama­
ção ... 

O jornal nunca foi para ele um fim em si mesmo. A atividade jor­
nalística sempre constítuiu para Irineu Marinho uma forma e um 
meio de servir ao interesse público, assumindo posições claras em • 
todos os assuntos- denunciando, esclarecendo, construindo. 

Era Irineu Marinho secretário de redação da Gazeta de Notf­
clat, na primeira década do século, quando sonhou fazer um jornal 
que viesse a renovar os métodos da imprensa carioca de então. Seu 
projeto, ousado por muitos motivos, quebrando antigas e teimosas 
rotinas, se materializaria através de A Noite, uma folha que lrrompeu 
no Rio de Janeiro nos idos já distantes de 1911, firmando-se rapida­
mente na simpatia pública e mantendo, por longos anos, uma situa­
ção de indiscutível predominância na vida carioca. 

O sucesso de A Noite, justamente motivado pelas características 
singulares do jornal, face aos padrões da época, perdurou, mesmo de­
pois que lrineu Marinho afastou-se de sua direção. O declínio 
daquela folha só iria ocorrer mais tarde quando, estatizada, perdeu a 
dinamicidade inicial, transformando-se em ninho obscuro de em­
pregos e em concorrente medíocre do "Diário Oficial da União" .. 

Algum tempo depois de haver deixado a direção de A Noite, Iri­
neu Marinho entrega-se com 6 melhor de seu entusiasmo e de sua 
vocação para liderar e organizar, a estruturação de um novo jornal -
O Globo- cujo primeiro número apareceu a 29 de julho de 1925. 

A 21 de agosto do mesmo ano, porém, menos de um mês depoís 
do aparecimento do jornal que organizara, morria Irineu Marinho. 

Sua morte, porém, não veio a significar uma ausência, porque, 
fho continuou e presente está, até hoje, na própria imagem do gran­
de jornal que construiu e que seus filhos vêm sabendo manter, conso· 
lidar e desenvolver. O Globo parte, hoje, de uma empresa que 
abrange, ta111bém. emissoras de rãdio e televisão, situa-se- sabemos 
todos nós - entre os maiores órgãos da imprensa brasileira e mun­
dial,contemporânea. 

Raros são os homens, Senhor Presidente, que meio século de­
pois de sua morte, podem ser lembrados e exaltados pelo que foram e 
pelo que construiram, como lrineu Marinho está sendo, agora. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- V. Ex• me permite? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA - RJ)- Pois 
não. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Solidarizando-me 
com o discurso de V. Ex.•, com o aplauso que V. Ex• faz, hoje, e que 
por certo, tem a receptividade e o apoio de todo o Senado, gostaria 
de participar desse aplauso de uma maneira mais objetiva, compare­
cendo no texto do seu pronunciamento, relembrando que fazer jor­
nal, hoje, fazer televisão, enfim, fazer comunicação, é muito fácil, se 
levarmos em conta as dificuldades com que se defrontaram os muitos 
Irineus Marinho que transitaram !'.essa espinhosa tarefa, à época em 
que o hoje saudoso Irineu Marinho desempenhou o seu papel, aqui 
relembrado por V. Ex• Hoje, temos a empresa jornalística respeita­
da como empresa e como empresa tratada pelos estabelecimentos de 
crédito; hoje, é possível encontrar até dinheiro no bolso do pessoal 
da redação, coisa que não era fácil antigamente. Não faz muitos 
anos, em Goiás tentávamos um jornalzinho e a coisa mais difícil -e 
era até quase como que ser um verdadeiro oráculo- era descobrir, 
dentro da redação, aquele que tivesse alguns tostões, suficientes para 
comprar cigarros para a turma. É, pois, deveras alentador ver V, Ex• 
na Tribuna, homenageando, como por certo - repito - todo o 
Senado o faz através de V. Ex•. um pioneiro do jornalismo, aquele 
que escreveu o jornal, verdadeiramente, com sangue, suor e lágrimas, 
para dotar o nosso País, para dotar a nossa geração desse instru~ 

mental extraordinário que, hoje, a Rede Globo representa para 
todos nós como forma de divulgação, como forma de comunicação. 
Muito obrigado a V. Ex• pela oportunidade que me deu. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Faz.endo soar a cam­
painha.) - Lembro ao nobre orador que não pode receber apartes. 
país está com a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA - RJ) - Sr. 
Presidente, agora estou na contingência de ter que recebê-lo, e apelo 
para a sua costumeira generosidade, no sentido de inscrever esta 
manifestação do nobre Senador por Goiás. Se falo sobre a persona­
lidade ímpar de lrineu Marinho é porque não poderia faltar ao dever 
como representante fluminense, do Estado do Rio, da antiga 
Capital, Niterói, onde, justamente, nasceu aquele que nestes breves 
instantes estou homenageando. Mas. niio vou demorar muito. Muito 
grato a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- V. Ex• pode estar 
tranqUilo que a intervenção será transcrita. Não interrompi o aparte 
do Senador Benedito Ferreira; peço para V. Ex• evitar novos apartes 
e pediria que concluísse o seu pronunciamento. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA - RJ) -
Concluo, e com aquele radar que tenho, vendo alguns olhos bu­
liçosos e alguns movimentos nas cadeiras, tenho a impressão de que 
outros apartes iriam suceder ao do nobre representante de Goiás. 
Mas, neSte instante, acho que o Senador Benedito ferreira falou por 
todo o Senado, na homenagem que presto a lrineu Marinho. 

O jornal que legou ao Pais exerceu larga e profunda influência 
positiva na vida brasíleíra, nas cinco décadas ao longo das quais vem 
circulando. A Nação brasileira deve a ele, inegavelmente, a esta altu­
ra, um pouco do que já é e do que virá .a ser, em termos da viabiliza~ 
ção alcançada pelo seu processo político e seu desenvolvimento -
em contraste com o que se passa nos países vizinhos desta conturba­
da América do Sul. 

Sr. Presidente, nós, políticos, em plano distinto, embora, temos 
algo em comum com os jornalistas, em particular com aqueles que 
fundam ou comandam órgãos de imprensa que, de fato, esclarecem e 
influenciam a opinião pública nacional. 

Nessa linguagem, nossa forma de trabalho, nossas opções, 
nossas iniciativas - podem acelerar, retardar, deformar ou aperfei· 
çoar esSa busca difusa de soluções, para os múltiplos desajustes, que 
as nações empreendem sempre ao longo do tempo. 

A serviço dos interesses da comunidade nacional orientou-se, 
obstinadamente, a ação humana e a atividade jornalística de Irineu 
Marinho, patriota e idealista, sim, mas, objetivo, realizador e res~ 
ponsâvel, sempre, naS lutas e nas vitórias que soube travar e ganhar. 

À memória desse patrício ilustre, pois, nascido há um sêculo na 
muita fluminense e pacata Praia Grande, quero, aqui, manifestar 
minha admiração, meu respeito e minha gratidão. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - José Esteves - Alexandre Costa - Virgílio 
Távora - Jessé Freire - Teotônio Vilela - Gilvan Rocha - Dir· 
ceu Cardoso- Eurico Rezende- João Calmon - Amaral Peixoto 
- Danton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema -
Franco Montoro- Otto Lehmann- Accioly Filho- Leite Chaves 
- Mattos Leão- Evelãsio Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a m~sa, pro· 
jeto de Jei que será lido pelo Sr. J9~ Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 158, DE 1976 
Dispõe sobre terminais dt transportes terrestres, e d' outras 

providências. 

O Congresso Nacionod decreta: 
Art. ft O artigo s.v da Lei""' 5.917, de JO de setembro de 1973, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5"' Poderão ser considerados como complementando e 
integrando uma via terrestre do Plano Nacional de-Viação os 

acessos e terminais que sirvam como finalidades de caráter 
complementar para o us1,1ário, desde que estudos 
preliminares indiquem sua n~sidade e viabilidade fina11· 
ceira, interesse social, necessidade ou utilidade pública, ou 
haja molivo de Segurança Nacional''. 

Art. 29 As letras "c" e "d" do artigo \9 do Decreto~Lei n9 .)12, de 
21 de março de 1969, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"c) a construção e conservação de rodovias, pontes, ter­
minas e outras obras que as integram: 
d) a administração permanente das rodovias e terminais, me-,. 
diante guarda. sinalização, policiamento, imposição de pedá­
gio, de taxas de utilização, de contribuição de melhoria, 
estabelecimento de servidões, limitações ao uso, ao acesso e 
ao direito das propriedades vizinhas e demais atos inerentes 
ao poder de polícia administrativa, de trânsito e de tráfego." 

Art. J9 O artigo 69 do Decreto-lei n9 999, de 21 de outubro de 
1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"O produto arrecadado da Taxa Rodoviária Única, na parte 
que couber ao Departamento Nacional de Estradas de Roda­
gem, segundo o disposto no art. 4Q deste Decreto-Lei, integra· 
rá o Fundo Espedal de Conservação e Segurança de Tráfego 
criado pelo art. 4Q, inciso 11, do Decreto-Lei nQ 512, de 21 de 
março de 1969. Os Estados, Territórios, Distrito Federal e 
Municípios disporão nas suas leis orçame'ntárias, sobre a 
aplicação em gastos de conservação, melhoramentos, sina· 
lização de vias, construção e conservação de terminais e 
despesas administrativas de custeio de serviços de arrecada­
ção da taxa e de registro de veículos e respectiva fiscalização." 

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará esta lei dentro de cen­
to e oitenta (180) dias. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Agt. 6~ São revogadas as disposições em contrário. 

J ustificaçiio 

A intenção do presente projeto é a de contribuir para 
encaminhamento satisfatório da solução do problema viáriÓ urbano. 

Em 1972, quando examinamos projeto dispondo sobre as alte­
rações da Taxa Rodoviária (!nica (PLC n: 61/72), o Poder Executi­
vo.mostrou um quadro bastante sério da problemáticll urbana (Men­
sagem 66/72). Representamos, nesta Casa, o Estado do Rio e a 
impressão que se tem é a de que, de 1972 a esta data, decresceu a qua­
lidade de vida no "Grande Rio"', motivada por congestionamento 
de trânsito, poluição, inundações ou dissabores, que o tornam quase 
inabitável. Há, pois, qualquer c01sa de errado nessas ocorrências 
anti-sociais e, à falta de melhor instrumento corretivo, a lei aind~ é o 
meio de regular a conduta humana. 

Essa matéria é controvertida e tem sido objeto de sensaciona­
lismo, o que precisa ser evitado. 

Se temos de corrigir esse problema social, há que se intervir nas 
diversas categorias e agências relacionadas com o tráfego e o trân­
sito, tais como a via, suas instalações acessórias e a estrutura 
operacional. 

O tratamento que estamos propondo é, pois, o de amplíar, ou 
melhor, tornar explícito, o que já é atribuição dos órgãos adminis­
trativos competentes, isto é, localizar os transbordos dos fluxos de 
transportes em áreas especializadas, por meio de terminais apropria­
dos. 

O artigo \9 visa, ·preliminarmente, a corrigir uma omissão. No 
Plano Nacional de Viação de I 964, entendia-se que a infra-estrutura 
viária era constituída por estradas de rodagem, ferrovias e "terminais 
de transporte terrestre, marítimos e fluviais, lacustres e aéreos" (letra 
a do art. lq da Lei n9 4.592, de 1964). Nesses terminais terrestres se 
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1compreendiam, é claro, as estações ferroviárias. No Plaito de Viação, 
de 1973, fof omitida a expressão "terminais terrestres", mas incluiu­
se as "instalações acessórias e complementares" como parte integran­
te dos Sistemas Rodoviários Federal, Estaduais e Municip_ais (item 
2.i.O do Anexo da Lei nv 5.917/73). O artigo LV objetiva, po~.a..resta­
bel~cer a idéia de que o terminal rodoviário de carga ou do J)âasa.gei­
ros, integra e comp1ementa o Sistema Nacional de Viação. E issÕ·PiJf· 
quanto, um dos meios para se remover óbices de trânsito é propiciar 
melhoramentos das vias, mas também das estações de transbordo. 

Essa matéria, data nnia, está compreendida apenas no âmbito 
do Direito Administrativo, porque envolve autorização legislativa 
para que pessoas jurídicas de Direito Público (Ministério dos 
Transportes, Departamentos de Estradas de Rodagem, Departamen­
tos de Tránsito e outros) possam estabelecer meios financeiros - a 
exemplo de suas quotas do produto da arrecadação da Taxa 
Rodoviária Única- para execução de determinados fins, dentro de 
determinada sistemática (Decreto-Lei nv 999/69 e suas alterações). 
Mas, não estamos criando atribuições novas para esses órgãos com 
jurisdição sobre o tráfego e no trânsito, de modo a que se devesse 
invocar a colidência com disposição constitucional (item V, art. 
8l) (ver parecer CCJ sobre o PLS nv 70, de 75). 

Demais, há um mandamento na lei que aprovou o Plano de Via­
ção de 1973, que dit: 

"Art. 10. Os Estados, Territórios, Distrito Federal e 
Municípios elaborarão e reverão os seus Planos Viários com 
a finalidade de obter·se adequada articulação e compatibili­
dade entre seus sistemas viários, e destes com os sistemas 
Federais de Viação." 

Esse artigo reflete a competência da U niào para legislar sobre o 
tráfego e o trânsito nas vias terrestres. Entretanto, pelos Decretos­
Leis nvs 121, de 1967 e 512, de 1969, a União (DNER) limitou sua 
jurisdição aos serviços de transporte, de cargas ou coletivo de 
passageiros, internacional e interestadual, nas rodovias federais ou 
de ligação. Isso nada mais representa que o dispos~o em outra lei, o 
Código Nacional de Trânsito (art. 44), que estabelece a competência 
dos Estados para conceder linhas intermunicipais de transporte cole­
tivo de passageiros, nas estradas estaduais ou de ligação. 

Esse mesmo artigo 44 do Código de Trânsito estabelece que aos 
Munidpios compete conceder linhas locais, no tráfego local, isto é, 
nas vias urbanas. A construção e administração de terminais é tam­
bém atribuição municipal. 

3. Por um raciocínio em sentido oposto se poderia chegar a 
condusão de que os terminais rodoviários, de passageiros ou de car­
gas, situados nas rodovias federais, atendendo ao trãfego internacio­
nal ou interestadual, deveriam ser administrados pelo DNER. Esse, 
pois, o motivo do artigo 2\> do projeto, que dá ao DNER a posição 
do órgão ntáximo para normatizar a articulação do Sistema Rodo­
viário Nacional, conceituado na Lei nv 5.917, de 1973, como sendo 
constituído pelo cofljunto dos sistemas federal, estaduais e munici­
pais. 

Em resumo, não se está a criar atribuições novas e, pela sistemá­
tica da Tax.a Rodoviária Única, tem·se que integrar vias federais e 
áreas metropolitanas, para o trMego de veículos, não havendo, pois, 
discrepância com o artigo 57, item I, da Emenda Constitucional 
nv I, de 1969. Outrossim, não se está obrigando mas apenas facultao· 
do a constntção de terminais rodoviários pelo DNER. Essa faculda­
de, todavia. abrange outra maior (caput arL J9 Decreto-Lei nv 
5!2/69), qual seja, a de estabelecer as diretrizes da politica de ter~ 

minais rodoviários organizados, à semelhança dos portos e aeropor~ 
tos, isto é, a conceituação do que seria um "Terminal Rodoviário 
Organizado", a ser administrado, por exemplo, pelos seus usuários, 
associados em cooperativas (Lei nv 3.189, de 1957). 

4. Não obstante esses aspectos de validade normativa, sabe-se 
que a atual Administração dos Transportes está empenhada na 
"definição e implantação de uma Política Operacional para os 
Transportes de Carga, desenvolvendo a sua coordenação sob os 

aspectos tarifários, regulamentar e fiscal". Regulamentar transpor­
tes, como se sabe, é estabelecer tarifas e linhas, as quais exigem se­
jam delimitados os pontos de origem e destino. Torna-se ndceSSãria, 
assim, a criação de áreas onde fique concentrada a manipulação e 
armazenagem de cargas, ou seja, o terminal rodoviário, com finalida­
de de desestimular o tráfego urbano de ônibus e de caminhões nor­
mais, com !5 toneladas, ou de veículos articulados ou conjugados, de 
40 toneladas e 18 metroS de comprimento. Por conseguinte, a solu· 
çào desse problema não deve ser apenas atribuição do Município. O 
Estado e a União devem coordenar e garantir operações de crêdito 
para esse transporte, em todos os seus níveis, seja na estrada, no aces­
so à sede do Município ou no terminal. Ao Município deve caber 
apenas a caminhonagem complementar, referente às operações de 
çoleta e entrega da mercadoria, à semelhança do que se passa com os 
portos e navegação, aeroportos e aeronavagação. 

Convém aduzir, entretanto, que esse raciocinio não é dedutivo, 
nem novo, sequer nosso, mas representa o pensamento de associa­
ções de empresas rodoviárias, após dois (2) anos de discussão, isto é, 
desde o inicio da Awal Administração. Entendemos, todavia, que a 
administração do terminal deve ser entregue à cooperativa desses car~ 
reteiros, porque o mercado rodoviário de cargas é irregular ou 
"pulverizado". 

5. Em resumo, a política. rodoviária nacional, em face do que 
foi estabelecido no Plano Nacional de Viação, de 1973, não deve ser 
omisso quanto à função desempenhada pelo terminal rodoviário, ao 
se tentar descongestionar o tráfego urbano ou regulamentar os servi­
ços rodoviários de carga ou de passageiros. O programa PROGRES 
(Dec. nv 71.273/72) se refere apenas às vias expressas e aos acessos 
federais, mas não deve ser vedada ao Municipio a possibilidade de 
efetuar despesas por conta de sua quota~parte dessa taxa e de emprés~ 
timosjunto ao Sistema Financeiro de Habitação, na criação de áreas 
de concentração do fluxo de trânsito de passageiros ou de tráfego de 

, cargas pesadas. 
Entendemos que serão 11ecessários projetos específicos. Isso, 

contudo, não elimina. que os primeiros passos sejam dados nesse 
rumo. É ao que visa o presente projeto. 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1976.- Vuconcelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.917, DE lO DE SETEMBRO DE 1973 

AproYa o t'IMO Nacional de Vlaçio, e d• outras providên­
cias. 

Art. S\> Poderão ser considerados como complementando e in­
tegrando uma via terrestre do Plano Nacional de Viação os acessos 
que sirvam como facilidades de caráter complementar para o 
usuãrio, desde que estudos preliminares indiquem sua necessidade e 
viabilidàde financeira ou haja motivo de Segurança Nacional, obede­
cendo-se às condições estabelecidas por decreto. 

DECRETO-LEI No 512, DE2l DE MARÇO DE !969 

Regula a Política Nacloaal de Vlaçio Rodovl6rla, ftxa di· 
retrlzes para a reorganlzaçio do Dep~rtamento Nacional de E.. 
tradat de Rodagem, e d• outras providências .. 

, ...... 
CAPITULO l 

Da Pollti.ca Nacloraal de Vlaçio Rodov"rla. 
Art. l\> A politica nacional de viação rodoviária se integra na 

política nacional dos transportes, cuja formulação compete ao Minis· 
tro dos Transportes, e compreende: 

a) o planejamento do sistema rodoviãrio, federal, estadual e 
municipal, no território brasileiro, e suas alterações: 

b) os estudos técnicos e econômicos, o estabelecimento dos 
meios financeíros para execução das obras integrantes do sistema e a 
elaboração dos projetos finais de engenharia; 
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c) a construção e conservação de rodovias, ponte:s e outras 
obras que as integram; 

d) a administração permanente das rodovias mediahte guarda, 
sinalização, policiamento, imposição de pedágio, de taxas de utili­
zação, de contribuição de melhoria, estabelecimento de servidões, li­
mitações ao uso, ao acesso e ao direito das propriedades vizinhas, e 
demais atos inerentes ao poder de polícia administrativa, de trânsito 
e de tráfego; 

DECRETO-LEI N°999, DE21 DE OUTUBRO DE 1969 

Institui Taxa Rodoviária Única, incidente sobre 9 regiSfro 
e licenciamento de l'eículos, e dá outras providências. 

Art. 6~> O produto arrecadado da Taxa Rodoviária Única. na 
parte que couber ao Departamento Nacional de Estradas de Ro­
dagem, segundo o disposto no artigo 4~>, deste Decreto-Lei, integrará 
o Fundo Especial de Conservação e Segurança de Tráfego criado 
pelo artigo 4~>, inciso li, do Decreto-Lei 09 512, de 21 de março de 
1969. Os Estados, Territórios, Distrito Federal e Municípios. dispo­
rão, nas suas leis orçamentárias, sobre a aplicação da parte que lhes 
couber, em gastos de conservação melhoramentos e sinalização de 
vias públicas e despesas administrativas de custeio dos serviços de 
arrecadação da taxa e de registro de veiculas e respectiva fis.calilação. 

(Às Comissões de Constrtuição e Justiça, de Tran.rpmu, Comu­
nicações e Obras Púb/icQS e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido será 
publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Está terminado o 
período destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 261, de 
1976, do Senhor Senador Accioly Fílho, solicitamío tenham 
tramitação em conjunto os Projeto de Lei do Senado n9s 96 e 
144, de 1976. dos Senhores Senadores Ru) Carneir() e Nelson 
Carneiro, que alteram a redação da alínea b do art. 580 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães P<n!O) -ltem2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 265, de 
1976, do Senhor Senador Otair Becker, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do artigo publicado no 
Correio Brazillense, intitulado "Uma Fórmula Insólita", de 
autoria do jornalista Edison Lobão. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

tO SEGUINTE O ARTIGO CL'JA TRANSCRIÇÃO 
t SOLIC!l"ADA" 

UMA FôRMULA INSÓLITA 

O arsenal do M DB, de onde serão retiradas as armas pura a !ut3 
eleitoral de novembro próximo, parece estar com suas prateleiras 
ainda vazi<Js. Os mecanismos a serem utí!ilados só podem andar em 
fase de projeto, ou numa linha de produção nada dinâmica. 

Ü!i embates na área parlamentar, com nítida conotação para 
efeitos cleilorai~. mostraram até agora velho~ engenhos. ar4uiv<1do~ 
po1 fllh<~ dt: serventia nl1 mundo inteiro. Mas as liderança:<> {lpmióo-
111"(;1',. deptri" de unu bn.1 ~~rJiç;I~'ÜLl de homhril, ~ab:'w c tinta~ 

brj\h;mtes. dele-> c~tào ~e valendo para esgrimír nas primeiras cabe­
~; 1\-\.k-po•l:t· aberta!> no tcnitóoio das eleições do fím do ano. 

Um deles foi exibido, novamente, numa movimentada sessão do 
Sen:.~tlo J'cdçr:d na úl".íma quinta-feira, cercado de um nítido sabor 
de novidade, mas cujo!\ resultados, caso vingasse a estratégia cmede~ 
hista, acreditamos tivesse para as hostes da Oposição efeitos alta­
mente negativos. 

O Senador Franco Montoro, com sua inegável agilidade mental 
e sua inquestionável cancha parlamentar, pretendeu demonstrar que 
o racionamento do con...urno de comhu'i!h·t.+., liquido\ !>Crú a forma 
mais imediata de modificar o comportamento do nosso endividamen­
to externo, economizando dólare!-. que gasta o Paí!> nus compra~ de 
petróleo no exterior. 

Nos elementos básicos a tese é válida. Efetivamente se importar­
mos menos petróleo, economizaremo!> divisas. A sua ,-ormulaçào 
econométrica ê tão simples que não utílim mais de duas opcraçôes. 
Para ser mais precisa, fica na mera soma de "menos''. 

Se governar não fosse uma seqüência de atitudes sérias, gravt'\, 
revestidas de um complexo cerimonial pelos corolários socit,i '· 
econômicos, políticos c administrativos em que se de.~dohram ,,, atos 
de gestão, até que admitiríamos a implantação do nJunl\ll''lento 
energético. Só para ver como ficaria a Oposiçà\. ~lrtr':: da 
segmentação do sistema na atual ordenação de no-.so rr.' J_ , · ,. <~nó­
mico e a conseqüente e ine\-i!ável reação da opinião púb:: 

Entendemos que a Comissão Executiva dt, MDB tenha dcfimdo 
os pressupostos de uma políticu energética qu.· 1 .. 1 l.'l,tender das intcli­
gênd<~s que a estruturaram. ti!m no T<:hio .•.. 1\..tlt• um en~clltrinh<t­

mento teórico saturado de lógica, ocwpaJ.d 1 mu1·o papel e g<L~­

tat~do muita tinta para montá-lo. A verdaJe no entanto é outra, 
desde que é sabido e conhecido que "papel agüenta tudo". F: só sal"lt·r 
pensar, ler e escrever. E pronto. Descobre-.~e, por exemplo, que o ra­
cionamento é uma tese, no dizer do Sr. Fran~o Montoro, de que o 
Governo se valerá de forma irrecorrível e que só demonstra uma in­
co'mpetência governamental em não fazê-lo rapidamente. 

Vamos analisar o assunto para ver a que conclusões se pode 
chegar. 

Preliminarmente, há que procurar uma razão para explicar as 
causas determinantes da inexistência, em qualquer país do mundo, 
do racionamento de combustível, como forma viável de equilibrar o 
balanço de pagamentos. Todos os quase 4,1 bilhões de cidadãos que 
hoje habitam a terra, entendem até agora que o racionamento só 
deve ser utilizado em período de extrema anormalidade, tais como 
guerras, terremotos e outras hecatombes. Como tem sido sempre. 

As medidas indiretas de racionamento tiveram lugar nos úl­
tiruos tempos durante a fase de rebeldia econômica dos países da 
OPEP, quando o mundo ainda não conhecia as tendências gerais das 
restrições sobre a venda e a compra de petróleo. Também a Nicara­
gua, depois de um cataclismo que matou mais de 20 mil pessoas e des­
tnúu quase que por inteiro a sua capital Manágua, dele fez uso. 

Fora daí, nada. 
E que deve fazer o Brasil'? 
Para não se mostrar incompetente, vamos admitir que o _Go­

verno resolva aderir à sugestão de uma trintena de cabeças que com­
põem a cúpula do MDB e ingresse no caos do racionamento. Aí sirn. 
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Seria u~ não mais acabar de acusações, objurgatórias, pequenos e 
grandes escândalos, um formigueiro de situações dificeis e incô­
modas, que historicamente são conhecidas repetindo experiências de 
guerra, no Brasil e no mundo. 

Só as exceções à regra dariam para um tratado de irregulari­
dades. Quanto ao câmbio negro, a emissão dos talonários, as trans­
gressões, as punições. Sobre o inferno que então se implantaria, 
sobrevoariam anjos com a marca do MDB na fuselagem, para pro­
testar contra arbitrariedades, injustiças e outras quireras do jargão 
oposicionista. 

A Nação, que deve ocupar-se com soluções para o problema, se 
veria envolvida numa teia de intrigas, de explicações, enfim num 
rosário de causas inúteis, incapacitando-se psicologicamente para 
agir com adequação. 

Além do mais forneceríamos para a imprensa mundial o sabor 
da novidade, aviltando a nossa imagem na exterior pela me~JO­

cridadé da solução encontrada e pela falta de criatividade no enca­
minhamento do problema. 

O Governo, no entanto, enfrentando com realismo a situação, 
partiu para um plano abrangente de pesquisa de novas reservas na­
cionais, num programa de amplitude grandiosa. Para resolver o as­
sunto e não adiâ-lo. Está nas formalizações finais para os contratos 
de pesquisa e lavra, com dâusulas de risco, numa corajosa atitude pe­
rante os cânones monopolísticos. Investe I ,6 bilhão de cruzeiros num 
projeto nacional de âlcool anidro, para resolver o assunto e não adiá­
lo. Ação e não procrastinação. 

Finalmente, com tod-o respeito que nos merece o Hder opo­
sicionista, sugerimos que S. Ex• se obrigue a um comportamento 
racionado, no consumo dos veículos de que se serve, com bastante 
rigor, exatamente como pretende impô-lo ao povo, pelas mãos do 
Governo. E, depois, comunique os resultados à imprensa. 

Prometemos, sob juramento, abster-nos de inconfidência. 
Apesar do excelente prato de que nos serviremos como jor­

nalistas ... Edison Lobio. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n'~l37, de 1976, do Senhor Senador José Lindoso, que dis­
põe sobre a indicação de candidatos a cargos eletivos nos mu­
nicípios onde os partidos políticos não constituíram Diretó­
rios Municipais, e dâ outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 433, de 1976, da 
Comissão: 

-de Constitulçio e Justiça. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão do dia 18 último, 
tendo a votação adiada, a requerimento do Sr. Senador Virgílio Tá­
vora, para a presente sessão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item4: 

Votação, em primeif.o turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 24, de 1972, do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
que regulamenta disposição constante do art. 153, § 12, da 
Emenda Constitucional n'~ \,e dâ outras providências, tendo 

PARECER ORAL, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, contrário, dependendo de 

parecer sobre a Eemenda n9 I, de Plenário. 

Solicito ao nobre Senador Eurico Rezende, o parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça sobre a emenda. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES. Para emitir pare· 
cer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O ProjeJo de Lei do Senado n9 24/72. de autoria do eminente 
Senador Nelson Carneiro, intenta regulamentar o art. 153, no seu § 
12, que dispõe la nrbls: 

"§ 12. Ninguém será preso senão em flagrante delito 
ou por ordem escrita de autoridade competente. 

A Lei disporâ sobre a prestação de fiança. A prisão ou 
detenção de qualquer pessoa será imediatamente comunicada 
ao Juiz competente, que a relaxará, se não for legaL" 

O ilustre autor da proposição escalon~ uma série de providên· 
cias que a autoridade que determinar a prisão terá que adotar e o 
objetivo primordial do projeto é evitar e coibir os abusos de autori· 
dade. 

No parecer que demos na Comissão de Constituição e Justiça, 
ali acolhido, dissemos o seguinte: -

"3. Toda a justificação do projeto se assenta na ale· 
gada eXistência de abusos de autoridade no que concerne à 
prisão e detenção. 

4. O legislador brasileiro, preocupado com o pro~ 

blema, já dispôs sobre a matéria." 

Aliâs, uma legfslação revolucionária, decorrente de Mensagem 
do saudoso Presidente Castello Branco e aprovada por unanimidade 
no Congresso Nacional. 

"Com efeito, em decorrência de Mensagem do Senhor 
Presidente da República, surgiu a Lei n9 4.898, de 9 de 
dezembro de 1965, com esta ementa: "Regula o direito de 
representação e o processo de responsabilidade administrati­
va, civil e penal, nos casos de abuso de autoridade". 

h bom que se saliel"_~;:: que se trata de uma Lei esgotante, que 
surgiu na época em que se verificava o maior período de virulência 
revolucionária, periodo especificamente punitivo. O Presidente 
Castello Branco teve o cuidado de, com essa Mensagem, combater e 
punir as autoridades que praticassem abusos contra os cidadã<?s. 

"5. Este diploma legal, mais amplo, aliás, que o proje­
to em exame, é de natureza substantiva e processuaL" 

"Feito o confronto entre as duas formulações, constata­
se que a Lei n'~ 4.898 oferece melhor proteção penal no cam­
po de sua incidência, dado o caráter amplo de suas eSpecifi­
cações. 

·Entendemos, assim, que a matéria já está adequa­
damente regulada." 

E o parecer acolhido pela Comissão concluiu: 

"Em conseqUência, opinamos no sentido da rejeição do 
projeto." 

Ingressou-se no mérito porque é matéria de Direito e, para esses 
aspectos, a Comissão de Constituição e Justiça é: competente. 

Vindo a matéria a Plenário, o Sr. Nelson Carneiro, evidentemen­
te em caráter protelatório, apresentou un1a emenda incidente sobre o 
§ 29 do art. 19 do seu projeto: 

"Onde se lê: 
- "seis horas contadas da prisão ou detenção", 
Leia-se: 
-"oito horas contadas da prisão ou detenção." 

Então, a emenda não convoca ninguém ao reexame da matéria, 
porque não vulnera o entendimento que assentamos em nosso 
parecer. 

Com est3.S râpidas razões, Sr. Presidente, o parecer, obviamente 
oral e em nome da Comissão, é pela rejeição da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça é contrário à emenda. 

··'I; 
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Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDb - RJ) - Peco a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro, para encaminhar a votação.' 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Senador Eunco Re.zende acabou afirmando que, real­
mente, a Comissão de Constituição e Justi_ça nunca opinou sobre es­
se projeto, embora a matéria seja de 1972. 

Em 1974, vali-me do dispositivo regimental que pedia que o 
projeto entrasse na Ordem do Dia independentemente de parecer, 
porque o nobre Senador Eurico Rezende não havia dado parecer, e 
no Plenário o ilt1stre representante capixaba ofereceu parecer 
contrário ao projeto, sem que sobre ele se pronunciasse a Comissão 
de Constituição e Justiça. S. Ex• falava em nome da Comissão. 

Ora, nessa oportunidade, para permitir que a Comissão 
examinasse, ao menos uma vez, projeto desta relevância, apresentei 
emenda, que é de 20 de março de 1974. Passaram~se dois anos, Sr. 
Presidente, e o nobre Senador Eurico Rezende não ofereceu o seu 
parecer à Comissão de Constituição e Justiça. Vali-me outra vez, de 
dispositivo regimental para que o projeto voltasse à Ordem do Dia, 
independentemente do pronunciamento daquela Comissão. 

O que acabamos de ouvir foi a opinião pessoal do Senador Euri­
cô Rezende, em nome da Comissão, à qual quero fazer justiça, pois 
ela não adotaria o fundamento em que se baseia o ilustre representan­
te do Espírito Santo. Ela poderia rejeitar o projeto por outro motivo, 
mas não pelo que S. Ex• alega. · 

Afirma S. Ex• que não seria necessária esta lei, porque existe a 
Lei n94.898, de 9 de dezembro de 1965. 

Sr. Presidente, isto confundir coisas inteiramente diferentes. A 
lei regula o direito de representação, e diz expressamente no seu art. 
29: 

"O direito de representação serã exercido por meio de 
petição." 

Qualquer pessoa pode, com fundamento nesta lei, levar ao 
conhecimento da autoridade judicial o a'buso de poder, o abuso de 
autoridade. Mas não ê o que diz a Constituição. A Constituição 
inverte os termos e diz expressamente: 

"A prisão ou detenção de qualquer pessoa serã imedia­
tamente comunicada ao juiz competente que a relaxará, se 
não for legal." 

O que quer dizer isso? A iníciatíva não é do indivíduo, não é do 
cidadão; é da autoridade, da autoridade que prende e que tem que 
comunicar ao juiz que prendeu, para que o juiz, então, cumpra o 
dever de relaxar a prisão, se ela for legal. 

Ora, um eminente Professor de Direito, um eminente penalista 
como é o Senador Eurico Rezende não pode restringir o direito de 
representação que a Constituição assegura, com esse dispositivo, que 
diz respeito à comunicação obrigatória da autoridade policial, para 
evitar que ocorra o abuso que se quer punir. 

Mas, Sr. Presidente, esse disp"ositivo figurava na Constituição de 
1946, mas foi mantido na de 1967 e está hoje na de 1969. Durante tan­
tos anos esse dispositivo nunca foi regulamentado. Por que, Sr. Presi­
dente? Por que a autoridade policial não comunica que prendeu para 
averigUações, para o cumprimento de algum dispositivo, para punir 
alguma infração legal de determinado cidadão? Por quê? 

O projeto é até cauteloso, excessivamente cauteloso, porque diz, 
a certa altura, no§ 3~ do art. l P: 

"O juiz, ao receber a comunicação, podetâ determinar 
que a mesma seja mantida em segredo de justiça, se vir que a 
divulgação possa trazer prejuízo irreparável ao andamento 
das ~iligências iniciadas." 

Nem há publicidade que, em outros países, como os Estados 
Unidos, é indispensável. Ninguém comparece ao juiz sem a presença 
do advogado, sem ter, antes, a audiência do advogado. Nem isso se 
faz. 

O projeto permite que o juiz não divulgue o recebimento da 
comunicação, se isso prejudicar o andamento das medidas policiais. 
E mais ainda, Sr. Presidente, o artigo 59 diz: 

"Não se incluem nos termos dessa lei, as prisões mera­
mente disciplinares de integrantes das forças armadas do país 
e das corporações delas consideradas auxiliares." 

Portanto, Sr. Presidente, o projeto foi cauteloso. 
É preciso regulamentar o dispositivo constitt~cional, ou então é 

mentira esse dispositivo. 
Queremos dizer que é mentira esse dispOsitivo constitucional, 

que ali figura apenas como enfeite, pois vem desde 1946 e nunca 
conseguiu ser regulamentado. Agora, ao projeto se opõe a Comissão 
de Constituição e Justiça, integrada por S. Ex•, e da qual tenhQ tam~ 
bém a honra de fazer parte. Faço justiça a essa Comissão que não 
aceitaria o Parecer do nobre Senador Eurico Rezende pelos 
fundamentos em que se baseia. Poderia rejeitar o projeto, poderia 
emendá-lo, mas teria que regulamentar o dispositivo, ou então esse 
dispositivo ê apenas um berloque pendurado na Carla 
Constitucional de 1969. 

Sr. Presidente, estou certo de que esse dispositivo merece regu­
lamentação, porque diz respeito ao primeiro dos direitos humanos, 
que é o direito à liberdade. Esse direito. o direito de não ser preso 
sem ter praticado crime, o direito de não ficar â disposição da auto­
ridade arbitrária é que o projeto visa regulamentar. 

São passados quatro anos do oferecimento do projeto e espero 
que o Senado Federal, rejeitando o ponto de vista pessoal do Sena-

• dor Eurico Rezende, aprove a proposição, porque assim terá dado 
um grande passo em favor da liberdade e da redemocratização do 
Pais. 

Era o que tinha a dizer. 
O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Sr. Presidente, solicito a 

palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Com a palavra o 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, o Movimento 
Democrático Brasileiro não poderá deixar de votar favoravelmente a 
este projeto e defendê-lo com o maior rigor. 

Trata-se de um dos direitos humanos fundamentais, direito asse­
gurado pela Declaração Universal dos Direitos do Homem, afir­
mado em nossa Constituição. Mas o princípio geral requer uma regu­
lamentação precisa, positiva. É exatamente o que faz o Projeto 
Nelson Carneiro. 

Na justificação do projeto há alguns fatos que, pela sua evi- · 
dência e pela insuspeiçào do órgão de onde emanou a decisão, mos­
tram a necessidade incontestável dessa medida. 

Por exemplo: 
Por decisão do Superior Tribunal Militar, foi relaxada ·a prisão 

preventiva de Paulo de Tarso Geanini, recolhido ao DOPS de São 
Paulo hâ um ano e seis meses, sem que tenha sido iniciada a instru­
ção criminal, com o oferecimento da respectiva denúncia. 

É o próprio Tribunal Militar, que manda relaxar uma prisão, 
um ano e seis meses depois de efetuada, em contrariedade evidente, 
flagrante ao texto constitucional. 

Fundado em fatos como este- najustíficação do proJ·eto há re­
ferência a fatos semelhantes - a Ordem dos Advogados do Brasil, 
por diversas de suas secções estaduais e pelo Conselho Federal, di­
rigiu ao Congresso, ao Ministro da JustJça, pedido de uma provi­
dência de ordem legislativa. 

Afinal, estamos diante de um fato grave. Trata-se de um direito 
humano, assegurado na Constituição e que estã sendo violado, por 
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falta de uma regulamentação precisa. O Projeto Nelson Carneiro dá 
precisamente essa regulamentação. 

É possível que o projeto do Senador Nelson Carneiro seja 
aperfeiçoado, modificado, emendado. Nem ele pretende apresentar 
uma. proposição infalível. Mas .alega~~se inutilidade •. dizer q.oc .não~ 
prec1so fazer nada porque Jâ exJste outro artigo de'_ ... que 
regulament~ os crirnes de responsabilidade, é positivamente, ~.r ao 
problema. . · ' 

Nós não podemos nos conformar com essa decisão simplista de 
um problema grave. 

t:: evidente que isso não interessa apenas a um partido, isso, 
interessa a todo o País, ao Governo. 

O fato de a MB.ioria votar contra levanta uma suspeita grave. A 
Maioria, como a MinoríB; e o Governo, acima de qualquer outra ins~ 
tituiçào, têm interesse em que a Constituição não seja violada, em 
que esse direito seja garantido, em que uma prisão seja comunicada. 
Ou se revogue o artigo da Constituição, ou se aprove a sua tegula­
mentação, que vai tornar efetivo esse preceito. 

Constam dos documentos que estão no processo provas de vio­
lação contínua desse dispositivo constitucional. Para sua solução, a 
Ordem dos Advogados que solicita a regulamentação do dispositivo. 

Um dos ilustres membros da Comissão de Justiça, jurista, 
professor dC direito, apresenta, em 1972, um projeto, que já conta, 
portanto, com quatro anos de tramitação. Agora foi necessário o re~ 
médib extremo da urgência e a essa urgência se responde com um 
parecer oral, dando como regulamentado um artigo que, realmente, 
não está regulamentado. 

A demonstração do Senador Nelson Carneiro é irrefutável. Tra· 
ta~se de um outro direito, o direito de petição, direito que, aquele que 
teve o seu direito violado, tem de reclàmar. Mas isto é outra matéría. 
Trata-se, no caso, de exigir que a autoridade que determina a prisão 
comunique ao juiz. Ou não se confia na Justiça, ou se quer modifi­
car, totalmente, atê o dispositivo constitucional. 

Essas razões parecem-nos insuficieiltemente fortes para que o 
MDB insista na aprovação da matéria, dirigindo um apelo à nobre 
Maioria para que nos acompanhe. -

Essa matéria não tem caráter partidário. Se interessa a algum 
partido, devería interessar, em primeiro lugar, ao Partido do Go­
verno, para que ele não fosse acusado de co-responsabilidade em pri­
sões arbitrárias não comunicadas à autoridade judicial competente. 

Com essas ra~ões, Sr. Presidente, o MDB reafirma a sua posição 
1 na defesa de um direito fundamental da pessoa humana e que repre­

senta o cumprimento de um dispositivo constitucional. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Sr. Presidente, peço a 
palavra pam encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Eurico Rezende, para encaminhar a votação. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

é evidente a falta de razão dos ilustres oponentes do parecer. 
Trata-se de um projeto de lei absolutamente desnecessário e 

reaf1rmo a tese, sustentada no parecer, no sentido de que a matéria 
está duplamente clarificada. 

O objetivo da Proposição' Nelson Carneiro é obrigar a 
autoridade policial que determina ou realiza prisão ou detenção a 
comunicar essa medida ao juiz: competente. 

Diz o§ 12 do art. !53: 

"A prisão ou detenção de qualquer pessoa será imediata­
ll'lente comunicada ao Juiz competente, que a relaxará, se não 
~or legaL" 

Então surge a pergunta, em termos de desafio à nobre Oposição: 
esse dispositivo, para ser cumprido, precisa ser regulamentado? 

Absolutamente não, porque, de acordo com a doutrina e a 
jurisprudência mansa e pacífica dos nossos Tribunais, há disposi-

ti vos, na Constitui~ão, que devem ser regulamentados, têm que ier a. 
intermediação de lei ordinária para sua execução, e há outtot'. dispbsi-
tivos que são de execução automática. , 

Este é um deles. f:. um dispositivo esgotante, não precis~-,~ 
clarificado. Qualquer vendedor de arnendoim - já não digo 
acadêmico de Direito- de porta de faculdade de Direito, em Brasí· 
lia ou em São Paulo mesmo, sabe perfeitamente que esse dispositivo, 
para ter eficácia, não preofsa ser regulamentado, porque é claro, é 
esgotante. 

Repito: 
··A prisão ou .detenção de_ qualquer pessoa será imediata­

mente comunicada ao Juiz competente, que a relaxará, se não 
for legal." 

E é do bom apreço aos direitos humanos não se procurar regu­
fàmentilr certos dispositivos constitucionais, porque pode o legisla· 
dor ordinário, na regulamentação, perturbá-lo, vu\nerá-lo ou em· 
baraçar a sua aplicação. 

Esta é a primeira Verdade. Esse dispositivo é auto-aplicável, 
independe de regulamentação. Diz, e com razão, o ilustre Senador 
Nelson Carneiro, .que há abusos. Esse dispositivo não tem sido 
aplicado, as prisões não têm sido comunicadas. Como o Senador 
Nelson Carneiro, assim entendeu o saudoso Presidente Castello 
Branco, que remeteu para o Congresso Nacional - e aqui foi apro­
vado por unanimidade - o projeto que Se transformou na Lei 
n~ 4.898, de 9-12· 196S, cilja ementa e a seguinte: 

"Regula o direito de representação e o processo de 
responsabilidade administrativa, civil e penal, nos casos de 
abuso de autoridades." · 

Não se trata apenas de proteção penal, mas também de proteção 
civil e de proteção administrativa, nos casn~ -:~ .::.buso de autoridade. 
Ora, se um delegado de Polícia prende ou detém um cidadão e não 
comunica esta medida ao Juiz competente, ele está operando, a toda 
a carga, em abuso de autoridade. Surgiu esta Lei justamente par~ 
coibir, para punir esse abuso de a'utoridade. 

Diz o art. JY: 
"O direito de representação e o processo de responsabi~ 

!idade administrativa civil e penal, contra as autoridades que, 
no exercício de suas funções, cometerem abusos, são regu~ 
lados pela presente Lei.'' 

Não se cuida de regulamentar este dispositivo constitucional, 
porque este é auto-aplicável. Cuida-se é de punir as autoridades que 
o violam e, por via de conseq(Jência, cometem abusos. 

A lei di;z o seguinte: 

"Art. 2Q: 

O direito de representação serã exercido por meio de pe~· 
tição: 

a) dirigida à autoridade superior que tiver competência 
lega\ para aplicar, à autoridade civil ou militar culpada, a 
respectiva sanção; 

b) dirigida ao órgão do Ministério Público que tiver 
competência para iniciar processo-crime contra a autoridade 
culpada." 

Diz o art. JY: 

"Constitui abuso de autoridade qualquer atentado: 
a) à liberdade de locomoção; 
b) à inviolabilidade de domicilio; 
c) ao sigilo da correspondência; 
d) à liberdade de consciência e de crença; 
e) ao livre exercício do culto religioso; 
f) à liberdade de associação; 
g) aos direitos e garantias legais assegurados ao exercí­
cio do voto; 
h) ao direito de reunião: 
I) à incolumidade física do indivíduo." 
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"Constitui também abuso de autoridade; 
a) ordenar ou executar medida privativa da liberdade in­

dividual, sem as formalídades formais ou com abuso do 
poder; 

b) submeter pessoas sob sua guarda ou custódia a ve­
xame ou a constrangimento não autorizado em lei· 

c) deixar de comunicar, imediatamente ao juiz compe­
tente a prisão ou detenção de qualquer pessoa ... " 

O Sr. Senador Nelson Carneiro dâ prazo de oito horas à autori­
dade para comunicar, quando a Lei Castello Branco define que a 
providência terá que ser tomada imediatamente. 

Ora, Sr. Presidente, é demais. O MDB vem se especializando em 
matéria de dirietos humanos e, dentro dessa obsessão, desfraldando 
essa bandeira de lutas, chega a uma miopia que não lhe permite ver 
que o próprio Governo revolucionário, muito antes do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, já procurou aparelhar legalmente o País, para evi­
tar, coibir e punir os abusos de autoridade. 

Daí por que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não hâ nenhuma 
razão, não há nenhuma procedência nas impugnações aqui feitas pe­
los eminentes Senadores Nelson Carneiro e Franco Montara. E jâ 
que o Sr. Senador Franco Moiltoro fez referência a um detento que 
acaba de ser posto em liberdade pelo Superior Tribunal Militar, jâ 
que S. Ex• acha que houve abuso de autoridade, ao revés de estar 
fazendo aqui afirmativas improcedentes, deveria, por seu amor aos 
direitos human.os, representar contra aquela autoridade, corn base 
na lei revolucionária do Presidente Caste:llo Branco. 

Era o que tinha a dizer. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- V. Ex• não pode 
mais encaminhar a votação, uma vez que dois Senadores jã falaram 
pelo MDB. 

O Sr. lázaro Barbou {MDB- GO)- Sr. Presidente, com ba­
se no art. 343, está implícito que, não estando a matéria em regime de 
urgência, qualquer Senador pode usar da palavra por dez minutos, 
para ertcaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto)- Tem V. Ex• a pala­
vra, pára encaminhar a votação. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
somos, é óbvio, favoráveis à aprovação do projeto de lei do eminente 
Senador Nelson Carneiro.Mas não é, Sr. Presidente, porque assenta­
mos na bancada da Oposição. Se porventura eu me assentasse na 
bancada do Governo eu procuraria mover céus e t~rras para qu

1
e esse 

dispositivo fosse aprovado; procuraria fazê-lo, Sr. Presidente, por­
que nunca é demais a lei disciplinar as condições e meios de punir as 
autoridades que por acaso cometam arbitrariedades no exercicio do 
poder. E nem se díga que o dispositivo invocado pelo nobre Senador 
Eurico Rezende resolve de fárma mais ampla do que o Projeto 
Nelson Carneiro. 

Há dispositivos constitucionais, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que, é óbvio, não carecem de regulamentação. Mas quais são os dis­
positivQs, então, que _merecem ser regulamentados? São todos 
aqueles que porventura serão possíveis de descumprírriento, sertl nor­
mas que imponham sanção à autoridade que o transgrida. 

Toda lei deve conter no seu bojo a chamada norma cogens, 
porque sem ela, já dizia um grande mestre do Direito, "A lei, o di­
reito, é fogo que não queima, é archote que não alumia". 

Pergunto, por que não votar o dispositivo Nelson Carneiro, Sr. 
Presidente, se a sua aprovação viria, de forma clara e cabal, dar ao 
próprio Governo condições de impedir que os direitos humanos fos­
sem violentados no Brasil? 

O Senado da Repüblica, nobres Srs. Senadores, somente se en­
grandecerá se der apoio a um projeto de tal magnitude. Negar-se 
aprovação ao projeto em pauta, sob a alegação simplista de que no 
período mais positivo da Revolução o próprio ex-Presidente Castello 
Branco encaminhou ao Congresso projeto que se transformou numa 
lei que possibilita punir tcdas as autoridades que cometam abusos de 
poder, é óbvio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que isto não con­
vence. Não convence porque onde está, naquela lei, norma que as­
segure o seu cumprimento sem a representação'? 

O próprio caput da lei diz "regula", regula o direi Lo de represen­
tação nos casos de abuso de autoridade; ao passo que o dispositivo 
que estamos discutindo tem características claras, fixando prazos. 
Porque onde se diz "imediatamente" na lei em que se baseia o nobre 
Senador Eurico Rezende, para !1egar aprovação ao projeto ora em 
discussão, na realidade, possibilita a que as autoridades que trans­
gridem a lei fiquem não oito horas, mas oito meses, oito anos ou ano 
e meio procrastinando informações que devem ser dadas à Justiça, 
Sr. Presidente. Dai por que esperamos que a Maioria, a honrada 
Maioria, que por certo pretende colaborar conosco nesta rarefa 
magna de fazer com que o País reencontre o caminho do Direito, não 
negue aprovação ao Projeto Nelson Carneiro, porque ele é just"o e 
cabível, Sr. Presidente. 

Eram as considerações que queríamos fazer. (Muito bem!) 

O Sr. Bromrd (MOB- RS)- Peço a palavra, Sr. Preside,nte, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Tem a p'alavra o 
nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (MD!!- RS. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vou dizer apenas duas palavras acerca do Projeto de Lei n9' 
24/72, de autoria do nobre Senador Nelson Carneiro, que re­
gulamenta disposição constante do art. nY 153, § 12, da Carta de 1969. 

Não ocuparia a tribuna se não tivesse ouvido a argumentação 
do nobre Senador Eurico Rezende, que entendeu dispensável o pro­
jeto, classificando-o de inócuo c sustentando que a Lei nY 4.898 jâ re­
gula a matêria, parece, de forma vantajosa, ao dispor sobre o direito 
de representação e sobre o processo de responsabilidade administra­
tiva civil e penal nos casos de abuso de autoridade. Quer-rne parecer, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, que tal não ocorre, e que o projeto em 
discussão, realmente, não é inócuo, mas antes se destina a preencher 
um vazio, não ocupado pela referida Lei 4.898, que cuida dos abusos 
de autoridade. A norma, dita constitucional, que motiya e inspira o 
projeto é a do§ 12 do art. 153. que assim está enunciada: 

"Ninguém será preso senão em flagrante delíto ou por 
ordem escrita de autoridade competente. A lei disporá sobre 
a prestação de fiança, A prisão ou detenção de qualquer pes­
soa serâ imediatamente comunicada ao juiz competente, que 
a relaxará, se não for legai." 

O nobre Senador Eurico Rezende afirmou que esse ê um pre­
ceito auto-executável. Es.tou com S. Exa., salvo na parte relativa à 
fiança; no que tange à fiança, a norma constitucional carece de com­
plementação. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - A meta do projeto 
não ê a fiança. 

O SR. PAULO BROSSARO (MDB- RS)- Não é o que está 
em debate, portanto, a consideração é apenas para que não paire dú­
vida a respeito, uma vez que estamos a falar a cerca do§ 12. 

Estou inteiramente de acordo com o nobre Senador, quando diz 
S. Ex'. que o preceito insculpido no § 12 ê auto-executável. 
Inteiramente de acordo. 

O que é uma norma auto-executável? É aquela que dispensa o 
complemento da lei ordinária, para se tornar exeqOivel. Inteiramente 
de acordo. E, não obstante, afirmo que o projeto não é inútil mas é 

•necessário, não é ocioso mas é oportuno. 
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Por que, Sr. Presidente1 É porque uma norma constitucional sofrer, neste momento, turbação ou esbulho, na minha posse, 'relati­
pode ser auto-executável, mas nem por isso dispensar o complemen- vamente a um bem localizado no Rio Grande do Sul, eu teria per­
to da lei, no que diz respeito a sanções aplicadas às autoridades que dido o direito de defender a minha posse se não fosse entendida 
deixam de respéitar e de cumprir o preceilo, que é e qoe deve ser exe- assim. 
cutado e cumprido exatamente por ser auto-executável. cEsse imediatamente, comunicação imediata, tem dado margem 

Dir-me-â o eminente Senador que para tanto já existe lei, no ca- a .. ~sós, a abusos que podem causar, motivar, mais tarde, a punição 
soa Lei n'~ 4.898. Peço licença para manifestar a minha divergência, ~termos civis, administrativos ou penais da autoridade que a Lei 
neste passo, e solicitar sua atenção e suas luzes. , 'desobedeceu. Mas, o direito da pessoa, o direito à liberdade da pes-

A Lei n'~ 4.898, em verdade, cuida de estabelecer sanção de or- '"'soa, este direito, lesado, não sofre reparação alguma. 
dem civil, de ordem administrativa, de ordem penal, relativamente à O que o projeto quer é, exatamente, aperfeiçoar o sistema le· 
autoridade que tenha mal procedido, mas enquanto a autoridade, co- gislativo existente. Aperfeiçoar, suprir uma falha, fazer com que a 
mo autoridade, pune a autoridade faltosa. autoridüde tenha presente que quando o Código, o estatuto político 

O valor individual, 0 direito individual ferido, entretanto, este fala que a prisão ou detenção deve ser comunicada ao juiz compc-
nà() sofre nenhum ressarcimento efetivo, prático, real, porque a tente, imediaütmente, ele tem um prazo máximo de oito horas para 
pessoa que é privada da liberdade- este bem, este valor, a liberdade fazer a comunicação. 
-este nàn t~;m ressarcimento. Quer me parecer Sr. Presidente, que a questão é simples, extre-

0 de que o projeto cuida, exatamente, é evitar, é impedir que es- rnamentc simples, e quer me parecer. também, que não há razão para 
te valor seja ferido_ porque uma vez lesado é irressarcível e não há impugnar um projeto de não apenas tão generosas intenções como, 
de ser uma quantia que a título de multa seja imposta que vá re- também, de utilidade manifesta, visto que os casos em que, a despei­
cuperar, ressarcir a liberdade perdida _ 0 de que 0 projeto cuida, to da cláusula fu11damental, a comunicação ao juiz competente não é 
volto a di.ler e peço a atenção do nobre Senador Eurico Rezende, é feita, são notórios os casos e os males causados têm sido, como são, 
exatamente proteger a liberdade como tal independentemente da irreparáveis. 
punição da autoridade que haja abusado. Eram apenas essas as considerações que, à rcnexão do eminente 

O nobre Senador me dirá que o texto do§ 12 do art. lSJjá obri- Senador pelo Espírito Santo, desejava oferecer. (Muito bem!) 
ga: 

"A prisão ou detenção de qualquer pessoa será imediata­
mente CQmunicada ao juiz competente, que a relatará, se não 
for legal". 

E se a autoridade não comunicar? E se. se passar uma semana, 
um mês, doze meses ou mais tempo? 

E olhe, nobre Senador Eurico Rezende, até por esquecimento 
isso pode ocorrer e tem ocorrido. Na minha terra, no Rio Grande do 
Sul, um homem esteve preso por esquecimento durante vários anos. 
Por esquecimento, a despeito da norma dita constitucional prescre· 
ver, de forma categória, de forma cristalina, que a autoridade deverá 
fazer a comunicação imediatamente. 

Esse Imediatamente o que quer dizer, nobre Senador? Esse 
imediatamente o que quer dizer, Sr. Pfesidente? Instantes após a 
prisão? Minutos após a prisão? Não é possível fixar. A rigor, não é 
possível dizer que uma prisão que tenha sido efetivada agora, nos ter­
mos legais, deva ser feita e comunicada ato contínuo, instantes após. 
Qualquer pessoa de experiência comum sabe que sempre medeia al­
gum tempo que, evidentemente, não pode ser um tempo além do 
ratoável, uma vez que- prescreve a norma fundamental -a comu­
nicação da prisão ou da detenção deve ser feita imediatamente. 

Isto é que o projeto quer: fazer com que num prazo máximo, 
que seria de oito horas - o que é mais do que razoável - a comu­
nicação seja feita. 

Às vezes, o legislador tem certas dificuldades ao fixar no tempo 
o cumprimento do dever ou o exercício de um direito. E, enquanto se 
discutia eu pedi que me fizessem chegar às mãos o Código Civil; va· 
mos deixar de lado o Código Penal e vamos ficar no Código Civil, 
para mostrar que não é uma peculiaridade do Direito Penal mas que 
é um dado da realidade jurídica, com a qual o legislador às vezes se 
defronta. 

Veja V. Ex•, por exemplo, o que diz o Código Civil no art. 502, 
quando trata dos efeitos da posse: 

·•o possuidor turbado, ou esbulhado, poderá manter-se, 
o restituir-se por sua própria força, contanto que o faça 
logo." 

Ora. sábe V. Ex• que esta cláusula," ... contanto que o faça lo­
go", ao juizo dos civilistas, não quer dizer que seja no instante, no 
ato da turbação ou do esbulho. mas significa que seja uma reação 
rronta, logo após a pessoa turbada ou esbulhada venha a conhecer. a 
saber do fato da turbação ou do esbulho. Porque se eu venho a 

O Sr. Franco Montoro {MDB- SP)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Tem a palavra o 
nobre Senador Fr1.1nco Montam. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Como Lider. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O debate que acaba de ser travado nos autoriza a dirigir à nobre 
Maioria uma solicita~ão no sentido de um exame mais aprofund:1do 
da matêria. Os nobres Senadore~ que acabam de examinar os vários 
pontos aqui foculizados, revelam que o parecer oral oferecido ao Ple­
nário, positivamentt:, não aptesenta raLÕes suficientes para a recusa 
desta matéria. 

lnvocou·se o fato de a Constituição estabelecer, expressamente, 
que a prisão ou detenção será comunicada. imediatamente, ao juiz 
çompe\entc, que a relaxará, se não for legal. 

E se afirmou: "Trata-se de um dispositivo constitucional auto­
aplicável- com o que estamos de acordo- e se acrescentou: o que 
dispensa a regulamentação." 

A exposição do nobre Senador Paulo Brossard demonstrou, niti· 
damente, que se trata de hipóteses diferentes.. Ele é auto-aplicável; 
nem por isso dispensa uma Lei que o aperfeiçoe, uma Lei que disci· 
pline a aplicação em .:asas concretos, e é precisamente o que faz o 
projeto. 

O projeto estahelece que a comunicação não poderâ ser feita, 
pura e simplesmente, em forma telegráfica: "Prendi fulano de tal," 
porque alguma autoridade poderia interpretar o dispositivo consti­
tucional de tal forma. que estaria cumprindo esta determinação com 
uma simples comunicação referindo a pessoa- prendi fulano de tal. 

O Projeto Nelson Carneiro estabelece que na comunicação deve 
ser mencionado o nome do agente que rea!i.wu a prisão: as razões 
que a determinaram; se foi ou não concedida a fiança ao paciente; o 
número c data da guia expedida para exame de corpo de delito, sem­
pre que alegar ocorrência de agressão físic:.t. Esse ofício será ins­
tru(do obrigatoriamente com a cópia do 11agrante ou da ordem escri­
ta da autoridade competente. 

Mttis adian\e: ''O jui7 ao receber a comunicação poderá deter­
minar que a me~ma seja mantida em segredo de justiça" .. 

Circunstànçia que não está prevista na Lei Maior, mas que pode 
ser de interesse público, Como disse muito bem o Senador Nelson 
Carneiro ao justificar a sUa proposição, trata-se de uma cautela no in· 
teresse da Justiça e até da Segurança. São circunstâncias que vêm re-
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gulamentando o· dispositivo constitucional, no sentido do seu aper­
feiçoamento. 

A ser justificada a argumentação do nobre Senador Eurico Re­
zende, qualquer dispositivo constitucional não comportaria uma re­
gulamentação posterior. 

Ora, S. Ex•, imediatamente, aponta um outro exemplo e que 
prova contra a sua tese. Invoca S. Ext, em suas razões orais, a Lei n'~' 

4.898. O que faz esta lei? Esta lei, Sr, Presidente, veio precisamente re­
gulamentar um outro dispositivo constitucional. 1:: o mesmo art. da 
Constituição, no seu§ 30, que diz: 

''§ 30. J:: assegurado a qualquer pessoa o direito de re­
presentação e de petição aos Poderes Públicos, em defesa de 
direito ou contra abusos de autoridades." 

É um dispositivo constitucional? f:. Auto-aplicável? É. Por isso, 
não pode ser regulamentado ou disciplinado por lei ordinária? A 
prova nos é dada por S. Ex• que cita uma lei que veio, precisamente, 
aperfeiçoar este dispositivo constitucional. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- A lei é anterior à 
Constituição. 

O SR. fRANCO MONTORO (MDB- SP)- É porque a dis­
posição "anterioridade no tempo" não significa que não seja regula­
mentado dispositivo constitucional parque é anterior. O direito de 
petição e de representação estâ afirmado na Constituição Brasileira 
há muito tempo. 

O certo é o seguinte: temos o dispositivo constitucional e a sua 
regulamentação. É o mesmo que se pretende, no caso. Trata-se, aliâs, 
de uma reivindicação da Ordem dos Advogados do Brasil. Não se 
pode afastar uma medida como esta com alegação simplista de que a 
matéria está na Constituição, é clara e dispensa regulamentação. 
Pelo contrário. Os fatos invocados e o debate aqui travado de­
monstram a necessidade dessa regulamentação. 

É possível que o Projeto Nelson Carneiro mereça um aper­
feiçoamento, deva ser emendado, mereça até um substitutivo que o 
aperfeiçoe ainda mais. Mas, negar a conveniência de se estabelecer 
claramente a efetividade de uma disposição constitucional, desta gra­
vidade, nos parece não constitui razão suficiente para a denegação 
do seguimento deste projeto. 

Dirigiria à nobre Maioria um apelo no sentido de que concor· 
dasse com um exame mais aprofundada da matéria, para que as 
razões aqui trazidas, ex.arninadas talvez pela Comissão de Constitui­
ção e Justiça - aqui foram trazidos vários subsídios pela Maioria e 
Minoria - pudessem trazer novos subsídios, evitando-se a rejeição 
de uma sugestão como esta, do maior interesse para a segurança 
nacional e para os direitos fundamentais da pessoa humana. 

É o apelo que faço, como Lider do Movimento Democrático 
Brasileiro. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - Pl) - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Líder da Maioria, Senador Petrónio Portella. 

O SR. PETRONIO PORTELLA {ARENA - Pl. Como 
Lider.)- Sr. Presidente, não obstante a palavra da douta Comissão 
de Constituição e Justiça e o parecer oral, brilhantemente proferido 
pelo nobre Senador Eurico Rezende, entendo que, em face dos 
pronunciamentos dos ilustrados membros da Oposição, o assunto 
poderã ser reapreciado por nós (e, neste caso refiro·me, particular­
mente, à Maioria), razão pela qual encaminhei à Mesa um reque­
rimento que, tenho a impressão, V. Ex• vai agora anunciar. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 284, DE 1976 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea c do art. 310 
do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de 
Lei do Senado n"' 24, de 1972, a fim de ser feita na sessão de 19 de 
ago&to prôximo. 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1976.- Petrônlo Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia da 
sessão de 19 de agosto próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Item 5: 

Votação, em primeiro turrio (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 106, de 1976, do 
Senhor Senador José Esteves, que determina seja contado, 
para o militar, o tempo de serviço prestado em atividade 
privada, e determina outras providências, tendo 

PARECER, sob n~' 382, de 1976, da Comissão: 
-de Con!tltulção e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

A discussão da matêia foi encerrada na sessão anterior, sendo a 
votação adiada, por falta de quorum. 

Em votação o projeto, quanto à constitucionalidade. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. {Pausa.) 
Rejeitado. O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 106, DE 1976 
Determina seja contado, para o militar, o tempo de serviço 

prestado em athrfdade privada, e determf11a outras: proYidênclas:. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1., O militar que completar mais de dez anos de efetivo 
serviço, terá computado para fins de inatividade o tempo de serviço 
prestado em atividade vinculada ao regime da Lei o9 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, e legislação subseqUente. 

Art. 29 É vedada a acumulação de tempo de serviço militar 
com o prestado em atividade privada, quando concomitantes. 

Art. 39 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei 
dentro de noventa dias, contados da data em que publicada. 

Art. 49 Entrará em vigor esta Lei no dia de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Wílson Gonçalves)- Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 26, de 1976 (n9 l.714·C/73, na Casa de origem), que tor­
na obrigatória a utilização do "Relatório Padrão de Aciden­
tes de Trânsito", a ser preenchido após cada ocorrência de 
trânsito, e determina outras providências. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 327, de 1976, da 
Comissão: 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 185, DE 1976 

Nos termos do art. 310, alinea c, do Regimento Interno. requei­
ro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n9 26, de 
1976, a fim de ser feita na sessão de 19 de agosto próximo. 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1976.- VirgOio T'vota. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - De acordo com a 
deliberação do PJenário, a ma1êria figurará na Ordem do Dia da ses­
são de 19 de agosto próximo. 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nq 45, de 1976 (n~ 1.797-B/76, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Senador Presidente da República, que revoga a Lei 
nq 1.956, de 26 de agosto de 1953, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 449, de 1976, da 
Comissão: 

-de Segurança Nacional. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra para 

discuti-lo, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Está aprovada. 
O projeto irá à sanção. 

b o seguinte a projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 45, DE 1976 
(N91.797-Bj76, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Revoga a Lei nv ].956, de 16 de agO!ItO de 1953. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 t revogada a Lei nv 1.956, de 26 de agosto de 1953, que 
regula a divisão militar do território nacional para o emprego 
combinado das Forças Armadas e cria as Zonas de Defesa. 

Art. 2\1 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Item 8: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 8, de 1976, do Senhor Senador Franco Montara, 
que assegura direitos dos empregados no caso de faiÇncia ou 
concordata da empresa, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 322 e 323, de 
1976, das Comissões: 

-de Constitulçio e Justiça; e 
-de Legislaçio Social. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. lv-Secretário. 

~lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• %86, DE 1976 

Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regimento Interno, 
réqueiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n~> 8, 
de 1976, a fim de ser feita na sessão de 19 de agosto próximo. 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1976.- Virgílio Tál'ora. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A matéria 
figurará na Ordem do Dia da sessão de 19 de agosto próximo, de 
acordo com a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Esgotada a 
matéria da Ordem do Dia: 

Vai-se passar à apreciação do Requerimento n~> 283, lido no 
Ei\pediente, de autoria do Senador Eurico Rezende, solicitando que 
o Projeto de Lei do Senado n~' 141, de 1974, que padroniza a 
fabricação de veículos automotores rodoviários para o transporte 
coletivo de passageiros, além das comissões constantes do despacho 
inicial, de distribuição, seja ouvida também a Comissão de Trans­
portes. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) Aprovado. 

A Presidência fará cumprir a deliberação do PJenãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Wilsoo Gonçalves) + Sobre a mesa, 
redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 137, de 1976. aprovado 
na Ordem do Dia da presente sessão e que, nos termos do parágrafo 
único do art. 355 do Regimento Interno, se não houver objeção do 
Plenárío, será lida pelo Sr. 1~>-Secretârio. (Pausã.) 

É lida a seguinte 

PARECER N• 464, DE 1976 
Comissão de Redaçio 

Redação flnaJ do Projeto de Lei do Senado n9 137, de 
1976. 

Relator Senador Virgílio Távora 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do 

Senado n~' 137, de 1976, que dispõe sobre a indicação de candidatos 
a cargos eletivos nos municípios onde os Partidos Políticos não 
constituíram Diretórios Municipais, e dá outras providências. 

Sala das Comissões, 18 de junho de I 976. - Danton Jobim, 
Presidente- Virg~1ioTávora, Relator- Renato Franco- José Lin­
doso - Orestes Quércia. 

ANEXO AO PARECER N• 464, DE 1976 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 137, de 
1976, que dispõe sobre a indicação de candidatos a cargos 
eletivos nos municípios onde os Partidos Políticos não cons-­
tituíram Diretórios Municipais, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' Nos municípios em que os Partidos Políticos não te­

nham constituído Diretório, a escolha dos candidatos, nas eleições 
de 15 de novembro de 1976, far-se-á em convenção de que participa­
rão os filiados, observado o disposto no artigo 35 da Lei n9 5.682, de 
21 de julho de 1971. 

§ I~' Nas convenções Municipais, a que se refere o caput deste 
artigo, as deliberações serão tomadas com o quorum mínimo de lO% 
(dez por cento) dos filiados ao Partido. 

§ 2~' Nos casos previstos nesta lei, caberá à Comissão Executiva 
Regional a convocação das convenções municipais e a designação de 
delegado para representá-la. 

Art. 2'1 As normas atinentes à sublegenda (Lei n9 5.453, de 14 
de junho de 1968) aplicam-se, no que couber, à indicação prevista no 
artigo I~' 

Art. 3~' O Tribunal Superior Eleitoral expedirá as instruções 
necessárias para a execução desta lei. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- A redação fmalli· 
da vai a publicaç~o. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9. Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• %87, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Lei do Senado n~> 137, de 1976, que dispõe sobre a 
indicação de candidatos a cargos eletivos nos municfpí«?s onde os 
partidos políticos não constituíram Diretórios Municipais, e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1976.- S..ldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Aprovado o re­
querimento, passa-se à imediata apreciação da redação final do 
Projeto de Lei do Senado n~' 137, de 1976. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo _quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pau-
sa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Movimento Democrâtico Brasileiro jí1 analisou em várias 
oportunidades, o carâter da política salarial do Governo, emi­
nentemente concentradora de renda. 

Na tarde de hoje, permito-me fazer novas considerações a res­
peito, mas dentro de um ângulo setorial - o que diz respeito aos 
vencimentos dos servidores públicos. 

Como se sabe, o Decreto-Lei n.;. 1.445, de 14 de fevereiro último, 
tinha, entre as suas finalidades, a de estabelecer reajuste destinado a 
reequilibrar o poder aq\lisitivo dos funcionários. 

Mas, o que se constatou é que aumento real desses vencimentos 
só houve para um pequeno número, aquele de alto nivel, e assim mes­
mo com preterições inexplicáveis. 

Na verdade, a grande maioria sentiu-se, mais que nunca, preteri­
da, antes de mais nada, porque não houve uma elevação substancial 
de remuneração que possibilitasse a restauração do seu poder aquisi­
tivo, bastando lembrar que os funcionários de menor nível tiveram 
um aumento na base de 30%, enquanto que o reajuste do salário mí­
nimo, ocorrido neste mesmo ano, foi superior a 40%. 

Mas, pior ainda, é que o reajustamento aumentou o fosso que 
separa aqueles que ganham muito daqueles que ganham pouco. 

A esse respeito o grande escritor Tristão de Athayde escreveu 
excepcional artigo, sob o título "O Elitismo Burocrálico", mostran­
do, exatamente, que em vez de se colocar as bases da pirâmide em 
primeiro lugar, como o faria a "demagogia oposicionista", resolveu­
se beneficiar, ainda mais, os privilégios da ponta da pirâmide, em 
prejuízo das bases. Solução, como se vê, essencialmente elitisla. 

E diz o grande escritor e jornalista brasileiro: 
"Restringiu os seus benefícios à parte superior da pirâmi­

de, deixando as bases, isto é, as massas popul&res, exatamen­
te na situação em que atualmente se encontram. Considerou, 
implícita ou explicitamente, que só eram "técnicos" os ele­
mentos superiores da economia e da administração. Alegan­
do que as categorias inferiores não deviam merecer qualquer 
espécie de melhoria, porque os seus atuais vencimentos jâ 
correspondiam aos que a "iniciativa particular" es:á 
pagando. 

Entendo haver falhas nesse raciocínio. Primeiramente o 
que se deve entender por "técnico" é uma qualificação de 
trabalho dentro de qualquer tipo de atividade profissional e 
não um determinado tipo de profissão ou uma colocação na 
escala burocrática. 

Um operário manual pode ser um técnico, pelas suas 
qualidades pessoais no uso de seus instrumentos de trabalho, 
ao passo que um professor universitário pode não ser um 
técnico, por lhe faltarem pessoalmente essas habilitações 
teórico-práticas. t a meritocracia e não a diplomação ou o 
enquadramento na sistemática do funcionalismo público que 
faz os verdadeiros técnicos. Beneficiar, portanto, as camadas 
superiores da pirâmide burocrática, por se tratar de funcioná­
rios técnicos e abandonar ao jogo implacável do mercado de 
trabalho as categorias inferiores, que constituem a base da 
pirâmide dos empregos públicos, é um erro de princípio, que 
leva às maiores injustiçll.s sociais. Não será de modo algum 
demagógico (ou "comunista" ... } o protesto que fatalmente 
irão fazer, direta ou- indiretamente (pelo voto ... ), as chama­
das classes inferiores do funcionalismo público. Já que foram 
postas à margem por esse critério oligárquico e não democrá­
tico de classificação para efeitos de vencimentos. 

Se os funcionários públicos de maior categoria devem ga­
nhar mais porque a iniciativa particular paga melhor aos seus 
elementos do mesmo nível, o que a justiça exige é que o mes­
mo se faça com os de categoria inferior, tanto públicos como 
particulares. A não ser que se impedisse que a iniciativa 
particular pagasse, como paga, vencimentos nababescos aos 
seus dirigentes, alimentando esse mundanismo de luxo que é 
a maior praga das sociedades capitalistas. O que não é justo é 
que se aumente aos de cima e se mantenham os de baixo no 
mesmo nível atual de salârios da fome, tanto para. os 
assalariados da administração particular, cOmo os . da 
administração pública.'' 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este é quase o coro uníssono que 
ouvimos dos quatro cantos do País, sobretudo daqueles setores onde 
mourejam os servidores públicos. 

Entre correspondências recebidas, tenho aqui uma, assinada 
pelo Sr. Rubens Descartes, em que ele mostra: 

" ... nunca foram tão largas e profundas as disparidades, 
tão largo e profundo o fosso que separa as camadas sociais 
"elevadas", privilegiadas, daquelas mais pobres, até às mi­
seráveis ... coisa, ao que me parece inédita no mundo. 

Revoluções - sabe-se- são feitas para se impor a jus­
tiça; não para se criar privilégios." 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Tão logo conclua 
esta leitura. 

. 
"Com efeito, eis o que diz o DASP (não o de hoje, mas o 

de 1962): 

" ... Na Inglaterra, a razão do menor para o maior sa­
lário de servidor público de carreira já era, em 1952, de 1 para 
10 (1:10), como se pode ver em interessante monografia sobre 
a administração britânica, levada a efeito pela Sociedade 
Alemã de Administração de Pessoal, de Frankfurt. 

Na França a razão era de I :8 ... e nos EUA, ainda menor, 
era de 1:6. 

No .Brasil, continua a mesma Exp. de Motivos, "a razão 
entre o menor e o maior salário do servidor público (civil e 
militar computada a parte fixa e a variável) não é inferior a I 
para 15 ou 20 e, talvez, para 30 ou 40 ... " (Ver Expo'sição de 
Motivos do DASP, publicada no Dl,rlo de Noticias, 24-3-62). 

E, juntamos nós, o atual Plano não desfez, como obrare-­
voluclon,rla - que podia fazer, as injustiças existentes em 
1962; pelo contrário, ampliou o número dos privilegiados e, 
de forma estranha, a nosso ver, acintosa à pobreza de nosso 
povo." 

Assim continua o missivista, em termos dos quais poderíamos, 
talvez, discordar, mas que retratam, sem dúvida, a insatisfação e are­
voJ(a que grassaram no funcionalismo público, ao tomar conheci­
mento do Decreto-Lei nt;> 1.445, deste ano. 

Ouço com satisfação V. Ex• 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Depreen­
do que, por inadvertência minha, V. Ex• lia textos, mas depreendo, 
também, que V. Ex• esposa esse ponto de vista por trazê-lo à consi­
deração do Senado. V. Ex• é um educador, pelo que me consta, é um 
professor universitário e como tal sabe que o fenômeno que se quer, 
ou que se pretende que a Revolução viesse a corrigir nesse período de 
ascensão ao poder, nesse hiato de doze anos, é uma tarefa realmente 
gigantesca para se desejar que seja resolvido em um espaço de tempo 
tão curto. Sabe V. Ex• a vocação que temos, no Brasil, para o curso 
superior. Veja V. Ex• que a pressão social na busca de uma vaga nas 
universidades fez com que multiplicássemos por dez ou mais o nú­
mero de Oportunidades do Ensino Superior, no BrasiL No entant9, 
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V. Ex• tem, em Recife, mais de 70% dos economistas formados em 
busca de emprego. O excedente de pessoal no nível superior é pior do 
que o indesejâvel excedente dos vestibulares. Temos essas estatísticas 
levantadas em um trabalho sério, elaborado pelo Ministério da 
Educação e Cultura, nos idos de l968fl969; são dados realmente de 
estarrecer- isso, já àquela época- e de lã para câ V. Ex•, como 
bem informado, sabe o quanto foram multiplicadas essas oportuni­
dades. Mas sabe V. Ex•, também, o vazio em que permanecem as 
pouquíssimas escolas profissionalizantes de Nível Médio que temos 
no Brasil. Todo mundo quer ser doutor; mes~o quando não se 
aprende coisa nenhuma, quer seu titulo de doutor; mesmo para não 
se ter oportunidade de emprego, mesmo para não se prestar serviço 
nenhum. até mesmo para ser contínuo de Banco, quer-se si:r bacha­
rel, neste País. Infelizmente, devido ao nosso liberalismo, ao nosso es­
tilo político, que, graças a Deus, vamos aperfeiçoando cada vez mais, 
temos que ter um pouco de paciência, também, para que, exercitan­
do a liberdade de escolher a profissão, possam os nossos jovens vi­
rem a compreender essa carência enorme que sentimos cada vez 
mais, 110 nosso desenvolvimento, de pessoal de nível médio; daí a 
disparidade. Se nós não pagarmos, no serviço público, a homens ver­
dadeiramente qualificados uma remuneração à altura, a iniciativa 
privada irá buscá-los, principalmente depois dessa lei recente, inteli­
gente e até justa por parte do Poder Executivo, que permite a recipro­
cidade da contagem do tempo de serviço, mas que será uma válvula 
perigosa: ou o serviço pUblico remunera bem o pessoal altamente 
qualificado, ou fica com os menos capazes, e daí o' insucesso da 
administração pUblica. V. Ex.• perdoe estar-me alongando, mas o 
assunto é realmente palpitante, é muito sêrio, e sei que fala muito de 
perto a V. Ex•, que é um educador. Eu não vejo como possamos nós, 
legisladores, ou o Poder Executivo, obrar milagres e modificar isso 
num espaço de tempo tão curto como esse que ê transcorrido, tais as 
origens, tal o arraigamento que há no seio da nossa mocidade de que­
rer um curso superior a qualquer preço, mesmo que ele não lhe tenha 
utilidade. Veja V. Ex• um caso, por exemplo, doloroso, hoje: essa 
proliferação das Escolas de Medicina, setenta e tantos cursos de 
Medicina; e nós sabemos que se formos examinar a estrutura desse 
pessoal, as condições efetivas para funcionamento dessas escolas, 
veremos que elas não existem no Brasil. No entanto, temos, hoje, 
setenta e tantos cursos de Medicina. Daí porque eu rogo a V. Ex.• pa~ 
ra que, refletindo· sobre o assunto, nos ajude como homem da Oposi~ 
ção, com indicações válidas, sobretudo como educador, para que 
possamos criar, como homens do Governo, como responsáveis por 
este País, tanto quanto V. Ex•, possamos encontrar um caminho que 
induza a nossa mocidade a procurar oportunidade de qualificarem­
se para o nível médio, porque essa, creio, seria a solução para resol­
ver esse desnível extraordinário que hâ no Brasil, de termos gente 
superqualiflcada, ou supostamente superqualificada, e esse sem nú~ 
mero de brasileiros sem qualificação alguma. Muito obrigado a V. 
Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradeço a inter· 
venção do ilustre representante de Goiás, mas esdareJ;o, de imediato, 
que ninguém é contra a boa remuneração dos técnicos e dos especia­
listas que trabalham no serviço público; apenas acho que boa remu­
neração devem ter todos os que trabalham no serviço público, 
inclusive porque não se justifica o fato que ocorreu - uns terem tido 
um aumento de apenas 30%, inferior ao percentual aplicado ao salá· 
rio mínimo, enquanto que outros tiveram aumento de 200, 250 e, ao 
que consta, até de 300%. Aumentando o fosso entre uns e outros, 
fazendo crescer a diferença salarial, o Decreto em questão, à seme~ 
lhança do modelo .nacional, evidenciou-se concentrado r de rendas. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Mas, se V. Ex• me 
permite uma ligeira observação, estou, realmente, sendO impiedoso, 
porque estou roubando o precioso tempo de V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Sobretudo porque 
a análise é complexa, longa, e o tempo é curto. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Exatamente. 
Gostaria' de ponderar a V. Ex• que temos de mudar, então, o nosso 
estilo econômico, porque, na verdade, o que se entende, no Brasil, ê 
remunerar a cada um, segundo suas aptidões, suas qualidades. Não 
vejo como poderiamos adotar aqui, - se não partlssemos para o 
marxismo -pagar a cada um, segundo as suas necessidades. E, que 
hoje, aliás, não se verifica nem na própria Rússia esse modelo, esse 
estilo. Já lá existe o prêmio pela produtividade. De sorte que isso é 
realmente difícil. A tl~se de V. Ex• é simpática, mas não vejo como, a 
não ser que mudássemos, que criâssemos um novo modelo, um novo 
estilo de vida, de remunerar a cada um, segundo as suas necessidades 
e não de acordo com a sua capacidade. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Aceito o desafio de 
V. Ex.• em ex.aminar o critério de remunerar a cada um, conforme a 
sua aptidão, suas qualidades ou a sua utilidade social. Talvez seja es~ 
se o pensamento de V. Ex• 

Então, vej:lmos que, mesmo dentro desse critério, levando~se em 
condideração mais e menos aquinhoados, não se justificaria·, então, 
que homens que contribuem com cota valiosa para o desenvolvi~ 
menta deste País não tenham sido beneficiados com reajustes mais 
condizentes com a capacidade que têm e, sobretudo, a missão que 
eles desempenham. 

Refiro-me aos vencimentos do magistério superior. Essa classe 
foi nivelada por baixo, concedenco-se;lhe o percentual geral, na 
base, exatamente, de 30%. Poderíamos exemplificar com o caso do 
professor titular, de 20 horas, que antes fazia jus a 4.163 cruzeiros; e 
que depois do referido decreto-lei, passará para 6 mil cruzeiros. Digo 
"passará" por que, apesar da importância dessa carreira, essa é uma 
das classes que até hoje não estão recebendo, ainda, na nova base. 

O Sr. GUvan Rocha {MDB- SE)- V. Ex• me concede um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. MARCOS FREIRE (ARENA - PE) - E isso implica 
em um aumento de apenas 1.837 cruzeiros, o que corresponde a um 
percentual de aumento de.apenas 30%. Aquele é o teto, por sinal, 
de remuneração, para os cargos de médico, cujo,concurso foi inid~ 
dado pelo INPS, e para os quais concorrem profissionais recém~ 
formados. Enquanto isso, professores que muitas vezes fizeram 
concurso, que levaram a vida toda no magistério, farão jus apenas a 
igual vencimento. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Há um número de 
horas, Excelência. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Chegaremos lã, 
Excelência. Chegaremos lá. 

Prefiriria, inclusive, na qualidade de professor universitário, não 
expor argumentos próprios, mas dar a palavra a terceiros, a outros 
que pudessem também retratar a grande injustiça de que está sendo 
vítima o magistério superior, neste Pafs- o Ultimo, aliás, a ser estru­
turado pelo DASP. 

De imediato, dou a palavra a um professor universitário, que 
chega a esta Casa vindo diretamente das bancas de ensino. ascen­
dendo à mais alta Casa legislativa do País, e que poderá, sem dúvida, 
dar o testemunho eloqUente a respeito deste problem_a. 

Dou a palavra ao nobre Senadro Gilvan Rocha. 

O Sr. GUvan Rocha (MOB- SE)- Sr. Senador Marcos Frei­
re, o senso de justiça de V. Ex• põe a salvo de qualquer injustificada 
pretensão de que V. Ex• faria advocacia em causa própria. V. Ex• é 
brilhante professor universitário, como este vosso modesto colega. 
Fomos alçados à esta Casa, mas, continuamos, no espírito e na pro­
fissão, como professores que preparam essa juventude, que há de nos 
substituir daqui a pouco tempo. ~. na verdade, uma tragédia na:. 
cional a situação dos professores universitários. Talvez aí resida, in­
clusive, um dos focos da má qualificação, sem nenhuma oposição, 
aceita por todos: a baixa qualificação do ensino nacional. Os profes­
sores universitários brasileiros que viam nesse projeto de reclassifi~ 
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cação a saída dos seus sonhos continuarão por mais largo tempo a 
ser a·penas professores nas horas vagas, pois a injustiça que os pós 
numa remuneração tão baixa continuará a fazê-los apenas profis­
sionais de "bicos". isso, Sr. Senador, é uma tragédia que se refletirá 
no futuro desta Pátria. Nenhum professor pode sê~lo amadoristica­
mente; é preciso que um mínimo de conforto, um mínimo de des­
preocupação faça com que esse professor dedique as suas horas à pes­
quisa e ao ensino. Vislumbro, e continuo a vislumbrar, um futuro 
não muito brilhante do ensino brasiJeiro, pois essa d'esqualificação 
que se impôs à classe dos professores universitários brasileiros, rene­
tirá não somente na sua família, mas no futuro da Pátria. Portanto, 
V. Ex.•, faz um libelo, com a alta qualificação que sempre faz nos seus 
pronunciamentos, apontando uma ferida que merece ser curada de 
imediato, para que esse prejuízo não se perpetue nas novas geraçõl!s, 
que não têm nada que ver com isso. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)-Tinha a certeza de 
que seria de peso a contribuição que ó ilustre Senador Gilvan Rocha 
traria ao presente pronunciamento. E, realmente, S. Ex•, em rápidas 
pinceladas, traçou todo o drama que vive o magistério superior bra­
sileiro. Seu pensamento corresponde a outros depoimentos, como o 
que aqui tenho, do Professor Clementino Fraga Filho,~ q\le ele diz_: 

"Costuma-se lembrar que, no tempo do Império, os pro· 
fessores tinham salários equivalentes aos dos desembar­
gadores. Essas comparações são sempre perigosas, porque 
outros os tempos, diferentes as condições, muitas as variá­
veis. Mas, se insistirmos nelas, ainda que com as devidas res­
trições, veremos que os professoreS titulares de hoje ganham 
menos do que alguns ocupantes de cargos iniciais na hierar­
quia civil, ou milhar. O que não significa que estes ganhem 
muito, m~s tão-somente que aqueles estão muito desvalo­
rizados." 

t verdade que o Diretor·Geral do DASP. Darcy Siqueira, alega 
sempre- como aqui possivelmente poderia ser alegado - que, em 
relação ao grupo magistério, o salário-base, que tem níveis relativa­
mente baixos, será largamente compensado com os incentivos fun­
cionais. À essa argüição dou a palavra a um outro professor univer­
sitário, ex-Reitor da Universidade Federal de Pernambuco,, o Dr. 
Marcionilo de Barros Lins: 

"O sistema de incentivos é muito falho, pois somente os 
que trabalham 40 horas semanais podem recebê-los, em pro· 
porções que variam de 20 a lOO'b. Depois esta carga horária 
constitui um Primeiro incentivo, pois que o regime básico de 
trabalho é de 20 horas ... " 

O Sr. Mauro Bene,ldes (MDB- CE) -Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Pois não. nobre 
Senador. 

O Sr. Mauro Bene,ldes (MDB - CE) - Nobre Senador 
Marcos Freire, tive a oportunidade- acredito que no final da sessão 
legislativa passada- de focalízar algum aspectos do Plano de Clas~ 
sificação, inclusive esse relacionado com a remuneração do magisté· 
rio. E naquele ensejo, comentei um pronunciamento de um outro 
mestre de muita projeção nos círculos uni.,.·ersitários deste País, o 
Proressor Clementino Fraga Filho, da universidade do Rio de 
Janeiro. ' 

O SR. MARCOS FREIRE (M DB - PE)- Que eu acabo de 
citar também. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB ~ CE) ~Certo, que V. Ex~ ci­
tou. O Professor Clemcntino Fraga Filho se insurge contra essa 
sistemática dos incentivos, exatamente porque, como V. Ex• ressalta 
agora, para aqueles que têm jornada de vinte horaS é praticamente 
impossível a percepção desses incentivos, na forma do Plano de 
Clas.~ificaçào de Cargo.~. Portanto, quando V. Ex.• focaliza., a essa 

a hum dn .seu di.~curso, esse aspecto do Plano de Classificação, cu go~­
taria de lcvur a V. Ex~ e ao~ profcssMCS ql.le se cm:ontram injustiça­
dos a minhu solidariedade. na e~p.:ctativa de que o DASP, sensível a 
ess~s reclamações, reformulc. ne!>sa parte, o Pl<Wo de Classificação 
de tnrgos. As minhas congratulaçõeo:; a V. Ex~ que, tão ab<llinda­
mentc, volta ao assunto, naturalmente para enfatizar a defesa do 
Magiqéno Supcríor do Pah. ' 

O SR. MARCOS FREIRE lMUB- PE)- Agradeçu ao Sena­
dor .~Liuro Rcncvide!> que cnfuti1a C\atamcnlt' um dos ponto:-. biisi­
ço~ nJ rc..:l.::-..,ific:J~ào que di1- respeito ao Magistério Superior. É um 
;t~:-unto que chegou a ser sucitad\1 pelo ilustre reprc~cntantc dt! 
< illi[h: ll p ohkma da carga horária. Ver-se-ti que se pode cumprir 
\·,•,ttl'lll.t llU \'Ínte hora' ~emanais. Ora. nem todos podem -c nem 
ele\: rntcn.:~~ur ~~ tlntvcr..,idadc- preencher a carga de quarenta 
hPl<t'. O St·nadtlf Clll\an Rocha, além de professor univer~itário, é 
médit'n c "'lhe que, por exemplo, umJ faculdade de medicina de,·e ter 
in!t•rnsc em possuir, no seu corpo d(Jcente, professores que exerçam 
<t prnfiss~o paru melhor mimstrarcm suas aulas. f a vivência profis­
sional, é o homem que vai ensinar atJuilo que ele praticu, como médi­
co, que cslarú melhor hahilitado a transmitir o~ conhecimentos do 
dia-a-dia. 

Jfl aí. teríamos a necc\sidade de professores Com apcna:-. 20 ho­
ras de trabalho. Pois bem, aqueles que exerçam outras atividades niio 
farão jus aos referidos incentivos, através dos quais eles poderiam, 
talve~, dobrar os seus vencimentos. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Permite V. b~ um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE t_M l>B- PE)- Com toda a honra., 
Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro (1\.1 DB - RJ) - A !egislaç:io bra~i!elr:t, 
ao fiX<lr. por minha iniciativa. vai por muitos ano~. o hnrflrio dos 
bancúrios, j~ consagrou o entendimento de que. para de\!,:rmuHtdas 
profissões. o limite de 40 horas de trabalho por semana n<Ju pode ser 
adotado arbitrariamente. Ninguém dirú que na mesma ~Í\Ll<l~'ào n~o 
seenconlntm o~ professor($ univcr~it~rios. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradeço a {;Ontri­
buiçào do nobre Senador !\clso11 ('arnciro. que trou_w à baila 
considemçôes da maior valia para a an:Lií~<.: !:!loba! que, uqui. cstamt!S 
procurando fazer. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO}- Nobre Senador. eu 
qucriu apenas lembrar no nobre Scnalior Nelson Carneiro, se 
V. Ex~. generosamente, me conc~:der'a oportunidade'? (assentimento 
do orador) Na realidade. nàp hü como discuiir. Ainda há poucos 
dias, dizia eu que o que frustra mais os 'nossos educadore.\- o nosso 
professor universitário, é o fato de, muitas vezes, ele entrar numu fila 
de ônibus e ve"r o seu discípulo, ou pelo menos aquele que 
deveria ,<,er o seu discípulo, mas que não passa. às vcze". de um fre­
qüentador de curso, sair da faculdade com um ca'rtucho ou com a 
chave de um galãxie nas mãos. Essa injustiçu contra o Magistério. ire­
mo" cncontrfl-la. também, na magistraturQ. Verificamos, hoje, verda~ 
dei r os dcs<rstrcs no nosso judici[trio, tal o hodo que existe na Magis­
tratura. O número de comarcas vagas na maioria dos Estados, 
mormente no meu, em virtude da má remuneração é muito grande. 
Vale dizer: cómo poderemos ter hons advogados, prestando concur­
S'J para a Magistratura, se não lhes propiciamos uma remuneração 
condizente como judicadores Ê. reahncntc, difícil. O que V. Ex• 
analisa é o ideal de todos nós. ma-., desgraçadamente, é o fenômeno 
da pobreza. Nós já estivemos em situaç~o pior. Nos idos de 1967, 
pN exemplo, um professor univcrsitúrio ganhava CrS 545,00 
mensais. 

O Sr. Nelson Carneiro (M DB- RJ)- Mas quanto era propor­
cionalmente'! 

O Sr. Benedito Ferrelra (ARENA - GO)- Realmente, já foi 
muito pior. Se V. Ex• tomar como base o que era o salário ~ínimo 
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daquela época e o que ganhava um professor universitário, a 
situação já foi pior. Logo, V. Ex• sabe que -não há como repartir 
misérias; nós temos qlle repartir fartura e até que cheguemos a ela 
esta nossa geração tem que pagar esse preço. Este é o sacrifício. Há. 
realmente. injustiças. Se V. Ex• volvesse, então, as vistas para o en­
sino de J9 grau, verificaria que uma doméstica ganha hoje, em termos 
absolutos, mais do que uma professora do ensino primário. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - No Ceará ganha·. CrS 
35,00 e não recebe ... 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - E as domésticas -
sabem V. Ex•s - têm a mesma alimentaçàQ que Qs nosso tilho!>; 
dormem no mesmo conforto que os nossos filhos e, muitas veze!'., a 
professora primária recebe uma remuneração que não lhe permite. 
sequer, pagar, aquilo que as domésticas recebem nominalmente. 
Essas injustiças são fruto da nossa pobreza e da nossa miséria. t !ou· 
vável a preocupação de V. Ex• de que batamos- nessa tecla até encon­
trarmos uma solução, mas creio que ela só virá, realmente, quando 
atingirmos aquele n[vel de produtividade capaz de saciar todas as 
nossas necessidades. 

O Sr. Gllvan llotha (MDB- SE)~ Mas perdeu-se a oportuni­
dade de começar a desfazer essa injustiça~ 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- O que estranho. é 
que V. E.--.•. que valorizou tanto a necessidade da Educação, esteja. 
implicitamente, como que justificando que aqueles que dão 
educação. aqueles que se dedicam ao ensino, tenham sido preteridos. 
Preteridos·, exatamente, no critério de avaliação de quem deveria re­
ceber mais e de quem deveria receber menos, porque. como vimm, 
enquanto uns receberam 30% de aumento - e entre esse:-. os pro­
fessores universitã.rios- outrQs receberam aumento de tOO, 150, 
200, 250 e 300%. 

Portanto, se o que temos é pobreza, não se justifica que se 
aquinhoe muito a alguns e tão pouco a outros. 

Mas. admitindo-se que todos os professores universitários 
possam, realmente, dedicar as suas quarenta e oito horas por semana 
ao ensino, às pesquisas e aos estudos, mesmo assim eles iriam receber 
apenas uma base de 16 mil cruzeiros, o que representa metade do que 
está sendo concedido aos chamados DAS - Assessoria e Direção 
Superior, que estão em uma base de 32 n'til cruzeiros. 

Vamos, portanto, examinar o mâx.imo a que alguns poderão 
atingir no magistério, que seria de 16 mil cruzeiros. 

A esse respeito, o jornalista pernambucano, Edmundo Moraes 
diz muito bem: 

"Ora, CrS 16 mil são a renda tranqUita. entre ordenado e 
comissões, de qualquer razoãvel vendedor de livros de porta 
em porta. Dele, não se exige título de doutor., nem de bacha­
rel, nem sequer o curso colegial. Exige-se somente que saiha 
ler e escrever e tenha disposição para vender de casa em casa 
os produtos que a firma lhe entrega. 

Esse nivelamento por baixo dos mestres universitários 
responde, certamente pela má qualidade do ensino. Só por 
abnegação, apostolado, amor ao magistério se poderá e-.:i~ir 
trabalhe satisfeito um professor que perceba CrS 6 mil por 
mês, num caso, ou CrS 16,5 mil no outro. Abnegação, aposto­
lado e amor, todavia, não enchem a barriga nem do mestre 
nem da sua família, por isso que mais dia meno~ dia. sem 
élan, decepcionado, devendo e numa qu<'~·- indigênd~. o pro­
fessor busca outras oportunidades na empresa privada, esva­
ziando e empobrecendo os quadros de recursos humanos das 
escolas superiores. Que, é óbvio, para substituí-los, não po­
dem socotrer-Se de vendedores de livros nem de mascates." 

Aqui tenho alguns outros depoimentos, entre os quais o do 
Presidente da Associação dos Professores Universitários de Per­
nambuco, Prof. Petronilo Santa Cruz - que não leremos para não 

tomar o tempo res(ante, desta Sessão, a outros oradores inscFitos -
todos eles reveladores da injustiça crassa que foi cometida e~ re­
lação ao magistério superior. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Permite V. Ex• um 
apart~ nobre Senador? 

· b SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Com toda 
satisfação. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador Mar­
cos Freire, V. Ex•, não querendo falar pro domo causa, recorreu a 
inúmeras citações e referências de outros _professores. Mas, nobre 

• Senador esta é uma das suas incurlibências predpuas como h{)mem 
de letras, como um intelectual e como um professor, também. V. Ex• 
não precisa se pejar em defender o magistério superior, injustiçado, 
terrivelmente injustiçadO, porque, se há uma ponta de aríete, se há 
um ápice de pirâmide, ~m qualquer sociedade moderna, esta deve 
ser constituída pelo magistério superior, esta deve estar acímá de 
tud·o. de todas as instituições, porque ê deste ápice que vem a luz. 
Este ápice é luzeiro que pode iluminar magistratura, que pode 
iluminar pretórios, que pode-iluminar legislativos, que pode iluminar 
Forças Armadas, que pode iluminar tudo, afinal de contas. f: o 
magistério suPerior que deveria ser melhor remunerado em todos os 
sentidos. Os pitíses mais civilizados do mundo pagam muito bem o 
professor superior, pagam muito bem e lhe dão condições de tempo 
integral. Por isso, parabenizo-o, ·nobre Senador Marcos Freire. Faz­
se mister. de vez em quando, lembrar esta injustiça. pôr no elenco de 
prioridades, na satisfação de melhor salário, neste Pais, os profes­
sores de nível superior. Portanto, receba os meus parabéns. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradeço ao 
Senador Evandro Carreira, que trouxe a sua contribuição ao meu 
pronunciamento e que constitui, sem dúvida, mais um grito de 
t"Jrotcsto. 

Deveríamos lembrar, inclusive, a situação daqueles que têm de 
se aposentar, sem que anteriormente se exigisse cargas-horárias mais 
longas. Então indagamos: em que situação ficará aquele professor 
que. tendo de se aposentar dentto de um, dois ou três anos, não vai 
poder contabilizar carga-horária que ele não exercia, porque não era 
exigido? Eles, que talvez tenham dedicado vinte, trinta, quarenta 
anos de sua vida HO magistério, irão viver seus últimos anos numa 
situação financeira. realmente, vexatória. 

Talvez. por tudo isso, possamos dar razão ao notável jornalista 
Carlos Castello Branco que, no ano passado, através de sua conheci­
da coluna, no Jornal do Bra!l11, denunciava a indisfarçâve\ hosti­
lidade ao pessoal de nível universitário, que os órgãos de c9ntrole 
administrativa tendem a considerar como classe parasitária no ser­
\'Íço público. 

Sr. Presidente, falei em inativos e peço que também cons.idere 
como parte integrante do meu pronunciamento lúcida entrevista 
dada por antigo Agente Fiscal de Rendas Federais, hoje aposentado, 
Sr. Geraldo Brígida Borba, do Recife, bem como um relatório em 
que se ana_lisa a situação dessa classe de aposentados, face, exata-. 
mente, ao tratamento dispensado pelo Governo. 

A situação do funcionalismo pú~lico, aliás, apresenta vários 
outros aspectos vulneráveis, por vezes absurdos, a!ingindo igual­
mente a homens de pensam'{nto, de estudos e de pesquisas. 

Já em 26 de maio do ano passado, desta, rpesma tribuna, tivemos 
oportunidade de versar sobre a situação funcional de milhares de se~­
vidores pertencentes a .órgãos públicos que se transformaram em 
empresas públicas ou de economias mistas, como os Correios, atual 
Empresa de Correios e Telégrafos, o IBGE, a Rede Ferroviária do 
Nordeste FederaL o IPEANE e inúmeros outros órgãos. Os servi­
dores que se negassem a fazer a opção de permanecerem na institui­
ção a que serviam regidos pela Cl T, iriam, como estatutârios, para 
outras repartições públicas, podendo, conforme o caso, ser postos 
em disponibilidade. 
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Isto criou uma situação vexatória para milhares e milhares de 
servidores públicos t:, especificamente, em relação a certos órgãos. 

Sabe-se, por exemplo, que os funcionários do Ministério da Saú­
de. trabalhando na Fundação Oswaldo Cruz, por terem permane­
cido sob o estatuto do funcionalismo público, quando a entidade se 
transformou em fundação, foram colocados ã disposição do DASP e 
perderam o direito de serem enquadrados no Plano de Classificação 
de Cargos. Esta é a situação, inclusive, de muitos pesquisadores 
daquela nobre instituição, ameaçados, assim- eles ou, mais do que 
eles os interesses nacionais - de terem de deixar o trabalho cientí­
fico a que. vinham se dedicando desde há vários anos. Mostrávamos, 
naquela oportunidade, que a política de opção, nos termos em que 
foi posta, tornou-se quase que catastrófica, quando se tratava de um 
instituto de pesquisa. O exemplo do Oswaldo Cruz é bem típico, no 
Rio de Janeiro, ou o do Ageu Màgalhães, no Recife, face à posssibili­
dade de dispersão de equipes técnicas, científicas, de doutores, de 
analistas, de homens que dedicam toda a sua vida à pesquisa e que há 
muito vinham se dedicando a essas atividades. Teriam, então, que 
se dispersarem. 

O fato, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que até hoje paira 
completa dúvida sobre o destino que se reserva a esses servidores que 
não quiseram fazer a opção pelo CLT. Muitos foram até dispensa­
dos de trabalhar e aguardam temerosos, em suas casas, as conseqllên· 
cias de não terem, "espontaneamente", feito a opção que, em ver· 
dade, assumiu virtual caráter de compulsória. 

Tenho, em mãos, uma publicação de órgão da Rede Ferroviária 
Federal, Rede Notícias, que dá conta do pronunciamento do Minis· 
tro dos Transportes, Dirceu Araújo Nogueira, em que afirma: 

"Condição indispensável para o enquadramento é ser 0 

empregado regido pela CLT, e optante pelo FGTS, exigindo· 
se que a sua atividade profissional seja integralmente pres· 
tad<l a empresa. no local em que for julgado conveniente." 

Portanto. um órgão como a REFESA não apenas deslocou os 
antigos servidores que quiseram permanecer regidos pelo Estatuto 
dos Funcionários Públicos, como também acresceu uma nova exi­
gCncia: que aqueles da CLT optassem também pelo FGTS, abrindo 
mão de garantias que lhe eram asseguradas, mesmo nessa condição 
de CI.T. 

Estive, recentemente, na Cidade de Petrolãndia, e lá visitei o 
núcleo da COD.EVASF, quando me foi dado a oportunidade de 
conversar com os antigos servidores da então SUVALE. Como se sa­
be, este órgilo era, outrora, a Superintendência do Vale do São Fran­
cisco, foi transformado em empresa pública. Nessa oportunidade 
mui!os dos seus servidores foram preteridos: nem sequer todos ti­
veram ensejo de poder optar pela CLT. Muitos deles estão parados, 
de braços cruzudos, ganhando sem receber mas sabendo que, eviden­
temente, isto vai acabar. Somente que não sabem como. 

Nos Correios c Tclégr;Jfos, ao que consta, existem mais de se­
tenta mil servidores em C<JSll, também parados, de braços cruzados, 
sem ter o que faLcr, porque os Correios e Telégrafos mandou-os para 
c;1sa. Vão à Rcpartiçi:ío apenas para receber os seus vencimentos no 
fim do mês, porque não tendo feito a opção pela CLT, eles não são 
desejados ali par<J trabalhar. Enquanto isso, fala-se que esse mesmo 
Correios c Telégrafos estaria contratando milhares de novos ser­
vidores. 

Como pode ser isto. Sr. Presidente, Srs. Senadores? Em que País 
cslarno<1 

O Sr. Enndro Carreira (MDB - AM)- Nobre Senador, é 
inucreditável o que V. Ex• está nos dizendo! Só mesmo a autOridade 
do seu depoimento. a confiança que temos em V. Ex• é que nos faz 
acredicar. Isso nos d;í a imagem de Saturno devorando os próprios fi­
lhos, quer diter. é o Estado brasileiro devorando milhares de 
funcionúrios que confiavam nesta Pátria e confiavam no Estatuto 
dos Funcionários Públicos. Nobre Senador, isso clama contra os 
céus! Ê preçÍso que se dê notoriedade ao que V. Ex' está dizendo 

hoje. É inacreditável isso. Digo sinceramente a V. Ex• que me esca­
pavam ao conhecimento esses fatos. Setenta mil funcionários dos 
Correios e Telégrafos! 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Só dos Correios e 
Telégrafos! Porque há inúmeros outros da Rede FerrOviária SfA, da 
CODEVASF, etc. em condições mais ou menos análogas. 

O Sr. E'andro Carreira (MDB- AM)- Quer dizer: estão sen­
do devorados, definhando, porque na expectativa de obtenção de di­
reitos, eles ficam estáticos. São verdadeiros parasitas, saprófitas da 
Nação, isto é, o Estado transformando o homem em saprófitas. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Na verdade. Sr. 
Presidente, é inacreditável que a orientação governamental, dando 
àqueles antigos órgãos públicos uma nova natureza jurídica, esteja 
marginalizando elementos que, durante anos, contribuíram para o 
êxito dessas instituições. E mais do que isso, esteja levando a incer­
teza, a dúvida, a angústia a milhares e milhares de lares brasileiros. E 
essa orientação se deu em base tão tumultuada, que aqueles, pàr sua 
vez, que optaram pela CLT também não estão satisfeitos. 

Aqui tenho um depoimento de funcionários, ainda das Empresa 
de Correios e Telégrafos, que fizeram a opção pela CLT mas que não 
foram devidamente esclarecidos e que, uma vez feita essa opção, vi­
ram-se depois com seus salários-família reduzidos. Viram a redução, 
igualmente, dos salários de aposentadoria, no caso de virem exercen· 
do antes cargos em comissão. E, finalmente, sofreram a própria 
exclusão dos qüinqiiénios que percebiam, desde que já não per­
tencem ao funcionalismo público 

Peço que este documento seja, igualmente, considerado lido no 
presente pronunciamento. Ele reflete que não se estabeleceu essa poli· 
tica através do diálogo, através do esclarecimento, através do 
convencimento racional, mostrando-se a todos os servidores as van· 
tagens e as desvantagens da opção. Fizeram crer, sobretudo, que essa 
opção era voluntária, para, no final das contas, mostrar que ela 
lembrava aquela anedota do homem que havia ido pedir a mão da fi­
lha em casamento, a um rigoroso chefe de família, ouvindo dele: 
"pode casar com qualquer uma das minhas filhas, contanto que seja 
Maria''. 

É o caso do próprio servidor público da Empresa dos Correios e 
Telégrafos, ou da REFESA, ou daCODEVASF, ou de tantos outros 
órgãos que, transformados como foram em empresas públicas ou 
sociedades de economia mista, estão amargando as dificuldades de 
realmente terem acreditado que aquela opção era livre e voluntária. 

Sr. Presidente, tudo isso vem, sem dúvida alguma, causando pro­
fundo trauma à classe dos servidores públicos. Em especial, o reajus­
te dos vencimentos, fruto do Decreto-lei n'~' 1.445, que aqui ana­
lisa.mos setorialíTiente, constitui-se, de fato, numa fonte a mais de 
frustração, face ao tratamento iníquo, dispensado ao funcionalismo, 
aprofundando, sobretudo, diferenças entre homens que, cada qual 
no .seu mister, vinham contribuindo para o progresso do BrasiL (Mui­
to bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. MAR· 
COS FREIRE EM SEU DISCURSO! 

"'AGENTE FISCAL DE RENDAS FAZ CRITICAS AO PLANO 
DE CLASSIFICAÇÃO DE INATIVOS 

Em entrev:ista concedida ao "Jornal do Commercio" o agente 
fiscal de rendas federais aposentado, Sr. Geraldo Brígida Borba, 
analisando o Plano de Classificação dos Inativos, após a euforia do 
primeiro impacto do Decreto·Lei que reajustou os vencimentos do 
funcionalismo da União afirmou "que houve flagrantes injustiças na 
sua elaboração". 

Sobre o benefício recebido pelos inativos disse o Sr. Geraldo 
Brígído Borba, que durante muitos anos ao exercer o cargo de di~ 
retor da Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco- afirmou 
que ele não foi igual aos dos fuRcionários em atividade. 
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A Entrevista 

Publicamos a entrevista do Sr. Geraldo Borba: 
J. C.- Assunto muito discutido ê o Plano de Classificação dos 

Ina.tivos. Qual a sua opinião sobre a iniciativa do DASP'? 
R - Passada a euforia do primeiro impacto causado pelo De­

creto-Lei n9 1.445, que reajustou os vencimentos do funcionalismo 
da União, fácil foi concluir que houve flagrantes injustiças na sua ela­
boração, inclusive no que diz respeito ao Decreto-Lei n9 1.325, de 26 
de ubril de 1974. 

J. C.- Como se processaram essas injustiças? 
R- De início, aparece o servidor aposentado como o maior in­

justiçado, que não mereceu sequer a devida atenção do Sr. Diretor 
do DASP. como ele próprio deixou demonstrado quando atribuiu ao 
eminente Presidente Ernesto Geisel, o patrocínio do beneficio, em­
bora que, tudo indique, tenha havido má interpretação do pensamen­
to do ilustre patrocinador. Disse o referido Diretor, na Exposição de 
Motivos em edição extra do "O Globo'' de 13-2-76, página 2: 

"Valendo-se da filosofia que informou a implantação gradua-· 
lista do novo Plano em relação ao funcionário em atividade, e em 
cumprimento às recomendações de Vossa Excelência, este Depar­
tamento inseriu no projeto dispositivo tornando exequível, a curto 
prazo, o processo de reajustamento, na forma assegurada pelo De­
creto-Lei n9 1.325, de 1974, a iniciar-se em maio e com término em 
março de 1977, mediante o pagamento de parcelas, bimensais do au­
mento decorrente da medida" Não fosse a expressa recomendação 
do Senhor Presidente da República, os aposentados não teriam 
figurado no Plano. 

J.C. - E o beneficio recebido pelos inativos foi igual ao dos 
funcionários em atividade? 

R- Não, porque o Senhor Diretor Geral do DASP, parece que 
não está afeito às interpretações das leis. Ele vem se baseando na 
interpretação do que "o servidor inativo, por lei, não pode ter re­
muneração superior aos em atividade, e por isso entrarão (sic) no ní­
vel inicial da sua categoria". ("Última Hora"- 10-4-76). Ele inter­
preta que nenhum servidor na sua carreira, quando passar para a ina­
tividade poderá ter remuneração su_pedor a qualquer servidor na ati­
vidade em qualquer classe da mesma carreira. Ele resolveu 
"esquecer" a classe na qual o servidor se aposentou, o direito ad­
quirido e o parecer da Consultoria da República, aprovado pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, O certo é que 
nenhum servidor aposentado, como no caso dos Agentes Fiscais de 
Tributos Federais, em classes A - 8 - C - poderá ter remu­
renaçào maior do que o servidor em atividade nas referidas classes A 
- B -C. correspondentes. Como exemplo, cito que estava aposen­
tado na última classe, com as vantagens Constitucionais. No caso eu 
não poderia ganhar mais do que o servidor em atividade na classe C, 
salvo, é óbvio, as vantagens asseguradas pela Constituição que deve 
merecer acatamento e respeito de todos nós. A Administração, no 
entanto, sem qualquer respeito ao direito adquirido retirou essas van­
tagens, classificando os fiscais em classe intermediária e agora na 
classe inicial, agravada a situação nos aumentos periódicos de re­
muneração do funcionalismo, quando nos dão apenas uma parte dos 
30% concedidos, equivalendo mais ou menos 16% de aumento. 

J.C.- Esse critério de rebaixamento é de caráter geral? 
R - Não. Os servidores inativos do Tribunal de Contas e do 

próprio DASP tiveram sua classificação igual aos funcionários em 
atividade. E o Sr. Diretor Geral do DASP considera referidos ina­
tivos comO uma "minoria beneficiada". ("Última Hora" edição de 
10-4-76). Por quê? Não queria o DASP fazer jogo por causa de uma 
palavra considerada extinta a carreira de Agentte Fiscal de Tri­
butos Federais, simplesmente porque hoje a carreira é de Fiscal de 
Tributos Federais. Essa justificativa supera a da "minoria bene­
ficiada". 

Não desejo jogar civis contra militares, porque isto fere meus 
princípios e porque tenho parentes e amigos militares, pessoas a 
quem me ligam laços de profunda amizade e muito respeito, mas es-

tamos num _país livre e o assunto deve ser debatido. Por isto digo 
que não foram só os civis que foram beneficiados na aposentad.pria 
pela l.ei. Os militares, houve tempo.passaram para a reserva, ora com 
vantagens do Posto seguinte, ora com duas promoções, asseguradas 
pela" lei. Permitam as perguntas: Esses militares perderam as van­
tagens que conseguiram ao passar para a Reserva Remunerada? Eles 
também não foram beneficiados como os civis pela lei então vigente? 
A lei para eles não foi respeitada? Seria justo se o coronel na reserva 
passasse a ser 2~>-tenente? E os atuais funcionários ocupantes das 
classes intermediárias e final, passarão para a inatividade como 
pertencente à classe inicial? 

E então? Por que essa discriminação absurda e sem apoio legal? 
Por que não merece acatamento o parecer da Consultoria Geral da 
República? Alegar ''que há limites para o Tesouro Nacional; que os 
inativos não ocupam cargos e que os inativos criariam um grave pro­
blema se fossem classificados no final da carreira, porque o Governo 
deixaria de recrutar pessoal competente, recebendo melhores salá­
rios, para poder pagar a classe dos inativos, comprometendo o 
Tesouro", é irritante, é querer tapar o sol com uma peneira, é fazer 
pouco do Direito e da Justiça. Louvores merecem os Senhores Pre­
sidente da República e o Governador de PernaR1buco. O primeiro 
porque se lembrou de velhos servidores da União, com a recomen­
dação que fez ao DASP e o segundo pela atitude criteriosa e justa 
com o policial militar inativo, equiparando os militares inativos aos 
em atividade, como medidas que "objetiva corrigir mácula de 
inconstitucionalidade na lei, sem apego a sofismas normativos de 
quaisquer naturezas", desafrontando, assim, os princípios cons­
titucionais. A eles ós nossos aplausos que sufocam as injustiças 
decorrentes da mâ vontade demonstrada contra dezenas de milhares 
de servidores, do mais modesto ao mais graduado, inclusive 
condecorados como o inativo Nelson Gama do Nascimento 
merecedor da medalha Tamandaré e cavaleiro na Ordem do Mérit~ 
Naval hoje decepcionado sofrendo "tão chocante humilhação" e, 
como os demais inativos, prejudicado no seu direito liquido e certo. 

J. C- Poderia V. S• falar sobre o pronunciamento da Consulto­
ria Geral da República? 

R -Posso, com prazer. Aproveito a ocasião para ressaltar que 
não houve somente um pronunciamento da Consultoria Geral da 
República e sim três assinados .por diferentes titulares daquela 
Consultoria. Retifico, assim, minha resposta quando me referi no sin­
gular - parecer. Os pareceres foram: n9 614 H - DOU de 
17-1-68 página 567 - do Consultor Dr. Adroaldo Mesquita da 
Costa; n~> 1-222- DOU de 25-6-73 páginas 6.0534- do Consultor 
Dr. Romeo de Almeida Ramos e n9 070- L - DOU de 2-7-75 
pâginas 7995/6 do Consultor Dr. Luiz Rafael Mayer. 

Da leitura desses brilhantes e judiciosos pareceres, somente uma 
conclusão persistirá- nosso direito líquido e certo." 

"A LAMENTÁVEL RESTRIÇÃO DO ARTIGO 20 

O Decreto-Lei .n~' 1.445, de 13 de fevereiro do corrente ano, 
baixado para reajustar os vencimentos e salários dos servidores civis 
do Poder Executivo, da Magistratura e do Tribunal de Contas da 
União, deu ao seu artigo 20 a inesperada, restritiva e seguinte re­
dação: 

"Artigo 20. O reajustamento dos proventos de inati­
vidade, na forma assegurada pelo artigo I~' deste Decreto~Lei, 
incidirá, exclusivamente, sobre a parte do provento cor­
respondente ao vencimento-base, sem reflexo sobre outras 
parcelas, de qualquer natureza, integrantes do provento, res­
salvada, apenas a referente à gratificação adicional por tem­
po de serviço." 

Esse dispositivo reproduz, inespecificadamente, sem novo e 
indispensável exame para estatuir as exceções justas, o discutido 
parágrafo I~' do artigo 91' do Decreto-Lei n~' 1.348, de 24 de outubro 
de 1974, que reajustou os vencimentos, salários, proventos e pensões 
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dos servidores- civis do Poder Executivo em 30%, menos para os 
Agentes Fiscais de Tributos Federais aposentados, para os quais, na 
realidade, conforme evidencia o quadro demonstrativo que acompa­
nha este comentário, esse percentual foi, somente, de 15% em virtude 
da lesiva e excludente interpretação que o Departamento do Pessoal 
do Ministério da Fazenda deu às expressões venclmento·base e outras 
inseridas no mesmo. 

Reeditando o mesmo texto, agora mais amplo e extensivo, essa 
incabível decomposíçào de proventos proporcionará aos mesmos ou­
tra melhoria, apenas, de 15% que, juntados ao idêntico e mutilado 
percentual percebido anteriormente, durante o período decorrido 
entre os meses de março do ano passado e fevereiro último, golpeará 
os seus rendimentos reais em 30%, ao invés de melhorá-los na mesma 
proporção .. 

Essa maliciosa limitaçào-reãj'uste apenas calculada sob 
vencimento-base. fcit<.J indistintamente, não deveria ser estendida aos 
Agentes Fiscais de Tributos Federais, cujos Proventos irredutíveis, jã 
registrados no Tribunal de Contas da União, unificados na: folha de 
pagamento e no contra·cheque, foram constituídos dos vencimentos 
que percebiam quando na atividade e da parcela de igual valor, 
então, denominada "gratificação de exercício", instituída por 
compensação pelo Decreto-Lei n9 1.024/69 e, em seguida, adiciona­
da ou incorporada aos mesmos proventos, por determinação 
consignada no Decreto-Lei n9 1.099, de 1970. 

Não foram, assim, contemplados com o reajuste de 30% ainda 
em cartaz, fartamente noticiado pela imprensa falada, escrita c tele­
visionada, mas tratados com visÍVel menosprezo, com indisfarçáve1 
parcialidade. 

Não se· coaduna com as exceções indiscriminadas do artigo 20, 
as expressões contidas na Exposição de Motivos n9 92, de 6 de feve­
reiro último, do coronel Darcy Duarte Siqueira- Diretor-Geral do 
DASP. ao encaminhar ao Exmo. Sr. Presidente Ernesto Geisel o 
projeto de reajuste, elaborado pelo Órgão que dirige, transformado 
no recente Decreto-Lei n9 1.445, de 1976, quando afirma que obede­
ceu "as recomendações de Vossa Excelência, sensível ao problema 
do servidor aposentado". 

Para esses milhares de brasileiros que foram incumbidos da 
difícil e relevante missão de fiscalizar e de velar, com extremada dedi­
cação, com altruísmo e até sacrifício, em todo território nacional, pe­
kt fiel e crescente arrecadação dos tributos federais, que inegavelmen­
te deram magnífica colaboração para o desenvolvimento do Pais, o 
pretenso reajuste dos seus proventos foi humilhante, muito inferior à 

·desvalorização da moeda. 
Precisamente porque estão convencidos de que propiciaram, 

anteriormente, quando em plena atividade, as atuais condições fman­
ceiras ao Tesouro Nacional para remunerar melhor os seus servido­
res - CIVIs e m!lttares - receberam Com decepção e desalento a 
enigmática e inadmissível divisão e conseqilente redução dos seus 
proventos, que representa tratamento desigual, injusta e incompre­
ensível restrição. Parece-me que fomos os (micos inativos imere­
cidamente abrangidos pela elasticidade ilegal e deformante do artigo 
20. 

Incompreensível porque provento é um todo, é indivisível e é 
constituído do vencimento que o servidor percebia quando na ativi­
dade c das vantagens pecuniárias inerentes, quando vinculad•s indis­
soluvelmente ao cargo ou a função que exercia, como no caso presen­
te- dos Agentes Fiscais de Tributos Federais já aposentados. 

Fácil provar essa vinculação. Quando o Governador extiriguiu o 
sistema de remuneração atribuido aos Agentes Fiscais, que era 
composto de uma parcela fixa denominada vencimento e outra va­
riável, de acordo com a arrecadação do tributo; hoje denominado 
IPI, sem invocar a sua participação nas multas, também suprimidas, 
para compensar, através do Decreto-Lei n~' 1.024, de 1969, transfor­
mou a referida parte variável em "gratificação de exercício". Pos­
teriormente, pelo Decreto-Lei n9 1.099/7.0 ordenou a sua adição ao 
provento do Agente Fiscal aposentado (cujos efeitos retroagiram 

expressamente a 30 de outubro de 1969, por determinação do seu 
artigo 39), para não reduzir a sua receita mensal. 

Claro que se trata de adição para integrar o provento, para ser 
extinta, para ser absorvida definitivamente, para valer, para bene­
ficiar e para ser considerada nos futuros reajustes. Não foi para 
iludir e para engabelar. Trata-se de Lei positiva, real e respeitável, já 
baixada pelo Governo da Revolução. 

Avalizando tal afirmação, recorro a um dos mais brilhantes ju­
risconsultos patrícios. Fundaml.!ntando lúcido Parecer, datado de I 1 
de junho de 1971, referente à Gratificação Adicional (qilinqilênio)­
Gratificação de Exercício e Aposentadoria, publicado na "Revista 
de Direito Administrativo" - \'olume 106 - págs. 433/489 -
outubro a dezembro de 1971, disse Carlos Medeiros da Silva, Minis­
tro aposentado do Supremo Tribunal Federal: 

"O Decreto-Lei n9 1.024, de !969, transformou várias séries de 
classes de servidores e atribuiu-lhes novas vantagens, de vez que 
modifitou substancialmente o seu antigo regime de remuneração. 

Uma dessas vantagens, mencionadas nas tabelas anexas ao 
referido diploma legal foi a gratificação de exercício, a qual, por 
força do Decreto-Lei n9 1.099, de 1970, deve ser considerada no 
cálculo de proventos dos inativos (artigos 19,29 e 39), 

A gratificação de exercício passou, nos expressos termos do 
Decreto-Lei n~' 1.099/70, a fazer parte integrante dos proventos dos 
aposentados. 

O vocábulo CONSIDERADA. usado pelo legislador (art. )9), 
ao determinar que a gratificação de exercício era devida aos 
aposentados, significa que ela se incorporou, já que não houve 
restrição expressa em contrário, aos respectivos proventos. O 
argumento ainda mais se fortalece quando se verifica que o mesmo 
texto (artigo 2Q) determinou que fossem feitas as reclassificações dos 
cargos nos quais se houvessem aposentado os credores da nova 
gratificação de exercício. 

A determinada reclassificação não teria outro objetivo senão o 
de colocar o aposentado na série compatível ou equivalente ao valor 
dos seus proventos, após a incorporação da vantagem. 

Realízada a classificação, a gratificação é absorvida ou se 
confunde com o provento. como decidiram os Tribunais Superiores, 
a propósito das diárias de Brasília (Acórdão do Supremo Tribunal) 
Federal- I• Turma, no recurso extraordinário nY 69.165, de 9-12-
69, in "Revista de Direito Administrativo" - v. 102 - pág. 147: 
idem do Tribunal Pleno do Mandado de Segurança nY 18.755, de 2-
10-69, publicado na "Revista de Direito Administrativo"- vol. 97 
- págs. 97/113: idem do Tribunal Pleno, no recurso de Mandado de 
Segurança n9 16.905, em 10-5-67, publicado na "Revista de Direito 
Administrati\'o"- vol. 91- págs. 120/137"). 

A lamentável restrição enxertada no recente Edito, descumpriu 
a taxativa determinação do artigo 102 - parãgrafo Jl' da 
Constituição Federal, a seguinte: - "Os proventos da inatividade 
serão revistos sempre que, por motivo de alteração do poder 
aquisitivo da moeda, se rnodifícart:nt os vencimentos dos 
funcíonãrios em atividade". 

Vê-se que a lei fundamental não admite coarctação. Ao 
contrário, estabelece igualdade de tratamento para os servidores em 
atividade e já aposentados, porque a inflação atinge a todos 
uniformemente e indistintamente, 

A Divisão de Classificação de Cargos do DASP, erd parecer 
emitido no Processo n9 158j61, publicado na página 4.677 do DO de 
23-5~61, decidiu que - "a situação do servidor aposentado 
acompanha o destino do cargo ou da função, com as vantagens das 
quais ocorreu a inatividade". 

No volume 80/140- Edição de 1972- Pareceres do Consultor 
Geral da República, consta um, aprovado pelo Presidente da 
República, que definiu ''provento como abrangente não só da 
parcela relativa ao vencimento que o servidor percebia na a:tividade, 
como das vantagens pecuniárias Incorporadas ao estipêndio da 
aposentadoria". Entendeu, assim lógica c juridicamente, que para o 
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cálculo do percentual devido ao funcionário aposentado, não se 
pode dividir, fracionar o provento em duas partes- uma considera~ 
da vencimento e outra simples vantagem desintegrada do mesmo. 

Nos reajustes anteriores nunca houve semelhante restrição, 
nunca os Agentes Fiscais aposentados foram desfavorecidos pelo 
Poder Público. 

Desde o ano de 1955, vinham recebendo tratamento eqüitativo. 
Quando a Lei n9 2.622, de 18~10-55, mandou proceder a revisão 
obrigatória dos proventos dos servidores inativos civis da União, 
determinou em seu artigo ]9: "O cálculo dos proventos dos servido~ 
res civis da União e dos servidores das entidades autárquicas ou 
paraestatais que se encontrem em atividade, e dos que para elas fo­
rem transferidos, será. feito à base do que perceberem oS servidores 
em atividade, a fim de que seus proventos sejam sempre atualimdos. 
Medida prevista há vinte e um anos passados, quando o custo de vi­
da não experimentava, ainda, a ascensão vertiginosa de hoje. 

Claro que foi agora, inopinadamente, modificado o tratamento 
imparcial e humano que vinha sendo dispensado aos Agentes Fiscais 
aposentados, por conseguinte a seus milhares de dependentes. 

Para evidenciar, entre outros, recorro ao Decreto-Lei n9 1.073, 
de 9-1 ~ 70, que reajustou os vencimentos dos servidores civis e milita-

res do Poder Executivo em 20%, prescrevendo tratamento análogo 
para os aposentados, sem qualquer restrição. 

Também a Câmara dos Deputados, quando em 1974, votou o 
projeto que reestruturou os vencimentos dos seus funcionários, trans~ 
formado na Lei n.;. 6.155/74, fez justiça, dispensou tratamento 
equânime àqueles que serviram durante muitos anos ao Poder 
Legislativo, preceituando no seu artigo 4<~: "Os proventos dos apo­
sentados serão atualizados na base do reajustamento concedido por 
esta lei ao pessoal em atividade, da mesma categoria e nível, nos ter~ 
mos da Lei n9 2.622/55". 

Seria inadmissível não evocar neste comentádo, a sábia e 
judiciosa Decisão do Supremo Tribunal Federal aplicável ao caso em 
lide. No RE n9 75.452, publicado na página 6.086 do Dl'rio da 
Justiça de 24~8-73, do qual foi relator o Eminente Ministro Djaci 
Falcão, ficou decidido pelo nosso Alto Poder Judiciário: -
"Aposentadoria. Direito Adquirido. Detentor do direito a aposenta~ 
daria de acordo com a Lei n9 3.906, a circunstância do ato respectivo 
ter ocorrido na vigência da modificação introduzida pela EC n9 I, 
proibitiva de proventos superiores à remuneração percebida na ati­
vidade (parágrafo 2<~ do artigo 102), não constitui óbice àquela van­
tagem Já Incorporada ao Patrimônio do referido Servidor Públi­
co". Se a própria EC nQ 1, de acordo com essa Decisão, não tem for­
ça para eliminar ou reduzir vantagens jâ incorporadas aos proventos, 
menos ainda dispositivo introduzido numa lei ordinária. · 

Conclui-se que "preenchendo o funcionário os requisitos para 
obtenção das vantagens da aposentadoria, não pode esta situação. ser 
afetada por lei posterior, sob pena de malferir o direito adqu!rido". 

Definindo com discernimento o vocábulo provento, ·ao funda~ 
mentar o julgamento de Mandado de Segurança impetrado por um 
AFTF, declarou o Meritíssimo Juiz da 4' Vara Federal neste Esta­
do: - "Provento é alimento, como o é vencimento. f: meio de vida 
que o inativo recebe não como dádiva, mas como prêmio pelo longo 
período de atividade. Assim, provento não pode ser diminuído. por­
que integra o patrimônio do seu titular". 

Plenamente comprovado está que o Decreto~Lei n9 1.445/76, 
não reajustou os proventos dos Agentes Fiscais de Tributos Federais 
na sua totalidade, como determinou ao DASP o Senhor Presidente 
Ernesto Geisel, como devia e na proporção exata da desvalorização 
da moeda. Terão somente mais uma simples melhoria de 15%, não 
obstante sofrerem como os demais colegas em atividade, também 
decepcionados, os mesmos efeitos da inflação. Desunindo o proven­
to, dividindo-o em duas partes, entenderam os planejadores do 
DASP que a insepulta e denominada "gratificação de exercício" 
ainda existe, não vem sendo defasada e deluida pela combatida 
inflação .... 

Inadmissível pretender justificar a restrição introduzida no arti­
go 20, com a futura transposição dos mesmos no vindouro Plano de 
Classificação, prevista no artigo 27, inexplicavelmt:nte incluído 
numa lei que devia tratar única e especificamente de reajustamento 
de vencimentos, salários e proventos, onde esses aposentados em três 
níveis diferentes, de proverltos desiguais, alguns superiore~ aos agora 
estatuídos, serão rebaixados em virtude da inclusão in­
discriminada de todos na classe inicial da nova carreira de Fiscais de 
Tributos Federais. 

Não resta dúvida, o confuso reajustamento planejado pelos 
peritos do DASP pode comprometer a boa imagem do atual Gover~ 
no, se não for reexaminado sob o império da Justiça. Porque se 
agradou a muitos- civis e militares- para a Fiscalização Federal 
do Ministério da Fazenda (em atividade e aposentados) ele foi 
decepcionante, porque não acompanhou os índices de inflação ou a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Para nós - aposentados nessa dignificante classe - o pre~ 
tendido reajuste foi o redivivo "Cavalo de Tróia", porque a norma 
restritiva do artigo 20 implica em redução de proventos, o que 
contraria frontalmente o objetivo humano, salutar e sem discrimina~ 
ção nociva, determinado pelo Senhor Presidente Ernesto Geisel. 

O demonstrativo junto a este comentário, reflete com exação os 
danos produzidos nos proventos dos Agentes Fiscais, pelas restrições 
fixadas nos dois últimos reajustamentos. 

São Paulo, 16 de março de 1976.- José Lopes Cury, Agente 
Fist:al de Trihutos Federal- aposentado." 
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D:;NO:>STR\TIVO ocs rROVL:O."TnS 1..'05 AGBI,TJ..:S FISCAIS DE TltiDUTOS FllDERA.IS IN.\'rtVOS 1 &VIDGNCIANDO O PREJUIZ.O 

~<;SS:;s Fi.r\CIONk:IOS o.;cuRl1ZNT& DA ZXCl.US,ltO D.\ DENO!-:tN,\UA 10GR.\Tll'lCAÇlO DE EXERCtCIO" f-:05 REAJUST~~%EN .. 

TOS CONc,;oi:>OS J•ELúS DECRCTOS ... Ll•:IS r-;o, loJ48, DE 24-10-74 1 e nD, l.U.5 1 Dt 13-2-76• 

Í>ECR::TQ .. LI:;l "'· l.J48, D~ 24-10·74 DCCRETO-LEI "'· 1.~45, DE 13-2-76 
CLASSE OISCRDllNAÇXO Provento• Provento• ReduçÃo Vroventoe Proventos !lodução 

inte!':raia reduzido• mcnaal integrai• roduzidoa mensal 

Vcnc:imentoe Jo09~>tOO J.099,00 ... 028,00 4.020,oo 

Gr.ltiCicaçio J.09?,00 2.364,00 715,00 ... o2s,oo 2.J81J 1 00 1.64\,00 
....L 

' 
p;:ov~r~ro 6.198,00 s.-':83,oo a.os:G,oo . 6.412,00 

Vcnci1nentoa 3o71G,oo 3.716,oo \.830,00 lt.8J0 1 00 

CrotiCicaçio 3o716,00 2.859,00 857,00 \,830 1 00 2.859,00 lo97l,OO -
...!... 

l':tOVENTO 7-433,00 6.575,00 9.660,00 ?.689,00 

Vencimentoa lt.6ft8,00 't.648,oo 6.042,00 6.M~.oo 

Gratificação 't.GU,oo 3·576,00 1.072,00 6.0\2,00 3·.576,00 z.\66,oo 

..E... 
PHOVEli;TO 9·296,00 a.z21t,oo 12.o81t,oo 9.618,00 

UDSEPVAC~O: Se prevalecer a iQ.juatifioada exoluaio, o prejui•o doa Asentea Piacaia apoaentadoa irá• 
crescendo do modo A.SSuatador, urna vez que, •empre que o Go .. rao reajuatar oa venc:imonto•, •~larioa • 

proventos do pesaoal civil, ativo • inativo, •erQo êlea os unicoa a receber o beneficio apen~• •obre 

uma parto doa acu• provcatoa, •ondo que a nOVIl ncl:ac;Ão ter' reflexo• aobre aa reduçõea aCWRUll\daa do• 
11 no• .1ntnriore•. 

"REIVINDICAÇ0ES DOS OPTANTES DA ECT 

Os funcionários públicos estatutários do ex-DCT, por força da· 
Lei n9 509/69, que transformou a então repartição pública em 
Empresa, ficaram à disposição da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos até 14 de julho de 1975. 

A partir de 15-7-75. de acordo com a Lei n9 6.184/74, regula­
mentada pelos Decretos n9s 75.478, de 14-3-75 e 75.706, de 8-5-75, fo­
ram estes servidores convidados a optar pelo regime da CLT, isto é, 
somente os que estavam prestando serviço e fossem considerados 
úteis aos interesses da ECT, uma vez que os demais ficaram à disposi­
ção do DASP, para redistribuição. 

A consulta formulada aos estatutários, quanto à opção pela 
CLT, na época em que se implantava o Plano de Cargos e Salários da 
ECT, oferecendo melhor remuneração, atraiu o interesse dos ser­
vidores que estavam ávidos por uma definição na sua vida funcional. 
Sentindo-se desamparados, sem saber de sua inclusão ou não no Pla­
no de Classificação de Cargos, não relutaram em aceitar a opção pe­
la CLT. para integrar o quadro da ECT. 
Frustrados 

Agora estes mesmos servidores, decorrido menos de um ano, 
sob regime da CLT, sentem sua frustração, ao saber que seus cole­
gas, alguns já incluídos no Plano Federal, estão com melhor remu­
.,eraçào do que os que ficaram na Empresa, prejudicados estes com a 
Redução do Salário-família, exclusão dos qüinqüênios e redução do 
salário na aposentadoria. 

Melhor para o pessoal da Caixa Econômica 
Comparando a Lei n9 6.184/74. com o Decreto-Lei n'-' 266 

de 2H-2-67. que proporcionou ao servidor estatutário da Caixa 
Econômica 1-"cderal, que. digo, a mudança de regime para a CLT, 
vcrifica-~c 4t1e no parágrafo único do art 2<.> foi estabelecida a carga 
horária de 40 horas semanais c no art. 49 estão assegurados todos os 
direitos ad4uiridos, isto é, qüinqüênios, licença especial etc. 

Quais os direitos assegurados na Lei n'-' 6.184/74 ao servidor 
regido pela Lei n9J.711, optantes pela CLT? Pura e simplesmente a 
contagen: de tempo de ser\liço (..lrt. 2'-', parágrafo único). Os 
qüinqüênios não estão st:ndo pago". O salário-família ficou reduzido 
(5o/c do salário minimo).·o contrato de trabalho do pessoal da área 
de apoio (escritório) fixa em 48 horas semanais a carga horária. Para 
não trabalhar aos ~ábados, pon.;ue não há expediente, o empregado 
cumpre 9 horas de segunda a se:..ta-fcmL 

Falta de Recolhimento para a Previdência 

O funcionário público à disposição da Empresa (ECT), ocu­
pando emprego (comissionado), antes de 14-7-75, recebia uma com· 
plementação salarial, sobre a qual não havia contribuição quer da 
Empresa, quer do servidor. para qualquer instituição da Previdência. 
Ao assinar contrato como CLT em t 5-7-75, somente figurou na 
carteira profissional a remuneração como servidor público, preju­
dicando àquele que, com tempo de serviço para aposentadoria, deixa 
de se habilitar para não ter reduzido a um terço o seu provento. 

Como reparar as omissões 

Torna-se necessário que se examinem os prejuízos causados aos 
ex-servidores estatutários da ECT. para repará-los, o mais breve 
possível, promovendo a concessão da gratificação qüinqüenal, o 
levantamento da complementação salarial paga, para recolhimento 
ao INPS. Melhorar o posicionamento no Plano de Cargos e Salários 
da Empresa, em cargo compatível com as atribuições do cargo 
ocupado por ocasião da opção, conforme estabelece o art. 19 no seu 
parágrafo 39 da Lei n9 6.184/74 e fix.ar a carga horária semanal de 40 

' horas, para a área de apoio, em igualdade de condições com todos os 
órgãos públicos". 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fomos, durante muito~ anos, o país do café. As sucessivas orien­
tações traçadas pelo Instituto Brasileiro do Café, ora mandando er­
radicar, ora estimulando a plantação, acabaram por reduzir as 
safras, contribuíram para nos quitarem a posição privilegiada que 
tínhamos no mercado internacional. 

A alta do preço do produto, entretanto, traz novo alento aos 
produtore.,, embora ainda persista o confisco cambial, de cerca de 
Cr$ 340,00 por saca. No mercado interno, poré.m, a varejo,-o café, 
tabelado a Cr$ 44,00 o quilo, não é encontrado por esse preço em 
muitas cidades brasileiras. 

Outro dia, na Câmara dos Deputados, houve quem, para 
demonstrar a inatualidade do salário minimo em vigor em face do 
custo de vida. dissesse, com ele, o trabalhador não poderia comprar 
senão 17 quilos de café por mês. 

Mas se o preço do produto, dentrl'l e fora do País, sobe a preços 
nunca imaginados, não melhora a situação dos Fiscais do Comércio 
de Café, apesar de toda essà onda de reclassificação ·que se espraia 
por todo o País, e em que tantos viram naufragar suas mais caras 
esperanças. Ainda agora acaba de demonstrar o naufrágio de muitas 
esperanças o Senador Marcos Freire. 

De janeiro a abril deste ano, as multas impostas pelo IBC teriam 
somado CrS 1.055.000,00. No entanto, o vencimento bruto de um 
fiscal, com mais de 35 anos de serviço, não chega a Crl2.500,00 men­
sais~ E isso quando se trata de ocupante do níve!J6, final de carreira, 
com toda!> as gratificações previstas em lei, inclusive Cri 420,00 de 
regime de serviço ex.traordinário. 

É de clamar aos céus, Sr. Presidente, o abandono desses servi­
dores. E isso ocorre num país onde há quem receba, mensalmente, 
quase cem vezes mais, conforme aqui denunciou o ilustre Senador 
Luis Cavalcante. 

Que estímulo podem ter esses fiscais, para o bom desempenho 
de Slla missão, se não ganham o mínimo necessário para sua subsis­
tência e de sua família1 

Essa desproporção é que gera o inconformismo social, o caldei­
rão em que fervem os desentendimentos irreprimíveis. 

~o clamor desses servidores que desejo consignar nesta tribuna, 
na esperança de que chegue ao conhecimento dos dirigentes do IBC e 
do Sr. Presidente da República. Os Fiscais do Comércio de Café são 
também filhos de Deus. Ou não são, Sr. Presidente? (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Concedo a palavra 
ao nobre Senhor Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO. Pronuncia 0 

seguinte dtscurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente Srs 
~~= . . 

Quis Deus, Sr. Presidente, que me fosse reservada o horãrio das 
18 horas, a hora da Ave· Maria, a hora que fala tão profundamente 
aos Católico~. não aos católicos romanos somente, mas a todos 
aqueles que crêem c que cultuam us coisas sagradus. Em verdade, 
ne~te final de tarde no Senudo Federal. tem a nossa inscrição o 
objetivo de saudar. efusic<lmente. a vitória da democracia cristã, já 
anunciada pelos jornais. sobre o flagelo, sobre a desgraça que se 
avinhavu e que pairava sobre o glorioso povo italiano, a ameaça 
comunista. Essa de-sgraça, Sr. Pn;,idente. que medra, que vivifica e se 
nutre no lodaçak dus dificuldades, como as buctérias das doenças 
infectocontagiosus e que precede aos grandes flagelos, às grandes 
tempestades: essa desgraç;1 que visava urrastar a Itália a repetição de 
um erro que lhe custou tudo aquilo que tinha de m~is importante e 
que é, sem dúvida nenhuma, um legado. sob certos aspectos, ao povo 
latino, o espendor do Império Romano. Eis que, Sr. Presidente, na 
ltúlia. urdilosJ e diabolicamente, implantaram o divórcio, e como se 
essa desgraça n5o bastasse, a preceder a avançada uo poder, partiu-

se para a campanha da legalizuçào do aborto, para acabar de apodre­
cer, assim pensa:va·m, aquilo que havia de bom, aquilo que havia de 
crislào, tlll gloriosa Itália. Foram além, Sr. Presidente, conseguiram 
que o mais infdit, lamentável e suposto escritor, intentasse contra a 
honru e dignidade de Sua Santidade, o Papa Paulo VI. Foram além, 
liinda, Sr. Presidente, precisavam g;.mhar o poder a qualquer preço e 
a qualquer custo. c arrunjararn supostos depoimentos ou supostas 
verdades, colhidos em dep'?imentos numa Comissão de Investigação 
do Senado americano, onde enlamearam ou tentaram enlamear a 
honra d~.: todos os democratas cristUos do governo da Itália. 

Vale tudo, Sr. Presidente, neste jogo sujo, neste jogo diabólico 
vale tudo; mas, na gloriosa Itália, Sr. Presidente, por certo, ali havia 
mais de dois ou três orando por Cristo e para Cristo. Por isso Ele ali 
estava presente e a desgraça, jã cantada em prosa e verso, pelos co­
munistas do mundO todo, não se abateu sobre a Itâlia. t esmagado 
mais uma vez, Sr. Presidente, o terrivel flagelo. 

Daí, Sr. Presidente, em que pese o adiantado da hora, que, coin· 
cidentemente, vale repetir, é: da maior significação para nós, os cris­
tãos, porque é um momento de refledo em que v()lvemo!l. nossa vista 
e nossa mente para os céus, para render graças ao Criador pela opor· 
tunidade de mais um dia e pelas experiências colhidas, em que pese o 
adiantado da hora, repito, Sr. Presidente, posso eu, usar,do a mais 
alta tribuna da Nação brasileira, que tanto e tanto deve à generosa 
pâtria italiana, congratular-me com aquela nação que tanto con­
tribuiu e tem contribuído para a nossa formação, para o nosso de· 
senvolvimento; dando-nos aquela característica, talvez a maior e a 
melhor, da rt~ça latina: ·a capacidade de sermos ex.tm._rer\idos, de s~:r­
mos explosivos. mas de termos, também, Sr. Presidente, o coração 
vazio de ódio, de sermos uma gente incapaz de odiar, uma gente im~ 
pulsiva- é verdade- mas uma gente que nào guarda mágoa~. umtl 
gente que sabe perdoar. 

E é por tudo isso, Sr. Presidente, que, nesta oportunidade, envio 
as minhas congratulações ao povo italiano. até mesmo c de modtY 
particular, àqueles que, desavisadamente, sedu1.idos pelo c<tnlo da se­
reia, seduzidos pda fu.\ácia comunista. com eles votaran .. r~na que, 
recebendo este nosso amplexo de cristão, pos~aTh eles sé .~r1çrcnder 
do risco que assumiram por ter emprestado o seu voto a('~ (.."tlllluni~­
tas, votos que, graças a Deus, não foram ba~tantc.,, mas 4uc foram 
suficíentes para retardar a mentira, a falácia, o quanto pode pros­
perar a mentira comuriista nos povos aflitus. nos pow1s em dificulda­
de, como vem sendo o povo italiano no.~ ldtimos tempns. 

Sr. Presidente, as minhas escusas, se me alonguei mais do que o 
- pretendido, e o meu muito obrigado pela paciência com que me ouvi­

ram. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Concedo a 
palavra ao·nobre Senador Dirceu Cardoso. 

Sua Excelência não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Sem a Am~ônia, o Brasil jamais será uma grande potência. 
Cumpro, mais uifla vez, aquela promessa de que em todos os meus 
exórdios constariam esta expressão. Assim como, outrora, o orador 
romano encerrava os seus discursos com o Delenda Cartqo, eu ini­
cio os meus com esta expressão: sem a Amazônia, o Brasil jamais 
será uma grande potência. 

• Sr. Presidente, Srs. Senadores, o nosso tema, de hoje, se circuns· 
creVe a mais uma vítima da indústria da enchente na minha Ama­
zônia; trata-se do ilustre e competentíssimo têcnico Hugo d'Almeida, 
que se pretende imolar no holocausto da indústria da enchente. Jâ 
está mais do que provado e decantado: na Amazônia não há cala­
midade provocada _por enchente~ há uma indústria organiuda por 
políticos, ribeirinhos artificiosos, comerciantes inescrupulosos e 
todos aqueles que se aproveitam de um fenômeno natural, cíclico, 
periódico, normal, que é a subida das águas, pois jamais na Ama~ 
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zônia um rio subiu um metro na defasagem de 24 horas, portanto 
não pode haver calamidade. Uma bacia que fluí e reflui, todo o ano, 
num ritmo de 2, 3, 4, 6 centfmetros por dia - quando chega a lO 
centímetros é esporadicamente - e cai imediatamente para o ritmo 
de 3, 4 centímetros por dia, não é calamidade; o que há é incom­
petência da politica desenvolvimentista p~ra a Amazônia que, hoje, 
Hugo d'Aimeida paga o preço porque- como técnico altamente es­
pecializado, munido de uma inteligência, de uma vivacidade, de uma 
clarividência amazônica a toda prova, mas obediente a um comanda­
menta ideológico estatal errôneo para a Amazônia - ele fechou os 
olhos a muita coisa. 

Quando eu preconizava um preço sedutor - e preconizo até 
hoje, para a ocupação da Amazônia- para a borracha, ele me dava 
razão intramuros, mas não tinha, não queria se chocar com o co­
mando estatal. Como um técnico consciente, como um sâbio, um 
conhecedor da Amazônia, Hugo d'Aimeida, repito, me dava razão, 
intramuros. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE) - V. Ex.• me permite, nobre 
Senador? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Pois não, no· 
bre Senador. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB-SE)- Talvez não seja de 
maneira prática, favorável a Hugo d'Aimeida, a manifestação da 
Oposição, numa épo':=a em que se pretende radicaJiiar tudo. Mas 
acho que S. Ex.t ficaria m1:ito feliz, mesmo que essa manifestação da 
Oposição fosse mais UIT''• pá de cal jogada ao seu destino de homem 
público em ouvir qu' 11 privou, comO nós, numa viagem à Ama­
zônia, dos ensinameutos e da clarividência daquele técnico. Quero 
acrescentar ao discurso de V. Ex.• a admiração deste outro seu com­
panheiro que teve ocasião de observar a justeza das posições daquele 
técnico, injustamente agora responsável pela incúria dos que não sa­
bem governar. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Muito obri­
gado, nobre Senador Gilvan Rocha, V. Ex•, que comungou conosco 
em todas as vilegiaturas da Comissão de Assuntos Regionais, está a 
par do comportamento e da alta qualificação de Hugo d'Aimeida 
que, se cometeu algum pecado, foi justamente em acatar, em aceitar, 
in t()tum, essa orientação desenvolvimentista errônea para a Ama­
zônia. Procurou ele, dentro das suas limitações, dos seus esforços, 
corrigir esse desvio, essa orientação desenvolvimentista errada para a 
Amazônia, a ponto de eu o ter citado, aqui desta tribuna, quando ele 
afirmara, numa reunião, que a autêntica coloniZação da Amazônia ti­
nha que se exercitar através da viga mestra, que é o rio, e não a ro­
dovia. 

Hugo d' Almeida contemporizou, e tem contemporizado em 
prejuízo, inclusive, da sua categoria, do seu gabarito. Mas, até que 
enfim, a politicagem, a indústria da enchente, vai ou pretende imolar 
Hugo d'Almeida. 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA- PA)- Permite V. Ex.• um 
aparte, nobre Senador EVandro Carreira? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Pois não, no· 
bre Senador Cattete Pinheiro. Com muita honra. 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA- PA)- Torna-se muito mais 
expressiva essa manifestação de apóio ao Dr. Hugo d'Almeida, par­
tindo de V. Ex•, eminente representante da Oposição nesta Casa. 
Hugo d'Aimeida é realmente um dos maiores valores entre os técni­
cos da nova geração brasileira e tem dado à Amazônia, não somente 
dedicação mas, principalmente, a atuação merecedora de todos os 
louvores e da solidariedade de todof aqueles que, realmente, empe­
nhados em servir à nossa região. Quero, portanto, não somente con­
~r::Jtular-me com V. Ex.•, mas solidarizar-me nesta manifestação que 
\. Ex• faz. Não devemos silenciar quando a imprensa traz ao conhe­
Clmt·nto da Nação o que eu chamaria uma manobra impatriótica, o 

que diria eu, uma ação, a mais negativa que se pudesse ter, no mo­
mento, em relação ao desenvolvimento regional. Receba, portanto, 
Senador Evandro Carreira, mais uma vez, a minha solidariedade na 
luta que devemos manter em defesa da Amazônia. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Obrigado, 
Senador C~ttete Pinheiro. V. Ex.•, mais uma vez, retrata, estampa a 
sua coerência, a coerência do amazônida, perfilado com aquela 
problemática que Hugo d'Almeida, como estudioso e técnico, estava 
absorvendo e já se doutorara nela, já se capacitara. Agora que Hugo 
d'Almeida se especializara, agora que Hugo d'Aimeida atinge o 
climax do conhecimento da problemática amazônica, pretende-se 
retirar Hugo d'Aimeida da direção da Superintendência, porque ele 
não forneceu os subsídios, não forneceu a esmola ne<:essãria para 
agraciar os promotores da indústrí'a da enchente, no Amazonas. 
Estou fazendo, inegavelmente - e V. Ex.• disse com muita 
propriedade -, nobre Senador Cattete Pinheiro, a defesa e o 
desagravo do ilustre têcnico que é Hugo d'Almeida. 

O Sr. Mar(:os Freire (MDB - PE)*- Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. J'VANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Pois não, 
nobre Senador Marcos Freire. Com muita honra. 

O Sr. Mlr(:OS Freire (MDB- PE) -·Permitam-me os ilustres 
representantes da Amazônia - orador e aparteante que m~ antece­
deu- que traga a voz do Nordeste. Hugo d'Almeida foi para o 
Amazonas, indo do Nordeste brasileiro. Quero trazer o meu 
testemunho de recifense, acompanhando de perto os trabalhos da 
SUDENE, o papel que Hugo d' Almeida desempenhou naquela 
agência desenvolvimentista. Técnico criterioso, respeitado por todos 
que o conheciam e examinavam a sua atuação nos cargos que ali 
ocupou. Sempre julgamos, quando o vimos nomeado para a 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia que aquela 
escolha havia sido boa para o Norte do País. Portanto, no momento 
em que V. Ex.• traz a sua palavra e o Senador Cattete Pinheiro 
reforça a defesa que aqui está sendo feita da atuação daquele técnico 
à frente da SUDAM, eu não poderia, aqui presente, escusar-me de 
dar o testemunho do 'crédito que HugO d'Almeida. deixou em 
Pernambuco e em to,do o Nordeste. Muito obrigado a V. Ex.t 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre 
Senador Marcos Freire, o seu testemunho reforça o panegírico que 
faço de Hugo d' Almeida, que cometeu somente um pe<:ado, a 
obediência, a obediência cega a um comando ideológico 
desenvolvimentista errôneo, que ele sabia, no fundo, estava errado, 
mas pretendia, com a sua presença, ao perquirir· e estudar a 
problemática amazônica, ir aos poucos influenciando· os Altos 
Escalões, para que eles corrigissem os erros, ou os possíveis erros 
dessa política de desenvolvimento. Hugo d'Aimeida chegou a dizer a 
mim - quando aventei o problema "preço sedutor para -a 
borracha", a ponto de inverter o fluxo migratório, que hoje Qcorre 
da zona rural para às cidades, invertê-lo das cidades para o interior 
amazônico: "Evandro, tu descobriste o ovo de Colombo. 
infelizmente, não posso dizer isto de público, porque tenho a 
responsabilidade da Superintendência da Amazônia. Mas, tu estás 
certíssimo, Continua na tua luta." E eu continuei. Não recebi o 
amparo técnico, fraternal, amigo mesmo, de Hugo d'Almeida. 
Compreendi que sua situação era diftcil como Superintendente da 
SUDAM. Porque ele co-participou daquela idéia, embora intra­
muros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje, quando Hugo d'Aimeida 
começa a se antepor aos celebérrimos projetos agropecuários para a 
Amazônia; quando Hugo d' Almeida começa a se antepor à devasta­
ção caótica da Amazônia; quando Hugo d'Aimeida começa a traçar 
novos planos para o desenvolvimento amazônico, consentâneos à 
realidade amazônica, as forças da conjura, da conspiração contra o 

,. 

• 
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desenvolvimento da Amazônia e do Brasil querem afastar Hugo 
d'Aimeida e se associam aos empreiteiros de calamidades no Brasil. 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA- PR)- V. Ex• me pernlite 
um aparte'? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Hoje, por 
exemplo, no Jornal de BrasOia, o nosso ilustre Ministro Alysson 
Pau!ine\!i, ao abrir um simpósio reconhecendo que o cerrado deve 
receber maior atenção para a pecuária e para a agropecuát'ia, do que 
propriamente as matas da Amazônia, e vem um depoimento seriís· 
simo de um técnico, professor da Universidade de São Paulo, em ar· 
rimo ao que venho dizendo há mais de um áno nesta Casa. 

Diz ele: 

"Eu não sou contra a integração da Amazônia, nem 
contra a Transamazônica, mas tudo isso tem que ser feito 
com cautela. No momento, a ênfase maior na expansão da 
fronteira agrícola deveria estar na enorme faixa dos cerrados. 
O POLOCENTRO (Programa de Desenvolvimento dos Cer· 
rasos), foi a melhor coisa que o atual Governo já criou. Eu 
acredito que agora os cerrados atrairão parte dos projetos 
agrícolas que iriam para a Amazônia." 

As palavras são de Mário Guimarães Ferri, professor da 
Universidade de São Paulo (USP, onde dirige a editaria e o 
Departamento de Botânica), e, autoridade renomada em 
ecologia, especialmente de cerrados, no Brasil. Para falar 
sobre os cerrados, ele ap~la sempre para uma análise global 
da ecologia brasileira, com destaque para a Amazônia. 

"Os solos na Amazônia -são extremamente frágeis, 
ninguém sabe o que pode acontecer com extensas derrubadas 
da mata para agropecuária. Enquanto não soubermos mane· 
jar naturalmente os solos de lá, deveríamos deixá-los intoca· 
dos. Nas regiões da mata atlântka. mata de araucárias e cam· 
pos do sul, a flora está quase toda de~truída, o solo maltrata­
do e já quase não há mais por onde expandir a agricultura. A 
opção é o cerrado", diz Guimarães Ferri. 

Contr1 o fogo 

Falando a um grupo de repórteres, logo após sua 
conferência, no IV Simpósio sobre o Cerrado, o cientista se 
preocupou em deixar claro que embora apresente solos mais 
resistentes e um sistema ecológico menos frágil, o cerrado 
não pode ser visto corno, "algo que não presta para nada". E 
fez um combate veemente ao fogo: "Ê o homem quem toca 
fogo no cerrado; não existe absolutamente fogo espontâneo, 
e a conseqüência é que o potencial de solo, além da riqueza 
de flora e fauna, perdem com os repetidos incêndios". 

Guimarães Ferri explicou que em Emas, um parque do 
IBDF no Sudoeste de Goiás, fol feita uma experiência, 
tentando-se o isolamento de uma área para que não fosse 
atingida pelo fogo, O resultado observado é que obteve·se 
úma vegetação muito mais exuberante nesse lote protegido, 
com maior retenção de umidade e matéria orgânica no solo. 
"O fogo deteriora as melhores qualidades físicas e quimicas 
dos solos de cerrado, por não permitir uma vegelação mais 
exuberante". 

- A Natureza é como uma conta bancária. Se quiser, 
posso fazer um cheque só, mas no segundo ficará sem fundo. 
Mas posso ser previdente, fazer cheques pequenos, e com o 
tempo, ir reforçando meu saldo para próximos cheques -
disse o professor da USP, preoCupado com atitudes de 
desprezo pelo meio ambiente, especialinenfe em relação aos 
cerrados: por parte de etementos do público. 

Segundo ele, o potencial agrícola do cerrado já é 
conhecido há alguns anos embora o Governo só acordasse 
para a evidência no ano passado. Guimarães Ferri foi um dos 
principais responsáveis pela queda de um conceito que dava 

te:rreno de cerrado como dificil para· a agricultura, devido a 
uma alegada deficiência de água, além das· conhecidas 
liinitações quanto à fertilidade e acidez do solo. "Água não é 
fator limitante. _Tanto que antes de-se pensar em irrigação, 
grandes resultados poderão ser obtidos com simples corr~ão 
e adubação do solo". 

O repórter pergunta se não há contradição entre sua 
defesa da flora do cerrado e, seu estímulo ao aproveitamento 
agrícola. 

- Não sou pelos extremos. Nem quero a natureza 
intocada com gente morrendo de fome, nem quero tirar tudo 
a curto prazo. Não deve haver esse choque entre ecólogos e 
economistas. Ê inevitável quebrar ell}. certa medida o equilí· 
brio ecológico, mas isso dever ser feito com técnica que evite 
a depredação dos recursos naturais. 

Senhores, mais uma vez se confirma a nossa tese nesta Casa: a 
Amazônia não tem vocação pecuária. Aliás, inúmeras teses nossas já 
vêm recebendo confirmação por parte do próprio Governo. Nós tere­
mos oportunidade de nos reportar a elas, como sóe ser o problema 
do soja que já hoje, o Governo pretende misturar ao trigo, porque 
reconhece que o soja ~ mais rico, pois não podemos mais continuar 
sustentando o Canadá, os Estados Unidos ou a Argentina, com 
subsídios para o trigo. 

Sr. Presidente, mais uma vez quero pedir ao Sr. Ministro do 
Interior que não aterida aos empreiteiros: de calamidades. 

Hugo d' Almeida deve permanecer na Superintendência da 
SUDAM porque é o único homem atualmente capacitado para 
dirigi·la com experiência acumulada. 

O Sr. Ltlte Chans {MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte?_ 

O SR. EVANORO CARREIRA (MDB- AM)- Concedo o 
aparte ao nobre Senador Leite Chaves, antes de encerrar o meu dis·· 
curso. 

O Sr. Leite Chans (MDB - PR) - Senador Evandro Car. 
reira, V. Ex• continua cantando, nesta Casa, um belíssimo hino de 
defesa dos interesses do Amazonas e, de resto, do Brasil. E o faz 
através de discursos perfeitos, a que não faltam uma vírgula, onde 
não há indecisão de um termo, através de discursos que podem sair 
da Taquigrafia para os tratados. Mas gostaria de me solidarizar com 
V. Ex•, dizendo que tenho em mãos, agora, um projeto de lei a que 
acabo de oferecer um voto divergente. t um projeto oferecido por 
um Senador do nosso Partido, para que se constitua uma Comissão 
de Inq1,1érito, destinada a apurarem-se as vendas imobiliárias neste 
Pais. De acordo com a lei, com a própria Constituição, a venda de 
qualquer área de terra superior a três mil hectares somente pode ser 
realizada corll autorização do Senado. Exceto aqueles casos de venda 
de terra, destinada a reforma agrárla. Entretanto está havendo o 
seguinte: o INCRA está vendendo áreas enormes, inclusive na 
Amazônia, áreas de até quinhentos mil hectares. Quer dizer, criando 
hoje o latifúndio de amanhã, entregando terra a quem não explora, 
por preços irrisórios para constituição de enormes patrimônios na· 
cionais e com violência a dois outros pressupostos: violência aos 
interesses do Amazonas, ao interesse nacional e restringindo·se às 
áreas que futuramente outros Governos de alcance sociais mais 
amplos poderiam destinar a uma reforma agrária racional. Além do 
mais, colocando terras dessas em mãos de particulares que jogam nas 
ruas, nas estradas, com as maiores violências possíveis, até com 
mortes, corno jornais têm noticiado, os posseiros que lá existem, às 
vezes explorando as glebas por mais de 10 anos. V. Ex• tem tido 
razão. As circunstâncias e os fatos estão mostrando a razão de V. Ex• 
nesses casos. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Muito 
obrigado. A vossa palavra é um testemunho, é um documento, que 
me estimula a continuar nesta luta. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista. Fazendo soar a 
campainha.)- Solicito de V. Ex• a gentileza de concluir o seu discur· 
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so, uma vez que hâ ainda oradores inscritos e que desejam usar da 
palavra. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Eu encerro 
o meu discurso. 

Lamentavelmente não posso conceder o aparte ao meu ilustre 
colega Evelásio Vieira, mas ficarã para outra oportunidade. 

Muito agradecido, Sr. Presidente. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma rãpida comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - V. Ex• tem a 
palavra. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Sr. Presidente. com 
a aquiescência dos oradores ainda inscritos para esta oportunidade, 
assomo à tribuna, por alguns minutos, para ler telegrama que recebi, 
neste exato momento, cujo teor é o seguinte: 

"935 TXBSAC PR 
935TXRCEB BR 
ZCZC RCE C224/21 
DFBR CO PERX 076 
TABIRA PE TEL012j012 076 21 1338 

Senador Marcos Freire 
Senado Federal BrasHia DF 

Face situação de calamidade virtude seca assola Vale do 
Pajeuh vg solicitamos Vossa Excelência medidas urgente 
crédito especiais et suspensão cobrança executiva agriculto­
res Tabira Pernambuco vg vinculados Banco Brasil vg 
Nordeste et Bandepe pt Nossos agricultores et trabalhadores 
rurais começam abandonar seus sitias rumando Sul do País 
vg dando início êxodo rural grandes proporções pt 
Atenciosa. sds 

João Cordeiro da Silva Neto Prefeito Tabira. Estado 
Pernambuco CPF014489864"" 

A gravidade do problema sobrepõe~se a quaisquer diferencia­
ções partidârias. O subscritor desta mensagem é Prefeito eleito pela 
Aliança Renovadora Nacional, mas não titubeou, estando em jogo 
os interesses coletivos1 em se socorrer da ajuda do Senador de 
Pernambuco, pela legenda do MDB. Enalteço o seu gesto e: faço-me 
porta-voz de suas justas r~ivíndicaçõe:s. Os termos do seu telegrama 
vêm corroborar todos os apelos e 'denúncias aqui feitos por mim, 
anteriormente. 

Apelo uma vez mais, ao Governo Federal, no sentido de que to­
me as mais urgentes providências para evitar os males que assolam 
nossa região, em especial naquelas áreas calcinadas pelas sec:as, entre 
as quais a do Sertão do Pajeú. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Coneedo ~ palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o segUinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

~profundamente lamentâvel o que estã acontecendo com a Fa­
zenda Santa Mônica, situada entre oS municípios de Valença e Vas­
souras, no Estado do Rio. 

Essa propriedade é histórica duplamente: primeiro porque nela 
faleceu o grande Duque de Caxias, e segundo, pela sua arquitetura 
tipicamente colonial se constituir num patrimônio de inegável valor. 

Pois bem, essa propriedade está quase em rui nas, face .ao desca­
so do· seu arrendatârio, que outro não é senão o Mini!>têrio da 
Agricultura. 

Endereço veemente apelo ao Ministro Alysson Paulinelli para 
que, ao tomar conhecimento do fato que ora abordo da tribuna do 

Senado Federal, determine as imediatas providências no sentido de 
restaurar tão valioso patrimônio. inclusive preservando em tempo as 
estátuas de louça do telhado da mansão, cuidando a tempo, já que al­
guma~ desapareceram. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -·Com a palavra o 
nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA -' AM. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Regressei, ontem, do meu Fstado, o Amazonas. onde estive 
participando das atividades de F.lobilizaçào político-partidária ali 
~esenvolvidas pelo Presidente Nacional do meu Partido, a Aliança 
Renovadora Nacional. 

Assinalo êxito dos encontros políticos com o nobre Deputado 
F rancei i no Pereira que em Manaus, Jtacoatiara e Parinlins, manteve 
diálogo fecundo com todas as lideranças partidárias dos municípios 
amazorienses, transmitindo-lhes a mensagem patriótica do nosso 
Partido e convocando-as para a luta eleitoral do dia 15 de novembro 
próximo. 

A ARENA, no Amazonas, sairá, seguramente, vitoriosa não só 
na quase totalidade dos municípios, como em Manaus, onde o 
Partido se mobiliza com entusiasmo e determinação. 

Na oportunidade desse registro, quero, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, tecer alguns comentárioS e fazer esclarecimentos sobre 
problemas políticos e administrativos da minha região. 

Em primeiro lugar informo que não existe, absolutamente, 
clima de descontentamento na área da Administração Estadual e da 
Política com relação ao Superintendente da SUDAM, o Engenheiro 
Hugo Almeida. Ainda ontem, o Sr. Superintendente realizoU 
encontro de trabalho no Palácio Rio Negro, sob a presidência do 
Governador Henoch Reis. Dessa forma, a notícia veiculada pela 
imprensa do Distrito Federal, sobre a substituição daquela 
autoridade, envolvendo o Governo do meu Estado com relação a 
atuação da SVDAM, foi fruto de possível equívoco, que cuido de 
reparar. 

O Sr. Superintendente da SUDAM, Hugo Almeida, que tem 
uma enorme região para atender, dentro dos recursos limitados de 
que dispõe, desempenha suas ·funções à frente daquele órgão de 
modo a merecer do Amazonas e das demais unidades que compõem 
a chamada Amazônia Legal, ao que sinto, o acatamento e os 
aplausos pelos seus esforços e o seu trabalho criterioso, E as vezes, 
que o Amazonas tem colocado pleitos especiais ao seu exame, tem 
ele diligenciado para atendê-lo~. Esses pleitos, formulados sob o 
impacto de problemas emergenciais como o que ocorre com a 
enchente ou em decorrência do processamento burocrático, não 
chegam a deteriorar o excelente relacionamento do Amazonas com a 
SUDAM. 

Desse modo, da tribuna do Senado, dou esse testemunho em 
homenagem a capacidade desse ilustre administrador, numa linha de 
justiça. 

Em voltando do Amazonas, quero ocupar~me mais uma vez da 
Zona Franca de Manaus. 

Encontrei a minha gente profundamente preocupada com os 
destinos daquela autarquia, face âs constantes alterações do Decreto­
Lei nY 288, de 1967. que é o Estatuto da Zona Franca de Manaus. A 
Zona Franca foi um instrumento singular que o Governo Castello 
Branco Implantou na Amazônia para o desenvolvimento da área. 

Em dez anos, a resposta foi excelente. E melhor seria, em todos 
. os aspectos, se, desde a sua implantação, não brilhassem no ar 
coriscos candentes para ferir e desnaturar as finalidades da 
autarquia. Ainda este mês, a Associação Comercial do Amazonas, a 
Federação das Indústrias do E~tado do Amazonas, a Federação do 
Comércio do Estado do Amatonas. a Federação da Agricultura do 
Estado do Amazonas c o ( luhc dos Lojistas de Manaus publicaram 
uma Nota de Esdarco.:imcn:o em que, rcmemorando as contribuições 
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do empresariado ao Governo, enumeram as tentativas de mutilações 
do Decreto-Lei n'i' 288/67. Tenho em mãos esta Nota. elaborada com 
certa veemência, mas, de modo didático, que peço seja publicada 
como integrando este discurso. 

A Zona Franca repousa num mecanismo de incentivos fiscais e 
de tratamento singular para as importações destinadas ao consumo 
local. Nesses anos todos. temos assistido uma dança e contradança 

de medidas que ameaçam a estrutura da autarquia. Isso "'~lera uma 
insegurança para os investidores na área, e acredito quêt!eriatn 
muito mais robustos os investimentos se não fosse diabolicaftiente 
criado esse clima de desconfiança sobre os destinos da Autarquia. 

f:. que, além das preocupações altas do Governo de 
compatibíliLar a Zona Franca com a política de equilíbrio cambial­
e aqui vale consignar que é insignificante relativamente ao global c 
volume das importações ali operadas - temos de arcar com a sede 
mórbida de burocratas que não dispensam as teias intrincadas de 
controles imediatos e remotos, de fichas e relações que mais das 
vezes jazem, sem nenhuma utilidade, nos arquivos e que emperram 
as atividades do comércio e da indústria. Se não bastasse isso, há um 
jogo de interesses das indústrias localizadas no ce11tro-sul, que se 
arvoram em arautos dos interesses nacionais, quando na verdade, se 
sentem. realmente, ameaçadas pela concorrência da indústria 
moderníss-ima que se instalou no Amazonas e para as quais elas estão 
defasadas em tecnologia, escondendo os seus temores, dando 
enfoques nagativos da Zona Franca. 

Isto é preciso ser dito e o Governo deve estar atento a esse jogo. 
Na próxima sexta-feira. vai-se reunir o Conselho da Zona 

Franca, com a presença do Excelentíssimo Senhor Ministro do 
Interior, Rangel Reis. que tem procurado, devotadamente, ajudar o 
meu Estado. 

Quero fazer a Sua Excelência - que vai encontrar em Manaus 
um clima de desconfiança com relação aos propósitos do Governo 
para com a autarquia- um apelo, no sentido de que, considerando 
que o Presidente Ernesto Geisel já afirmou que a Zona Franca é 
irreversível, examine Sua Excelência com o Sr. Ministro da Fazenda, 
Mário Siriwnsen, todas as questões relativas ao funcionamento da 
Zona Franca e acerte defmitivamente uma política visando preservar 
as finalidades da Autarquia. 

Nesta altura, as nossas aspirações de amazonense se resumiriam 
em pedir que façam a avaliação do positivo que a Zona Franca 
representa e que a deixem funcionar para que o Brasil ali se 
desenvolva, como é o desejo de todos nós. 

É o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JOSE LIN· 
DOSO EM SEU DISCURSO: 

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO AMAZONAS 
FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO 

DO AMAZONAS 
FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO 

DO AMAZONAS 
FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO 

DO AMAZONAS 
CLUBE DE DIRETORES LOJISTAS DE MANAUS 

NOTA DE ESCLARECIMENTO 
Os órgãos de classe abaixo-assinados vêm de público esclarecer 

aos seus associados e à comunidade amazonense que, no decorrer 
dos nove <~.nos de existência da Zona Franca de Manaus, nos termos 
da reformulação consignada no Decreto-Lei nY 288/67, pleiteiou e 
participou de inúmeras reuniões com autoridades estaduais e fe­
derais, objetivando o aprimoramento da Instituição, a fim de que os 
seus benefícios se espraiassem para toda a Amazónia Ocidental, 
conforme vislumbrou o eminente estadista Marechal Humberto de 
Alencar Castello Branco~ 

Que em decorrência de suas apreensões cujo último brado de 
alerta foi veiculado pela NOTA DE ESCLARECIMENTO, pu~ 

blicada em 26 de abril de 1976, foram elaborados estudos infra­
enumerados: 

I Pleito apresentado ao Exmo. Sr. Marechal Humberto de 
Alen~ Castello Branco mostrando a necessidade de serem amplia­
dos, em face das vantagens para implantação de projetos econômicos 
na região serem negativas; 

2. Pleito apresentado ao Exmo. Sr. Marechal Arthur da Costa e 
Silva ratificando os conceitos emitidos no documento apresentado 
no item n" 1; 

3. Pleito entregue ao Exmo. Sr. General Emílio Garrastazu Mé­
dici confirmando as apreensões contidas nos documentos dos itens I 
e 2, e acrescentando outros fatores negativos existentes na Zona 
Franca de Manaus em razão da implantação de novos projetos eco­
nômicos: 

4. Pleito encaminhado ao Exmo. Sr. Dr. Antônio Delfim Netto, 
Ministro da Fazenda, analisando as retaliações jurídicas que a Zona 
Franca estava sofrendo, mediante documentos de hierarquia inferior 
em relação ao Decreto-Lei n9 288/67; 

5. Pleito remetido ao Exmo. Sr. General José da Costa Caval­
canti, perquirindo sobre a falta de confiabilidade na lona Franca de 
Manaus, pela parte do empresariado, em função de atos de anulação 
dos benefícios 11scais concedidos pelo Decreto-Lei no 288/67; 

6. Ademais, inúmeros estudos e contribuições foram encami­
nhadas às autoridades federais e estaduais mostrando que a Zona 
Franca de Manaus continuava submetida a pressões negativistas 
cujo resultado imediato era o descrédito da Instituição Regional; 

7. Com a sanção dos Decretos-leis nos 1.435/75 e 1.455/76, par­
ticularmente, com o Decreto n9 77.657/76 e as Portarias n°s 518 e 
196, as preocupações do Empresariado Amazonense confirmaram· 
se, pois, a filosofia de desenvolvimento da Amazônia Ocidental, res­
paldada no Decreto· Lei n" 2SSf67, foi completamente anulada·, 

S. Por outro lado, as Entidades Empresariais desejam esclarecer 
aos seus Associados e à comunidade amazonense que, nos últimos 
meses, ocorreram vários fatos, que confirmaram as apreensões já 
mencionadas, dentre os quais destacavam-se; 

8.1. O Banco dÓ Brasil S/ A, agência local, não voltou a 11nan~ 
ciar as importacões efetuadas pela indústria e comércio locais; 

8.2. A Portaria n~' 518/76, do Ministério da Fazenda, não foi 
revogada na sua totalidade, conforme ficou assente com as autori­
dades fazendárias; 

8.3. Apesar da simpatia demonstrada pelo Dr. Mário Henrique 
Simonsen, em reunião com o Empresariado do Amazonas, para com 
a concessão do crédito fiscal do IPI aos bens intermediários produzi­
dos na Zona Franca de Manaus, o que constou no Decreto-Lei 
n~ 1.455/76 foi apenas o crédito fiscal para os bens intermediários 
produ?idos com matéria-príma regional, de origem vegetal, cuja 
alfquota é de apenas 5%, não atraindo, portanto, investimentos para 
o setor; 

9. Ademaü:, os Empresários amazonenses sentem-se frustrados 
por não poderem atender ao pedido do Exmo. Sr. General Ernesto 
Geisel, Pre.o;idente da República, que na sua visita a Manaus, pediu 
às Entidades de Classe dividissem as suas responsabilidades com o 
Poder Público Federal da Região. No entanto, nas últimas medidas 
do Governo da União, os Empresários foram marginalizados de suas 
análises; 

10. Com relação ao AVISO da SUFRAMA, publicado no dia 5 
de junho de 1976, as Entidades Empresariais consideram-no: 

10.1. Impreciso nos seus objetivos; 
10.2. Ambíguo na formulação de critérios; 
10.3. Exorbitante da competência 11xada no artigo.2o do Decre­

to no 77.657/76, que regulamentou o Decreto-Lei n" 1.455j76, pois, se· 
gundo esse diploma legal, cabe ao Conselho de Administraçào da 
SUFRAMA fixar os critérios para determinação das quotas de im­
portação; 

10.4. Incompetente, juridicamente, para criar Norma de· Di­
reito pretendida ao ameaçar o Empresariado amazonense de pena-
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lizaçào, caso não apresente as informações solicitadas, em antecipa­
ção ao disposto no artigo 29 do Decreto nç 77.657 j76; 

11. Contudo, os Úrgãos Empresariais aconselham aos seus asso­
ciados a oferecerem as informações solicitadas pela SUFRAMA, 
não obstante a impossibilidade de apresentarem todos os dados com 
absoluta exatidão; 

12. Esclarecem, ainda, que os empresários não se colocam con­
úa os critérios, antevisto no A VISO da SUFRAMA, para a fixação 
de quotas de importação, pois, somente através desse mecanismo 
administrativo poder-se-à chegar à divisão dos us· 280,000,000.00, 
orçamentados para a Zona Franca de Manaus; I 

13. Em face do arrazoado acima, as Classes Empresariais ama­
zonenses pretendem deixar esclarecido que as conseqltências das me­
didas negativas. que ora são tomadas contra a Zona Franca de Ma­
naus, terão efeito irreversível, pois, segundo seus estudos técnicos, a 
continuada falta de confiabilidade na Instituição, não mudará a ex­
pectatíva dos investidores no processo de desenvolvimento da área. 

Manaus, 7 de junho de 1976. 

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO AMAZONAS 
ELIAS JACOB BENZECR Y 

Presidente 

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO 
ESTADO DO AMAZONAS 

PETRÚNIO AUGUSTO PINHEIRO 
Presidente, em exercício 

FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO 
ESTADO DO AMAZONAS 
JOSÉ RIBEIRO SOARES 

I ç_ Vice-Presidente 

FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO 
ESTA DO DO AMAZONAS 

EURIPEDES FERREIRA LINS 
Presidente 

CLUBE DE DIRETORES LOJISTAS DE MANAUS 
JOSÉ LOPES DA SILVA 

Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a 
próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação. em turno único, do Requerimento nç 269, de 1976, do 
Sr. Senador Mendes Canale, solicitando a transcrição. nos Anais do 
Senado Federal, do discurso proferido pelo Ministro do Trabalho, 
Arnaldo Prieto, na Conferência Internacional do Trabalho, em 
Genebra, no dia li de junho de 1976. 

-2-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nç 62, 
de 1974, do Sr. Senador Franco Montara, que assegura a missões 
religimas o direito de continuar prestando assistência às populações 
indígenas, tendo 

PARECERES, sob nQs 400 e 401, de 1974, e 219, de 1976, das 
Comissões: 

- de Constituiçio e JustJç.a, ]Q pronunciamento: pela constitu­
cionalidade e juridicidade, com a Emenda que apresenta de nç 1-CCJ 
(substitutivo); 29 pronunciamento: (Reexame solicitado em Plenário) 
favoráyel, nos termos da Emenda que apresenta de nç 2-CCJ 
(substitutivo); 

-de Agricultura, favorável, nos termos da Emenda de nY 1-CCJ. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nç 100, 
de 1975 (n9 312-B/75, na Casa de origem), que inclui ligação 
ferroviária de Mato Grosso na relação descritiva das ferrovias do 
Plano Nacional de Viação, instituído pela Lei nç 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, tendo 

PARECER FAYORÁ YEL, sob n'444, de !976, da Comissão·. 
-de Transportes, ComunJcaçães e Obras Públicas. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nç 37, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Legislação Social como 
conclusão de seu Parecer nç 189, de 1976, com voto vencido do Sr. 
Senador Domício Gondim), que autoriza o Estado de Minas Gerais 
a alinear terras públicas que especifica, tendo 

PARECERES, sob nçs 190 e 191, de 1976, das Comissões: 
- de Consdtulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade; e 
-de Agricultura, favorável. 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resoluçãa nç 38, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Legislação Social como 
conclusão de seu Parecer n9 192, de 1976, com voto vencido do Sr. 
Senador Domício Gondim), que autoriza o·Estado de Minas Gerais 
a alienar terras públicas que especifica, tendo 

PARECERES, sob nçs 193 e 194, de 1976, das Comissões: 
- de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Aarlcultura, favorável. 

-6-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nç 39, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Legislação Social como 
conclusão de seu Parecer nç 195, de 1976, com voto vencido do Sr. 
Senador Domício Gondim), que autoriza o Estado de Minas Gerais 
a alienar terras públicas que especifica, tendo 

PARECERES, sob nçs 196 e 197, de 1976, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurdicida-

de; e 
-de Agricultura, favorável. 

-7-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 41, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Legislação Social como 
conclusão de seu Parecer n9 201, de 1976, com voto vencido do Sr. 
Senador Domício Gondim), que autoriza o Estado de Minas Gerais 
a alienar terras públicas que especifica, tendo 

PARECERES, sob n9s 202 e203, de 1976, das Comissões: 
- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridcidade; e 
-de Agricultura, favorável. 

-H-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nY 46, de 

1976 (apresentado pela Comissão de Legislação Social como 
conclusão de seu Parecer nY 240. de 1976, com voto vencido do Sr. 
Senador Domício Gondim), que autoriza o Estado de Minas Gerais 
a alienar terras públicas que especifica, tendo 

PARECERES, sob n9s 241 e 242, de 1976, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

_cidade; e 
-de Agricultura, favorável. 

-9-
Discussào, em primeiro turno (apreciação preliminar da 

constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno) 
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do Projeto de Lei do Senado n"' 75, de 1976, do Sr. Senador Orestes 
Quércia, que altera a redação do§ 3"' do artigo 59 da Lei Orgânica da 
Previdência Social, tendo 

PARECER, sob n~> 331, de 1976, da Comissão: 
-de Constltuiçio e Ju5tlça, pela incons_titucionalidade 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Estâ encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 27 minutos. J 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE 
CHAVES NA SESSÃO DE 21-6-76 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE.· 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Pronuncia o seguinte' 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hâ quatro dias a cadeia de Itaporanga, no extremo sertão da 
Paraíba, foi invadida por uma multidão de cinco mil pessoas famin­
tas. Isso ocorreu já depois daquele episódio que foi aqui, por nós, 
denunciado, quando outra multidão, quase do mesmo vulto, invadiu 
a feira daquela cidade, em busca de atimentos. Essa minha denúncia 
foi feita por inserção, em aparte ao discurso do ilustre Senador 
Mauro Benevides, que, naquela ocasião, registrava a ocorrência em 
todo o Nordeste. Essas secas são muito do\orosas1 entretanto, a de 
agora se entremostra mais séria e mais agressiva do que as secas 
passadas. 

Anteontem, telefonei para ltaporanga, e tomei conhecimento da 
proporção e da incidência da calamidade. O informante foi o ilustÍ'e 
Prefeito daquela cidade, Sr. Sinval Pinto, que, por ser Prefeito e 
homem do Partido do Governo, não tem interesse em alardear o 
tamanho do drama nordestino. 

Ao que se sabe, essa seca está sendo mais violenta do que as 
anteriores: a de \877, a de 1932 e a de 1942, porque o Nordeste está 
mais empobrecido. Naquelas épocas, ainda que não houvesse estra­
das. existia, pelo menos, a possibilidade de o homem faminto se 
abastecer, nas selvas, com raizes de cactos, como eu vi, muitas vezes, 
em 1942. Mas, desta vez, a própria terra está mais empobrecida, e o 
homem não tem sequer para onde fugir. Ele já voltou do Paraná, 
onde encontrou a concorrência do bóia-fria. Foi para o Amazonas, 
lá faleceu, e os parentes não querem repetir o drama. Foi para o 
Guaporé e terminou sendo escravizado pelo fazendeiro, trabalhando 
por mais de doze meses consecutivos, sem receber um tostão e sem 
condição de retorno, por falta de transporte. 

O Sr. Mauro Bene\'ides (MDB- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Darei, logo em segui­
da, o aparte a V. Ex• 

Ele sabe que é um crime pensar em possuir terra, porque, 
quando houve esse pensamento, as ligas camponesas foram esmaga­
das daquela forma e, de certo modo, suas últimas esperanças foram 
estioladas nesse sentido. Então, o nordestino se encontra num drama 
dos mais sérios, dos mais violentos. 

A SUDENE reuniu-se hâ questão de dias e nada de proveitoso, 
de prático, saiu a respeito. Porque os jornais de hoje já noticiam que, 
em Piancó, próximo a ltaporanga, o mesmo êxodo e as mesmas 
invasões estão sendo processadas. 

E além da fome, o que causou pânico à multidão ali reunida, 
anteontem, foi o fato de se tomar conhecimento de que. no 
arrolamento das pessoas convocadas para o trabalho em ltaporanga, 
haveria serviço apenas para três mil pessoas, quando mais de oito mil 
delas tinham-se inscrito para esta faina ainda inderteminada pelo 
Governo. 

E nem se diga que o Executivo Federal foi tomado de surpresa 
por este caso. Desde o começo deste ano, na cidade de Irecê, na 

Bahia, a seca esteve presente, ou assomou, com todos os indícios 
inafastáveis de que seria castigadora. Na época, o Prefeito de lrecê 
disse que não havia seca e, sim, falta de chuva. Veja-se que 
despreocupação em relação a um drama secular e tão danoso para o 
País, como é a seca. 

Concedo o aparte a V. Ex•. nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB- CE)- Nobre Senador Leite 
Chavçs, realmente, na sessão do dia 6, tive oportunidade de reportar­
me, não apenas à invasão da cidade paraibana de ltaporanga. mas, 
também, a-outro episódio idêntico, ocorrido no Estado do Ceará ou, 
mais preciSamente, no Município de Iguatu, para onde se 
desi9Caram <tgricultores em dificuldades, oriundos do Distrito de 
QUi:~telõ, naquela grande comuna da zona centro do Estado e, na 
ocasião em que me referia ao problema da estiagem' no Nordeste, 
cheguei a lamentar que, neste 1976, ainda se repetissem essas mesmas 
cenas que marcaram a angústia e o sofrimento do nordestino, desde 
o século passado .. Realmente, em plena era do planejamento era 
estranhável que os órgãos governamentais incumbidos de decidir 
sobre a matêria ainda estivessem utilizando aqueles métodos de 
emergência, de rentabilidade duvidosa, como ê o caso das frentes de 
serviço. O Jornal do Brasll de ontem, por exemplo, traz um relato de 
um repórter que se deslocou para lrecê, exatamente esse município 
em torno do qual V. Ex• tece considerações nesse instante, e é um 
relato profundamente doloroso, quando ele diz que a assistência 
prestada aos .que se encontram nas frentes de serviço é apenas a· de 
envio de um tonel de âgua, insuficiente para atender a todos que ali 
se concentram. Portanto, V. Ex• faz muito bem em voltar a abordar 
o problema da estiagem no Nordeste na sessão de hoje e, se me for 
possível, pela ordem de inscrições, também deverei voltar a focalizá­
lo, 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Agradeço muito a 
V. Ex• o aparte, que é ilustrativo, deste meu modesto pro­
nunciamento. 

O Sr. Helvi'dio Nunes (ARENA 
aparte'? 

Pl)- Permite V. b• um 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Pois não. nohre 
Senador Helvídio Nunes, com todo o prazer. 

O Sr. HeMdio Nunes (ARENA - Pl)- Nobre Senador Leite 
Chaves, V. Ex•, que é paraibano, representa, nesta Casa, um dos 
Estados mais prósperos e ricos deste País, o Paraná. De maneira que 
o meu aparte tem apenas um objetivo, de congratulaçõe~. 

Congratulo-me, pois, com V. Ex• pela volta às suas origens. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Agradeço muito a 
V. Ex•, lembrando um pensamento, um verso de Pablo Neruda: 
"Ninguém é universal sem que ame a terra em que nasceu." Minha 
pretensão não é a de ser universal, mas como poderia esquecer a 
minha terra, o meu povo, o sofrimento da minha gente? 

E, falando neste momento, volto a 1942, quando eu estava em 
ltaporanga, nessa mesma cidade das invasões e, bem me recordo de 
situações comoventes, de fatos que perdurarão ao longo da minha 
vida, em minho.lembrança. 

Em 1942, a seca já estava definida, o quadro era desolador: os 
restos de esperanças já se esgotavam aos pés dos altares, em que as 
multidões cantavam litanias, louvalnhas, a São José. E, quando a 
despeito de todo esse fervor, de todas essas rezas, a chuva não veio, 
começaram as despedidas. Eram cenas dolorosas, envolvendo 
trabalhadores, chefes de famílias, filhos, mães grávidas carregando 
os filhos nos braços, partindo para outras cidades à busca de serviço, 
e muitos ficavam nas estradas. Isso me toca, profundamente, porque 
nem essas retiro.das, hoje, podem ocorrer, não só pelo que expliquei, 
isto é, a certeza da inelutabilidade da fuga como, sobretudo, porque 
nem sequer nas adjacêodas há serviço de que alguma fração dessa 
sofrida gente se possa ocupar. Naquele tempo havia até mesmo o 
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caroá, planta xerófilá, que, na época das secas era utilizado para 
fazer cordas. Hoje, nem isso existe mais, e as pessoas estão 
condenadas a morrer ali. O que se sabe da SUDENE é que, depois de 
todas as reuniões havidas, resolveu criar mil empregos para dar 
ocupação a essa gente. Mas o que representam mil empregos para 
uma região em que l /3 da população se encontra em situação desta 
natureza? 

Sabem os Srs. Senadores a que preço esses empregos serão 
criados? A CrS 67.000,00 cada. A SVDENE vai financiar 
empresários para que criem empregos no Nordeste ao preço de 
Cr$ 67 .000,00. Por exemplo: uma firma que se organizasse para 
amparar ou possibílítar a ocupação de quatro empregados receberia 
um financiamento da ordem de CrS 288.000,00. Em que condições 
serão criados esses empregos'? Ora, se os empregos criados pela 
SUDENE em êpoca de prosperidade, com toda a confiança do 
Brasil, resultaram em frustração, que empregos seriam criados, 
repito, em situação desta natureza'? 

Vê-se que, mesmo nestes casos, não é o nordestino faminto, ao 
qual estou me referindo, quem está sendo motivo de preocupação 
por parte da SVDENE. São exatamente grupos menores, 
interessados em raspar as últimas reservas daquele Úrgão, sob o 
pretexto de salvar o nordestino. 

O Sr. Virgnio Távora (ARENA - CE) - Dá V. Ex• licença 
para um aparte, eminente Senador? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB ~ PR) - Pois não, ifuslre 
Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Estamos ouvindo 
com atenção e em silêncio o que V. Ex• afirma. Mas não podem 
passar em julgado algumas de suas enunciações feitas dessa tribuna. 
Primeiro, a de que essa seca ê mais grave do que a de 1931 e 1942. 
Nenhum nordestino, por mais exaltado que seja, perfJiha a idéia de 
V. Ex• Trata-se de uma seca parcial. As de 1932 e 1942 foram secas 
totais. Segundo, o Nordeste não está - como V. Ex• afirma em 
termos absolutos. empobrecido. Poder-se-ia discutir a relatividade 
desse pauperismo, mas, em termos absolutos, absolutamente não. 
Terceiro, o Senhor Presidente da República, já não é a primeira, 
segunda ou terceira vez, deixou bem claro que, onde necessário, será 
dado o emprego também necessário e com a frente de serviço 
conveniente para que nenhum nordestino venha a se queixar da f~lta 
do amparo do Poder Público, que não é um favor. Quarto, ouvimos 
falar aqui, referido aliás pelo eminente Representante do Ceará, 
Mauro Benevides, da invasão de Iguatu. Mas S. Ex• se esqueceu de 
dizer que, imediatamente, todas aquelas pessoas que foram procurar, 
na invasão de lguatu e de sua feira, o mínimo à sua subsistência 
foram amparados nas obras do contorno do Açude de Orós. Este 
Governo diz, e repete, que dará o mais amplo apoio, como já o fez na 
Bahia, no oeste de Pernambuco, no Ceará, àquele.s necessitados que 
estejam também na terra de V. Ex• Disso não tenha a menor dúvida. 
Mas se admirar que, em 1976, se repitam as angústias de secas 
passadas, dizemos nós, que quem cria a seca é a adusteza do clima, 
não o Governo. Ao Governo cabe minorar-lhe os efeitos. 

O SR. LRITE CHAVES (MDB- PR)- Mas a um Governo 
previdente, a um Governo que fala em milagres, para um Governo 
desta natureza, é uma situação de indefensabilidade haver seca, e 
nessas proporções. E quanto a dizer que está sendo tão grave quanto 
à de 1877, quanto à de 1932 e à de \942, V. Ex• parece que não está 
lendo os jornais. A seca está se definindo agora: mil municípios estão 
sendo assolados por ela. 

O Sr. VirgOlo T'vora (ARENA - CE) - Não só lemos os 
jornais, eminente Senador. Fazemos coisa maior: vamos ao lugar da 
incidência da seca. Portanto, não é só ler os jornais - e podemos 
dizer a V. Ex• que não há nenhum nordestino, vamos repetir, por 
mais imbuído que esteja de qualquer espírito de critica, que possa 

comparar a atual seca do Nordeste às secas de 1932 e de t 942. V. Ex• 
tenha paciência, porque não há mesmo esse quadro. 

O SR. LEITE CHAVES ( \1 D B - PR)- A seca estã aí. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- V. Ex• não arranca 
uma declaração dessas de alguêm que esteja radicado no Nordeste e 
possa fazer comparação de uma seca parcial do Nordeste com a seca 
total, com aquela calamidade que foi a de 1932, em que Já, sim, 
morreu gente de fome e de sede, com a seca de \942 e, vamos mais 
adiante, com a seca de \958. Não pode haver semelhante 
comparação, Senador, tenha a paciência. V Ex• dá-nos a ir, pressão 
de que há muitos anos abandonou sr:.. E-stado natal. Elog'umos o 
interesse que V. Ex• tem pelos seus ~ staduanos, mas chegar a 
semelhante afirmativa ê ir além da 1 1p·Jtlrana. V. Ex• n.io encontra, 
dentro dos mais responsáveis líderes do Nordeste, tJllem vá dizer a 
V. Ex• que a seca atual se compara à de 1932, à de \942, ou ·ne~mo à 

de 1958. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- V. Ex• parece que se 
está adstringindo apenas a jornais, mas os jornais pouco estão 
noticiando a respeito do flagelo que atinge presentl mente o Nordes­
te. 

O Sr. Virg~1io Távora (ARENA- CE)- Mas .foi V. Ex• quem 
o afirmou. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Este silêncio está 
sendo sob certo modo suspeito. porque se pensa, em relação a esta 
gama parca de notícias, que se tenha resolvido o problema de secas 
no Nordeste. Tenho ouvido pessoas entendidas, inclusive que 
assistiram às secas passadas, e posso afirmar a V. Ex• que, mutatis 
mutandis, s.e se subtraíssem os meios de comunicação, esta seca de 
hoje seria tão violenta, ou mais, que a seca p:nsad.a. V. Ex•. qu,,ndo 
fala em 1932 ou 1877. está tendo por base o quadro na sua inteireza, 
mas a deste anll e~tá-se completando, está em curso, l'S\á em 
formação, e o pior, sendo violenta, como tudo indiw que n sei:t, niio 
há uma providência. 

O Sr. Virgílio Tál'ora (ARENA - CE) - Eminentt Senador. 
não afirme uma barbaridade dessa, de que não hf1 uma providênr.::ia 
do Governo! 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Então. V. Ex• diga 
qual a providência, além de uma reunião de SUDENE'! 

-O Sr. Virgilio Távora (ARENA- C'E)- Não, Excelência. É a 
providência da abertura em larga escala, frentes de serviço à 
proporção que vão aparecendo os diferentes focos de seca, porque a 
que atinge o Nordeste é muito diferente das de 1932 e \942. Ela está 
localizada, e se vai propagando irregularmente pelos município~. 
Desafiamos V. Ex• que diga, verificado um caso como esse seu, de 
ltaporanga, ou o que existiu em lguatu e em outras regiões do Ceará, 
onde o Governo não tivesse tomado as mais imediatas providências 
para o atendimento às populações. Eminente Senador, vamos fazer 
crítica, mas critica justa, serena. A que V. b,t formula, data venla, 
não ê justa. Se há um Governo que está procurando atender às 
necessidades de amparo aos rurícolas em todo lugar onde progres­
sivamente se vai estendendo esta seca, é o Governo atual. V. Ex• não 
pode deixar de reconhecê-lo. r-\ós mesmos, em companhia do Sr. Mi­
nistro do Interior, estivemos em todas as grandes regiões do Ceará, 
acompanhados de Deputados Estaduais, inclusive com a repre­
sentação do Partido de V. Ex'. para verificar, in loco, as conseqüên­
cias desta seca parcial e, ao mesmo tempo, adotar as providências 
indispensáveis. Não sabíamos que V. Ex• ralaria da seca, mas vamos 
exemplificar com o nosso Estado, o do Ceará, de que temos os 
dados. Compulsando o número de frentes abertas. o número de 
pessoas previstas para cada uma c aquelas que, realmente, estão 
alistadas, verilicarã V. Ex• que o Governo não faltou à sua missão 
básica, no Nordeste, neste momento, não faltou ao seu dever 
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fundamental, de amparar a toda a população atingida pelo flagelo. t 
o depoimento que damos, não como líder da Maioria, em exercício 
no momento, mas como cearense, como nordestino, que quer fazer 
justiça, tanto mais que esta justiça se impõe ser proclamada. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Faço votos que o 
povo do Ceará e do Nordeste não tenham conhecimento da interfe­
rência de V. Ex• nos termos em que estâ sendo feita, porq\)e, se 
assim ocorrer, vamos privar-nos de ter V. Ex• nesta Casa, nos 
futuros períodos parlamentares, 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Não cortejamos 
popularidade- e o próprio colega de V. Ex• sabe, aliás, que somos, 
às vezes, campeões de causas impopulares- e sim a verdade acima 
de tudo, confiado na justiça do povo cearense. V. Ex• pode ficar 
descansado que vamos apanhar cópias do discurso de V. Ex• com o 
nosso aparte, para fazê-las chegar a todos os municípios cearenses. 
Não tenha V. Ex• a menor dúvida de que o faremos, tanto mai~ 
porque estamos falando a verdade. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Eu não se; onde 
V. Ex• esteve; seguramente ·nos vales verdes, na Serra do Cariri, 
Boturité. uma região fértil onde a seca chega por último. 

O Sr. VirgíUo Távora (ARENA- CE)- Eminente Senador, é 
Jnhamuns uma região fértil? Ali é o epicentro das zo~as de seca do 
Estado. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- No O Globo, de 

hoje, lemos que, em llaporanga, há mais de 30 dias, estão pedindo 
subscrição para as frentes de· serviço, mas estas são determinadas, 
ninguém sabe o que se vai faz:er, e mesmo essas frentes de trabalho 
não atendem às pe~soas que ali foram arroladas. Basta dizer que, em 
Piancó, estão concentradas oito mil pessoas, e não se tomou conhe­
cimento de que, em ltaporanga, existem doze mil. E as frentes de 
serviço dão. no máximo. para 3 mil pessoas! E o pior, não há 
distribuição de g.ênen1s de forma nenhuma. O que tem havido é por 
parte de particulares. 

Vou ter a notícia de O Globo, para que V. Ex• tome 
conhecimento do quadro que realmente existe, e não esse que V. Ex• 
descreve, para colocar muito bem, na alma nacional, a imagem do 
Governo, ou a sua inatividade. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Não procuramos 
colocar bem a imagem do Governo, e sim. restabelecer a verdade. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Tomo a J;be,dade de 
kr a notícia c V. Ex• conte:;te o jornal O Globo, de hoje, dia 21 de ju­
nho. ü p[l_g.ina sete: 

""PIANCÓ TEME INVASÃO DE FLAGELADOS DA SECA 

Pittncó. P<traiba (0 Globo)- A população de Piancó­
cidade de 16 mil habitantes, situada no sertão da Paraíba­
teme uma inv;lsào de nagelados da seca na feira que se realiza 
hoje. 

O temor da população está no fato de que no sábado ~ 
cidade foi surpreendida com a chegada de mais de 800 
pessoas, vítimas da seca, procurando alistamento na!. frentes 
de trabalho do DNOCS. 

Pânico 

Os nagelados procuraram Piancó levados pelo boato de 
que uma equipe do Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas estava alistando trabalhadores na cidade e somente 
depois de receberem alimentos - 10 sacas de farinha e mil 
tabletcs de rapadura - distribuídos pelas autoridades 

municipais concordaram em deixar o \ocal. Também \hes foi 
dito que não existia nenhuma abertura de frente de trabalho. 

Sâbàdo, enquanto os nagelados permaneciam em 
P"•ancó, o comêrc'•o fechou as portas. e iniciou-se uma 
arrecadação de dinheiro entre toda a população para 
comprar alimentos e distribuí-los. O presidente da Câmara 
de Vereadores viajou até ltaporanga- município vizinho­
para confirmar se haveria alistamento do DNOCS em Piancó. 

O medo da invasão tem outro motivo: o fato de haver-se 
realizado o alistamento de oito mil pessoas em haporanga 
quando só existia vaga para três mil na frente de trabalho. Os 
trabalhos dessa frente ainda não se iniciaram e ninguém sabe 
como ficará a situação das cinco mil pessoas excedentes do 
alistamento. 

Ameaças 

Fortaleza (O Globo) - O Prefeito Vicente José 
Honorato, do Município de Baixio, no Sul do Cearâ, comuni­
cou ao Grupo de Socorro das Calamidades Públicas -
GESCAP-CE- que 300 homens famintos e sedentos estão 
ameaçando saquear o comércio da cidade de Baixio se nào 
lhes for assegurado o fornecimento de gêneros alimenticios. 

O prefeito providenciou o atendimento do pedido mas 
disse não dispor de meios para continuar -a assistir aos 
agricultores sem trabalho. Por isso pediu ao Governador 
Adauto Bezerra á imediata abertunl de frente de trabalho 
para seu município. Ele teme a possível invasão do comGrcio 
se os nagelados não forem atendidos. 

Também as cidades de ·umarim c lpaumirim estão sob 
ameaça de grupos de nagelados." 

O Sr. Virgfllo Távora (ARENA- CE)- Mas V. Ex• não vai 
dizer que o Governo deixará essas cinco mil pessoas sem amparo. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Este é o quadro. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- B.A)- Permite-me V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Um momento, Ex• . 
pessoas, quer dizer, voluntários, que arrecadam para atender a 
pessoas famintas. E quando digo isso, estou vendo o drama. porque 
conheci o drama em 1942 e se digo que agora é maior do que. em 
1942, é porque de fato é a seca, não é a extensão, é a incidência sobre 
a pessoa mais empobrecida; o homem nordestino hoje está muitas 
vezes mais pobre, sobretudo o homem do alto sertão, está mais 
pobre do que em 1942, porque todas as suas reservas de amparo, 
inclusive reservas florestais das xerófilas nordestinas, o mandacaru, 
o xique-xique, o rabo-de-raposa, a própria macambira, a .raiz do 
coroatá, tudo isso era fonte de alimentação para conter a fome. e 
hoje não existe sequer isto. O nordestino chegou ao ponto de -
como eu disse hoje- em Misericórdia, em Itaporanga, já depois de 
denunci<;tdo o primeiro dssalto à feira, há mais de 30 dias, abriu a 
cadeia, violentou a cadeia, quér dizer, naquele desespero, de chamar 
a atenção ou de pegar alimentação, e o pior, os presos não 
escaparam, porque, pelo menos estavam sendo alimentados. 

O 81. Heito1 Dias (ARENA - BA) - Permite-me um aparte. 
nobre Senador? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- De forma que isso'é 
muito doloroso e estou me referindo à gente do alto sertão, do sertão 
nordestino. E a gente mais extraordinária do Nordeste é a do sertão, 
ê a gente mais libertária de que se tem notícia. Basta di1er que. 
recordando a colonização do Nordeste, esse pessoal que foi para o 
alto sertão foi exatamente aquele que, não aceitando o domínio do 
português ou do holandês, preferiu ir para o sertão. enfrentar a" 
terras mais adustas do mundo, conquanto que vivesse livr\', 
conquanto que vivesse liberta. Quer dizer, essa gente é aquela massa 
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humana de que su-rgiu o próprio Ruy, de que surgiu Castro Alves, de 
que surgiu Lampião - uma manifestação extraordinãna de 
vitalidade humana - Conselheiro, lnãcio da Catingljeira, o próprio 
Augusto dos Anjos. Esta gente está morrendo, depois de um período 
de milagre que se anunciou no País. Quando a Revolução se 
instalou, o problema mais grave era o nordestino; mas a seca, 
anunciada desde janeiro deste ano, pega o Governo desta forma, sem 
frentes de trabalho, sem proteção, sem nada. 

De forma que, levando-se em consideração todos esses fatos, a 
possibilidade do progresso, os meios de comunicação, a seca de hoje 
é muito maior, muito mais violenta do que a de 1932. E o pipr. há 
tranqüilidade nacional quanto a isso, na errônea suposição de que a 
SUDENE fez alguma coisa. E o País pensa que a seca está contida, 
quando na realidade, por telefone as informações que se obtêm são 
as mais vexatórias, as mais chocantes, as mais comprometedoras. 

Tem o aparte V. Ex•, Senador He1tor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- O nobre Senador Virgílio 
Távora colocou o pronunciamento de V. Ex• nos seus devidos 
termos. Quero, entretanto, respingar alguma coisa sobre ele. Se 
V. Ex• deseja expressar solidariedade à população que sofreu os 
efeitos da seca, não há o que discutir, só há o que elogiar, qu<tnto 
majs quando se sabe que esta Casa nào ficou omissa. Os Senadores 
nas diversas bancadas tiveram oportunidade de examinar o assunto 
em profundidade, inclusive propondo medidas condizentes. Mas 
entendo que V. Ex•, a esta altura, está fora de foco. Se V. Ex• quiser 
examinar a matéria com realismo, se está em condições de fazê.Jo, eu 
sugeriria que V. Ex• lesse os dois artigos, bem fundament.1:1dos. do 
ilustre Ministro do Interior, publicados em dias seguidos na Folha de 
Slo Paulo. S. Ex• faz uma análise retrospectiva do problema da seca 
no Brasil e examina com segurança a situação atual por que passa o 
nosso Norte e Nordeste. E indica ali todas as medidas tomadas com 
objetividade pelo Governo, inclusive fazendo análise de cada uma. 
dos seus custos, das suas viabilidades, o que demonstra. evidentemen· 
te, que o Governo não ficou alheio ao problema. Não é possível que, 
a esta altura, a Oposição queira debitar também ao Governo a seca 
que assolou o Nordeste e o Norte brasileiros. Será, apenas, uma 
motivação para um discurso, brilhante sem dúvida, que V. Ex' está 
prefeitamente à altura de fazer. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço a V.' Ex•. 
Senador Heitor Dias, a interferência. Mas um discurso, por mais 
fundamentado que seja, nesta Casa, não tem o alcance ou poder de 
eliminar a seca Oordestina. Um artigo escrito num jornal deter­
minando·lhe as causas não tem o condão de erradicar nenhum mal. 

O Sr. Heitor-Dias (ARENA- BA)- O Sr. Ministro examinou 
com dados, com números, enumerando as providências todas 
tomadas. É claro que os resultados não podem chegar de um 
momento para outro; não é possível que tudo chegue de uma hora 
para outra. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Mas a seca é uma 
constante, é quase que endêmica, lá no Nordeste. E o que se 
surpreende, o que surpreende o País é o fato de o Poder Executivo 
Federal,' a essa altura, não ter um plano para a erradicação da seca. 
Bem sabemos que, quanto ao interesse nordestino, sobretudo do 
miúdo, do mais esfaimado, do mais desprotegido sempre levantem 
interesses pesados. 

Primeiro, há setores políticos nordestinos qt.ie não têm intere'isC 
no êxodo ou na imigração, porque quer em voto. Há interesses 
econômicos que desejam manter o nordestino ali para fornecimento 
de mão-de-obra quase escravizada. De forma que, ;Jassada a seca, ou 
minorada na;;ua aparência, nada se faz a respeito para que ela não 
venha a se reproduzir no futuro, com a mesma incidência com que 
está se reprod~zindo hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
c,.mpainha.)- Lembro ao nobre orador que seu tempo está esgota­
.J,l. 

O SR. LEITE CHAV.ES (MDB - PR) - Muito obrigado, 
Excelência. estou concluindo. Recentemente. alguns senadores 
franceses estiveram no Brasil e estiveram também no Peru. E o que 
mais os surpreendeu, o que mais lhes chamou a atenção no exame da 
situação brasileira, foi a desigualdade acentuada entre regiões. E esta 
comissão, em seu relatório, concluiu que o Brasil só alcançaria um 
resultado de relativa estabilidade. quando mantivesse entre as suas 
regiões um relativo equilíbrio, um certo equilíbrio. Mas não é um 
equilíbrio em que as regiões cheguem a produzir igualmente, ou 
todas cheguem a ter a mesma produtividade. É preciso, apenas, que 
cada homem nestas regiões não chegue a viver em situação tão 
acentuadamente desigual. 

Nos btados Unidos há a Flórida e o Alasca, onde a diversidade 
de produtívidadc e de produção é muito acentuada e nem por isso há 

esse débácle a que os parlamentares franceses se referiram quando, 
recentemente, estiveram no Brasil. 

Mas o que nos surpreende, o que nos torna apreensivos, em face 
de um drama desta natureza, não é só o drama em si, é o fato de 
estarem morrendo pessoas no 'Nordeste de fome sem uma 
pr,ovidência maior. A providéncia que existe é esta que se faz para 
mam:hetes de jornais, dizendo que as frentes de trabalho estão sendo 
apenas anunciadas quando as pessoas estão famin~as, inânimes, 
desesperançadas. 

O Sr. Petrônio Portella (.<\.RENA- Pl)- Permite V. Ex' um 

aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB ~ PR) - Com todo prazer. 
nobre Senador Petrôliio Portella. 

~.O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl) - É lamentável que 
V. Ex• ocupe a tribuna do Senado para dizer que nada se tem feito 
nada pelo Nordeste fundado apenas no fato de haver ainda uma 
defasagem entre aquela região e as demais regiões do Pais. V. Ex• 
~ahc muito hem que há prohlemàs sérios que não podem ser 
cquacimiados do dia para a noite e exigem providências a ser 
tomadas e esta~ vêm sendo com essa obstinação, pelo Governo 
Geisel e pelos demais Governos da Revolução. Se o ponto de estran­
gulamento está em forças ocultas interessadas em manter o Nordeste 
desprotegido, desamparado e subdesenvolvido, V. Ex•, então, as cite 
c em funçã11 de fatos concretos e de agentes reais, discutamos a pro­
bkmáticu. N[Ln é c..:rto, não é justo, não é oportuno, não é louvável. 
Ocupe V. Ex~ a tribuna para fa.ler incriminações mais ou menos 
gerai~. sem entrar no cerne da questão, que é muito mais complexa 
do qut: cuida V. b.' 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Fez-se alguma coisa 
no Nordeste, mas não pelo Nordeste ou pelo nordestino. Esse 
homem que hoje está sofrendo o violento flagelo da seca, está tão 
desnudo e tão desprotegido como estava em 1942, como estava em 
1932eem77. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite V. Ex•, nobre 
Senador Leite Chaves? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Ele está na mesma 
posição e pior ainda, porque a selva, que antes o protegia, não o pro­
tege mais. Então, V. Ex' vê que este ano, depois de tantos milagres 
anunciados assistem-se a estas debandadas. 

O Sr. Mauro Benevides lMDB - CE) - Permite V. Ex•, 
Senador Leite Chaves? 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl)- Permite V. Ex• 
Sen<~dor Leite Chaves, para complementar depois? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- E digo a V. Ex• mais 
o seguinte: o drama não é estranho a esta Casa, pois já em tempos 
passados se discutiu aqui a necessic;lade de se disciplinar o êxodo 
nordestino, porque o êxodo sempre existiu, desordenado, dos paus-
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de-arara que iam para o Sul, para o Amazonas. Nunca houve essa 
preocupação, todavia, de se fazer colonização em terras do Governo, 
em terras férteis, de Mato Grosso, de Rondônia, do Acre, levando 
esses nordestinos. Quer dizer, de um lado temos o nordestino apto ao 
trabalho, qualificado para o trabalho, de outro lado temos terras 
aptas para a agricultura e essas terras, em grande parte, pertencem 
ao próprio Executivo federal, pertencem à própria Uilião. Por que 
nunca se fez isso? Por que quando se toca nisso há uma reação? De 
onde parte essa reação'? Exatamente de determinados produtores que 
tém interesse em ter mão escrava e de determinados setores políticos 
que não querem perder o voto. V. Ex• não pode negar isso. Por que 
não se faz um plano racional? Por que não se procede dessa forma, 
sabido que, com um procedimento desta natureza, se resolvem dois 
problemas'? Primeiro, o da colonização do Centro-Oeste e, depois. o 
da superpovoaçào nordestina'? O Nordeste, com a sua produtividade 
e a produção nos níveis em que está, não pode comportar a 
mantença de um terço da população nacional. Por que não se faz 
isso? Depois de terminada a seca, depois desses paliativos, o clima 
continua, a miséria continua, sem solução alguma. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.) - Uso exatamente a ordem de 
argumentação de V. Ex• para contraditá-lo. V. Ex• disse, inclusive. 
que a maior parte das terras do Nordeste está nas mãos da União. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Disse do Centro· 
Oeste: Mato Grosso, Amazonas, Acre e Rondônia. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Corrija-se. Pois bem, 
mas que uma regularização dessa situação visando a dar um sentido 
social a essas terras, não se faz exatamente porque os grandes 
proprietários se opõem. Há uma contradição, ou é o Estado o 
proprietário, ou são outros os proprietários. Veja V. Ex• que aí 
houve uma sinuosidade de raciocínio que me impossibilitou ver as 
coisas e compreendê-las. Mas V. Ex• sabe muito bem, que o 
problema existe, inclusive em países mais ricos o problema ocorre; 
estive há anos no Arizona e Novo México e vi o esforço gigantesco 
do governo norte-americano, visando a eliminar disparidades 
terríveis daquela zona com as demais zonas do colossal País que são 
os Estados Unidos. Pois bem, não obstante isso, veja ainda que há 
defasagem, as disparidades persistem, porque há problemas 
climáticos lamentavelmente insuscetíveis de corrigenda eficiente. No 
Brasil as providências estão sendo tomadas e com as escassas 
possibilidades de que dispomos, estamos dando ao Nordeste uma 
situação consideravelmente melhor. Só não enxerga quem não 
deseja; só não enxerga quem pretende simplesmente fazer dessas dis­
paridades, que nós lamentamos e que pretendemos corrigir, assuntos 
contrários ao Governo. Não é este Governo, não serão ainda alguns 
governos que hão de, num esforço conjugado e obstinado, resolver o 
problema. Mas, ele será, mercê de Deus, resolvido com o apoio de 
todos os homens públicos. inclusive de V. Ex', que espero volte à tri­
buna para nos dar substancioso discurso sobre a problemática. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR) - Mas. E••. para que 
qualquer problema seja resolvido a solução tem que, pelo menos, ser 
iniciada, num caso dessa natureza, tem que se dar início a uma 
solução; e solução nenhuma foi dada nesse sentido. 

Veja V. Ex• a grande esperança foi inicialmente o quê, para o 
Nordeste? A SUDENE, mas a SUDENE hoje está frustrada, a 
SUDENE está sem dinheiro, a SUDENE está falida, a SUDENE roi 
uma miragem, e mais ainda, consumiu do no~-l.cstino aquilo que 
pareceu o melhor patrimônio, a esperança do resto do País em sua 
redenção. Por outro lado, o grande momento em que se poderia, 'no 
caso do Nordeste, dar o passo inicial, seria a aplicação daquela lei 
que saiu no início da Revolução, de iniciativa do Presidente Castello 
Branco, aquela que criou o IBRA e depois o INCRA, e que era de 
grande alcance social. Sob certos aspectos estava mais avançada até 
do que aquela que o ex-Presidente JOão Goulart propunha fazer. 
Entretanto essa lei foi frustrada, não teve aplicação alguma. Até 

agora distribuíram-se no Pafs cinqüenta e sete mil títulos de 
propriedade, quando para que ... 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pl)- O problema não ê só 
fundiário. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Para que ele tivesse 
solução ter-se-iam que distribuir, quinhentos mil títulos de terra por 
ano. durante vinte anos. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PJ) - O problema não é 
apenas fundiário, Senador Leite Chaves, o problema fundiário está 
num complexo muito sério e que não pode, evidentemente, ser 
tratado por, apenas, um dos fatores. 

O SR. LEITE• CHAVES. (MDB- PR) - Não hã essa 
seriedade, nem essa gravidade, basta que haja boa vontade, e o País 
tem condições para resolvê-lo. 

Lembro-me de um caso específico que ocorreu em 1961, no 
Paraná. Essas retiradas .eram feitas nesses paus-de-arara, coisas 
dolorosas para o Pais, para todo mundo, inclusive para o nordestino. 
Era duro ver a maneira como os contingentes humanos chegavam e 
chegam ainda ao Paraná. Um Governador da época resolveu lotear 
uma área devoluta, vendeu aos nordestinos a longo prazo, e hoje lá 
está ltaguajé. ltaguajê é uma zona extremamente próspera, habitada 
exclusivamente de nordestinos, que vinham de pau-de-arara. A 
mesma coisa. se pode fazer em Rondônia, se pode fazer no Acre, se 
pode fazer em Mato Grosso, sobretudo, nos vales do Guaporê e 
Aripuanã; porque colonização se tem que fazer em terra boa, não a 
exemplo do que se fez: esse arremedo de se levarem nordestinos 
desprotegidos para a Transamazônica; para uma região sáfara, em 
que o ph ê totalmente baixo, em que é impossível a vida em níveis de 
pequenos roçados para manutenção de familia. Colonização só é 
bem &ucedida em terra fértil. 

Sr. Presidente, esse ê o meu pronunciamento, para que a Casa 
não interprete como tendo havido solução para a seca pelo fato de os 
jornais estarem tão parcos de notícias acerca do drama nordestino. O 
drama é extremamente grave. O nordestino se acha tão desprotegido 
hoje, como em 1932. 

Quando eu me refiro ao nordestino, não é o nordestino da 
usina, não é o nordestino das indústriais realizadas com o dinheiro 
da SUDENE, cujos industriais, na grande maioria, moram no Sul; 
eu me refiro ao nOrdestino que vive na terra e que nem sempre a 
possui. 

Porque há, Sr. Presidente e Srs. Senadores, dois critérios - e 
acho que essa é a diferença entre a ARENA e o MDB - em 
conceituarem a posição do Brasil; a ARENA considera o seguinte: o 
Matarazzo esse ano teve um lucro de tantos milhões; o Banco do 
Brasil teve de tanto; a Firestone teve de tanto; quer dizer, o Brasil 
está uma maravilha. ; 

Mas é preciso, no equacionamento, ou na consideração 
econômico-social de um País, levar-se em conta o quê? O que está 
mais sofrido, o que está mais baixo, o que estâ mais desprotegido e 
mais marginalizado, e a marginalização deste, sobretudo, a margina­
lização do nordestino, é das mais acentuadas e das mais tristes. 

Esperamos que o Governo, esperamos que o Executivo Federal, 
leve mais a sério esse problema, para que de uma certa forma, não se 
comprometa tanto aos olhos dos bnlsileiros, e aos olhos do mundo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÁSIO 
VIEIRA NA SESSÃO DE 21-6-76 E QUE. ENTREGUE Ã 
REVISÀO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POS· 
TER/ORMENTE: 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, consciente da alta 
responsabilidade do mandato que me foi outorgado pelo povo 
catarinense, aqui, desde que cheguei, tenho procurado pautar o meu 
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trabalho, a minha ação, no melhor relacionamento com os integran­
tes desta Casa, dentro da amizade, do respeito, da elegância, da ética 
parlamentar. Tenho procurado pautar a minha ação dentro dos 
parâmetros rarlamentares. 

Homem de Oposição, com a responsabilidade de fiscalização 
dos atos do Governo Federal, tenho-me esforçado no sentido de 
fazer as críticas que julgo necessárias em defesa dos interesses da 
famflia brasileira, mas tenho sempre procurado agir com cautela, 
com ponderação, fazendo as crílicas não pelo prazer de fazê-las mas 
como necessidade, apresentando sempre que possível as alternativas, 
as sugestões. O meu propósito foi. é e scrú, o mesmo propósito de 
todos os que integram esta Casa, o de tentar contribuir um pouco 
para o bem~estar da família brasileira. Tenho feito críticas ao 
Governo mas, também, não tenho deixado de louvá-lo nas suas medi­
das acertadas. Aqui neste plenário, tenho-me manifestado - e os 
Anais estão aí a provar - tenho votado a favor de projetos do 
Governo, tenho tido o mesmo comportamento nas Comissões Técni­
cas da Casa. 

Retornando ontem de Santa Catarina, onde estive a resgatar 
alguns compromissos de ordem familiar, a visitar meu querido e 
venerando pai, internado numa Ca~a de Saúde há vários meses; 
participando, como convenciOnal. de um conclave na cidade de 
Blumenau; de um simpósio político e de estudos em minha capital; 
chego, e sou inteirado do conteúdo de um discurso quilométrico de 
um eminente representante desta Casa, em que me faz críticas e mais, 
Sr. Presidente, me expressa. me dirige insultos. Vai além, dirige insul­
tos a companheiros meus de Santa Catarina, ao Prefeito da cidade de 
Joinvile, Coronel Pedro Ivo Campos, que não tem absolutamente 
nada com a minha atuação nesta Casa, mas que foi alvo da ira, do 
insulto e da calúnia deste representante. ' 

Aqui está o discurso que me agride, que me insulta, como 
parlamentar e como político. 

Não vou, Sr. Presidente, Srs. Senadores, responder com pala­
\T<l~ minhas. Nàn! Vou usar as próprias palavras do Senador 
difamador. 

Aqui estão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, alguns tópicos: 

Discurso pronunciado por esse parlamentar, publicado no 
D"rlo do Congresso Nacional do dia 1 O de outubro de 1975: 

"Ao falar do empenho do Governo em solucionar os 
problemas que vêm causando as enchentes registradas em 
diversas regiões do País, Rangel Reis confessou estarem os 
atuais fatos de Santa Catarina surpreendendo as autoridades 
federais, "pois nós não tínhamos notícia nenhuma de que 
isso pudesse acontecer. Estávamos atentos, mas não esperáva­
mos que o fenômeno obtivesse tais dimensões". Disse 
também que a situação que encontrou não é de calamidade 
pública, mas que, sem dúvida, está a exigir providências 
urgentes. Seccionando em duas etapas as medidas a serem to­
madas, o Ministro disse que, de imediato, surgem soluções 
destinadas ao atendimento direto das populações, tais como 
a possibilidade do saque de recursos do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço; financiamento, através da Caixa Eco­
nômica Federal, gradativamente pago, para reposição de per­
tences, mobiliários, eletrodomésticos e outras perdas, salien­
tando que "o Ministério do Interior dispõe de um Fundo para 
Atendimento às Calamidades Públicas, acionado para con­
ceder vestuário, alimentos e medicamentos aos flagelados." 

Pronunciamento feito, nesta Casa também, pelo mesmo Sena­
dor e publicado no Diário do Congresso de 21 de outubro de 1975, 
diz: 

"Os prejuízos que afetaram diretamente a economia de 
cada município foram assim orçados: 

Caçador Cr$ 898.000,00; Arroio Trinta CrS 
252.000,00; Videira Cr$ 1.200.000,00; Fraiburgo Cr$ 

35.000,00; Tangará Cr$ 203.000,00; Rio das Antas CrS 
103.000,00; Salto Veloso CrS 200.000,00 e Blumenau Cr$ 
4.180.000,00." 

"Conforme ressalva o relatório", portanto, antes do dia 21 de 
outubro de 1975, o relatório jã estava em poder das autoridades fe­
derais, segundo o depoimento deste Senador da Aliança Renovadora 
Nacional: 

"Conforme ressalva o relatório, nestes prejuízos não 
estão computadB.s as perdas ocasionadas pelas chuvas nos 
setores industrial, comercial e agrícola." 

Outro tópico: 

"O Sr. Ministro Rangel Reis, do Interior, por determina­
ção do eminente Presidente Geisel, esteve pessoalmente na 
região do Vale do Itajaí e particularmente na cidade de 
Blumenau, por ocasião das enchentes. S. Ex•, concomitan­
temente com o apoio moral e mensagem de estímulo à 
população, elencou uma série de medidas de emergência pas­
síveis de serem tomadas, conforme já tive oportunidade de 
aludir em discurso que há dias proferi sobre este mesmo as­
sunto." 

"Agora, de posse dos relatórios com dados mais 
aproximados, certamente desnecessário enfatizar f a tomada 
de providências imediatas que cabem à sua Pasta, bem como 
aos Ministérios da Agricultura e Previdência Social e mais 
quem de direito.". 

"A população atingida, que por sua própria iniciativa já 
tomou as primeiras medidas, não pode, por mais tempo, 
aguardar providências, pois não dispõe de outras condições." 

"Associo-me aos legítimos apelos de ajuda, ressaltando 
que sejam concedidas, de imediato, a fim de que os prejuízos 
não se tornem insanáveis, ou irrecuperáveis em grande 
parte." 

Prossigo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tópico de outro 
discurso pronunciado pelo mesmo Senador, nesta Casa, publicado 
no Diário do Congresso de 4 de abril de 1976. 

"O Programa dos Corredores de Exportação está por 
definir a inclusão de Santa Catarina, em que pese a indestrutí­
vel verdade das privilegiadas condições naturais do porto 
marítimo de São Francisco do Sul, localizado no litoral 
catarinense." 

"Ancoradouro natural, obrigado, respondendo a todos 
os requisitos técnicos, que se constitui num clamor da pró­
pria natureza quanto à sua utilização em programa deste 
porte, bandeira de luta de muitos e que se ene"1 em espera, 
São Francisco do Sul, terá que ser, por justiça, objeto de meu 
trabalho, n·o forum de debates em que se compreende o Sena­
do da República." 

Prossigo com destaque de tópicos do Senador que me acusa, me 
calunia. Em li de abril de 1975: 

"Quero ater-me, neste pronunciamento, aos justos recla­
mos do operariado catarinense, ordeiro e dedicado às suas 
próprias tarefas. 

Na realidade atual, não entendo por que em meu Estado 
o salário mínimo é maior para dezoito municípios, resta:ndo 
valor inferior para os demais t 79 municípios. 

A discriminação é injusta e gera certo inconformismo na 
classe operária barriga-verde. Trata-se de um só Estado, com 
uma mesma vida sócio-econômica, um custo de vida 
semelhante, tendo mu·nicípios vizinhos salários mínimos dis~ 
tintos." 
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Discurso publicado no D"rlo do CongresSo do dia 5 de 
setembro de 1975: 

.. Santa Catarina tem sido dufnoredda por sucessivas 
AdministraÇÕeS no plano Federal, que relegam o Estado ao 
esquecimento ... '' 

Não são palavras do Senador Evelásio Vieira, da Oposição, mas 
de um Senador da ARENA, do Governo. 

"Este, um fato que parecerá irreal a muitos daqueles que 
não o conheçam." 

"Para comprovar a afirmativa, bastante sería que aludis­
se eu à incrível deficiência de rodovias pavimentadas. A enor­
me deficiência nesse setor faz com que, até hoje, Santa Catari­
na seja um Estado cujas regiões são como que ilhas, isoladas 
umas das outras, face à pobreza de nossas estrada:-., 
tão rudimentares que, en'l alguns casos, se tornam intrafegá­
veis com qualquer chuva. E muitas dessas rodovias datam de 
época remota, pois no meu Estado ainda utilizamos estrada 
construída por determinação Imperial, única via de comuni­
cação em próspera região catarinense." 

"Quadro semelhante nos caracteriza c:m diversos outros 
setores de igual importância, aos quais me reportarei oportu­
namente." 

"Estas não são palavras de protesto, mas de afirmação 
de verdades que precisam ser ditas até que se imponham e tra­
gam ao povo catarinense atenção e contrapartida a que faz 
jus. Esta, a posição a que somos impelidos pela honra e res­
ponsabilidade de aqui estarmos a representar aquele Estado." 

Eu digo: honra e responsabilidade para o homem do Governo; 
quando o homem da Oposição critica, é imprevidente, faz afirma­
ções temerárias. 

Prossigo, Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

"Destaco, Sr. Presidente, das reivindicações apresenta­
das ao General Ernesto Geisel, uma que me parece de maior 
relevância, justiça e cujo atendimento entendo não poder ser 
procrastinado por muito mais tempo. Trata-se da imperiosa 
necessidade de reformulação do Imposto único sobre Mine­
rais. Aqui encontramos uma das mais antigas e sentidas pre­
tensões do povo catarinense, até hoje inatendida." 

Aqui estão outras acusações desse Senador, extraídas de seu dis­
curso publicado no Dl,rlo do Con1tesso de 19 de setembro de 1975: 

"Dos recursos destinados obrigatoriamente pelo Banco 
Central à indústria e ao comércio, apenas 25% tocam a este 
último. Diversos os incentivos concedidos pelo Governo à in· 
dústria, inclusive no tocante ao crédito. O grande esforço do 
Governo para o desenvolvimento industrial tem sido destaca­
do nesta Casa. Procura demonstrar sua disposição de não 
poupar sacrifícios para acelerar o desenvolvimento do setor." 

"Esquecido, no entando, tem sido o comércio, ao qual 
não se tem dado o amparo a que faz jus, tornando-o, ainda, 
vítima de incompreensões as mais injustas. Essa uma falha vi­
sível, inclusive pela ausência de uma política para o amparo, 
desenvolvimento e aperfeiçoamento do comércio. Este sofre 
as conseqüências de não dispor de incentivos como aqueles 
assegurados à indústria. Torna-se, ainda, vítima da sobrevi­
vência de métodos, ritos e expedientes os mais arcaicos, que 
perduram unicamente pela força da inércia." 

Pergug;o: inércia de quem? Do Governo Federal. 

"Apontamos fatos que por si só provam a triste situação 
em que vem sendO mantida esta atividade." 

"Este desconhecimento de nossa realidade explica fatos 
tão obscuros como o da não utilização dos recursos financei­
ros do Banco Central, ou do fundo hâ tantos anos existentes 

no BNDE! É que sua utilização se torna, na prática, impos­
s.ível!" 

"Não pode o Governo continuar ignorando, ou indife­
rente a uma situação a mais retrógrada, desconheçendo 
dad~s sem os quais nenhuma política comercial poderá ser 
idealizada e muito menos executada. Dados necessários até 
mesmo para agir de forma mais eficaz e racional no tocante 
ao fisco~" 

Discurso pronunciado aqui e publicado no-DJ,rJo do Congresso 
do dia 30 de setembro de 1975: 

"Hoje, infelizmente, venho a esta tribuna, não mais para 
exaltar, mas para criticar atuação de outro órgão do mesmo 
Ministério, que vem entravando o encaminhamento normal 
de assuntos relevantes para a indústria e o comércio." 

"lndeficiências e abusos- abusos do Ministério da In­
dústria e do Comércio - infelizmente, são abundantes em 
nossa máquina burocrática. No Mínistêrio da Indústria e do 
Comércio, o Instituto Nacional de· Propriedade Industrial 
tornou-se órgão dos mais maléficos" -não é Oposição que 
fala, mas um homem do Governo - "que causa prejuízos 

, enormes às empresa., brasileiras. Numerosas as reclamações 
contra esse Instituto e inúteis têm sido os esforços no sentido 
de torná-lo instrumento positivo para o progresso brasileiro, 
como é preciso que se torne." 

Prossigo, destacando: 

"Nada, Sr. President~" -e vou repetir~ "nada corre 
normalmente no Instituto Nacional de Propriedade Indus­
trial". Nada corre! "É o que prova, de forma irrefutável, o 
fato de requerimentos de registro por ali transitarem de7., do­
ze c até.mais anos! Sem o que o interessado alcance resultado 
algum, positivo ou negativo~ ls~o faz com que a contagem de 
tem dt· vida da patente a partir da data do pedido de registro 
~c equipare a absurdo, algo surrea[i<;ta!" 

"É com o propósito de servir que formulamos estas crí­
ticas." 

Ele, quando critica, é para servir; nós, porque somos temerários, 
imprevidentes, porque temos sentido eleitoreiro. 

"Bem servir ao Governo que apoiamos, nem sempre nos 
permitirá escapar à crítica, o que só nos seria possível se qui­
séssemos servir-nos e não servir!" 

Discurso publicado no Dlirlo do Congresso de 20 de novembro 
de 1975, pelo mesmo Senador acusador: 

"Contratados, em 1973, esses últimos serviços, com a 
Companhia Brasileira de Dragagem, verificou-se uma 
revisão dos documentos que instruíram o convênio e, até o 
ano passado, sequer haviam sido iniciados os trabalhos. 

"Já dissemos, Sr. Presidente, que deficiências e 
problemas do Porto de São Francisco do Sul não se limitam 
ao assoreamento, que reclama dragagem imediata. Por eles, 
são responsáveis outros fatores, como deficiências de 
armazéns, em precário estado de conservação; equipamentos 
<tnliquados e igualmente insuficientes." 

A recuperação desse porto tem sido objeto de estudos e 
projetos ao longo de todos estes anos. Mas tudo tem 
esbarrado na escassez de recursos financeiros e - é preciso 
dizer- o manifesto desinteresse do Departamento Nacional 
de Portos e Vias Navegáveis, com o que as obras do Porto de· 
São Francisco do Sul se tornaram algo intermínável, fonte de 
decepção para o povo catarinense e, indiscutivelmente, 
graves danos para o Pais, que ali terá, um dia, que fazer 
investimentos fo_çosos e que o tempo vai tornando sempre 
maiores!'' 

"Em novo contato, a 8 de outubro passado. o Secretário 
dos Transportes e Obras de Santa Catarina teve nova 



4028 Quarta~feira 23 DIÁRIO DO CO~GRESSO NACIOI'OAL (Seção 11) Junho de 1976 

promessa do DNPVN: a dragagem será imciada no primeiro 
trimestre do próximo ano~·· 

'"Confiamo-" -duo Senador- em que, desta vel, a 
promes~a se ~umpru, no início do fim de uma históna tão 
de~fuvorávd ao porto de São Frdn~isco do Sul!" 

Dia D de rnurçn de 1976, Diário do Congresso daquela data, 
mai~ a!g.un~ tópko" int..:reso,~m\e~. e aqui es\á o ';enador Evandro 
Carreira presente. que fui membro da Comissão de Assuntos 
Regionais. que o.:sle\e nu meu Estado e ouviu as reclamações. Mas é 
o Ser·tdor da ARE!\A, no~so acu~ador, quem diz: 

'"A Comissão de Assuntos Regionais visitou as 
instalações do porto de São Francisco do Su\, manleve 
contato~ ~tlm dirigentes locais e do htado Pódc, de~sa for­
lll<J~ a\<t!iar a procedêncta c urgênt.:ia de retvindicações 
feitas ao Ü<lVernb Federal c que, infeli;mente, sofreram 
tantas protelações. 

"Os nobres colegas da Comissão de Assuntos Regionais 
conheceram de perto, em seguida, outros problemas que 
preocupam t;.Jjaí e Santa Catarina, sobre os quais jâ tive 
opurtunidade de falar desta tribuna, como ~c dá cum o 
Acropurtn de Navegantes. A Comissão de As~untos 

Regionai~. a pó~ visitar São f-"r•~ncisco do Sul., e~teve em !tajüí 
e, ali, c~·nstawu a singdeza de algumas antigas 
reivindicações. Impressionando-se com depoimentos feitos 
de forma fundamentada, bem há de ter-se apercebido das 
kgittma~ reivindicaçties dLtquelt: prô~pero Município cata­
rtnen~c. 

"À Comissão se mostrou a necessidade de ampliação da 
capa~,;\d<Jde armab.:nadora do porto de hajaí. da concessão de 
inccntÍ\ll~ ao-> exportadores ..:atarincnses que utililetn os 
portos ao Estado; deslocamento de draga; da construção de 
silos; deslocamento par... o porto de um rebocador; 
construção de um frigorífi~o c, 1\0bretudo, da urgente 
ne~essidade de novos guindastes que multipliquem a 
capacidade de movimentação das atuais instalações." 

''De Florianópolis fomos para Criciúma, sempre sob o 
mats <ttcnciuso a..;~cssoramento da Sl:DI:.SliL e Membfl)s do 
Cimcrntl estadual. 

A Comi:-.~fto VÍ\Ílou uma mina de car.,·ào, e encontrou-se 
com autoridude" lo~ai..;, na sede do Sindicato da Indústria do 
Carvão, presentr o Prefeito Algemiro Manique Barreto. 
Novamente. foram os nobres Senadores postos a par de 
reinvidicações de uma população que há anos batalha para a 
solução de seus problemas. Sentiram o potencial econômico e 
se sensibilizaram com as <;uestões sociais da região 
"&,·'.mníferu." 

Devo frisar que as reivindicações expostas à Comissão, 
de forma ampla e sentida, corporificam metas, para que esses 
projetos tenham execução apressada, como é empenho do 
eminente Presidente Geisel, a fim de que se tornem realidade 
velhos sonhos do povo catarinense e sejam atendidos a tempo 
altos interessel. nacionais. 1sso se impõe, também, porque­
dói-nos afirmá-lo - Santa Catarina não recebeu sempre da 
parte do Governo Federal o tratamento a que sempre fez jus. 

Sr. Prc~idcntc . ..;into-mc nl! obrigação de reiterar que, 
la~timavdmentc, o Estado de Santa Catarina nào teve 
atenções a que sempre fez jus, em Governos e épocas 
passadas. O povo catarinense bem sabe disso e lamenta 
profundamente essa triste circunstância: mas não se dá. ao 
ressentimento, pois desatenções apenas servem para aguçar 
~cu excep..:ional espírito de luta e trabalho: capacidade de 
trabalho criador que, a despeito de tudo, tem assegurado ao 
meu Estado crescer e desenvolver-se, na multiplicação de sua 
contribuição para a riquet:a nacional 

Farei a leitura, para. em seguida, ouvir o nobre Senador 
Eurico Rezende. O útimo tópico de uma série de outros, que 
não poderíamos. aqui, traLer todos. 

Diário do Congresso de 19 de maio de 1976, que publica 
o di~cur:-.o dtl Scndnr ;Jcu..;udor: 

"Nós absolutamente não nos opomos a que o DIPOA 
exerça flsca\iz.açào no cumprimento da lei. O que não 
podemos concordar é que o DIPOA cometa aberrações como 
tem feito no meu Est;Jdo. Posso trazer a V. Ex• mais de uma 
centena de casos, inclusive. neste •pronunciamento, está 
inserido o fato de que vário~ pequenos abatedouros do meu 
Estado, que fizeram grandes investimentos de conformidade 
com a orientação do DIPOA, tiveram seus estabelecimentos 
fechados. "Também devo dizer a V. Ex• que no meu Estado 
e isto está registrado no.!. Anais da Casa, os frigoríficos 1á 
existentes, que se dedicam ao abate de bovino, foram 
convocados pelo (juH!rno do Estado e indagados se 
interessariam fazer a distribuição da carne em todo o 
território catarinense. E nenhum deles, e nenhum deles -
repito- manifestou esse interesse." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, são tópicos, afirmações, do 
Senador Otair Becker, da Aliança Renovadora Nacional, de Santa 
C <llarlna. o caluniador. 

Pergunto: São afirmações levianas, imprudentes, temerârias? 
S. Ex• as fez apenas olhando o sentido eleitoral? S. Ex• as fez apenas 
olhando a sua projeção eleitoral no Estado? 

Não! Sou homem de responsabilidade; sei discernir as coisas, e 
posso afirmar a esta Casa: Otair Becker agiu, aqui, corretamente; fez 
as críticas necessárias em defesa de Santa Catarina; agiu merecendo 
o nosso apoio. 

Agora, com o seu discurso da última segunda-feira, aí S. Ex• 
faltou à verdade. 

Este é o Senador que foi difamado por um colega do seu Estado 
homem que sempre mereceu o meu maior respeito, que mereceu, da 
minha parte, o maior tratamento de educação, de finesse, de 
elegância; se mais gentil, mais cortês, não fui para esse Senador, 
porque as minhas limitações não me permitiram. 

Eu não vou descer. Santa Catarina tem um povo, dentro do 
quadro nacional, pelo menos, razoavelmente, de nível cultural, de 
instrução, que sabe discernir. 

Em 1966 fui eleito Deputado estadual; em 1969, Prefeito da 
cidade de Blumenau; tive a ventura de ter como meu sucessor um 
homem do meu partido, um ex-colaborador meu. Em 1974 fui eleito 
Senador da República. Aqui estou, a Casa me conhece. 

Não vim para cã, Sr. Presidente, Srs. Senadores - e parece-me 
que não vou fugir aos parâmetros parlamentares, não vou fugir à 
ética parlamentar, porque penso o que vou dizer e medito no que 
afirmo - não vim para cá de carona; não vim para cá no estribo do 
ex-Senador Antônio Carlos Konder Reis. 

Ouço o Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Confesso que estava 
até querendo desistir do aparte, mas é uma questão de compromisso, 
não devo me arredar do desejo de apartear V. Ex• Não quero, de 
modo algum, participar dos aspectos, aparentemente pessoais, da 
controvérsia; e se fosse participar, seria no sentido de fazer votos 
para que essa divergência, assim pessoal, desaparecesse e que se 
restabelecesse a necessária intervivência entre os dois ilustres 
representantes de Santa Catarir.a. Que essa polêmica, no seu aspecto 
pessoal, seja assim como o orvalho que, à noite, desce nos canteiros, 
e o sol da manhã desmancha inapelavelmente. Mas quero extrair da 
veemência do seu discurso- sem o lado que V . ..Ex• qualifica como 
de delinqUência verbal - um grande elogio que o MDB faz ao 
eminente Senador Otair Becker. Porque todos nós estamos acostu­
mados à sinfonia de realejo da nobre Oposição, que vem acusando, 
sistematicamente, a ARENA da prática, e mais do que da prática, da 
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persistência da política do amém perante o Governo Federal. Acaba 
V. Ex• de comprovar que o seu ilustre colega, Senador Otair Becker, 
tem feito as suas reclamações, e até mesmo dardejado os seus protes­
\os reivindicatórios. visando à drenagem de recursos técnicos, de 
recur~os fimmceiros e, finalmente, de melhoramentos para o seu 
Estado. Então, nesse ponto, nesse ângulo, e eu me atenho e volto a 
dizer a esse ângulo, o pronunciamento de V. Ex• corresponde ao 
atendimento até de uma crítica do M DB, que se faz aqui na Casa 
côncava e na Casa convexa, pela qual existe uma permanente 
submissão da ARENA ao Governo Federal, qJ.lando aí parece uma 
questão ou de malícia ou de semântica: a submissão da ARENA não 
é ao Presidente da República nem ao Governo Federal, é ao interesse 
do País. Essa submissão da nossa parte existe. Encerro aqui a minh::~ 
intervenção e faço votos para que entre mortos e feridos escapem 
todos. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Sr. Presidente, 
esta é a minha parte, mas tenho obrigação de defender os meus 
companheiros ... 

O Sr. Otalr Beck.er (ARENA - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) ... principalmente o 
Prefeito de Joinvile. 

O Sr. Otair Becker (ARENA- SC)- Permite V. Ex•, já que 
vai entrar numa segunda parte, a fim de que possamos responder? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Ouvirei o aparte 
de V. Ex• 

O Sr. Otalr Becker (ARENA- SC)- O agradecimento que eu 
ia formular a V. Ext o meu eminente Llder, Senador Eurico Rezende, 
já o fez. Sou grato pela homenagem que V. Ex• me presta lendo, aqui 
tópicos de discursos que fiz nesta Casa. Eminente Senador Evelásio 
Vieira, efetivamente solicitei, tenho solicitado e solicitarei providên­
cias para o meu Estado. A defesa dos interesses catarinenses foi, é e 
será a minha principal bandeira. Reclamei e reclamarei, mas, a par, 
sou suficientemente honesto para reconhecer o que o Governo 
Federal fez e está fazendo, sobretudo, o Governo do eminente, do 
honrado Presidente Ernesto Geisel. V. Ex• há pouco havia citado, 
em lendo um dos meus discursos, a ressalva que fiz de que, se Santa 
Catarina tinha sido esquecida, felizmente, agora, está sendo 
aquinhoada, atendida. E é por isto, e foi por isto, eminente Senador, 
que busquei mostrar a realidade do atendimento do Governo 
Federal para com Santa Catarina e não como fez V. Ex• em seu 
discurso. dizendo que "credibilidade é palavra que tem alta significa­
ção na atividade do homem em qualquer setor e que para conquistá­
la, para mantê-la é necessárip um comportamento de honestidade". 
Aí sim, eminente Senador, houve insulto. Eu não busquei insultar 
V. Ex•; busquei tecer considerações sobre o seu comportamento 
parlamentar. E ai, abro um parênteses para dizer-lhe que a recíproca 
de apreço, de admiração, é verdadeira para com V. Ex• Apenas 
busquei mostrar a realidade dos fatos, o tratamento que hoje Santa 
Catarina recebe do Governo Federal e esse tratamento, certamente, 
V. Ex• não haverá de questionar. Usei no meu discurso palavras que 
V. Ex• usou, citei algumas, como citarei agora parte do seu 
pronunciamento, quando respondeu ao eminente Líder Eurico 
Rezende, dizendo: "O que conheço muito da parte do Governo 
Federaf são promessas, intenções, divulgações bombásticas de que 
pretende fazer isto, de que pretende fazer aquilo e de que estâ 
elaborando tal programa; mas, nada de real, de material, de 
expressivo, e de significativo, Santa Catarina tem visto, senão 
estaríamos aqui a proclamar. Infelizmente o Estado de Santa 
Catarina não tem contado com o apoio, de que é digno e merecedor, 
da parte do Governo Federal". Certamente, isso não foi insulto, 
eminente Senador? Mas, para mim e para a grande maioria de 
catarinenses tenho absoluta certeza de que também o foi. Quanto ao 
aspecto político, fique certo V. Ex.• de que, assim como o eminente 

Senador, hoje Governador Antônio Carlos Konder Reis, em 1970, 
mereceu a votação da maioria dos catarinenses eu também a mereci. 
E, por via de conseqüência, o meu mandato é legítimo e aqui estarei 
diuturnamente em defesa dos interesses catarinenses. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Eu li o que 
afirmou o Senador da ARENA. Acabei de let: o que ele disse contra 
o Governo f--ederal. A Casa também ouviu. E diz, agora, S. Ex• que 
não me agrediu, que não me insultou, que não me difamou. Vou ler 
apenas um trecho que diz - são apenas temerárias e S. Ex.• tem o 
dever de saber inexatas-

"É que o nobre Senador Evelásio Vieira não se ocupa 
com questões e problemas do Estado de Santa Catarina. 
Quando sobe à esta tribuna dela bombasticamente se empe­
nha em campanha eleitoral, esforço que ocupa seu tempo 
integral." 

Mas, vamos mais à difamação em relação ao Prefeito de Joinvi­
le, Sr. Presidente, Srs. Senadores. O Prefeito de Joinvile é o Coronel 
do Exército, Pedro Ivo Campos, hoje na reserva; foi Deputado Esta­
dual, meu colega, Presidente do MDB catarinense, foi Deputado Fe­
deral, é o Prefeito de Joinvile, eleito com uma vantagem de mais de 
onze mil votos sobre os três candidatos da ARENA. É um moço 
inteligente, talentoso, dinâmico, operoso, probo, honrado, digno, 
inatacável, Coronel Pedro Ivo Campos. É verdade, é candidado a 
candidato ao Governo do Estado, e tem credenciais para isso. Tem 
mais, tem credenciais para ocupar o Governo do Estado e fazer uma 
grande administração. 

O que o Senador da ARENA disse a respeito desse honrado 
brasileiro? 

"Igualmente, silencia desmandos e baixa política do 
Prefeito de Joinvile, também, seu correligionário notem 
agora os Srs. - e que dedica tempo integral, sem poupar 
esfroços e gastos em percorrer o Estado, em campanha 
eleitoral, enfrenta a competição com a pretensão do prezado 
Senador de disputar o Governo do Estado." 

Vejam Srs. Senadores que afirmação gravíssima: a de que o 
Prefeito Pedro Ivo está usando dinheiros da Prefeitura de Joinvile e a 
percorrer o Estado de Santa Catarina em campanha eleitoral! Isso é 
uma inverdade Sr. Presidente e Srs. Senadores; isto é uma inverdade, 
que precisa ser repelida, que precisa ser repudiada, que precisa ser 
contestada. E o Senador Otair Becker ainda tem o desplante de dizer 
à esta Casa, com um elenco de brilhantes jornalistas a ouvir, que não 
está a insultar-nos nem ao eminente correligionário, Prefeito de 
Joi.nvite. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC)- Ouço V. Ex• 
eminente Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Senador Evelásio 
Vieira, associo-me às palavras do ilustre Senador Euric9 Rezende, 
quando lamenta este incidente entre os ilustres representantes de 
Santa Catarina, Senador Otair Becker e Senador Evelásio Vieira, 
porque ambos estão empenhados na luta em favor dos anelos de San­
ta Catarina, e agora, por questão de somenos importância .. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Dã licença? Some­
nos importância? Eu sou difamado, sou insultado e é de somenos 
importância? 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Eu não concluí, nobre 
Senador, a questão de somenos importância. O Senador Otair Be­
cker, a quem nós muito admiramos, é membro integrante da Comis­
são de Assuntos Regionais, da qual também tenho a honra de parti­
cipar, e com ele visitei e constatei as carências da faixa litorânea de 
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Santa Catarina. Mas, meu ilustre e querido Senador Otair Becker, 
acusar o nobre Senador Evelásio Vieira de fazer aceno eleitoreiro 
com as reivindicações para Santa Catarina, isto sim, é uma temerida­
de, porque, se todo o aceno, se todo o meneio de um representante 
do povo, em favor de sua terra. for sempre visto sob este ângulo, é 
melhor, então, fechar todas as Casas Parlamentares; se todas as atitu­
des que tomarmos, seja antes ou posteriormente às eleições, forem 
encaradas como acenos eleitoreiros, não faremos nada. A verdade é 
que na faixa litorânea de Santa Catarina - nós constatamos carên­
cias absolutas. O Porto de São Francisco, se não me falha a memó­
ria, com aquele armazém com uma só sucção de soja, é uma pocilga; 
não é armazém, é uma pocilga! Enatão, Santa Cataria não está sendo 
atendida. Esta é que é a verdade. Deixei de me debruçar, quando visi­
tei esse Estado, sobre este assunto, porque já havia na voz de Otair 
Btcker e na de Evelásio Vieira dois grandes batalhadores. E aí está o 
atestado lido por Evelásio Vieira. Sempre os discursos do Nobre 
Senador Otair Becker trazem o cãlamo da reivindicação, trazem sem­
pre as admoestações, trazem sempre os lembretes contra o desatendi­
mento, por parte do Governo, dessas reivindicações. Basta ler. O 
Senador Evelãsio Vieira as leu. O Senador Otair Becker sempre faz 
com todo o respeito, inegavelmente, mas sempre mostra que o 
Governo tem deixado de atender, com presteza, a essa solicitação do 
povo catarinense. Logo, não se justificava atribuir esse apodo ao no­
bre Senador Evelásio Vieira, o que lastimo profundamente, porque 
gozo da amizade de todos os dois e vejo em Otair Becker um digno 
representante do povo catarinense, inegavelmente um dos mais bra­
vos parlamentares e, talvez, a sua bravura sobressalte essencialmente 
do seu caráter reivindicatório na tribuna. Esta é a verdade. Talvez, o 
seu grande predicado esteja ao assomar a tribuna e reivindicar, apon­
tar as falhas do Governo Federal para com Santa Catarina. Portan­
to, meu ilustre colega Evelâsio Vieira, falo, neste momento, autoriza­
do pelos dois Vice-Líderes, que aqui estão presentes, e como Vice­
Líder do MDB, hipotecando irrestrita e incondicional solidariedade 
a V. Ex• e ao Prefeito de Joinvile. Tenha, portanto, em seus colegas 
plena e absoluta confiança. Nós temos certeza de que V. Ex• fala 
pelo povo de Santa Catarina, assim como o nobre Senador Otair Be­
cker. Só que Otair Becker não está interpretando condignamente as 
suas reivindicações e Sua posição. Um colega de Senado jamais chega 
atribuir a um outro uma pretensão eleitoreira, quando reivindica em 
favor' de sua região. Se fosse assim, então, tkaríamos eternamente a 
nos digladiar, a nos apodar, a nos invectivar. Nobre Senador, peço 
aos ilustres colegas que encerrem esse incidente e que, doravante, 
todos nós saibamos nos dirigir a um colega. Agora mesmo li um 
discurso do eminente Senador José Lindoso, afirmando as prodigali­
dades t: a exeqiiibilidade da BR-319, que condeno aqui veementemen­
te. Mas, ele o fez com elegância, foi incapaz de me dirigir uma palavra 
mais ou menos hirsuta, mais ou menos áspera ou agressiva. Acho 
que devemos nos pautar por comportamentos assim. Vamos reivin­
dicar, mas sem atribuir a um ou outro insultos, mesmo que sejam 
velados. Muito obrigado, nobre Senador. 

O Sr. Otair Betker (ARENA - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço V. Ex• 

O Sr. Otalr Becker (ARENA - SC) - Se V. Ex• diz que é 
in verdade e que são insultos, aqui está, estampado na imprensa de 
Santa Catarina- não sou eu, nobre Senador Evelâsio Vieira, quem 
fez essa declaração, mas é a imprensa catarinense que diz, com o 
título: "Águas passadas retornam ao mundo", onde trata do assun­
to. Até hoje, não vi, não li e não tenho conhecimento de algum 
desmentido da parte do Sr. Pedro Ivo Figueiredo de Campos. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (:>.IDB- SC)- Peço a V. Ex• que 
não use deste artifício, como usou em relação ao Sr. Senador Itamar 
Franco, quando ele se referiu a isso. Leia, pelo menos, um tópico, 
uma linha, que faça acusação ... 

O Sr. OtaJr Betker (ARENA - SC) - Pois não, nobre Sena-
dor. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- ... do grau com 
que V. Ex• fez neste discurso. 

O Sr. Otalr Becker (ARENA- SC)- Eu desejaria fazê-lo. Se 
V. Ex• tivesse pedido. Ei-las: "O atual Prefeito de Joinvile vive em 
permanente peregrinação política pelo Estado--de Santa Catarina, 
através do eixo habilmente formado pelas Prefeituras Municipais de 
Joinvile, Blumenau e Lages, todas em mãos emedebistas e detentoras 
de grandes colégios eleitorais. Repete-se a história, tendo, inclusive, 
0 nome do atual Prefeito de Joinvile sido lançado ao Governo do 
Estado para as eleições de 1978, domingo passado em Criciúma, por 
um grupo de mineiros do sul do Estado." 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC) - Não hâ absoluta­
mente nada de mais, Sr. Presidente e Srs. Senadores, pelo fato de o 
Prefeito de Joinvile visitar, em fins de semana. outras cidades de San­
ta Catarina e ter seu nome honrado lançado a candidato ao Governo 
do Estado. Agora, V. Ex• diz que ele se dedica, em tempo integral, a 
percorrer Santa Catarina, e gastando dinheiro. 

"E dinheiro de onde? Da Prefeitura, porque o Prefeito 
que não comparece à Prefeitura, diariamente, o Senador que 
não comparece ao Senado, está lesando os cofres públicos." 

f: a afirmação de V. Ex• 
Penso e entendo, meus caros colegas, que me mantive no nível 

desta Casa; poderia entrar em áreas menores, no varejo, mas não de­
vo, porque não sou Vereador, sou um Senador da República. 

Para concluir, há um fecho, é uma expressão, ainda, do Sena­
dor Otair Becker - no seu discurso que não foi de improviso, foi 
escrito, foi lido - e ele disse: "Nem mesmo a paixão partidária 
justifica diatribes e bombásticas explorações à custa - notem 
bem - da verdade e da justiça". Não se pode, realmente, explorar a 
verdade e a justiça. Verdade é verdade! Eu sei, ele foi traído no seu 
subconsciente, mas o discurso foi escrito. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, muito obrigado, meus eminen­
tes companheiros. (Muito bem! Palmas.) 

ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

i6' REUNIÃO ORDINÁRIA. REALIZADA 
EM 16 DE JUNHO DE 1976 

Às dez horas do dia dezesseis de junho de mil novecentos e 
setenta e seis, na Sala Clóvis Bevilácqua, sob a presidência do Sr. 
Senador Accioly Filho, presentes os Srs. Senadores Dirceu Cardoso, 
Helvídio Nunes, Italívio Coelho, Henrique de La Rocque, Heitor 

Dias, Leite Chaves, Paulo Brossard, José Lindoso, José Sarney e 
Otto Lehmann, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores Eurico Rezende, Gus­
tavo Capanema e Nelson Carneiro. 

Dispensada a leitura da Ata da reunião anterior é, em seguida, 
dada como aprovada. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dã início aos tra­
balhos constantes da pauta: I) Projeto de Lei da Câmara n~" 08/76 
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(Emenda n<~ I - Plenário - Substitutiva) - Acrescenta parágrafo 
único ao art. 60 da Lei n<~ 5.772, de 21-12-1971, que institui o Código 
de Propriedade Industrial, e determina outras providências. Relator: 
Senador Helvídio Nunes. Parecer· constitucional e jurídico. 
Aprovado. 3) Projeto de Lei do Senado n<~ 24/76- Disp9e sobre o 
seguro de acidentes do trabalho em favor dos trabalhadores. autô­
nomos. Relator: Senador Heitor Dias. Parecer: constitÍitional e 
jurídico, nos termos da Emenda n9 1-CCJ (substitutiva). Aprovado. 
4) Projeto de Resolução n~' 59/76- Reestrutura o grupo-direção e 
assessoramento superiores do Senado Federal, e dá outras provi­
dências. Relator: Senador José Sarney. O Sr. Senador Leite Chaves 
devolve o projeto, cuja vista lhe fora concedida, proferindo voto 
oral. Parecer: constitucional e jurídico, oferecendo a Emenda n~' 1-
CCJ. Em discussão, falam os Srs. Senadores Leite Chaves, Heitor 
Dias e José Lindoso que apresenta voto em separado concluindo 
pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Resolução 
como elaborado pela Comissão Diretora. Usa, ainda, da palavra o 
Sr. Senador José Sarney. Em votação, é vencido o Sr. Relator, 
decidindo a Comissão, por maioria de votos, pela aprovação do voto 
do Sr. Senador José Lindoso que é designado Relator do vencido. 
5) Projeto de Lei do Senado n~' 101/76- Dá nova redação ao art. 
473 e seus incisos I e li do Decreto-Lei n'~ 5.452, de }'I de maio de 
1943 (CL i). Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: constitu­
cional, jurídico e favorável quanto ao mérito, nos termos da Emenda 
n~' 1-CCJ (substitutiva) que oferece. Aprovado. 7) Projeto de Lei do 
Senado n<~ 108/76- Torna obrigatória a indicação no rótulo de bebi­
das dos aditivos empregados na sua fabricação. Relator: Senador 
Italívio Coelho. Parecer: constitucional, jurídico e favorável quanto 
ao mérito. Aprovado. 8) Projeto de Lei do Senado n~' 42J74 - Al­
tera a letra a do art. 6<~ do Decreto n'~ 69.450, de 1<~-11-71, que regula­
menta o art. 22 da Lei n~' 4.024, de 20-12-61 e a alínea c do art. 40 da 
Lei n~> 5.540, de 28-11-68. Relator: Senador Henrique de La Rocque. 
Parecer: constitucional, jurídico, nos termos do substitutivo que 
oferece. Aprovado. 10) Projeto de Lei do Senado n'~ 49/16- Dispõe 
sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício 
de profissões. Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: constitu­
cional e jurídico, apresentando as Emendas n'~s I e 2-CCJ. Apro­
vado. 11) Projeto de Lei do Senado n~' 132/76- Outorga a regalia 
de prisão especial aos professores do ensino primário e do ensino 
médio. Relator: Senador Duo Lehmann. Parecer: c~nslitucional, ju­
rídico e favorável quanto ao mérito. Aprovado. 12) Projeto de Lei 
do Senado n'l 145/76- Autoriza o Poder Executivo a transferir para 
o Museu Mariano Procópio o vagão de transporte pessoal utilizado 
pelo Imperador Pedro 11. Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: 
constitucional, jurídico, contrário quanto ao mérito. Aprovado. 
13) Projeto de Lei do Senado n9 100/74- Adita parágrafo ao art. 
16 da Lei n~> 5.107, de 13-9-66, que criou o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, a fim de assegurar direitos aos empregados 
estáveis, optantes ou não. Relator: Senador Henrique de La Rocque. 
Parecer: constitucional, contrário quanto ao mérito. Aprovado. 
14) Projeto de Lei do Senado n~' 43/76- Acrescenta dispositivo ao 
art.!<~ do Decreto-Lei n9 201, de 27-2-67, que dispõe sobre a respon­
sabilidade dos prefeitos e· vereadores, e dá outras providências. 
Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: constitucional e jurídico. 
Contrário quanto ao mérito, por inconveniente. Em discussão, falam 
os Srs. Senadores Heitor' Dias, Leite Chaves, Otto Lehmann, José 
Lindoso, ltalívio Coelho e Paulo Brossard que solicita vista do pro­
cessado, pedido este deferido pelo Senhor Presidente. Na oportuni­
dade, usa da palavra o Sr. Senador Helvídio Nunes que assim se ex­
pressa: "Senhor Presidente, gostaria, já que a discussão foi interrom­
pida pelo pedido de vista do nobre Senador Paulo Brossard, de dei­
xar consignado na Ata de nossos trabalhos, a mínha estranheza, 
sobretudo a minha não concordância, em termos absolutos, com as 
palavras há pouco proferidas pelo nobre Senador Leite Chaves, que 
taxou de suspeita, para não usar de qualificativo pior, a atuação da 
Comissão de Constituição e Justiça. Senhor Presidente, desde 1971 
integro esta Comissão e de minha lembrança, Senhor Presidente, 

pela primeira vez nesta Comissão se oferece parecer contrário a 
matéria unanimimente aprovada na outra Casa do Congresso · 
Nacional. Pela primeira vez, repito. Então, Senhor Presidente, ficam 
por terra, inteiramente, as palavras do nobre Senador Leite Chaves 
de que há uma prevenção desta Comissão em relação à Câmara dos 
Deputados. Ao contrário, Senhor Presidente, ainda que estes pare­
ceres contrários fossem regra, e felizmente eles são a exceção, rea­
firmo que até hoje, de minha lembrança, apenas este parecer foi ofe­
recido. Ainda assim, nós estaríamos no exercício legítimo das nossas 
atribuições. Só pelo fato de ter sido aprovado por maioria ou unani­
mimente na Câmara dos Deputados nós não pudéssemos modificar 
este entendimento, não haveria necessidade da revisão que esta Casa 
exerce em relação à Câmara e que também sofre pela própria 
Câmara. De maneira que, Senhor Presidente, eu quero, neste ins­
tante, repelir as insinuações maldosas, malévolas e inconseqllentes 
feitas pelo nobre Senador Leite Chaves, apesar do respeito e da consi­
deração que Sua Excelência me merece. 16) Projeto de Lei do 
Senado n'~ 54/76- Acrescenta parágrafo ao art. 5~> da Lei n~' 5.890, 
de 8-6~ 73. Relator: Senador Henrique de La Rocque. Parecer: inju­
rídico. Aprovado. 18) Projeto de Lei da Câmara n~' 23/76- Trans­
fere para as segundas-feiras os feriados que ocorrerem em ineio da 
semana, e dã outras providências. Relator: Senador Helvídio Nunes. 
Parecer: constitucional, jurídico e favorável quanto ao mérito. 
Aprovado. 19) Projeto de Resolução n~' 58/76 - Altera o Regu­
lamento Administrativo do Senado Federal, aprovado pela Re­
solução n'l 58, de 1972 e modificado pela Resolução n9 67, de 1972, e 
dâ outras providências. Relator: Senador Heitor Dias. Parecer: cons­
titucional, jurídico e favorável quanto ao mérito. Aprovado. 
20) Projeto de Lei do Senado n~' 124/75 - Acrescenta parágrafo 
único ao art. 60 do Decreto·Lei n~' 167, de 14·2-1967, para retirar o 
endosso dado à nota promissória rural o caráter cambiârio, redu· 
zindo-o a simples cessão civil sem efeito regressivo contra o 
endossante e Projeto de Lei do Senado n<~144f75- Dispõe sobre pri­
vilégio de crédito do produto rural na falência e concordata, e dá ou­
tras providências. Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: Os pro­
jetos devem ser enviados à Comissão a que primeiro tenham sido dis­
tribuídos, de acordo com o art. 283 do Regimento Interno, visto a 
Comissão já ter se manifestado sobre os aspectos constitucional e 
jurídico. Aprovado. 

A apreciação dos Projetos de Lei do Senado n<~s 178/75 e 50, 89, 
103 e 111, de 1976, itens 2, 6, 9, 15 e 17 da pauta, fica adiada, visto os 
Senhores Relatores terem que se retirar da reunião. 

O Sr. Senador Helvídio Nunes apresenta pareceres do vencido 
das seguintes proposições: Projeto de Lei do Senado n9 56/76- Cria 
o Plano de Educação Musical Popular, e dá: outras providências, 
cuja conclusão aprovada pela Comissão foi pela injuridicidade, 
votando vencidos os Srs. Senadores Leite Chaves e Otto Lehmann e 
Dirceu Cardoso com a seguinte declaração: vencido, de acordo com 
o voto em separado. Projeto de Lei do Senado n~' 20/76- Altera a 
redação do art. 413, da CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n~' 5.452, de 
l~' de maio de 1943, que foi rejeitado quanto ao mérito, embora cons­
titucional e jurídico. Votam vencidos os Srs. Senadores Leite Chaves, 
José Lindoso e Dirceu Cardoso que declara: vencido, de acordo com 
o voto em separado. 

O Senhor Presidente dá a palavra ao Sr. Senador Paulo 
Brossard que expõe à Comissão ter recebido, para relatar, a indi­
cação do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal o nomedo Dr. Romeo de Almeida Ramos para exer­
cer o cargo de Ministro do Tribunal Federal de Recursos, na vaga de· 
corrente da aposentadoria do Ministro Esdras da Silva Gueiros. 
"Como é do conhecimento da Comissão- prossegue o Sr. Senador 
Paulo Brossard -, o parecer está pronto há algum tempo e não foi 
apreciado na reunião anterior porque houve solicitação nesse 
sentido. Esta solicitação, já agora oficializada, teve como conse­
qüência o encerramento do processo, uma vez que o Sr. Presidente 
da República, pela Mensagem n~> 158, de 15 de junho, retirou a Men-

.A 
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sagem n~' 132. Assim sendo, devolvo à Secretaria o processo pedindo, 
apenas, que fique anexado o parecer já elaborado, bem como o xerox 
da Mensagem presidencial retirando a anterior". 

O Sr. Presidente defer~ o pedido, informando que o processo 
será encaminhado à Secretaria·Geral da Mesa. 

Finalizando, o Sr. Senador Paulo Brossard diz que deseja fazer 
esta observação porque, no ano passado, por mais de uma vez, 

/ 

criticou o Governo por manter vago o cargo de Ministro do Tribunal 
Federal de Recursos e daí desejar que fique esclarecido o acontecido, 
"a fim de que não se diga amanhã, ter eu retardado, além do ra~ 
zoável, a apreciação e o desfecho deste processo, embora entenda 
que, em assuntos desta natureza e delicadeza, deva haver certo 
cuidado, não ser decidido apressadamente, ou pelo menos, ser apre~ 
ciado com demasiada rapidez". 
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MESA 

Presidente: 3<?-Secretório: 

LIDERANÇA DA AIINA 
IDAMAIOIIA 

líder 
Magalhães Pinto IARENA-MGI Lourival Baptista !ARENA-SEI Petrónio Portella 

Vice·líderes 
Eurico Rezende 

Jarbas Passarinho 
1 ti. Vice-Presidente: 

Wilson Gonçalves IARt:NA-CEI 
4<1-Secretório: 

José Lindoso 
Manosleõo 

Osires Tehceiro 
lenoir Vargas IARENA-!)CI Ruy Santos 

Saldanha Derzi 
Virgílio Tóvora 2~'· Vice-Presidente: 

B,tnjamim Faro h IMDB-~JI 
LIDIIANÇA DO MDJ 

IDAMINOIIA 

J9.Secrft!Ório: Suplentes de Secretór1os: líder 
franco Montoro 

Vice-tideres 
M<luro Benevides 
Roberto Satornino 

Itamar Franco 
Evondro Carreira 

Oinarte Mariz IARfNA-RNI 

29-Secretório: 
Marcos Freire IMDB-Pf! 

Ruy Carneiro IMDB-PBI 
Renato Franco IARENA-P.AI 

Alexandre Costa IARENA-M,.., 

Mendes Canale IARENA-MTI 

COMIS$015 

Diretor: Jo,é Soares de Oliveira Filho 

local: Anell:o 11 - Térreo 

Telefones: 23-6244·~;~ 24-8105- l(omais 193 e 257 

A) SIIVIÇO DI COMISSOIS PIRMANINTIS 

Chefe: Cloúdio Olrlos Rodngues Costa 

local: Anexo 11 - Térreo 

Telefone: ?4-8105- iomois 301 e Jl3 

(OMISSlo DI AGIIICULTUIA- (CA) 

17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

•Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

ntular•• S..lenteo 
ARENA 

1. Vasconcelos forres I. Altevir leal 

2. Paulo Guerra 2. Otoir Becker 

3. 6enedifo Ferreiro 3. ienato Franco 

4. ltolívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MOB 

I. Agenor Moriu I. Adolberto Seno 

2. Orestes Ou,rcto 2. Amoral Pei.xoto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gona:aga - Ramal 706 

lleuniôes: Ouorras-fejros, Os 10:30 horas. 

• oca I: Sola Epitácia Pessoa- Anexo 11- Ramal 615 

COMISsA O DI ASSUNTOS IIGIONAIS- (CAl) 
17 Membros! 

I. Cottete Pinl'!eiro 
2; Joslt GiJiomard 
3. Teotónio Vilelq 
4. Renato Fraoco 
5. José Esteves 

COMPOSIÇÃO 

!'residente: Catlete Pinheiro 
Vice.Presidente: Agenor Mario 

S.lenteJ 
ARENA 

I. Saldanha Derzi 
2. José Sorney 
3. ~nedito Ferreiro 

MD6 
I. Agenor Mario I Evelósio Vieira 
2. Evondro Carreira 2. Gilvan Rocha 

Assistente: tida ferreira da Rocha -llama/312. 
Reuniões: Terços-feiras, Os 10:00 horas. 
~ocal: Solo "Epitócio Pessoa" - Anexo 11 - Ramal 615. 

COMISSlO DI CONSTITUIÇlO I JUSTIÇA- (CCJ) 
I 1 1 Membros' 

COMPOSIÇÀ0 

Presidente: Accioly Filho 
J9.Vice-Presidente: Gustavo Caponemó 

2'1-Vice-Presidente: Paulo Brouord 

Yftultlr•• 

1. Acciofy Filho 
2. José SOfnéy 
3. José lindoso 
4. Helvídio Nurtes 
S. ltolívio Coelho 
6. Eurico ~ezende 
7. Gustavo Coponemo 
8. Heitor Dias 
9. Henriqve de lo Rocque 

I. Oirc:eu Cordoso 
2. l4tite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

ARENA 

MDB 

...... , .. 
I. Mattos leclo 
2. Otto lehmann 
3. Petrónio Portella 
<4. Renato honcc 
5. Osires Teixeira 

I, FronCQ. Montoro 
2. MoUro Benevides 

Assistente: Mario Heleno Sueno (:lranodo- Romo1305. 
Reuniõel: Quartas-feiras, às 10:00 hQros 
local: Solo "Oóvis Bevilocquo"- Anexo II-.Romol623 . 

.. J. 
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COMISSlO DO DISTRITO FIDIItAL- (CPF) 
!I 1 Membros) 

Titulares 

I Hel ... ídto Nunes 

2 Eurtco Rezende 

3. Renato flanco 

' Ostras T eixeltC" 

5 Saldanha Derz~ 

6. Hettor Dtas 

COMPOSIÇÃO 

Presrdente: Heitor Dias 

V11::e-Presidente: Adalberto Seno 

Suplentes 
MENA 

I. Augusto Franco 

2. Luiz Cavalcante 

3. José lindoso 

4. Vtrgílio Távora 

7. Henrique de lo Rocque 

8. Otoir Becker 

MDB 
I. Adolberto Seno 1. Evondro Carreira. 

2. lázaro Bmbc;<za 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Ass1stente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramo1306. 

l!euniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas. 

• local: Sala "Ru1 Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSlO DI ECONOMIA- (CI) 

()I Membros! 

ntulares 

I. Mslton Cobrai 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplentes 
ARENA 

I. Benedito Ferreira 

2. Vasconcelos Torres 2. Augusto franco 

3. Jessé Freire 

4. luiz Cavolconte 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato franco 

I. franco Montoro 

'2. Orestes Qulircio 

3. Roberto Soturnino 

MOS 

3. Ruy Snntos 

4. Cottete Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

L Agenor Maria 

2. Atr~tlTOI Pe\llOIO 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Romol675. 

Reuniões: Quartos-leiros, às 10:00 horas. 

local: Solo "Epitácio Pessoa"- Ane~CO 11- Ramol615. 

COMI55l0 DIIDUCAÇlO I CULTURA- (CIC) 
17 Membroll 

CüMPOSIÇÀO 

Presidente: T orso Dutra 

VICe-Presidente: Henrique de la Rocque 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I Tarso Dutra Arnon d& Mello 

2. Gustavo Capanema 7 Heolvídio Nunes_ 

3. Joõo Calmon 3. JoSé <:.mney 

•• Henrique de lo Rocque 4. Ruy Santos 

5. Men_des Canale 
6. Otto lehmann MDB 

L Evelósio Vieira 1. franco Montoro 

2. Paulo Brossord 2. Itamar Franco 
3. Adalberto Seno 

Assistente, Oeide Mario B. f_ Cruz- Ramal 598. 

Reunióes~ Quintos-feiras, às 10:00 horas. 

local: Sola "Clovis BevilacquCI" ~Anexo 11 ~Ramal 623. 

COMISSlO DI FINANÇAS- (CP) 

117 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotónio Vilela 

ntulares 

l. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreiro 

3. Ale~Candre Costa 

4. fouslo Castelo-Branco 

5. Jené Fieire 

6. Virt~ílio Távora 

7. Mattos Leào 

8. Tarso Outro 

9. Henrique a.: lo Rocque 

10 Helvídio Nunes 

1L Teot6nio Vilela 

12. Ruy Santos 

L Amaral Peixoto 

2. leite Chaves 

3. Mauro Benevides 

4. Roberto Solurn\no 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

l. Daniel Krieger 

2. José Guiomord 

3. José Sarney 

4. Heitor Dias 

5, Canale Pinheiro 

6. Osires Teixeira 

I. Donton Jobim 
2. Dir,eu Cardoso 

3. Evelósio Vieira 

Assistente: Morcus Vmicius Goulart Gonzaga- Ramol303. 
• Reunsões: Quintos-feiras. às 10:30 horas. 

Local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Roma i$ 621 e 716. 
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COMISSAO DI LIGISLAÇAO SOCIAL- (CLS) 

ntularet 

I. Mendes Canale 

2. Damic10 Gond1m 

3. Jarbas Passarinho 

17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vtce-Presidente: Jessé Freire 

Suplente• 
ARENA 

1. Virgílio Távora 
2. Eurico Rezende 
3. Accioly Filho 

4 Hennque de la Rocque 

5. Jessé Fre1re 

MOB 
Franco Montara I. Lázaro Barboza 

2 Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
RelJniÕes: Ovmtos-feiras. às 11 ,()()horas. 

Local: Solo "'Clóvis Bevilocqua"- Anexo ll- Ramal 623. 

COMI55AO DI MINASIINlRGIA- (CMI) 
17 Membros I 

Titulares 

I. Milton Cobrai 

2. Arnon de Mello 

3. Lu1z Cavalcante 

4 DomÍCIO Gondim 

5. João Calmon 

I. D~rceu Cardoso 

2 Itamar Franco 

COMPOSIÇÀO 

t'res1dente: João Calmon 

Vice-Presidente: Domíc10 Gondim 

Suplente• 
ARENA 

I. Paulo Guer,a 
2. José Guiomard 

3. Virgílio Távora 

MOB 

I. Gilvan Rocha 

2. leite Chaves 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 
Reun1ões: Qulnlos-fe,ras, às 10:30 horas. 

Local: Sala "Ep,tác10 Pessoa"- Anexo 11- Romal615. 

Titular•• 

1. José lindoso 
2. Renato Franco 
3. Otto lehmann 

1. Donton Jobim 

2. Orestes Ovércia 

COMISSA O DI RIDAÇAO (CI) 
15Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 

V1ce-Pres1dente: Renato franco 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Virgílio T ávoro 

2. Mendes Canale 

I. Otrcev Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza- Ramal134. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 11 :00 horas. 

Local: Sola "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- P.ornal 623. 

COMI55AO DIIILAÇ0151XTIIIORIS- (CRI) 
115Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: DanieiKrieger 

JO-Vice-Presidente: Luiz Viana 

2<?-Vice-Presidente: Virgílio Távora 

ntular•• Suplentes 

ARENA 

I. DonieiKrieger I. Accioly filho 

2. Luiz Viana 2. José Lindoso 

3. Virgílio Távora 3. Cot.tete Pinheiro 

' 

4. Jessé Freire. 4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Arnon de Mello 5. Mendes Canale 

6. Petrónio Portella 6. He!v:dio Nunes 

7. Saldanha Derzi 

B. José Sarney 
9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

MOB 

I Donton Jc.~im I. Nelson Carneiro 

2. Gilvan Rocha 2. Pavio Bronord 

3. Itamar Franco 3. Roberto Saturnino 

4. leite 0'aves 
5. Mauro Benevides 

AsSIStente: Cândido Hippertt- Romal676. 

Reun1óes: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 

local: Sala "Rvi Barbosa"- Anexo !I- Ramais 621 e 716. 

Titulares 

COMISSAO DI SAUDI- (CS) 
!7 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: fausto Castelo-Branco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Suplente• 

ARENA 

I. fausto Castelo-Bronco I. Saldanha Derzi 

2. Cattete Pinheiro 2. Mer~des Canale 

3. Rvy Santos 
4. Otoir Bed.er 
5. Ahevir leal 

MDB 

1. Adalberto Sena 1. Evandro Carreira 
2. G1fvan Rocha 2. Ruy Carneiro 

Assistente: lêda Ferreiro da Rocha- Ramal 312. 

Reun1ões: Qvintos-feiras, às I 1:00 horas. 
Local: Solo "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Romol615. 
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COMISSAO DE SIGUIIANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membros! 

Titulares 

I. lt.uz Cavalcante 

2. José l1ndoso 

3. Virgílio Távora 

4. José Guiomard 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: José Gviomard 

Vice.Presidente: Vasconcelos T erres 

Suplentes 
ARENA 

I Jarbas Panarinho 
2. Henrique de la Rocque 
3. Ale~~:andre Costa 

5. Vasconcelos Torres 
MOB 

I. Amaral Peixoto 1. Agenor Mono 

2. Adalberto Seno 2. Orestes Quércia 

Assistente: lêdo Ferreiro do Rocha- Romat312. 
~euniões: Quartas. feiras, às 11:30 horas. 
loc<ll: Solo "Clóvis Bevilocquo" - Anexo li - Ramal 623. 

.COMISSAO DI SDVIÇO PUBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membro& I 

ntvlar•• 

L AuQusto Franco 
2. Otfo lehmonn 
3. Heitor Dias 
4. Accioly Filho 
5. tuiz Via nO 

I. Itamar Franco 
2. tózoro Borbozo 

COMPOSIÇÀO 
Presid'ente: lázaro Borbozo 

Vice-Presidente: Otto lehmonn 

Suplentes 
ARENA 

I. Manos leão 
2. Gustavo Cooanemo 
3. Alexandre Costa 

MDB 
1. Oonlon Jobim 
2. Mouro Benevides 

Assistenle: Sonio Andrade Peixoto~ Ramal 307 
Reuniões: Quintos-loiroJ, ôs 10:00 horas. 
local: Solo Epitácio Pessoa~ Anexa 11 ~ Ramoi61S 

COMISSA O DE lRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
I OIRAS PliiLICAS - (CT) 

17 Membrosl 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: Alexandre Costa 

V1ce.Pres1dente lu1z Cavalcante 

Titulares Suplentea 
ARENA 

I. Ale.~~:ondre Costa 1. Otto lehmann 
2. lui2 Cavalcante 2. Mendes Canale 
3. Bened1t0 Ferreiro 3. T eotÓ!'IIQ Vil elo 
4. José Esteves 

5 Paulo Guerra 

MDB 
I. Evondro Corre1ro 1. lázaro earbozo 
2. Evelásio V1eira 2. Roberto Soturnino 

Assislenle: Claudio Carlos R. Costa- Ramo\ 301 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11 :00 horas. 
Local: Solo Rui Barbosa- Anexo 11- Romol621 

I) SERVIÇO DE COMISSOIS MISTAS, ESPECIAIS 
I DE INQUIRITO 

Comissões Temporárias 

Chelfll: ~ut~. de Souza Castro. 
Local: Anexo 11- Térreo. 
T elelone: 24-8105 ~ Ramal 303. 
11 Comissões Temporários poro Projetos do Congresso Nacional. 
21 Comissões Temporários paro Apreciação de Vetos. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
41 Comissão Misto do Pro[eto de let Orçamentária (art. 90 do Reg1mento 

Comuml. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Rornol 674J 
Alfeu rk OIIVCiril- Ram,1l 074 CL:11de Mar1a 8 F Cruz R,una ,:!f~ Mol,rn 
LopE'S dr• Sil R,1mill 31CJ 

SBNADO PEDBRA.L 

SUB5BCI!E'U.RIA DE t:OIIISS0ES 

SERVIÇO DF; t:OIIISSO!s PERliL\l'IENTi:S 

..... 'r!RÇA 

10:00 C.A.R. 

HORAS QUARXA 

c.c.J. 
10:00 

C.E. 

c.R.E. 

10:30 

c ••. 

ll.:OO C.R. 

11130 c.s.N. 

HO!U.RIO DAS RE!JNIÕBS DAS COJllS50ES PE!UWIENTES DO SENADO PEDERAL 

PARA O ANO DE 1976 

s ·• L A ASSISTEN'!' HORAS QUINTA s A L AS 

EPITI.ClO FBSSOA 
L>DA 09:00 C.D.F. 

IWY BAROOSA 

Ra.m9.l - 615 Rama.ia - 621 e 716' 

' • L A s ASSISTENTE C.E.C 
CWVIS BEVILÁCQUA 

10:00 
Ralul - 623 

CLdVIS BEVIL.(CQUA MARIA c.s.P.c. EPIT.!CIO PPSSOA 

Ramal - 6:n HEI;ENA Ra!llal - 61'> 

E.PIT!CIO PESSOA c.F. RUY BARBOSA 
DANIEL 

Ramal - 615 10:~0 Ramaili! - 6:U "716 

RUY BARBOSA 
ClNDIDO C.III.E. EPIT!CIO PBSSOA 

Ramais - 621 e 716 Ralllal - 615 

EPIT!C!O PESSOA MARCUS 
C. L. S. CLOVIS BEVlLÃCQUA 

Ralnal - 615 VINICIUS Ramal - 623 

CLOVIS BEVI LÃCQUA MA lUA U:OO c.s. EPITACIO PESSOA 

Ra.ma.1 - 623 CAIU!E!Il. Ralllal - 615 

CLOVIS BEVlLACQUA LEllA c.T. la.Jt BARllOSA 

Ramal - 623 Ramal.a - 621 e '116 

ASSISTENTE 

HONALOO 

C LEI DE 

SON!A 

!tARCUS 

VINICIUS 

RONALDO 

DANIEL 

U!DA 

CUUDIO 

COSTA 
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. 
REGISTROS PÚBLICOS 

nova lei anotada 

- Redação atualizada da Lei n9 6.015/73, com as alterações das Leis n9s 6.140/74 e 
6.216/75, contendo notas explicativas e remissivas; 
- Redação vigente do Decreto n9 4.857, de 9-11-1939, seguida de notas explicativas do 
seu texto, com apresentação das redações anteriores. 

328 páginas 
"Revista da Informação Legislativa" n' 46 

PREÇO: Cr$ 30,00 
À VENDA NO SENADO FEOERAL11' ANDAR 

Os pedidos de publicações deverAo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11' andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRASiLIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagével em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

CÓDIGO PENAL MILITAR 
Quadro Comparativo 

-Decreto-Lei n91.001/69 
-Decreto-Lei n9 6.227/44 

Contendo ainda textos do Anteprojeto llvo D'Aquino), Exposição de Motivos (Min. 
Gama e Silva). Código de Processo Penal Militar. Lei de Organização Judiciária 
Militar e ementãrio de legislação sobre Justiça Militar e Segurança Nacional. 

"Revista da Informação Legislativa" n' 26 

439 páginas 

PREÇO: Cr$ 20,00 
Os pedidos de publicações deverêo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo I, 11' andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRAS( LIA- DF, 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagével em Brasflia e emitido a favor do 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

. ' 
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SEGURANÇA NACIONAL 

I - Legislação Constitucional 

11 -Quadro Comparativo: Decreto-Lei n9 898/69 
Decreto-Lei n9 510/69 
Decreto-Lei n9 314/67 
Lei n9 1 .802/53 

111- Notas 

IV- Jurisprudência 

"Revista de lnformaçio Legislativa" n' 39 

421 pâginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 

Os pedidos de publicaç6es deverêo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAl 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Podoros-70000- BRAS I LIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasil ia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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CONSOLIDACÃO DAS • 

LEIS DO TRABALHO 
Texto atualizado da CLT. comparado ao texto original de 1943 e a todas as alterações 

intro~uzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 

Legislação correlata. 

616 pllginas 
Edição: agosto de 1974 

PREÇO: Cr$ 35,00 
À VENDA NO SENADO FEDERAL. 119 ANDAR 
Os ped1dos de publiCações deverão ser d1r1g1dos.à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed Anexo 1, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA-- DF, 

acompanhados de cheque nominal, v1sado. pagáve! em Brasília e em1t1do a lavor do 

CENTRO GRÀFICO DO SENADO F.EDERAL 

ou pe!o sistema de reembolso postal. 

TRÂNSITO 
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